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AG/DEC. 46 (XXXVI-O/06)

DECLARAÇÃO DE SÃO DOMINGOS:
GOVERNABILIDADE E DESENVOLVIMENTO NA SOCIEDADE DO CONHECIMENTO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em São Domingos, República Dominicana, por ocasião do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral;

RECORDANDO que a Carta da OEA proclama que a missão histórica da América é oferecer ao ser humano uma terra de liberdade e um ambiente favorável ao desenvolvimento de sua personalidade e à realização de suas justas aspirações;

REAFIRMANDO seu compromisso expresso na Carta da OEA de atribuir importância primordial, em seus planos de desenvolvimento, ao incentivo da educação, da ciência, da tecnologia e da cultura orientadas para o melhoramento integral da pessoa humana e como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso;


RECONHECENDO que a humanidade evolui rapidamente para um novo modelo de desenvolvimento centrado no ser humano baseado no uso intensivo do conhecimento e da inovação, tendo na capacidade das tecnologias da informação e da comunicação (doravante, TICs) de produzir, acessar e divulgar conhecimento, uma ferramenta importante para fortalecer a governabilidade democrática, lograr um desenvolvimento eqüitativo e sustentável nas Américas e reduzir o hiato digital;


CONSCIENTES da existência do hiato digital, reconhecida no âmbito da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI), e da importância de superá-la dentro dos países e entre eles, para se alcançar objetivos comuns de um desenvolvimento justo, eqüitativo e sustentável, que inclua a redução da pobreza, as desigualdades e a exclusão social, para todos os povos das Américas, por meio de planos integrais de desenvolvimento que incluem estratégias de redução desse hiato;


CONVENCIDOS de que o desenvolvimento e o acesso universal e eqüitativo à Sociedade do Conhecimento constitui um desafio e uma oportunidade que ajuda a alcançar as metas sociais, econômicas e políticas dos países das Américas; 


REAFIRMANDO seu compromisso de promover a eqüidade, a justiça social e o acesso universal às TICs, bem como seu compromisso com os objetivos de desenvolvimento acordados internacionalmente, incluindo os da Declaração do Milênio das Nações Unidas;


TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana estabelece que os povos da América têm direito à democracia e que seus governos têm a obrigação de promover e defendê-la e que a democracia é essencial para seu desenvolvimento social, político e econômico e, nesse sentido, afirma que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente;


REITERANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade.  É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia.  Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia;


REITERANDO TAMBÉM que a Carta Democrática Interamericana estabelece que a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa são componentes fundamentais do exercício da democracia;


RECONHENDO que a boa gestão dos assuntos públicos exige instituições governamentais eficazes, representativas, transparentes e publicamente responsáveis em todos os níveis, bem como a participação cidadã, controles efetivos e o equilíbrio e separação de poderes.  Neste contexto, a prestação de contas e a participação cidadã, de acordo com a legislação nacional, no seguimento, controle e avaliação da administração pública, como contribuição ativa para a prevenção e eliminação da corrupção, são ferramentas para promover a transparência, a eficiência, a responsabilidade dos governos da região, e que as TICs podem desempenhar um papel importante neste sentido;


CONSIDERANDO que a importância de integrar as TICs nos esforços de desenvolvimento político, econômico e social da região foi apoiada no âmbito das Cúpulas das Américas desde Miami em 1994, enfatizada pela declaração de conectividade da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec em 2001, e reafirmada na Quarta Cúpula das Américas, em Mar del Plata, Argentina, em novembro de 2005;


CONSIDERANDO TAMBÉM que a Declaração de Mar del Plata estabelece que se deve realizar o máximo esforço no sentido de aproveitar as possibilidades que oferecem as TICs para aumentar a eficiência e a transparência do setor público e facilitar a participação dos cidadãos na vida pública, assim contribuindo para consolidar a governabilidade democrática, no entendimento de que esta se inter-relaciona com o desenvolvimento econômico e social, tal como foi reconhecido em seu Plano de Ação;


TOMANDO NOTA dos compromissos emanados das Cúpulas das Américas, nos quais os Chefes de Estado e de Governo das Américas identificam a educação como eixo fundamental do progresso hemisférico e do desenvolvimento humano, que incide na vida política, social, econômica e democrática de nossas sociedades, e ressaltando a contribuição positiva que as TICs podem fazer para atender às necessidades dos sistemas educacionais da região

ASSINALANDO que a “Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas” [AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)] reconhece a necessidade definir uma agenda de governabilidade para o Hemisfério, que preveja os desafios políticos, econômicos e sociais e permita fomentar a credibilidade e a confiança dos cidadãos nas instituições democráticas;


REITERANDO o compromisso assumido na “Declaração da Flórida: Concretização dos Benefícios da Democracia” [AG/DEC. 41 (XXXV-O/05)], com o avanço da prosperidade, dos valores democráticos, das instituições democráticas e da segurança de nosso Hemisfério e considerando que as TICs podem desempenhar um papel importante neste sentido;


CONVENCIDOS, conforme afirmado também na Declaração da Flórida, de que os países devem ser governados democraticamente, com pleno respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, do Estado de Direito, da separação dos poderes e da independência do Poder Judiciário e das instituições democráticas, e de que os governos das Américas têm a obrigação, de acordo com a Carta da OEA e a Carta Democrática Interamericana, de promover e defender a democracia e que deverão responder a seus povos; 


REAFIRMANDO o compromisso assumido na Declaração da Flórida, de adotar e implementar as ações necessárias para gerar emprego produtivo, reduzir a pobreza e, em especial, erradicar a pobreza extrema, levando em conta as diferentes realidades e condições econômicas dos países do Hemisfério, e que a eliminação da pobreza extrema é essencial para a promoção e consolidação da democracia e constitui uma responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos;


TOMANDO NOTA do Parecer Consultivo OC-5/85 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Declaração de Princípios sobre a Liberdade de Expressão, bem como as resoluções AG/RES. 2121 (XXXV-O/05), “Acesso à informação pública: fortalecimento da democracia”, AG/RES. 2135 (XXXV-O/05), “Apoio e seguimento das atividades relacionadas com a Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação”, e AG/RES. 2066 (XXXV-O/05), “Divulgação dos conteúdos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos nos centros de formação acadêmica dos países do Hemisfério”;


TOMANDO NOTA TAMBÉM de que, na resolução AG/RES. 2119 (XXXV-O/05), “Promoção e fortalecimento da democracia”, se solicita à Secretaria-Geral que, por intermédio dos escritórios pertinentes, leve em conta em suas atividades a contribuição que as TICs podem fazer para o desenvolvimento de sociedades mais justas, abertas e democráticas;


CONSIDERANDO que a Declaração de Mar del Plata reconhece o vínculo importante entre cultura e desenvolvimento;


RECONHECENDO que a pessoa humana é o objeto central do processo de desenvolvimento e que toda política de desenvolvimento deve, portanto, considerar o ser humano como seu participante e beneficiário principal, pelo que afirmamos que a implementação da Agenda da Sociedade do Conhecimento deve apoiar estes objetivos;


REAFIRMANDO, como se menciona na Declaração de Princípios de Genebra da CMSI, “Construir a Sociedade da Informação: Um Desafio Global para o Novo Milênio”, adotada em 2003, que a diversidade cultural é o patrimônio comum da humanidade e que a Sociedade do Conhecimento deve fundar-se no reconhecimento e respeito da identidade cultural, da diversidade cultural e lingüística, das tradições e das religiões, além de promover um diálogo entre as culturas e as civilizações;


REAFIRMANDO TAMBÉM, tal como indicado na Declaração de Princípios de Genebra, que é essencial promover a produção de todo tipo de conteúdos, sejam educativos, científicos, culturais ou recreativos, em diferentes idiomas e formatos, e a acessibilidade a esses conteúdos.  A criação de conteúdo local que se ajuste às necessidades nacionais ou regionais incentivará o desenvolvimento econômico e social e estimulará a participação de todas as partes interessadas, entre elas, os habitantes de zonas rurais, distantes e marginalizadas;


RECONHECENDO os resultados da CMSI, os quais ressaltaram o uso das TICs como um elemento que assistirá os países membros a lograr as metas e objetivos acordados no âmbito internacional, incluindo os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio;


CONSCIENTES de que a Declaração de Princípios de Genebra expressa que a integração regional contribui para o desenvolvimento da Sociedade da Informação global e torna indispensável a cooperação intensa entre as regiões e dentro delas.  O diálogo regional deve contribuir para a criação de capacidades em nível nacional e para a harmonização das estratégias nacionais, de maneira compatível com os objetivos desta Declaração de Princípios, respeitando as particularidades nacionais e regionais;


RECONHECENDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama que toda pessoa tem o direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras;  

RECONHECENDO TAMBÉM a contribuição oferecida pelas TICs como ferramentas fundamentais para o fortalecimento da democracia no Hemisfério;


DESTACANDO que o acesso à informação e o intercâmbio e a criação de conhecimento são elementos importantes de uma sociedade livre, democrática e pluralista e que o uso da Internet e da World Wide Web, sem censura política podem contribuir para o desenvolvimento do futuro da democracia e o exercício do direito à liberdade de expressão e o livre fluxo de informações e idéias, uma premissa básica da Sociedade do Conhecimento;


REITERANDO o disposto na Declaração de Princípios de Genebra de que o uso das TICs e a criação de conteúdos devem respeitar os direitos humanos e as liberdades fundamentais de outros, o que inclui a privacidade pessoal e o direito à liberdade de opinião, consciência e religião, em conformidade com os instrumentos internacionais relevantes;


REITERANDO TAMBÉM sua constante preocupação pela freqüência e intensidade dos desastres naturais, bem como dos ambientais e outros que têm efeitos perniciosos e afetam o desenvolvimento sustentável da região e a integridade física e psicológica de seus habitantes;


CONSCIENTES de que as TICs devem ser consideradas um meio, e não um fim em si mesmas, conforme expressado na Declaração de Princípios de Genebra.  Em condições favoráveis, estas tecnologias podem ser um instrumento eficaz para aumentar a produtividade, gerar crescimento econômico, criar empregos e fomentar a ocupabilidade, bem como melhorar a qualidade da vida de todos.  Podem, além disso, promover o diálogo entre as pessoas, as nações e as civilizações;


RESSALTANDO a importância das TICs para as micro, pequenas e médias empresas, bem como para outras unidades de produção, a fim de melhorar sua capacidade e competitividade;


TOMANDO NOTA de que os Estados da América Latina e do Caribe, membros das Nações Unidas, aprovaram em junho de 2005 no Rio de Janeiro o Plano de Ação para a Sociedade da Informação (eLAC 2007), como resultado de um processo regional que se iniciou em Bávaro, República Dominicana, em 2003;


RECORDANDO que os Ministros de Ciência e Tecnologia, os Ministros da Educação e os Ministros do Trabalho das Américas reconheceram na Declaração de Lima de novembro de 2004, na Declaração de Scarborough e Compromissos para a Ação de agosto de 2005, bem como na Declaração do México de setembro de 2005, o papel fundamental das TICs na implementação de suas respectivas agendas;


LEVANDO EM CONTA que a Declaração de São José da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), de fevereiro de 2006, reconhece os avanços significativos no nível de conectividade na região e, ao mesmo tempo, a necessidade de proceder à implementação da segunda fase da Agenda de Conectividade para as Américas e do Plano de Ação de Quito;


TOMANDO NOTA dos compromissos assumidos pelas instituições de desenvolvimento e financeiras multilaterais e bilaterais, para melhorar a coordenação e compartilhar as melhores práticas, com base na Declaração de Roma sobre Harmonização, de fevereiro de 2003;


RECONHECENDO que todos os povos das Américas, ao longo de sua rica história, têm contribuído de maneira significativa para o desenvolvimento do conhecimento, mediante a geração de conhecimentos científicos, tecnológicos e culturais, que serviram de base e fundamento para o desenvolvimento das TICs;


TENDO PRESENTE que é necessário, conforme o caso, que os Estados desenvolvam políticas e estratégias nacionais, e estabeleçam ou aperfeiçoem sua legislação, o quadro jurídico e regulamentar, para oferecer segurança jurídica, ao desenvolvimento da Sociedade do Conhecimento;


VALORIZANDO a importância das experiências nacionais que contribuem para universalizar o acesso à informação e ao conhecimento e para a redução do hiato social e digital, como os programas de acesso às TICs, entre outros, planos de alfabetização digital, os sites públicos de múltiplo uso de acesso comunitário, o uso de software aberto e protegido e o governo eletrônico;


REITERANDO o estabelecido na Declaração de Princípios de Genebra de que a proteção da propriedade intelectual é importante para incentivar a inovação e a criatividade na Sociedade do Conhecimento, bem como também o são uma ampla divulgação, difusão e intercâmbio dos conhecimentos e que o fomento de uma verdadeira participação de todos nas questões de propriedade intelectual e intercâmbio de conhecimentos, mediante a sensibilização e a criação de capacidades, é um componente essencial de uma Sociedade do Conhecimento integradora;


RECONHECENDO o importante papel desempenhado na América Latina e no Caribe pelo Instituto para a Conectividade nas Américas (ICA), reunindo diferentes atores de diversos setores, a fim de implementar iniciativas baseadas em inovações tecnológicas que contribuam para o desenvolvimento da região e sua inserção na Sociedade do Conhecimento, como parte da Agenda de Conectividade do Hemisfério estabelecida na Terceira Cúpula das Américas na Cidade de Québec, em 2001;


RECONHECENDO TAMBÉM as contribuições para o desenvolvimento e a implementação da agenda da Sociedade do Conhecimento das instituições financeiras internacionais, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Banco Mundial, a Corporação Andina de Fomento e outras organizações multilaterais, especialmente as pertencentes ao Sistema das Nações Unidas, como a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL);


CONSCIENTES de que o acesso às TICs e a sua aplicação têm contribuído para a capacidade dos países da região de registrar avanços nos processos políticos, sociais, econômicos e culturais e reconhecendo a urgência de desenvolver um processo apropriado para as Américas, a fim de se avançar no cumprimento dos compromissos assumidos nas declarações de alto nível sobre a expansão da Sociedade do Conhecimento; e


RECONHECENDO que a construção de uma Sociedade do Conhecimento integradora requer novas modalidades de solidariedade, parceria e cooperação entre os governos e demais partes interessadas, a saber, o setor privado, a sociedade civil e as organizações internacionais,
DECLARAM:


1.
Ressaltar a importância que desempenham as tecnologias da informação e da comunicação (TICs) como ferramenta transversal para a consecução do desenvolvimento eqüitativo e sustentável e do fortalecimento da governabilidade, a promoção e proteção dos direitos humanos, bem como a necessidade de trabalhar intensamente para que todas as pessoas nas Américas, em particular aquelas em situação de vulnerabilidade ou com necessidades especiais, participem dos benefícios gerados pela Sociedade do Conhecimento.

2.
Solicitar aos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) que continuem apoiando os Estados membros na incorporação das TICs em seus planos nacionais de desenvolvimento, particularmente nos processos de modernização das instituições públicas, favorecendo os que contemplem a formação de funcionários públicos e que são necessários para fortalecer a governabilidade e o ambiente democrático, promover a transparência, a prestação de contas, a participação do cidadão e a eficiência na gestão e a prestação de serviços no setor público, a fim de satisfazer às necessidades e aspirações de todas as pessoas.


3.
Seu compromisso para que se dedique especial ênfase à modernização do Estado por meio do desenho e implementação de estratégias de governo eletrônico, incluindo programas de capacitação de funcionários públicos neste tema, a fim de melhorar a prestação de serviços e informação à população em seu conjunto, facilitando de modo especial o acesso aos grupos mais necessitados, bem como de aumentar a transparência e a prestação de contas.

4.
Além disso, seu compromisso de desenvolver as TICs como uma ferramenta para promover e fomentar a participação permanente, ética e responsável pelos cidadãos, num contexto de legalidade em conformidade com a respectiva ordem constitucional, em particular os grupos em situação de vulnerabilidade ou com necessidades especiais, nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, o que por sua vez é também uma condição necessária para o pleno e efetivo exercício da democracia.


5.
Comprometer-se, em conformidade com o espírito da Carta Democrática Interamericana, a garantir o direito de todas as pessoas a gozar da liberdade de expressão, incluindo o acesso sem censura a debate político e ao livre intercâmbio de idéias, por todos os meios de comunicação de massa, incluindo a Internet.


6.
Afirmar sua determinação de desenvolver e incentivar a formulação de estratégias e melhores práticas que aumentem a possibilidade de todas as pessoas de participar ativamente no intercâmbio de opiniões, incluindo as políticas, por meio da Internet ou outros meios tecnológicos de comunicação, garantindo a liberdade de pesquisa, de opinião e de expressão e divulgação do pensamento, como componentes essenciais da Sociedade do Conhecimento.  


7.
Seu compromisso de favorecer ativamente um ambiente dinâmico e facilitador para a cooperação regional e internacional e instam à participação de todos os atores relevantes, incluindo o setor privado, a sociedade civil, as instituições regionais e internacionais e os organismos financeiros, em função da implementação do desenvolvimento de estratégias complementares que promovam a liberdade de expressão e informação pela Internet e por outros meios tecnológicos e o acesso universal a esta para todos os povos das Américas.


8.
Ratificar a importância do multilingüismo e, portanto, a necessidade de criar, diversificar e divulgar os conteúdos da Internet nas diferentes línguas faladas no Hemisfério, inclusive os idiomas oficiais da OEA, para a construção de uma Sociedade do Conhecimento integradora.


9.
Afirmar sua determinação de facilitar o acesso universal às TICs, colocando-as à disposição de todos os países da região e de todos seus cidadãos, incluindo, entre outros, por meio de sítios públicos de múltiplo uso de acesso comunitário, emissoras de rádio e TV baseadas nas comunidades locais e outros tecnologias com ou sem fio, como a telefonia comunitária, levando em conta a sustentabilidade e o desenvolvimento permanente destes projetos e iniciativas.


10.
Solicitar ao Secretário-Geral que, levando em conta o disposto na Carta da OEA e na Carta Democrática Interamericana, promova por meio dos programas que se prestem para isso, o uso das TICs para potenciar a participação das pessoas na vida pública, elemento fundamental para a governabilidade democrática.


11.
Promover o uso das TICs para o seguimento,  controle e avaliação da administração pública por parte da cidadania, a fim de conseguir um governo transparente e eficiente e o fortalecimento da democracia.


12.
Seu compromisso de melhorar e ampliar todos os programas e iniciativas orientados a reduzir desigualdades e a pobreza, que fortalecem a institucionalidade democrática na região apoiando-se nas TICs como ferramenta de desenvolvimento, levando em conta, em particular, desafios como os enfrentados pelas pessoas que pertencem a grupos em situação de vulnerabilidade ou com necessidades especiais.


13.
Reconhecer a importância da perspectiva de gênero e a necessidade de melhorar o acesso eqüitativo da mulher aos benefícios das TICs e assegurar que estas possam converter-se em ferramenta fundamental para potenciar o papel da mulher e a promoção da igualdade de gênero.  As políticas, programas e projetos devem assegurar que as diferenças e desigualdades de acesso e uso das TICs sejam identificadas e abordadas de forma integral.


14.
Solicitar à OEA que, por intermédio de sua Secretaria-Geral, em particular da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e de suas comissões especializadas como a Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) e a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT), continue coordenando esforços regionais para desenvolver iniciativas e identificar recursos adicionais para oferecer maior acesso, uso e benefícios das TICs, contribuindo dessa maneira para reduzir o hiato digital e fortalecendo as capacidades da força de trabalho para o século XXI.


15.
Reafirmar, em consonância com o Compromisso de Túnis, da CMSI, adotado em 2005, sua convicção de que os governos, o sector privado, a sociedade civil, as comunidades científica e acadêmica, bem como os usuários possam utilizar diversas tecnologias e modelos de concessão de licenças, incluindo os sistemas protegidos e os de código aberto e livre, de acordo com seus interesses e com a necessidade de dispor de serviços confiáveis e aplicar programas eficientes para os cidadãos.  Reiteram também, considerando a importância do software protegido nos mercados dos países, a necessidade de fomentar e promover o desenvolvimento colaborativo, as plataformas inter-operativas e o software de código aberto e livre de maneira que reflita as possibilidades dos diferentes modelos de software, principalmente para programas educativos, científicos e de inclusão digital.


16.
Reafirmar também os princípios enunciados nas etapas de Genebra e Túnis da CMSI, no sentido de que a Internet se converteu num recurso mundial disponível para o público e sua governança deveria constituir um elemento essencial da agenda da Sociedade do Conhecimento.  A gestão internacional da Internet deveria ser multilateral, transparente e democrática, e levada a cabo com a plena participação dos governos, do setor privado, da sociedade civil e das organizações internacionais.  Esta gestão deveria garantir uma distribuição eqüitativa dos recursos, facilitar o acesso de todos e garantir um funcionamento estável e seguro da Internet, levando em consideração o multilingüismo.


17.
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e da Comissão Interamericana de Educação (CIE), continue apoiando as ações que elevem o acesso à escolaridade e a qualidade da educação em todos os níveis, que são fatores essenciais para aumentar a produtividade dos recursos humanos, particularmente para os grupos mais vulneráveis, bem como os esforços para que os programas de ação e as estratégias de cooperação horizontal melhorem a qualidade dos processos de ensino na educação formal e na educação contínua de adultos, na formação em outras disciplinas e na aprendizagem ao longo da vida incluindo a utilização de novas TICs.


18.
Reiterar, como se estabeleceu no Plano de Ação da Cúpula da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, a importância de incorporar as novas TICs na capacitação de nossa cidadania.


19.
Convidar as instituições de ensino superior das Américas a que continuem contribuindo plenamente para a formação de recursos humanos nos campos da governabilidade e do desenvolvimento da Sociedade do Conhecimento.


20.
Reforçar o compromisso de promover a alfabetização, bem como o investimento em ciências, tecnologia, matemáticas, engenharia e inovação na educação primária, secundária e superior, conforme o caso, em consonância com a Declaração de Lima de novembro de 2004 dos Ministros de Ciência e Tecnologia, e como pré-requisitos necessários para a evolução da Sociedade do Conhecimento.


21.
Reafirmar o Compromisso de Túnis de promover o acesso universal, ubíquo, eqüitativo e exeqüível às TICs e, especialmente, o desenho universal e as tecnologias auxiliares para todos, com atenção especial aos portadores de deficiência, em todas as partes, a fim de garantir uma distribuição mais uniforme de seus benefícios entre as sociedades e dentro de cada uma delas e de reduzir o hiato digital para criar oportunidades digitais para todos e beneficiar-se do potencial que as TICs oferecem para o desenvolvimento.

22.
Encarregar a OEA, por intermédio da CIE, de continuar promovendo, nos programas de alcance hemisférico e sub-regional derivados dos mandatos das Cúpulas das Américas, o uso apropriado das TICs na educação, ajustando-os às necessidades da Sociedade do Conhecimento e aos contextos locais, assim oferecendo oportunidades e benefícios a todas as pessoas, em particular às populações excluídas do desenvolvimento social e econômico.

23.
Apoiar os esforços para promover e proteger a diversidade cultural, bem como as identidades culturais, dentro da Sociedade do Conhecimento, e, neste sentido, solicitam à Secretaria-Geral, em particular à SEDI e à Comissão Interamericana de Cultura (CIC), que continuem apoiando políticas e programas interamericanos que favoreçam o desenvolvimento da cultura na região e que considerem o impacto que as TICs podem ter sobre suas várias dimensões, tais como a preservação e proteção do patrimônio histórico, a promoção da dignidade e identidade de nossos povos, a criação de emprego decente e a superação da pobreza.


24.
Ressaltar seu interesse em promover uma maior incorporação do uso das TICs por parte das empresas, particularmente a micro, pequena e média empresa e outras unidades de produção, na preparação de sua força de trabalho para a Sociedade do Conhecimento e para que estas melhorem sua produtividade e competitividade nos mercados públicos e privados nacionais e internacionais.


25.
Reiterar seu compromisso de criar um ambiente que favoreça o desenvolvimento de uma indústria científica e tecnológica nacional competitiva, que promova a inovação e investimento do setor privado e a geração de emprego, e satisfaça as legítimas aspirações da população de melhorar suas condições de vida, e contribua para o desenvolvimento econômico e com justiça social.


26.
Expressar sua vontade de cooperar e de estabelecer medidas adequadas para prevenir e reduzir o impacto ambiental dos produtos relacionados com as TICs durante seu ciclo de vida e na etapa de sua reciclagem e despejo, em conformidade com o Direito Internacional.

27.
Reiterar, em consonância com a Declaração de Lima de novembro de 2004 dos Ministros de Ciência e Tecnologia, a importância de elaborar e implementar programas para apoiar o estabelecimento de sistemas nacionais de inovação orientados para o setor produtivo, com vistas a melhorar sua competitividade mediante o uso das TICs, assim contribuindo para o desenvolvimento integral de nossos países.


28.
Reafirmar seu compromisso de realizar esforços destinados a melhorar a prevenção, redução e manejo de desastres, bem como de integrar esses esforços nos planos de desenvolvimento, e promover o intercâmbio de informação, melhores práticas, lições aprendidas e capacidades técnicas relacionadas com a prevenção, redução e manejo de desastres, e manifestam sua convicção de que as TICs constituem uma ferramenta essencial para o êxito destes esforços.


29.
Que é de suma importância continuar no processo de adoção de quadros legislativos, regulamentares e administrativos na região, transparentes, eficientes e coerentes, que ofereçam segurança jurídica e promovam, entre outros, a competitividade, a inovação, a promoção do investimento e o acesso universal aos serviços.


30.
Manifestar seu compromisso de proteger e incentivar a inovação, a criação e a produção de conhecimento, de bens científicos e tecnológicos de todos os povos, inclusive os povos indígenas, e dos criadores populares, os quais contribuem significativamente para o desenvolvimento da Sociedade do Conhecimento.


31.
Solicitar ao Conselho Permanente que estude a possibilidade de convocar, com a assistência da Secretaria-Geral, uma conferência especializada interamericana ou uma reunião, com o objetivo de intercambiar experiências, melhores práticas e outras informações semelhantes que possam apoiar os esforços para desenvolver ou melhorar, conforme o caso, os quadros legislativos, regulamentares e administrativos relacionados com as TICs, para que estes apóiem melhor os avanços de diferentes aspectos relacionados com a expansão da Sociedade do Conhecimento e promovam o investimento.


32.
Seu interesse em aproveitar as experiências existentes, particularmente de instituições públicas das Américas, no planejamento e implementação de estratégias nacionais da Sociedade do Conhecimento, e instruem o CIDI e a Secretaria-Geral a que continuem suas atividades de cooperação horizontal.


33.
Solicitar à Secretaria-Geral que promova o apoio e as sinergias dos organismos internacionais, do setor privado, do setor acadêmico e da sociedade civil para implementar os compromissos adotados em São Domingos em função de suas vantagens comparativas, com especial atenção às economias menores e mais vulneráveis.


34.
Destacar a importância das redes regionais de colaboração para o desenvolvimento e o acesso a bens e estudos públicos, que explorem as possibilidades oferecidas pelas TICs para promover a disseminação e transferência de tecnologia, em conformidade com os termos acordados pelas partes, e que contribuam ao desenvolvimento integral dos países do Hemisfério.


35.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que integre as TICs como elemento transversal na definição de políticas interamericanas e programas relacionados com a governabilidade e o desenvolvimento eqüitativo e sustentável.

AG/DEC. 47 (XXXVI-O/06)

FELICITAÇÕES AO POVO PERUANO PELO PROCESSO ELEITORAL

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL

TENDO TOMADO CONHECIMENTO da ampla e pacífica participação do povo peruano nas eleições gerais;

CONSIDERANDO que um dos elementos essenciais da democracia representativa é o acesso ao poder, o exercício do poder de acordo com o Estado de Direito e a realização de eleições periódicas, livres e imparciais baseadas no voto secreto e no sufrágio universal, como expressão da soberania do povo, em conformidade com as disposições da Carta Democrática Interamericana,

DECLARA:

1. Suas felicitações ao povo peruano pelo processo eleitoral que foi realizado respeitando a vontade popular, a Constituição e a lei.

2. Seu reconhecimento ao trabalho da missão de observação eleitoral da Organização dos Estados Americanos presidida por Lloyd Axworthy e Rafael Bielsa.

3. Seu agradecimento aos Estados que contribuíram a esta missão de observação eleitoral.

AG/DEC. 48 (XXXVI-O/06)

DECLARAÇÃO SOBRE A QUESTÃO DAS ILHAS MALVINAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO que, em reiteradas oportunidades, tem declarado que a Questão das Ilhas Malvinas constitui um tema de permanente interesse hemisférico;


RECORDANDO sua resolução AG/RES. 928 (XVIII-O/88), aprovada por consenso em 19 de novembro de 1988, na qual pede aos Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte que retomem as negociações a fim de encontrar, com a brevidade possível, uma solução pacífica para a disputa de soberania;


LEVANDO EM CONTA que, em sua resolução AG/RES. 1049 (XX-O/90), manifestou sua satisfação pela retomada das relações diplomáticas entre ambos os países e que, em sua Declaração AG/DEC. 5 (XXIII-O/93), destacou a excelente situação alcançada pelas relações bilaterais;


RECONHECENDO que a incorporação do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte à Organização dos Estados Americanos na condição de Observador Permanente, mediante a resolução CP/RES. 655 (1041/95), reflete princípios e valores compartilhados entre esse país e os Estados membros da Organização, que permitem um maior entendimento mútuo;


CONSTATANDO com satisfação que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte continuam consolidando vínculos políticos, comerciais e culturais, e desenvolvem, além disso, uma estreita cooperação tanto bilateral como nos foros internacionais; e

TENDO OUVIDO a exposição do Chefe de Delegação da República Argentina,


EXPRESSA sua satisfação pela reafirmação da vontade do Governo argentino de continuar explorando todas as vias possíveis para a solução pacífica da controvérsia e por sua atitude construtiva em favor dos habitantes das Ilhas Malvinas.


REAFIRMA a necessidade de que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte iniciem, o quanto antes, negociações sobre a disputa de soberania com o objetivo de encontrar uma solução pacífica para esta prolongada controvérsia.


DECIDE continuar examinando a Questão das Ilhas Malvinas nos sucessivos períodos de sessões da Assembléia Geral, até sua solução definitiva.

AG/DEC. 49 (XXXVI-O/06)

DECLARAÇÃO SOBRE O CENTENÁRIO DA 
COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que as origens da Comissão Jurídica Interamericana remontam à Terceira Conferência Internacional Americana, a qual, em 23 de agosto de 1906, criou a Junta Internacional de Jurisconsultos, órgão que foi substituído pela Comissão Interamericana de Neutralidade, constituída pela Primeira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, realizada em setembro-outubro de 1939 e que, por resolução da Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, levada a cabo em 1942, passou a denominar-se Comissão Jurídica Interamericana, sendo assim incorporada em 1948 à Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) como Comissão Permanente do Conselho Interamericano de Jurisconsultos e, posteriormente, como órgão principal da OEA, mediante o Protocolo de Buenos Aires, de 1967;


Que, em conformidade com os seus mandatos, a Comissão Jurídica Interamericana e seus predecessores, enquanto órgãos de consulta do Sistema Interamericano em assuntos jurídicos, realizaram importantes trabalhos de codificação e desenvolvimento progressivo do Direito Internacional no Hemisfério, contribuindo assim para a tradição jurídica singular que distingue as Américas na comunidade internacional;


Que a tradição jurídica singular das Américas se encontra refletida na Declaração do Panamá sobre a contribuição interamericana para o desenvolvimento e codificação do Direito Internacional, adotada pela Assembléia Geral da OEA em 5 de junho de 1996; e

Que, por isso mesmo, a comemoração do Centenário do trabalho da Comissão Jurídica Interamericana constitui uma oportunidade para ressaltar o significativo papel que ela tem tido no Direito Internacional,

DECLARA:


1.
O ano de 2006 como comemorativo do Centenário da Comissão Jurídica Interamericana.

2.
Sua satisfação pelos esforços levados a cabo pela Comissão Jurídica Interamericana no âmbito do Direito Internacional Privado que, mediante a codificação de normas jurídicas internacionais e harmonização das legislações, culminaram com a assinatura de tratados e a adoção de leis modelo concernentes aos mais diversos assuntos.


3.
Sua satisfação pelo valioso apoio prestado pela Comissão Jurídica Interamericana ao desenvolvimento progressivo e à codificação do Direito Internacional em áreas como as concernentes ao direito de asilo, direitos humanos, povos indígenas, solução pacífica de controvérsias, segurança coletiva, direito do mar e combate ao terrorismo, a corrupção e o tráfico ilícito de entorpecentes e substâncias psicotrópicas.


4.
Seu reconhecimento ao século de trabalho da Comissão Jurídica Interamericana como corpo consultivo da OEA, elaborando projetos de convenção e propondo leis modelo, que se refletem em diversas resoluções, pareceres, relatórios e opiniões, inclusive seus relatórios anuais, especialmente o seu Relatório Anual à Assembléia Geral de 2005 (CP/doc.4080/06).


5.
Convidar a Comissão Jurídica Interamericana a que, no âmbito do Conselho Permanente da Organização, apresente seus pontos de vista sobre os princípios gerais de direito que constituem a base jurídica do Sistema Interamericano.

AG/DEC. 50 (XXXVI-O/06)

DECLARAÇÃO DA DÉCADA DAS AMÉRICAS PELOS DIREITOS E 
PELA DIGNIDADE DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA (2006-2016)
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL, 


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1249 (XXIII-O/93) e AG/RES. 1356 (XXV-O/95), “Situação das pessoas portadoras de deficiência no continente americano”; e AG/RES. 1369 (XXVI-O/96), “Compromisso do Panamá com as Pessoas Portadoras de Deficiência no Continente Americano”;

TENDO PRESENTE que a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, adotada em 1999, estabelece que “não constitui discriminação a diferenciação ou preferência adotada pelo Estado Parte para promover a integração social ou o desenvolvimento pessoal das pessoas portadoras de deficiência”; 

LEVANDO EM CONTA que, no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, 5 de novembro de 2005), os Chefes de Estado e de Governo instruíram a Organização dos Estados Americanos (OEA) a “considerar no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, a realizar-se na República Dominicana, a possibilidade de uma Declaração da Década das Américas para as Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-2016), juntamente com um Programa de Ação”; 

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA pelo fato de que cerca de 90 milhões de pessoas no Hemisfério enfrentam situações de deficiência, muitas das quais sobrevivem em nossos países abaixo da linha de pobreza, excluídas de suas comunidades por barreiras físicas, políticas, culturais, sociais, econômicas e de atitude, entre outras; 


LEVANDO EM CONTA a particular importância de uma ação conjunta dos Estados para promover o exercício efetivo dos direitos das pessoas portadoras de deficiência e de sua integração nas atividades econômicas, sociais, culturais, civis e políticas dos países, a fim de promover sua ativa participação no desenvolvimento social, para assim cumprir com os compromissos internacionais assumidos, entre eles, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas; e


CONSIDERANDO que, a fim de promover ações de curto, médio e longo prazo a favor da integração das pessoas portadoras de deficiência, organizações internacionais e regionais de diferentes partes do mundo viram a conveniência de declarar Décadas das Pessoas Portadoras de Deficiência, com o objetivo de dar visibilidade à realidade vivida pelas pessoas portadoras de deficiência, reforçar a vontade política dos governos e atrair recursos humanos, técnicos e econômicos da cooperação internacional, mediante ações hemisféricas e/ou regionais concertadas para conseguir mudanças substantivas para uma melhoria da qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiência, 
DECLARA:

1. Sua profunda preocupação pela persistência das condições de desvantagem, desigualdade e discriminação nas quais se encontra a maioria das pessoas portadoras de deficiência.

2. A necessidade de adotar medidas e estratégias hemisféricas e/ou regionais urgentes que promovam o reconhecimento e o exercício de todos os direitos humanos, inclusive os civis e políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como as liberdades fundamentais das pessoas portadoras de deficiência.

3. A Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência no período 2006-2016, com o lema “Igualdade, Dignidade e Participação”, com o objetivo alcançar o reconhecimento e exercício pleno dos direitos e da dignidade das pessoas portadoras de deficiência e por seu direito de participar plenamente da vida econômica, social, cultural e política e do desenvolvimento de suas sociedades, sem discriminação e em condições de igualdade com outros.

4.
A necessidade que nesta Década sejam empreendidos programas, planos e ações para alcançar a inclusão e a participação plena em todos os âmbitos na sociedade das pessoas portadoras de deficiência, sejam executados programas sociais, políticos, econômicos, culturais e de desenvolvimento, destinados à realização de oportunidades e em condições de igualdade com os demais e se promovam medidas efetivas para a prevenção de novas deficiências e o acesso aos serviços e programas de reabilitação para as pessoas portadoras de deficiência.

AG/DEC. 51 (XXXVI-O/06)
DECLARAÇÃO SOBRE O HAITI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECONHECENDO o êxito do processo eleitoral no Haiti com as eleições de 7 de fevereiro e 21 de abril de 2006 e a importância de se concluir o processo eleitoral nos níveis municipal e local;


TOMANDO NOTA com satisfação de que, ao participar plenamente nestas eleições, o povo haitiano exerceu os seus direitos democráticos, em conformidade com a legislação nacional pertinente e com a Carta Democrática Interamericana;


LEVANDO EM CONTA a Declaração Presidencial emitida pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas em 15 de maio de 2006 e o Comunicado Conjunto da Reunião Internacional de Alto Nível sobre o Haiti,  realizada em Brasília, em 23 de maio de 2006, e seu forte apoio e incentivo à continuidade do envolvimento internacional no Haiti,

EXPRESSA as suas mais sinceras congratulações ao povo do Haiti por sua clara determinação e compromisso com a democracia, demonstrados nas recentes eleições, e aguarda ansiosamente a conclusão oportuna das eleições legislativas, municipais e locais.


CONGRATULA-SE com o Senhor René Garcia Préval pela sua eleição democrática e pela tomada de posse de seu cargo e oferece o apoio dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) aos seus esforços como Presidente da República do Haiti no sentido de estabelecer um governo que atenda às expectativas dos eleitores.


ACOLHE COM SATISFAÇÃO a oportunidade de que se valeu o povo haitiano para abordar os atuais desafios e trabalhar para um futuro melhor para todos os haitianos e insta todos os setores da sociedade haitiana a que trabalhem com esse propósito.


ACOLHE COM SATISFAÇÃO TAMBÉM os compromissos assumidos pelo Presidente da República do Haiti para promover a reconciliação nacional e inclusão, a boa governança, o Estado de Direito, as reformas da polícia e da justiça, a educação universal, a restauração do meio ambiente, o desenvolvimento sustentável e a prosperidade para todos os haitianos. 


FAZ UM APELO à comunidade internacional, em particular às Nações Unidas, aos Estados membros da OEA e aos parceiros internacionais do Haiti, a que expressem sua solidariedade trabalhando em colaboração com o novo governo em apoio a seus esforços para alcançar o desenvolvimento integral do Haiti e para atender às necessidades de reconstrução imediata e de mais longo prazo do país.


REITERA a importância da sustentada atenção dispensada ao Haiti pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas e do papel desempenhado pela Missão das Nações Unidas de Estabilização no Haiti (MINUSTAH), na intensificação dos esforços realizados para assegurar as condições de segurança necessárias ao êxito das iniciativas de desenvolvimento no Haiti.


REAFIRMA o empenho continuado da OEA e dos parceiros internacionais do Haiti para fortalecer o Estado de Direito, o respeito aos direitos humanos, a estabilidade política, o fortalecimento da democracia e o desenvolvimento social e econômico no Haiti.


ACOLHE COM SATISFAÇÃO o apoio e solidariedade da Comunidade do Caribe (CARICOM) ao Haiti e o seu retorno às atividades dessa organização.


PERMANECE FIRMEMENTE CONVENCIDA de que uma mudança significativa e duradoura no Haiti pode ser alcançada sob a clara liderança e responsabilidade haitiana pela agenda de desenvolvimento do país, por meio do apoio forte e inequívoco de Estados membros e de outros governos parceiros e organizações internacionais, bem como pela coordenação entre eles. 

AG/RES. 2158 (XXXVI-O/06)
SEDE E DATA DO TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO ORDINÁRIO

DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA os artigos 43 e 44 do Regulamento da Assembléia Geral relativos à realização de seus períodos ordinários de sessões e à fixação de sua sede; 

CONSIDERANDO:

Que, mediante a resolução AG/RES. 939 (XVIII-O/88), se recomendou que se fixe a primeira segunda-feira de junho de cada ano como data de início dos períodos ordinários de sessões; e
Que o Governo da República do Panamá ofereceu ser sede do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em 2007, declarando que esse oferecimento obedece à convicção de seu povo e governo nos princípios e objetivos da Organização dos Estados Americanos e à vocação histórica do Panamá pela união fraternal e solidária entre as nações deste Hemisfério; e 

LEVANDO EM CONTA que em 25 de maio de 2006 o Conselho Permanente acolheu por aclamação o referido oferecimento de sede, 

RESOLVE:

1.
Agradecer e aceitar o generoso oferecimento do Governo da República do Panamá para ser sede do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

2.
Determinar que o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral tenha início na primeira segunda-feira de junho de 2007 na República do Panamá, em lugar a ser oportunamente determinado.
AG/RES. 2159 (XXXVI-O/06)
MODIFICAÇÕES AO ESTATUTO E AO REGULAMENTO DA 
COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) e as revisões ao Estatuto e ao Regulamento da CITEL adotadas pela Quarta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL mediante a resolução CITEL/RES. 54 (IV-06);

CONSIDERANDO:


Que mais Estados membros expressaram seu interesse em participar do trabalho e da tomada de decisões da Comissão Diretora Permanente da CITEL (COM/CITEL) e que a introdução do princípio da rotatividade no processo de eleição de presidentes das Comissões Consultivas Permanentes (CCP) da CITEL ampliará as oportunidades para a participação dos Estados membros da CITEL nessas Comissões;


Que a Assembléia da CITEL, mediante a resolução CITEL/RES. 54 (IV-06), aprovou as modificações aos artigos 14 e 23 do Estatuto da CITEL para ampliar a composição da COM/CITEL de 11 para 13 Estados membros e introduzir o princípio da rotatividade no processo de eleição de presidentes das CCP;


Que, mediante a mesma resolução, a Assembléia da CITEL também aprovou modificações ao artigo 3 do Estatuto da CITEL concernentes a seus Objetivos e Funções, a fim de facilitar a implementação do Plano Estratégico 2006-10 da CITEL;


Que, além disso, mediante a resolução CITEL/RES. 54 (IV-06), a Assembléia da CITEL aprovou a introdução de mudanças de forma menores, como correções técnicas, no texto do Estatuto;


Que, mediante a resolução CITEL/RES. 54 (IV-06), a Assembléia da CITEL emendou o Regulamento da CITEL para harmonizá-lo com as modificações propostas ao Estatuto da CITEL, a fim de esclarecer assuntos relacionados com a participação dos Observadores e Membros Associados nas reuniões da CITEL e introduzir correções técnicas ao texto; e


Que as emendas ao Estatuto da CITEL adotadas pela Assembléia da CITEL, em conformidade com os artigos 5 e 34 do Estatuto da CITEL, estão sujeitas à aprovação da Assembléia Geral da OEA e que as modificações ao Regulamento da CITEL aprovadas pela Assembléia da CITEL deverão ser encaminhadas à Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos para seu conhecimento,

RESOLVE:

1.
Aprovar, de forma retroativa à data de sua adoção pela Quarta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL, mediante a resolução CITEL/RES. 54 (IV-06), as modificações aos artigos 3, 14 e 23 do Estatuto da CITEL constantes do Anexo desta resolução, juntamente com as mudanças de forma no Estatuto aprovados nessa resolução.

2.
Tomar nota das modificações ao Regulamento da CITEL aprovadas pela Quarta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL mediante a resolução CITEL/RES. 54 (IV-06).

ANEXO 

MODIFICAÇÕES AO ESTATUTO DA CITEL

1.
Os incisos a e b da seção “Objetivos” no artigo 3 deverão dizer:


a)
Facilitar e promover, por todos os meios a seu alcance, o contínuo desenvolvimento das telecomunicações, incluindo as tecnologias da informação e da comunicação, no Hemisfério.


b)
Promover e estimular a existência de telecomunicações adequadas, incluindo as tecnologias da informação e da comunicação, que contribuam para o processo de desenvolvimento da Região.

2.
Os incisos f, g e h da seção “Funções” no artigo 3 deverão dizer:


f)
Estudar os aspectos regulamentares das telecomunicações.


g)
Estudar os problemas jurídicos relacionados com as transmissões diretas via satélite, a fim de preparar projetos de acordos interamericanos na matéria e formular uma posição uniforme dos Estados membros da CITEL sobre esse assunto ante os organismos mundiais pertinentes.


h)
Preparar estudos sobre a harmonização de políticas em matéria de telecomunicações. 

3.
O artigo 14 do Estatuto da CITEL deverá dizer:


A Comissão Diretora Permanente (COM/CITEL) é o órgão diretor da CITEL.  Ela é integrada por representantes de 13 Estados membros da CITEL, eleitos na Assembléia da CITEL, os quais permanecerão em suas funções até a próxima Reunião Ordinária da Assembléia.  Na eleição de 11 destes Estados membros, observar-se-ão, na medida do possível, os princípios de rotatividade e de representação geográfica eqüitativa.  Um dos dois outros membros será o representante do Estado membro onde se realize a reunião da Assembléia da CITEL na qual ocorra a eleição.  O outro será o representante do Estado membro em cujo território se realizará a próxima Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL.
4.
A seção “Organização” do artigo 23 do Estatuto da CITEL deverá dizer:


A Assembléia da CITEL estabelecerá as Comissões Consultivas Permanentes que julgar necessárias para cumprir os objetivos definidos no artigo 3 deste Estatuto e elegerá os países sede das Comissões Consultivas Permanentes, observando, na medida do possível, os princípios de rotatividade e de distribuição geográfica eqüitativa.

AG/RES. 2160 (XXXVI-O/06)
FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES PARA PROMOVER

O DESENVOLVIMENTO DAS TELECOMUNICAÇÕES NA REGIÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2100 (XXXV-O/05), em que se solicita à Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) que apresente relatório de acompanhamento de suas atividades ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral;


RECORDANDO os compromissos que os Chefes de Estado e de Governo assumiram nas Cúpulas das Américas de Miami (1994), Santiago do Chile (1998), Québec (2001), Nuevo León (2004) e Mar del Plata (2005), quanto ao fortalecimento das estratégias de apoio à elaboração e à contínua atualização de um plano regional de infra-estrutura de telecomunicações e ao esforço por reduzir o hiato digital mediante a implementação continuada da Agenda de Conectividade para as Américas e do Plano de Ação de Quito (ACAPAQ);


REAFIRMANDO que, em sua qualidade de principal foro multilateral do Hemisfério, cabe à Organização dos Estados Americanos (OEA) desempenhar um papel singular no fortalecimento da conectividade da região, a fim de contribuir para o seu desenvolvimento socioeconômico;

LEVANDO EM CONTA:


Que, mediante a resolução AG/RES. 1947 (XXXIII-O/03), se aprovou o Protocolo de modificação da Convenção Interamericana sobre Permissão Internacional de Radioamador, aprovada pela resolução AG/RES. 1316 (XXV-O/95), que permite operações temporárias de estações de radioamador em um Estado membro por pessoas portadoras de Permissão Internacional de Radioamador (IARP) de outro Estado membro, sem que seja necessário submeter-se a revisões adicionais, tema de importância crítica em casos de desastre;


Que a resolução AG/RES. 2135 (XXXV-O/05) reiterou o compromisso dos Estados membros com a Declaração de Princípios e o Plano de Ação de Genebra da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI) e ressaltou a importância de se promover em nível regional, numa ação coordenada do setor público, da sociedade civil e do setor privado, ações e atividades destinadas a implementar os postulados estabelecidos na referida declaração, como forma de contribuir para o desenvolvimento econômico e social do Hemisfério; e

DESTACANDO os valiosos esforços envidados pela CITEL, como principal foro interamericano em telecomunicações, ao propor políticas dinâmicas e sustentáveis em apoio às tecnologias da informação e das comunicações (TICs), ao fortalecimento da continuidade das iniciativas formuladas com vistas à consecução da ACAPAQ e, em geral, à adequada harmonização das ações regionais relativas ao desenvolvimento da sociedade da informação e ao estabelecimento de uma visão estratégica nacional e regional proativa dos Estados membros como importante meio de obtenção de melhores resultados no âmbito internacional; 

DESTACANDO TAMBÉM:


As seguintes atividades da CITEL em 2005:

a) Aprovação de diversas recomendações referentes à coordenação de normas que assegurem a interoperabilidade e a oportuna introdução de tecnologias avançadas; a harmonização do espectro radioelétrico e da operação dos serviços de radiocomunicações, inclusive a radiodifusão; o desenvolvimento e a implementação de tecnologias modernas e novos serviços de radiocomunicação; e aspectos econômicos e princípios de tarifação, com a finalidade de promover o desenvolvimento de serviços e redes de telecomunicações; 

b) Aprovação e publicação, no contexto de seu preâmbulo, do texto da terceira versão do Livro Azul sobre Políticas de Telecomunicações para as Américas, uma ferramenta de referência para proporcionar aos países das Américas descrições e informação objetivas sobre políticas de telecomunicações e assuntos relativos a regulamentação, inclusive as dificuldades e oportunidades que apresenta o desenvolvimento de novas tecnologias de telecomunicações; 

c) Oferecimento de vários cursos de atualização profissional em telecomunicações com material preparado por centros de capacitação credenciados da região e em coordenação com o Centro de Excelência para as Américas da União Internacional de Telecomunicações (UIT);

d) Coordenação e harmonização de perspectivas da região frente aos foros mundiais de telecomunicação, mediante a elaboração de posições comuns e propostas interamericanas para a Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações e a Conferência de Plenipotenciários da UIT, ambas a serem realizadas em 2006, e a Conferência Mundial de Radiocomunicações, que será levada a cabo em 2007;

e) Organização de diversos seminários e workshops referentes a temas prioritários para os países, tais como portabilidade dos números, regulamento das telecomunicações internacionais (RTI), banda larga via rede elétrica/comunicações por linha elétrica (BPL/PLC), tecnologias sem fio em banda larga: oportunidades e desafios; e 

f) Manutenção e ampliação da cooperação entre todos os Estados membros e com as respectivas organizações regionais,

RESOLVE:

1. Reafirmar o valor essencial do trabalho e das recomendações da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) em seu objetivo de incentivar o desenvolvimento das telecomunicações na região e, em particular, no cumprimento dos mandatos das Cúpulas das Américas, da Assembléia Geral e das suas próprias Assembléias.

2. Reiterar seu compromisso de continuar a fortalecer e reforçar mecanismos para que os Estados membros continuem a implementar os compromissos das Cúpulas das Américas, no que se refere às telecomunicações.

3. Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de, por intermédio da CITEL, apoiar os esforços dos Estados membros destinados a: 
a) Promover a divulgação e aplicação das recomendações da CITEL junto aos diferentes atores, a fim de que contribuam para sua implementação e continuem a intensificar os esforços por aprovar as medidas, planos nacionais e estratégias necessárias para o aperfeiçoamento da conectividade na região.

b) Desenvolver, promover e propiciar maior divulgação de informações, intercâmbio de experiências e lições aprendidas, bem como conscientizar sobre o impacto das telecomunicações por intermédio dos diferentes observatórios de coleta de informações da CITEL.

c) Aumentar sua efetiva participação na preparação e no acompanhamento de reuniões internacionais de alto nível no campo das telecomunicações e, em especial, na preparação de propostas interamericanas, posições e pontos de vista para elas coordenados.

d) Promover o uso de tecnologias da informação e das comunicações e, em especial, a disponibilidade de uma infra-estrutura de banda larga, como elementos essenciais para incentivar a massificação do acesso às redes de informação.

e) Promover o desenvolvimento e a capacitação de recursos humanos para melhor responder às exigências do setor de telecomunicações e às necessidades da economia crescentemente baseada no conhecimento.

f) Considerar assinar ou ratificar a Convenção Interamericana sobre Permissão Internacional de Radioamador (Convenção sobre IARP) e seu Protocolo de Modificação, ou a eles aderir, caso não o tenham feito, considerando que se trata de ferramenta fundamental em situações de desastre, e solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório ao Conselho Permanente antes do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a situação das respectivas assinaturas, ratificações e adesões.

g) Apoiar o trabalho dos grupos de especialistas que se dedicam a promover as áreas temáticas identificadas no último parágrafo preambular.

4.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando o fortalecimento da CITEL, em sua qualidade de entidade especializada da OEA e de principal foro hemisférico em matéria de telecomunicações e de considerar aumentar seus recursos financeiros.


5.
Convidar os Estados membros e os Estados Observadores Permanentes e pessoas ou entidades públicas e privadas nacionais ou internacionais que o desejem a que realizem contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e implementação de projetos e programas da CITEL.


6.
Solicitar à CITEL que apresente um relatório de acompanhamento ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06)

FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO PRESENTE a resolução AG/RES. 2099 (XXXV-O/05), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, que insta o Secretário-Geral a que tome medidas para apoiar o trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e promover a eqüidade e igualdade de gênero;

CONSIDERANDO:


Que, nos últimos cinco anos, a CIM recebeu mandatos adicionais dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos, que não foram acompanhados das dotações orçamentárias correspondentes, além de desenvolver as seguintes atividades qualificadas como prioritárias pelos Estados membros:

a)
Acompanhar, coordenar e avaliar o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) [AG/RES. 1732 (XXX-O/00)];

b)
Responder pela promoção de medidas para institucionalizar a integração da perspectiva de gênero nos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano;

c)
Prestar assessoria técnica ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) em todos os aspectos de eqüidade e igualdade de gênero (Capítulo 15, Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas);

d)
Colaborar com a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) para o fortalecimento das capacidades nacionais de produzir estatísticas, particularmente enfocadas no campo trabalhista e desagregadas por sexo e raça (Tema 22, Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas);

e)
Coordenar, juntamente com a Secretaria-Geral, a Reunião de Ministras ou Autoridades no Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIM), que ocorre a cada quatro anos [AG/RES. 1741 (XXX-O/00)];

f)
Prestar assistência aos órgãos da OEA e aos Estados membros para apoiar os esforços no combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças [CIM/RES. 225 (XXI-O/02)];


CONSIDERANDO TAMBÉM que a Secretaria Permanente da CIM é a Secretaria da Conferência dos Estados Partes da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará, e da Comissão de Peritas/os do recém-criado Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção (MESECVI) [AG/RES. 2138 (XXXV-O/05)];
RECORDANDO:


Que a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), de junho de 2000, mediante a qual se adotou o PIA, solicita à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria Permanente da CIM mediante a dotação dos recursos humanos e financeiros necessários e que a apóie na captação de fundos de origem privada; e 


Que as resoluções AG/RES. 1451 (XXVII-O/97), AG/RES. 1592 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1625 (XXIX-O/99), AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2021 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2124 (XXXV-O/05) encarregam a Secretaria-Geral e o Conselho Permanente de realizar todos os esforços possíveis para atribuir recursos técnicos, humanos e financeiros à CIM, a fim de que este organismo disponha de uma maior capacidade para levar a cabo suas atividades essenciais; e 


Que, na Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades no Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM-II), realizada em abril de 2004, as Ministras adotaram a resolução CIM/REMIM-II/RES. 8/04, “Fortalecimento da CIM”, que reitera a necessidade de maior apoio humano e financeiro para a Secretaria Permanente da CIM,
RESOLVE:

1. Reiterar ao Secretário-Geral que forneça à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), na sua condição de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos, recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer sua capacidade de atender a seus crescentes mandatos, em particular aqueles reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.

2. Instar o Secretário-Geral a que inclua projetos e programas da CIM como parte das prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos.

3. Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais que o desejarem, a realizar contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a implementação dos projetos e programas da CIM.

4. Reiterar o mandato ao Conselho Permanente para que, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), convide a Secretaria Executiva da CIM a apresentar periodicamente relatórios sobre os recursos financeiros requeridos para cumprir seus mandatos.

5. Solicitar ao Secretário-Geral que, por meio do Conselho Permanente, informe o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.
AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06)
MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA

CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR

A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2138 (XXXV-O/05), “Quarto Relatório Bienal sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”, que solicita ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará (MESECVI); 

CONSIDERANDO:


Que a Convenção de Belém do Pará, aprovada em 1994, expressa em seu preâmbulo que “a eliminação da violência contra a mulher é condição indispensável para seu desenvolvimento individual e social e sua plena e igualitária participação em todas as esferas de vida”;


Que na Convenção de Belém do Pará, os Estados Partes “convêm em adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, políticas destinadas a prevenir, punir e erradicar” todas as formas de violência contra a mulher; e

Que a Convenção de Belém do Pará é o único instrumento jurídico internacional vinculante específico sobre violência baseada em gênero e que se constituiu em importante propulsor a partir do qual seus Estados Partes se comprometem a implementar políticas, leis, programas de ação nacionais e regionais voltados para a erradicação da violência contra a mulher;


OBSERVANDO que, com a ratificação do Governo da Jamaica, 32 Estados membros ratificaram até esta data a Convenção de Belém do Pará, o que demonstra seu absoluto repúdio e preocupação com relação a todo ato de violência baseada em gênero e reflete seu compromisso com a consecução dos objetivos da Convenção e com o exercício das obrigações assumidas;


TENDO PRESENTE que os Planos de Ação da Cúpula das Américas, o Plano Estratégico de Ação da CIM e o Programa Interamericano para a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) consideram a violência baseada em gênero como área de atenção prioritária;

TENDO PRESENTE TAMBÉM:


Que os relatórios apresentados pela Relatoria Especial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre os Direitos da Mulher mostraram um acentuado interesse na implementação e no acompanhamento da Convenção;


Que, apesar das ações executadas pelos países da região, a violência contra a mulher continua sendo uma área de especial preocupação, motivo pelo qual os Estados Partes decidiram criar um Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará (MESECVI), que possa servir como instrumento de análise do progresso e das tendências do cumprimento de seus objetivos e que, ao mesmo tempo, facilite a cooperação entre os Estados Partes entre si e com o conjunto de Estados membros da OEA;

RECORDANDO:


Que, em 26 de outubro de 2004, a Conferência dos Estados Partes na Convenção de Belém do Pará, que contou com a participação dos Estados não-Partes e com a assistência técnica da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da OEA, aprovou o Estatuto do MESECVI;


Que a Secretaria dos órgãos do MESECVI é a Secretaria-Geral da OEA, por intermédio da Secretaria Permanente da CIM, com o assessoramento, quando for o caso, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como de outras áreas da Secretaria-Geral;


Que, por ocasião da Primeira Reunião de Peritas, realizada em 24 de agosto de 2005, foram aprovados os instrumentos normativos que regulamentarão o trabalho da Comissão de Peritas/os do MESECVI e os critérios que orientarão a primeira rodada de avaliação do MESECVI; e

Que, até esta data, 26 Estados Partes designaram Peritas e Autoridades Nacionais Competentes e que os prazos e ações acordadas pelos Estados Partes e pelas Peritas/os vêm sendo cumpridos de acordo com o cronograma de trabalho aprovado,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do relatório do Conselho Permanente sobre a implementação do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará (MESECVI).


2.
Manifestar sua satisfação pelo início dos procedimentos que levarão à primeira rodada de avaliação do MESECVI, bem como sua convicção de que este exercício contribuirá de maneira significativa para a consecução dos objetivos dispostos na Convenção.


3.
Felicitar os Estados Partes pelos esforços envidados para o cumprimento dos objetivos da Convenção, mediante a implementação do MESECVI, e instar os que ainda não designaram Perita/o e Autoridade Nacional Competente a que o façam e enviem suas respostas ao questionário a fim de assegurar a plena implementação e o êxito do Mecanismo.


4.
Reiterar seu reconhecimento à Secretaria Permanente da CIM pelo apoio prestado aos Estados Partes no processo de aprovação do MESECVI e agradecer o importante papel de Secretaria do Mecanismo, a fim de contribuir para o cumprimento dos objetivos da Convenção de Belém do Pará.


5.
Exortar os Estados membros a que considerem assinar e ratificar, conforme o caso, a Convenção de Belém do Pará ou a ela aderir.


6.
Convidar todos os Estados Partes e não-Partes na Convenção, os Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais e organizações da sociedade civil a contribuírem para o fundo específico criado na Organização dos Estados Americanos para financiar o funcionamento do MESECVI.


7.
Agradecer o Governo do México por sua valiosa contribuição para o Mecanismo, tanto em recursos humanos quanto financeiros, e o Governo do Brasil por sua contribuição financeira.


8.
Solicitar ao Secretário-Geral uma vez mais a alocação de mais recursos humanos, técnicos e financeiros à CIM para que esta possa continuar a apoiar os esforços dos Estados Partes relacionados com a plena aplicação da Convenção de Belém do Pará, bem como com outras iniciativas dos Estados membros destinadas à eliminação da violência baseada em gênero.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia General sobre o funcionamento do MESECVI e sobre os resultados da primeira rodada de avaliação.
AG/RES. 2163 (XXXVI-O/06)

HOMENAGEM AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR ALBERTO LLERAS CAMARGO,

NO CENTENÁRIO DE SEU NASCIMENTO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


DESEJANDO homenagear a memória e o pensamento do Senhor Alberto Lleras Camargo, reconhecido intelectual, político, diplomático, jornalista e escritor colombiano, defensor da paz e da democracia e prócer da integração continental;


DESTACANDO a vocação intelectual e jornalística do Senhor Alberto Lleras Camargo refletida em seu trabalho como fundador, diretor, redator e correspondente de influentes diários e revistas nacionais e latino-americanos como El Liberal, La Tarde, El Independiente, La República, El Tiempo e El Espectador, da Colômbia; e La Nación e El Mundo, da Argentina;


RECORDANDO que o Senhor Alberto Lleras Camargo foi uma figura de primeira ordem na vida política da República da Colômbia e que, por meio de sua inquebrantável defesa dos princípios e valores democráticos, exerceu importantes cargos públicos, como Vereador de Bogotá, Presidente da Câmara de Representantes, Embaixador, Ministro de Governo, da Educação e das Relações Exteriores e Presidente da República da Colômbia, por duas vezes;


DESTACANDO que o Senhor Alberto Lleras Camargo contribuiu de maneira fundamental para a reconstrução e fortalecimento das instituições democráticas na Colômbia em momentos em que a democracia se viu gravemente afetada;


LEVANDO EM CONTA que o Senhor Alberto Lleras Camargo participou ativamente das principais Conferências e Reuniões que deram origem à Nova Ordem Internacional, no fim da Segunda Guerra Mundial, e contribuiu com decisivas contribuições para a causa pan-americana na Conferência Interamericana de 1933, em Montevidéu; na Conferência de Consolidação da Paz em Buenos Aires de 1936, na qual fez uma exposição para a fundação da Liga das Nações Americanas; na Conferência Interamericana sobre Problemas da Guerra e a Paz, reunida no México, em 1945, conhecida como a Conferência de Chapultepec, na qual presidiu a Comissão sobre o Sistema Interamericano que deu origem ao acordo que levaria, três anos mais tarde, à criação da Organização dos Estados Americanos; na Conferência Interamericana para a Manutenção da Paz e Segurança Continentais, realizada no Rio de Janeiro em 1947, que adotou o Tratado de Assistência Recíproca (TIAR), e na IX Conferência Internacional Americana, que criou a Organização dos Estados Americanos e adotou o Tratado Americano de Soluções Pacíficas ou Pacto de Bogotá, em 1948, bem como na Conferência de São Francisco que deu origem à Organização das Nações Unidas, em 1945;


RECORDANDO que o Senhor Alberto Lleras Camargo, último Diretor da União Pan-Americana e único latino-americano que exerceu este cargo, foi o primeiro Secretário-Geral da OEA, cargo que exerceu de 1947 a 1954; e


LEVANDO EM CONTA que este ano se comemora o centenário do nascimento do Senhor Alberto Lleras Camargo,

RESOLVE:


1.
Exaltar o trabalho e o pensamento do Senhor Alberto Lleras Camargo, em particular, sua contribuição para o ideal da unidade americana e sua luta permanente pela paz e democracia no Hemisfério.


2.
Prestar homenagem à memória do Senhor Alberto Lleras Camargo com a finalidade de destacar e agradecer suas valiosas contribuições para o fortalecimento e prestígio da Organização como último Diretor da União Pan-Americana e como primeiro Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos.


3.
Unir-se aos atos comemorativos do centenário do nascimento do Senhor Alberto Lleras Camargo, ilustre cidadão da Colômbia, das Américas e do mundo.
AG/RES. 2164 (XXXVI-O/06)
PROGRAMA INTERAMERICANO SOBRE EDUCAÇÃO EM VALORES

E PRÁTICAS DEMOCRÁTICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2119 (XXXV-O/05), AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1907 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1869 (XXXII-O/02) e as resoluções CIDI/RME/RES. 10 (III-O/03) e CIDI/RME/RES. 12 (IV-O/05);

LEVANDO EM CONTA:


Que na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) os Estados membros reafirmam que a educação dos povos deve orientar-se para a justiça, a liberdade e a paz e se comprometem a atribuir uma importância primordial nos seus planos de desenvolvimento ao estímulo da educação para a melhoria da pessoa humana e como fundamento da democracia, justiça social e progresso;


Que na Carta Democrática Interamericana se reconhece que a educação é chave para fortalecer as instituições democráticas, promover o desenvolvimento do potencial humano e o alívio da pobreza, bem como fomentar um maior entendimento entre os povos e que, para alcançar estas metas, é essencial que uma educação de qualidade esteja ao alcance de todos, incluindo as meninas e as mulheres, os habitantes das zonas rurais e as pessoas que pertencem a minorias;


Que na Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, Chile, em 18 e 19 de abril de 1998, os Chefes de Estado e de Governo afirmaram que “a cultura democrática deve atingir toda a nossa população” e se comprometeram a aprofundar a educação para a democracia;


Que na Declaração contra a Violência aprovada na Segunda Reunião de Ministros da Educação, realizada em Punta del Este, Uruguai, em 24 de setembro de 2001, os Ministros se comprometeram a enfatizar a não-violência e a cultura de paz dentro das iniciativas de formação e educação em valores nos níveis nacional e sub-regional e a promover a construção de um programa hemisférico para a educação em valores democráticos; 


Que na Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso de Governança para as Américas, aprovada no Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em junho de 2003, os Ministros das Relações Exteriores dos países membros da OEA declararam que “consolidação da democracia na região requer uma cultura baseada em princípios e valores democráticos profundos e na sua vivência cotidiana.  Estes valores devem ser incentivados por meio de uma educação para a democracia”; e


Que na Declaração do México, aprovada na Terceira Reunião de Ministros da Educação, realizada na Cidade do México de 11 a 13 de agosto de 2003, os Ministros reconheceram “a importância de formar consciência, cultura e valores democráticos nas gerações presentes e futuras, bem como a dos princípios da Carta Democrática Interamericana”, bem como instaram “a que se promova a incorporação desses princípios nos programas educacionais de acordo com o ordenamento de cada país” e solicitaram à CIE “envidar esforço especial para que, antes de terminar o ano, se possa organizar uma reunião para compartilhar programas de formação em valores para reforçar nossa decisão de Punta del Este por uma educação para a paz e contra a violência, incluindo a participação da OEA, da UNESCO, da OEI e do CAB”;  
CONSIDERANDO:


Que em 12 e 13 de abril de 2004 o Conselho Permanente e a CIE realizaram uma sessão conjunta sobre promoção da cultura democrática por meio da educação e propuseram diretrizes para a elaboração de um programa interamericano sobre educação para os valores e práticas democráticas; e


Que na Quarta Reunião de Ministros da Educação, realizada em Scarborough, Trinidad e Tobago, de 10 a 12 de agosto de 2005, os Ministros aprovaram o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e aceitaram o oferecimento do Governo do México para patrocinar a primeira atividade técnica do componente de intercâmbio de informações,

RESOLVE:


1.
Ressaltar a importância do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, o qual contribuirá para gerar e aportar informações para o fortalecimento da cultura democrática por meio da educação formal e não-formal, para o desenvolvimento e fortalecimento de metodologias pedagógicas para a educação em valores e práticas democráticas, direitos humanos e paz, bem como para a promoção da cooperação horizontal e do intercâmbio de experiências entre as diversas instâncias que trabalham neste tema nos âmbitos internacional, regional, nacional e local.


2.
Reconhecer o trabalho do Conselho Permanente e da Comissão Interamericana de Educação (CIE), com o apoio da Secretaria-Geral, e as contribuições dos Estados membros e da sociedade civil do Hemisfério na implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, aprovado na Quarta Reunião de Ministros da Educação no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).


3.
Reconhecer também os progressos na implementação do Programa incluindo a realização da Primeira Reunião do Grupo Assessor em Bogotá, Colômbia, de 19 a 21 de abril de 2006, bem como o desenho da página na Internet e o boletim informativo do Programa.


4.
Tomar nota do oferecimento do Governo do México de lançar uma das primeiras atividades do Programa com a organização e realização do “Seminário Interamericano sobre boas práticas em educação para a cidadania”, a realizar-se na Cidade do México de 5 a 8 de julho de 2006, favorecendo um espaço de diálogo e intercâmbio em matéria da formação cidadã entre os países membros.


5.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral e da Subsecretaria de Assuntos Políticos e outras áreas da Secretaria-Geral, conforme o caso, continue apoiando o Conselho Permanente, o CIDI e os Estados membros no desenho e execução contínuos do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e que informe regularmente o CIDI e o Conselho Permanente.


6.
Encarregar a CIE de acompanhar a execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e encarregar também o CIDI e o Conselho Permanente de informarem a Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões sobre a execução desta resolução.


7.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como as pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais que o desejarem, a fazerem contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e implementação do Programa.
AG/RES. 2165 (XXXVI-O/06)

COORDENAÇÃO DO VOLUNTARIADO NO HEMISFÉRIO PARA A RESPOSTA AOS DESASTRES NATURAIS E A LUTA CONTRA A FOME E A POBREZA 
INICIATIVA CAPACETES BRANCOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório da Secretaria-Geral sobre a Iniciativa Capacetes Brancos (CP/doc.4142/06), as resoluções AG/RES. 1351 (XXV-O/95), AG/RES. 1403 (XXVI-O/96), AG/RES. 1463 (XXVII-O/97), AG/RES. 2018 (XXXIV-O/04) e a declaração AG/DEC. 45 (XXXV-O/05);


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério, reunidos por ocasião da Primeira Cúpula das Américas, realizada em Miami, em dezembro de 1994, expressaram em seu Plano de Ação que a Iniciativa Capacetes Brancos pode facilitar a erradicação da pobreza e fortalecer a capacidade de resposta humanitária rápida da comunidade internacional às necessidades urgentes de caráter humanitário, social e de desenvolvimento, e que os países da América poderiam assumir a vanguarda dessa iniciativa mediante a criação de corpos nacionais de voluntários que poderiam atender a apelos de outros países da região;


RECORDANDO também que na Declaração de Mar do Plata, da Quarta Cúpula das Américas (Argentina, 2005), os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social e manifestaram sua preocupação pelo aumento da intensidade dos desastres naturais ou causados pelo homem e seu impacto devastador sobre a vida humana, a infra-estrutura e as economias do Hemisfério, fazendo um apelo à ação nos níveis nacional, regional e internacional para fortalecer os programas de gestão de desastres;


RECONHECENDO que o desenvolvimento da Iniciativa dos Capacetes Brancos tem contribuído para os esforços de alívio das situações críticas de fome e de pobreza onde quer que se manifestem no Hemisfério e tem assistido às populações afetadas por desastres naturais e outros, promovendo a transição efetiva e apropriada do socorro à reabilitação, à reconstrução e ao desenvolvimento, no âmbito dos propósitos e princípios estabelecidos na Carta da OEA e, ao mesmo tempo, preservando o caráter não-político, neutro e imparcial da ajuda humanitária;


DESTACANDO que o Programa OEA/BID/CB prevê a execução, no ano em curso, de Projetos de Assistência Humanitária na República Dominicana, Equador, Honduras, Jamaica, Trinidad e Tobago e Paraguai no âmbito da Terceira Convocação, bem como a realização de workshops de assistência técnica para promover a formação de corpos nacionais de voluntariados humanitários e sua coordenação hemisférica, e que esse Programa foi prorrogado até 2007;


TENDO PRESENTE que em 2005 a Iniciativa deu resposta humanitária aos países do Hemisfério que têm atravessado graves desastres naturais, como os furacões Katrina e Rita nos Estados Unidos, o furacão Stan na Guatemala e em El Salvador, o temporal no Uruguai e as crises climáticas no Equador e no Peru;


LEVANDO EM CONTA que a Iniciativa tem colaborado permanentemente durante o processo de estabilização na República do Haiti e continuará prestando sua assistência às novas autoridades;


DESTACANDO a recente designação de Pontos Focais da Iniciativa Capacetes Brancos pelos Governos do Brasil, Equador, Guatemala, Guiana, Jamaica, Panamá e Trinidad e Tobago, os quais se somam aos já estabelecidos pelos Governos da Argentina, Honduras, Paraguai, Peru e Uruguai; e


CONSIDERANDO as coincidências manifestadas pelos participantes do I Encontro Regional de Pontos Focais da Iniciativa Capacetes Brancos, realizado em Buenos Aires em 1° e 2 de dezembro de 2005, entre outras, a decisão de avançar na coordenação, articulação, consulta e intercâmbio de experiências entre os países que estão desenvolvendo atividades no âmbito da Iniciativa Capacetes Brancos; a importância da coordenação com organizações regionais, internacionais e multilaterais relevantes; o estabelecimento de critérios gerais para a elaboração de um registro de experiências e boas práticas no nível nacional, em temas como a gestão de riscos de desastres e a luta contra a fome e a pobreza, as quais possam ser postas a disposição dos países membros da Rede Regional de Voluntariado Humanitário,
RESOLVE:


1.
Reiterar seu apoio à Iniciativa Capacetes Brancos como um dos mecanismos valiosos no Hemisfério para a gestão de riscos e a luta contra fome e a pobreza e no Hemisfério.


2.
Instar a Secretaria-Geral a continuar apoiando o desenvolvimento da Iniciativa Capacetes Brancos.


3.
Tomar nota do estabelecimento da Rede Regional de Voluntariado Humanitário e de sua futura adoção como uma ferramenta valiosa para a gestão de risco e o combate à fome e à pobreza no Hemisfério.

4.
Convidar os Estados membros que assim o desejem a designar seus Pontos Focais para a Iniciativa Capacetes Brancos e a contribuir para a consolidação dos voluntariados locais para aprimorar sua articulação à Rede Regional de Voluntariado Humanitário no Hemisfério.


5.
Manifestar o interesse em que seja aprofundada a coordenação de ações da Iniciativa Capacetes Brancos com a Secretaria-Geral e com o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, bem como com entidades relevantes das Nações Unidas, para a promoção e desenvolvimento da assistência humanitária e do voluntariado no Hemisfério.


6.
Incentivar os Estados membros, os Estados Observadores Permanentes, os organismos multilaterais, bem como pessoas ou entidades, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, a que façam contribuições voluntárias ao Fundo Especial Capacetes Brancos.


7.
Encarregar o Órgão de Consulta Conjunto da Comissão de Segurança Hemisférica e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral sobre a Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos de considerar a Iniciativa Capacetes Brancos em seu exame de ferramentas para a redução de desastres naturais e a gestão de riscos no âmbito da Organização dos Estados Americanos, tais como a elaboração de planos de fortalecimento de capacidades locais; a organização de um banco de dados interconectado de perfis especializados em temas de desastres ou a formulação de planos de capacitação para os voluntários da Iniciativa Capacetes Brancos.


8.
Encarregar a Secretaria-Geral de considerar a oportunidade e a viabilidade de usar a equipe técnica pertencente à Rede Regional de Voluntariado Humanitário como um mecanismo de resposta rápida que permita à Organização instalar-se no cenário do desastre, a pedido do Estado afetado, para coordenar a ajuda e interagir com o Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitários, conforme apropriado, e com as equipes especializadas e locais.


9.
Solicitar também à Secretaria-Geral que faça o acompanhamento e promoção das ações mencionadas nos parágrafos precedentes e apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.
AG/RES. 2166 (XXXVI-O/06)

APRESENTAÇÃO PÚBLICA DOS CANDIDATOS E CANDIDATAS PARA

CONSTITUIR A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS E

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2120 (XXXV-O/05), “Apresentação dos candidatos e candidatas para constituir a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos”, aprovada no Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizada em Fort Lauderdale, em 7 de junho de 2005;


DESTACANDO que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos são constituídas por destacados indivíduos no campo dos direitos humanos, que contribuíram essencialmente para o desenvolvimento de um sistema de proteção dos direitos para o continente americano e a consolidação dos mecanismos jurídicos necessários para uma efetiva proteção;


CONSIDERANDO que a defesa da pessoa humana e de seus direitos fundamentais é um dos princípios básicos sobre os quais se construiu a Organização dos Estados Americanos, conforme dispõe o artigo 3, alínea l, da Carta da Organização, que estabelece como um de seus princípios que os Estados americanos proclamam os direitos fundamentais da pessoa humana sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;


CONSIDERANDO TAMBÉM que a importância do respeito aos direitos humanos foi reafirmada com a aprovação da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, documento complementar à Carta da OEA, que reconhece que os direitos essenciais do homem não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas que têm como fundamento os atributos da pessoa humana, bem como que a proteção internacional dos direitos do homem deve constituir a orientação máxima do direito americano em evolução;


RECORDANDO que este pressuposto foi desenvolvido por meio da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e de outros instrumentos, como a Carta Democrática Interamericana;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o Sistema Interamericano, consciente do papel central da pessoa na estrutura da sociedade, tem dado acolhida à participação de diversas organizações com a finalidade de fortalecer este papel.  Este importante papel foi reconhecido em sucessivas resoluções da Assembléia Geral, como as resoluções AG/RES. 1852 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, bem como reafirmado na resolução AG/RES. 2092 (XXXV-O/05), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas”;


LEMBRANDO que o artigo 34 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos será constituída por sete membros, que deverão ser pessoas de autoridade moral comprovada e reconhecida competência na área de direitos humanos; 


LEMBRANDO TAMBÉM que o artigo 52, inciso 1, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe que a Corte Interamericana de Direitos Humanos será constituída por sete juízes, nacionais dos Estados membros da Organização, eleitos a título pessoal entre juristas de comprovada autoridade moral e de reconhecida competência na área de direitos humanos, que reúnam as condições necessárias ao exercício das mais elevadas funções judiciais, em conformidade com a legislação do país do qual sejam nacionais ou do Estado que os proponha como candidatos; e
LEVANDO EM CONTA a importância da preservar a autonomia das pessoas eleitas para servir como membros dos órgãos de proteção dos direitos humanos da OEA no exercício de suas funções jurídicas,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros a que continuem a apresentar candidaturas à Comissão e à Corte Interamericanas de Direitos Humanos, em conformidade com os requisitos estabelecidos nos artigos 34 e 52, inciso 1, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no artigo 2 do Estatuto da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e no artigo 4 do Estatuto da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


2.
Convidar os Estados membros a que considerem a possibilidade de conhecer os pontos de vista das organizações da sociedade civil, a fim de contribuir para a apresentação dos melhores candidatos para exercer os cargos na Comissão e na Corte Interamericanas de Direitos Humanos.


3.
Reiterar à Secretaria-Geral que publique na página da Organização na Internet, no momento em que se apresentar uma candidatura, os respectivos currículos dos candidatos ou candidatas para que os Estados membros e a sociedade civil em geral sejam adequadamente informados sobre o perfil dos candidatos à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e à Corte Interamericana de Direitos Humanos.  Também se solicita à Secretaria-Geral que emita um comunicado à imprensa notificando que os currículos foram publicados.
AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06)
ESTABELECIMENTO DA COMISSÃO PREVISTA NA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO sua resolução AG/RES. 1608 (XXIX-O/99), mediante a qual a Assembléia Geral adotou a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência;

CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Primeira Cúpula das Américas (Miami,  1994), na Segunda Cúpula das Américas (Santiago, Chile, 1998) e na Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001), reafirmaram seu compromisso de proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todos, incluindo aqueles em situação de vulnerabilidade ou marginalidade, entre os quais, as pessoas portadoras de deficiência ou as que requerem proteção especial, e se comprometeram a erradicar todas as formas de discriminação e a conseguir a plena participação de todos os indivíduos na vida política, econômica, social e cultural dos países da região;


Que, na Declaração da Flórida, “Concretização dos Benefícios da Democracia”, aprovada no Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), os governos reafirmaram o compromisso de eliminar todas as formas de discriminação e intolerância, especialmente por razões de gênero, etnia, raça, religião e deficiência, como elemento fundamental para o fortalecimento da democracia;


Que, no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em novembro de 2005, os governos se comprometeram a desenvolver e fortalecer políticas para aumentar as oportunidades de trabalho decente, digno e produtivo para as pessoas idosas e as pessoas portadoras de deficiência, bem como para assegurar o cumprimento das leis trabalhistas nacionais neste sentido, incluindo a eliminação de sua discriminação no local de trabalho, e a considerar uma Declaração da Década das Américas das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16) com um Programa de Ação;


Que a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência entrou em vigor em 14 de setembro de 2001;


Que o artigo VI da mencionada Convenção prevê que, para dar acompanhamento aos compromissos assumidos nesta Convenção, seja estabelecida uma Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, constituída por um representante designado por cada Estado Parte, devendo realizar a sua primeira reunião dentro dos 90 dias seguintes ao depósito do décimo primeiro instrumento de ratificação, o que ocorreu em 25 de novembro de 2002, com a ratificação da Convenção por parte da Nicarágua;


Que o mencionado artigo também dispõe que a primeira reunião da Comissão seja convocada pela Secretaria-Geral da OEA; e


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que, a fim de cumprir as obrigações assumidas pelos Estados Partes, é necessário e conveniente pôr em funcionamento, com a maior brevidade possível, a Comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, 

RESOLVE:


1.
Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com o artigo VI da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, convoque a Primeira Reunião da Comissão no segundo semestre de 2006.


2.
Solicitar também ao Secretário-Geral que, levando em conta as contribuições da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e das organizações da sociedade civil especializadas na temática da deficiência, apresente aos Estados membros, por intermédio do Conselho Permanente, uma proposta dos documentos necessários para pôr em funcionamento o mecanismo previsto no artigo VI da mencionada Convenção.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06)

LUTA CONTRA O RACISMO E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA E CONSIDERAÇÃO DO PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4548/06 add. 6), bem como as resoluções AG/RES. 1712 (XXX-O/00), AG/RES. 1774 (XXXI-O/01), AG/RES. 1905 (XXXII-O/02), AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2126 (XXXV-O/05);


REAFIRMANDO o compromisso determinado da Organização dos Estados Americanos com a prevenção e a erradicação do racismo e de todas as formas de discriminação e intolerância, e a convicção de que tais atitudes discriminatórias representam a negação de valores universais como os direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa humana e dos propósitos, princípios e garantias previstos na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Convenção Interamericana sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência e na Carta Democrática Interamericana;


CONSCIENTE de que os princípios da igualdade e da não-discriminação reconhecidos nos artigos 3, l e 45, a da Carta da Organização dos Estados Americanos, no artigo 2 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, no artigo II da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, no artigo 1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no artigo 9 da Carta Democrática Interamericana consagram o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais sem distinção alguma por motivo de raça, cor, nacionalidade, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, propriedade, nascimento ou qualquer outra condição;


PROFUNDAMENTE CONSTERNADA pelo aumento geral em diversas partes do mundo dos casos de intolerância e violência contra membros de muitas comunidades religiosas, incluídos os motivados por islamofobia, anti-semitismo e cristianofobia;


RECONHECENDO a existência de grupos de pessoas que são vítimas de manifestações tradicionais e contemporâneas de racismo, discriminação e intolerância nas Américas;


TENDO EM VISTA que a Declaração e Plano de Ação da Conferência Regional das Américas, realizada em Santiago, Chile, em dezembro de 2000, em preparação à Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Todas as Formas Conexas de Intolerância, realizada em Durban, na África do Sul, em 2001 reconhece, em seu preâmbulo, que “o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância ainda persistem nas Américas, apesar dos esforços realizados pelos Estados da região, e continuam sendo causas de sofrimentos, desvantagens, violência, assim como de outras violações graves dos direitos humanos, que devem ser combatidos por todos os meios disponíveis como assunto de máxima prioridade”;


RECORDANDO os termos do parágrafo 24 da Declaração de Mar del Plata, de 5 de novembro de 2005, elaborada no contexto da Quarta Reunião de Cúpula das Américas, na qual os Chefes de Estado e de Governo declararam apoiar a implementação da resolução AG/RES. 2126 (XXXV-O/05), que resultou no estabelecimento do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração do Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, e alentaram os esforços desse Grupo de Trabalho “para combater o racismo, a discriminação e a intolerância como um assunto da mais alta prioridade”;


TOMANDO NOTA das contribuições escritas preliminares apresentadas pelos Governos da Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México e Peru para o futuro trabalho de redação do Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, e convidando os demais Estados membros a que encaminhem suas contribuições preliminares sobre o tema;


TOMANDO NOTA TAMBÉM da comunicação da Missão Permanente do Brasil na qual informa a realização da Conferência Regional das Américas contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata, de 26 a 28 de julho de 2006 (CP/doc.4099/06);


TOMANDO NOTA ADEMAIS do “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CP/CAJP-2357/06), apresentado pela Presidência do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, elaborado com base nas contribuições recebidas pelo Grupo, em seu primeiro ano de atividades, de parte dos Estados membros, de órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas, e de organizações da sociedade civil; e

TENDO PRESENTE que a resolução AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04) encarregou o Conselho Permanente de continuar abordando, como assunto prioritário, o tema da prevenção, combate e erradicação do racismo e todas as formas de discriminação e intolerância,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório da Relatora da Sessão Especial de Reflexão e Análise sobre a natureza de uma futura Convenção Interamericana contra o Racismo e toda Forma de Discriminação e Intolerância, realizada na sede da OEA em 28 e 29 de novembro de 2005 (CAJP/GT/RDI-16/05); das contribuições preliminares escritas dos Governos da Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México e Peru, publicadas como documentos CAJP/GT/RDI-4/05 adendos 1 a 6, bem como dos comentários formulados pela Delegação da Guatemala na Sessão Especial do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração do Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, segundo refletido no Relatório da Relatora acima mencionado, sobre a natureza do futuro instrumento regional e de todos os relatórios das reuniões de trabalho do Grupo realizadas durante o seu primeiro ano de atividades, que fundamentam a proposta do “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, elaborada pela Presidência do Grupo de Trabalho (CP/CAJP-2357/06).


2.
Encarregar o Grupo de Trabalho de iniciar as negociações sobre o projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, levando em conta o “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CP/CAJP-2357/06).


3.
Encarregar o Grupo de Trabalho de adotar seu plano de trabalho e metodologia no início de suas atividades.


4.
Solicitar ao Grupo de Trabalho que, no âmbito do processo de negociação do mencionado projeto de Convenção, continue a promover reuniões para receber as contribuições dos Estados membros, de órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, e tendo presentes as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, que constam da resolução CP/RES. 759 (1217/99) do Conselho Permanente da Organização aprovada em 15 de dezembro de 1999, também continue recebendo as contribuições de representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas, e de organizações da sociedade civil.


5.
Renovar o mandato conferido ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) no parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 2126 (XXXV-O/05), mediante o qual se lhe solicitou que, em complementação ao documento “Sistema Judicial e Racismo contra Afrodescendentes” (CP/doc.3845/05 corr. 1), realize, no âmbito de seu mandato e de acordo com os recursos disponíveis, um estudo sobre o tratamento dado pelos sistemas judiciais das Américas aos povos indígenas e aos migrantes, incluindo uma menção às diversas formas de discriminação que afetam os países do Hemisfério conforme foram abordadas na Declaração da Conferência Regional das Américas de Santiago, com especial ênfase nos seguintes aspectos:

a)
a forma como os tribunais, em suas práticas e jurisprudências, reconhecem e aplicam as normas internacionais e nacionais relativas aos direitos humanos;


b)
a presença de minorias e de indígenas no desempenho de funções no Poder Judiciário, Defensoria Pública e Promotoria de Justiça dos Estados;


c)
indicadores percentuais e análise sobre a presença de indígenas e migrantes na população carcerária dos Estados;


d)
indicadores percentuais e análise sobre presença de indígenas e migrantes no universo de pessoas processadas, julgadas e condenadas pelos sistemas judiciais dos Estados;


e)
as normas internas na defesa dos direitos dos povos indígenas e migrantes;


f)
o tratamento dado pelos tribunais aos trabalhadores migrantes documentados e indocumentados quando estes sejam acusados ou réus em processos criminais, com especial atenção às possíveis diferenças no tratamento dado a uns e outros e a ambos os grupos em comparação com nacionais do respectivo Estado;


g)
o tratamento dado pelos tribunais aos migrantes documentados e indocumentados em relação às questões laborais e de seguridade social; 


h)
a disponibilidade e o grau de eficácia dos recursos judiciais para solucionar questões relacionadas ao status migratório; e


i)
o reconhecimento, a aplicação e o cumprimento pelos governos das obrigações internacionais e internas existentes relativas ao racismo e a todas as formas de discriminação e intolerância.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, dê o mais amplo apoio às atividades do Grupo de Trabalho.


7.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que apresente as conclusões do estudo a que se refere o parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03) relativo às legislações dos Estados membros que tratam da adoção de políticas de promoção da igualdade ou de ação afirmativa, instando os Estados membros que ainda não o tenham feito a que encaminhem suas contribuições sobre o tema à CIDH.


8.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, no marco dos instrumentos jurídicos interamericanos e internacionais vigentes, continue prestando a devida atenção aos problemas gerados pelas manifestações de racismo, discriminação e intolerância nas Américas e que continue intensificando o diálogo e a cooperação com o Relator Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre as Formas Contemporâneas de Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância, e com a Perita Independente das Nações Unidas em Assuntos de Minorias, informando oportunamente o Conselho Permanente a respeito dessa cooperação.


9.
Apoiar o trabalho realizado pela Relatoria Especial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial e felicitar a Comissão pela criação de uma bolsa de estudos para jovens advogados afrodescendentes, instando os Estados a que considerem apoiar financeiramente essa iniciativa.


10.
Reiterar o convite aos órgãos, organismos e entidades da Organização, incluindo a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a que preparem contribuições sobre a prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância, bem como contribuições para a consideração do Grupo de Trabalho.


11.
Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução, a qual será executada com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.
AG/RES. 2169 (XXXVI-O/06)
COMEMORAÇÃO DO CENTENÁRIO DO NASCIMENTO DO EX-SECRETÁRIO-GERAL
DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, GALO PLAZA LASSO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)
A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO:

Que o Senhor Galo Plaza Lasso exerceu com a maior distinção o cargo de Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos no período 1968-75;

Que o Senhor Galo Plaza Lasso foi um ilustre homem de seu país, a que serviu com talento, honestidade e positiva paixão, ocupando altas funções como Presidente do Conselho Municipal de Quito, Embaixador em Washington, D.C., Ministro da Defesa Nacional, Senador da República e Presidente Constitucional do Equador;

RESSALTANDO que o Senhor Galo Plaza Lasso, em seus quatro anos de governo, demonstrou profundas convicções democráticas e deu exemplo permanente de tolerância e respeito irrestrito aos direitos humanos e à liberdade de expressão e que, nesse mesmo período, realizou ampla obra pública e promoveu uma visionária política econômica, que converteu o Equador no primeiro exportador de banana no mundo;

DESTACANDO os importantes serviços prestados pelo Senhor Galo Plaza Lasso à causa da paz mundial, como Presidente do Grupo de Observadores das Nações Unidas (ONU) no Líbano, Presidente do Comitê Básico da ONU no Congo e Representante do Secretário-Geral da ONU e Mediador em Chipre; bem como sua ativa participação na Conferência Interamericana sobre problemas da guerra e da paz realizada em Chapultepec, México (1945), e na Conferência de São Francisco, onde assinou a Carta das Nações Unidas; e
LEVANDO EM CONTA que este ano se celebra o centenário de seu nascimento,
RESOLVE:

1. Render homenagem à memória do Senhor Galo Plaza Lasso e agradecer sua dedicada contribuição em prol das nobres causas da paz, da justiça e do entendimento amistoso entre as nações.

2. Exaltar o valioso trabalho realizado pelo Senhor Galo Plaza Lasso como Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos em benefício da unidade do Continente e do fortalecimento e prestígio da Organização.

3. Juntar-se aos atos comemorativos do centenário do nascimento deste ilustre Cidadão da América e equatoriano universal.
AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06)
APOIO AO TRABALHO DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO VISTO as Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (AG/doc.4548/06 add. 5), em especial no que se refere ao Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo à Assembléia Geral (CP/doc.4110/06);

REITERANDO os compromissos assumidos em suas resoluções AG/RES. 1650 (XXIX-O/99), “Cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, AG/RES. 1734 (XXX-O/00), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, e AG/RES. 1789 (XXXI-O/01), AG/RES. 1877 (XXXII-O/02), AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2051 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2137 (XXXV-O/05), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”; 

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização do Sexto Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano Contra o Terrorismo (CICTE), em Bogotá, Colômbia, de 22 a 24 de março de 2006, e da aprovação da Declaração de San Carlos sobre a Cooperação Hemisférica para Enfrentar de Maneira Integral o Terrorismo, do Plano de Trabalho do CICTE e da resolução CICTE/RES. 1/06, “Iniciativas de Cooperação para a Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas das Américas”;


REITERANDO que o terrorismo em todas as suas formas e manifestações, qualquer que seja sua origem ou motivação, não tem justificação alguma, afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos e constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, às instituições e aos valores democráticos consagrados na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos regionais e internacionais; 


RECORDANDO a necessidade de enfrentar o terrorismo mediante uma cooperação mantida com pleno respeito às obrigações impostas pelo direito internacional, inclusive o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados;

REAFIRMANDO que a luta contra o terrorismo requer os mais amplos níveis de cooperação entre os Estados membros, bem como coordenação entre as organizações internacionais e regionais para prevenir, punir e eliminar o terrorismo em todos os seus aspectos; 
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO que a Convenção Interamericana contra o Terrorismo foi ratificada pela Argentina, pelo Brasil, pelos Estados Unidos, pela Guatemala e por Trinidad e Tobago em 2005 e que houve progresso considerável em outros países que ainda não são Estados Partes nesta Convenção; e
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO TAMBÉM da realização da quarta reunião dos pontos de contato nacionais, em 22 de março de 2006, em Bogotá, Colômbia, e do fortalecimento da Rede de Pontos de Contato Nacionais para facilitar e melhorar o intercâmbio de informações e compartilhar as melhores práticas sobre cooperação na luta contra o terrorismo no Hemisfério,
RESOLVE:

1. Expressar o seu mais veemente repúdio ao terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, por considerá-lo criminoso e injustificável, em qualquer circunstância, onde quer que seja e por quem quer que seja praticado, e porque constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, à democracia, à estabilidade e à prosperidade dos países da região.
2. Fazer sua a Declaração de San Carlos sobre a Cooperação Hemisférica para Enfrentar de Maneira Integral o Terrorismo e incentivar os Estados membros a implementar os compromissos constantes desta Declaração.

3.
Reiterar que é importante para os Estados membros da Organização dos Estados Americanos assinar, ratificar, implementar e continuar implementando, conforme apropriado, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, bem como as convenções pertinentes regionais e internacionais e seus protocolos, inclusive as 13 convenções internacionais e seus protocolos e as Resoluções 1267 (1999), 1373 (2001), 1540 (2004), 1566 (2004), 1617 (2005) e 1624 (2005) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, a fim de deter, negar-se a proteger e levar à justiça, em aplicação do princípio de extraditar ou processar, qualquer pessoa que apóie, facilite, participe ou tente participar de financiamento, planejamento, preparação ou cometimento de atos terroristas ou lhe forneça refúgios seguros.
4.
Manifestar seu permanente compromisso de lutar contra o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de Direito e ao direito internacional, inclusive o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, de 2001.

5.
Fazer um apelo aos Estados membros que ainda não ratificaram a Convenção Interamericana contra o Terrorismo a que o façam e a que a implementem efetivamente.


6.
Expressar sua satisfação pelo progresso alcançado pelos Estados membros na aprovação de medidas efetivas para prevenir, combater e eliminar o terrorismo e salientar a necessidade de continuar a fortalecer sua aplicação, bem como a dos mecanismos de cooperação, no combate ao terrorismo nos planos bilateral, sub-regional, regional e internacional.


7.
Manifestar sua satisfação pelo trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) na definição de medidas urgentes e de longo prazo para fortalecer a cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, inclusive a prestação de assistência técnica aos Estados que o solicitem, com vistas a dar cumprimento às obrigações assumidas nos diferentes instrumentos internacionais vinculantes, em conformidade com o novo Plano de Trabalho do CICTE.


8.
Encarregar a Secretaria do CICTE de implementar os programas e projetos constantes do Plano de Trabalho de 2006-07 do CICTE, em especial os que se referem a: medidas para prevenir, controlar e punir o financiamento do terrorismo mediante programas de capacitação dos operadores judiciais encarregados da investigação e punição desses delitos; assistência no cumprimento das nove recomendações especiais sobre financiamento do terrorismo do Grupo de Ação Financeira sobre Lavagem de Dinheiro (GAFI); assistência na criação e implementação de Equipes de Atendimento a Incidentes de Segurança em Computadores (CSIRTs) nos países que delas ainda não disponham; programas de segurança em instalações turísticas e recreativas; medidas para prevenir a apropriação de materiais biológicos, químicos e nucleares por terroristas e assistência técnica para melhorar a qualidade dos documentos de viagem e outros afins.

9.
Renovar seu agradecimento aos Estados membros e Observadores Permanentes que contribuíram com recursos humanos e outros recursos para a Secretaria do CICTE, com vistas à implementação do Plano de Trabalho do CICTE.

10.
Reiterar o apelo aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e aos organismos internacionais pertinentes para que ofereçam, mantenham ou aumentem, conforme seja o caso, suas contribuições voluntárias, financeiros e/ou em recursos humanos ao CICTE, a fim de facilitar o desempenho de suas funções e favorecer a melhoria de seus programas e áreas de trabalho.

11.
Recomendar à Secretaria-Geral que continue a prestar, de acordo com os recursos destinados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE e ao Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para realizar-se na Cidade do Panamá, República do Panamá, no primeiro trimestre de 2007, inclusive às reuniões preparatórias desse período ordinário de sessões e à Reunião de Pontos de Contato Nacionais, cuja realização ocorrerá na mesma ocasião.

12.
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
AG/RES. 2171 (XXXVI-O/06)
SEGUIMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DOS MANDATOS DA 
DECLARAÇÃO DE MAR DEL PLATA E DO
PLANO DE AÇÃO DA QUARTA CÚPULA DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2091 (XXXV-O/05), “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas”, que teve presente a decisão dos Estados membros de realizar a Quarta Cúpula das Américas;

CONSIDERANDO:


Que a Quarta Cúpula das Américas foi realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005;


Que os Chefes de Estado e de Governo aprovaram a Declaração de Mar del Plata e o Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas com o compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social, a fim de melhorar as condições de vida e reforçar a governabilidade democrática nas Américas;


Que os Chefes de Estado e de Governo atribuíram ao direito ao trabalho, tal como se encontra estipulado nos instrumentos de direitos humanos, um lugar central na agenda hemisférica, reconhecendo assim o papel essencial da criação de trabalho decente para alcançar estes objetivos;


Que o processo de Cúpulas das Américas e as iniciativas e os mandatos adotados na Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), na Segunda Cúpula das Américas (Santiago do Chile, 1998), na Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001) e na Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004) estabeleceram as prioridades políticas, econômicas e sociais em nível hemisférico que definem a agenda interamericana;


Que a Organização dos Estados Americanos (OEA) constitui o principal foro político para o diálogo e a cooperação entre os países do Hemisfério e que os Chefes de Estado e de Governo reconheceram seu papel central na implementação e no seguimento dos mandatos das Cúpulas;


Que, em Mar del Plata, os Chefes de Estado e de Governo instruíram a Secretaria-Geral a que continue exercendo as funções de Secretaria Técnica do Processo de Cúpulas e ofereça apoio ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), às reuniões ministeriais e conferências especializadas, coordene a participação da sociedade civil e assegure a divulgação de informações sobre os compromissos assumidos no processo de Cúpulas;


Que os Chefes de Estado e de Governo encarregaram às instituições membros do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, sob a coordenação da OEA, de apoiar o seguimento e a implementação das Cúpulas das Américas e de prestar sua assistência na preparação de futuras Cúpulas; e


RECONHECENDO a importância da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil na OEA (CISC) do Conselho Permanente da OEA no seguimento e na implementação eficaz, oportuna e apropriada das atividades atribuídas à Organização emanadas das Cúpulas das Américas,

RESOLVE:


1.
Reafirmar os mandatos e compromissos adotados pelos Chefes de Estado e de Governo na Declaração de Mar del Plata e no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas.

2.
Exortar os Estados a que implementem, promovam e divulguem os compromissos assumidos na Declaração de Mar del Plata e no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas.

3.
Incentivar os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, bem como os organismos do Sistema das Nações Unidas e demais instituições que fazem parte do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, a que atribuam prioridade à execução das iniciativas constantes da Declaração de Mar del Plata e no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas e a que informem periodicamente a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil na OEA (CISC) sobre o progresso da implementação dos mandatos e compromissos adotados.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral de cumprir, promover e divulgar as iniciativas e os compromissos adotados na Quarta Cúpula das Américas que foram atribuídos à OEA na Declaração e de Mar del Plata e no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas.

5.
Encarregar a Secretaria-Geral de coordenar-se com os demais órgãos e entidades da OEA e as instituições do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas no seguimento dos compromissos e mandatos estabelecidos na Declaração de Mar del Plata e no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas.

6.
Encarregar a CISC de, por meio do Conselho Permanente, apresentar um relatório de seguimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos da Quarta Cúpula das Américas.
AG/RES. 2172 (XXXVI-O/06)
AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

NAS ATIVIDADES DA OEA E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre as atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (AG/doc.4548/06 add. 3);


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2092 (XXXV-O/05), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas”;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante sua resolução CP/RES. 759 (1217/99) e ratificadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1707 (XXX-O/00), estabelecem que, “para ser frutífera, deve desenvolver-se numa estrutura normativa clara e, ao mesmo tempo, flexível.  Esta segunda característica é alcançada por meio do mecanismo da revisão periódica da participação nas atividades da OEA.  Estas diretrizes são, portanto, um passo a mais na elaboração de normas que aperfeiçoem a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”;


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03) e subseqüentemente ratificadas mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), que solicitam “à Comissão sobre Gestão de Cúpulas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a estas estratégias, avalie sua implementação e, posteriormente, proponha modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”;


CONSIDERANDO que o processo de Cúpulas das Américas incentiva a plena participação da sociedade civil e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram a institucionalizar os encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que a Declaração de Mar del Plata reconhece o papel central da OEA na coordenação da participação da sociedade civil no processo de Cúpulas;


DESTACANDO os esforços realizados pelo país anfitrião da Quarta Cúpula das Américas, em coordenação com a Secretaria-Geral da OEA por meio da Secretaria de Cúpulas, para incentivar, promover e facilitar a participação da sociedade civil nas atividades preparatórias da Quarta Cúpula das Américas e na própria Cúpula;


CONSIDERANDO que o artigo 6 da Carta Democrática Interamericana expressa que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade.  É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia.  Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia.”;

TOMANDO NOTA da criação do Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de apoiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros da OEA com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil, o qual foi incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral, antes da sessão de abertura, como uma atividade regular, segundo estipula a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03);

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO das recomendações e do diálogo ocorridos no âmbito da sessão especial da CISC sobre “Governabilidade e Desenvolvimento da Sociedade do Conhecimento”, realizada em 3 de maio de 2006, na qual houve ampla participação de organizações da sociedade civil do Hemisfério;


RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil na consolidação da democracia em todos os Estados membros e a significativa contribuição que podem fazer às atividades da OEA e dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano; 

RECONHECENDO TAMBÉM que a participação da sociedade civil nas atividades da OEA deve desenvolver-se em um âmbito de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização; e
TOMANDO NOTA do estabelecimento do Departamento para a Promoção da Governabilidade e, particularmente, da Seção de Participação e Sociedade Civil, encarregada de promover o papel da sociedade civil e a participação cidadã no fortalecimento da governabilidade democrática,

RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo e implementando mecanismos efetivos de participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades da OEA, da mesma forma que a vontade da Organização de continuar a implementação de ações concretas formuladas para alcançar a efetiva participação da sociedade civil no processo de Cúpulas e na OEA.
2. Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, continuar facilitando a implementação das Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil das Atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.

3. Continuar promovendo e apoiando ativamente registro das organizações da sociedade civil e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar um relatório que recolha as melhores práticas sobre a participação da sociedade civil desenvolvidas por outros organismos regionais para facilitar o estudo sobre modelos de participação que poderiam ser aplicados à OEA e ao processo de Cúpulas das Américas.


5.
Reiterar o convite a todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que, segundo a definição do artigo 73 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e as demais normas e regulamentos da Organização, contribuam para o Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, destinado a apoiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação com o Secretário-Geral e os representantes de organizações da sociedade civil.


6.
Continuar instando os Estados membros a que:



a)
participem do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes de organizações da sociedade civil na Assembléia Geral e no processo de Cúpulas das Américas; e



b)
prossigam em seus esforços, tanto nacionais como multilaterais, no sentido de ampliar o espaço para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização e no processo de Cúpulas das Américas.


7.
Incentivar os Estados membros a que informem acerca dos procedimentos e da normativa existente em matéria de consulta com a sociedade civil para permitir o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre os Estados membros.


8.
Reconhecer os esforços realizados pelos países anfitriões do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA e da Quarta Cúpula das Américas no sentido de trabalhar em conjunto com a Secretaria-Geral e com as organizações da sociedade civil para facilitar e organizar a participação da sociedade civil no Diálogo dos Chefes de Delegação, em conformidade com as disposições da resolução CP/RES. 840 (1361/03), e incentivar a futuros anfitriões a que continuem se baseando nessas tradições.
9.
Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e preocupações da sociedade civil, se possível, mediante a utilização de tecnologias da informação e da comunicação (TICs).


10.
Encarregar a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


11.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar o Conselho Permanente antes do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
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AG/RES. 2173 (XXXVI-O/06)
A DECLARAÇÃO DE RECIFE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2091 (XXXV-O/05) “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas” (AG/doc.4548/06 add. 3);

TENDO PRESENTE a resolução AG/RES. 2093 (XXXV-O/05), “Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas Públicas de Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão no Nível Municipal no Hemisfério”;


TENDO PRESENTE TAMBÉM as resoluções AG/RES. 1901 (XXXII-O/02), “Declaração da Cidade de La Paz sobre Descentralização e Fortalecimento das Administrações Municipais e Regionais e da Participação da Sociedade Civil”, e AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04), “Plano de Ação da Cidade do México Sobre a Descentralização e Fortalecimento das Administrações Regionais e Municipais e da Participação do Cidadão”, aprovadas depois da primeira e segunda reuniões ministeriais;


EXPRESSANDO SATISFAÇÃO pela realização na Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, Brasil, de 26 a 28 de outubro de 2005, da Terceira Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas de Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão no Nível Municipal no Hemisfério (RIAD-III), com o apoio da Secretaria-Geral da OEA e em cumprimento da resolução AG/RES. 2093 (XXXV-O/05);


EXPRESSANDO TAMBÉM SATISFAÇÃO pela adoção da Declaração de Recife na terceira reunião ministerial focada na função dos governos locais e da participação do cidadão e o desenvolvimento regional no combate à pobreza, a geração de emprego e renda e o fortalecimento da governabilidade democrática;


TENDO PRESENTE que as reuniões ministeriais sobre a descentralização e a Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD) foram estabelecidas para prestar apoio e acompanhamento institucional aos compromissos dos Chefes de Estado e de Governo assumidos nas Cúpulas das Américas de Santiago do Chile (1998) e da Cidade de Québec (2001), bem como aos compromissos da Declaração de Nuevo León (2004), sobre o fortalecimento das administrações municipais e regionais e a promoção da participação do cidadão nas políticas públicas;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que a Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas na Argentina, em novembro de 2005, reconhece o trabalho das Reuniões de Ministros e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas de Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão no Nível Municipal no Hemisfério (RIAD), em particular da RIAD-III; e

REAFIRMANDO o reconhecimento das Cúpulas a respeito da capacidade das administrações regionais e municipais de enfrentar os desafios à governança no Hemisfério e contribuir para a solução dos mesmos,

RESOLVE:

1. Declarar que a realização da Terceira Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão no Nível Municipal no Hemisfério (RIAD-III) em Recife, Brasil, em outubro de 2005, constitui um passo fundamental na construção e consolidação da RIAD como instrumento de cooperação intergovernamental.

2. Agradecer ao Governo do Brasil a calorosa hospitalidade e a excelente organização da Terceira Reunião da RIAD e também à Secretaria-Geral o seu valioso apoio.

3. Expressar seu pleno apoio aos objetivos da Declaração de Recife aprovada pela reunião e ao compromisso com o aprofundamento e fortalecimento do âmbito institucional do processo de descentralização, com o objetivo de fortalecer os governos locais e regionais, bem como os canais de participação do cidadão na gestão pública, com vistas à consolidação da governabilidade democrática, criação de oportunidades de trabalho decente e promoção de um desenvolvimento mais includente, capaz de reduzir as desigualdades sociais e regionais no Hemisfério.

4. Em conformidade com o indicado na Declaração de Recife, reafirmar a fundamental importância da articulação e colaboração entre o governo central e os governos regionais e locais, bem como um diálogo com a sociedade civil, para a promoção conjunta de um desenvolvimento econômico mais includente, capaz de fortalecer a governabilidade democrática.

5. Tomar nota das inovações da reunião ministerial, como a Expo-Feira RIAD 2005,  atividade programada para coincidir com a reunião a fim de proporcionar uma oportunidade para o diálogo com partes interessadas nos processos de descentralização, compartilhar experiências sobre a formulação de políticas de descentralização, em particular práticas replicáveis em matéria de descentralização, e forjar estruturas e parâmetros para a descentralização com base em experiências comparadas, conforme o apelo feito na Declaração de Recife.

6. Agradecer o apoio oferecido pelos peritos do Grupo de Apoio Técnico e Financeiro da RIAD, coordenado por sua Secretaria Técnica com apoio técnico e recursos oferecidos pela Associação Internacional de Administração de Cidades e Condados/Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (ICMA/USAID), e incentivar as agências para que continuem e fortaleçam sua vinculação com a RIAD, contribuindo assim para os esforços de coordenação em prol dos processos de descentralização.
7. Tomar nota dos avanços da RIAD na prestação de apoio para a construção de estratégias sub-regionais de descentralização e instar os Estados membros da RIAD a que continuem colaborando com a Presidência da Rede e com as Vice-Presidências regionais no desenvolvimento de atividades hemisféricas, sub-regionais e temáticas, em cumprimento dos mandatos e avançando no estabelecimento de parâmetros básicos e pontos de referência, para facilitar a comparação de experiências, a sistematização de resultados e a orientação de políticas de descentralização por meio da RIAD.

8. Neste contexto, tomar nota da reunião da Presidência e Vice-Presidências da RIAD (Comissão Diretora), convocada pelo Brasil como Presidente da Rede e realizada em Brasília em 27 e 28 de março de 2006, com o apoio técnico do Departamento para a Promoção da Governabilidade na qualidade de Secretaria Técnica e da elaboração do Plano de Ação para o biênio 2006-07, que inclui os seguintes eixos de ação, com o objetivo de consolidar a Rede: 

· Diálogo político e concertação entre os operadores nacionais das políticas de descentralização e articulação regional dos pontos focais da RIAD;

· Diálogo entre os Estados membros da RIAD e os atores da descentralização (governos subnacionais e a sociedade civil);

· Fortalecimento de aspectos internos e de organização do Grupo de Apoio Técnico e Financeiro;

· Promoção do intercâmbio de políticas comparadas, estudos, experiências, metodologias, instrumentos e, em geral, conhecimentos das tendências nacionais e regionais dos processos de descentralização no Hemisfério.

9. Levando em conta esse Plano, exortar os membros da RIAD a que continuem fortalecendo a Rede como instrumento de cooperação multilateral para apoiar os processos de desenvolvimento e governabilidade democrática na região.

10. Encarregar o Conselho Permanente de acompanhar de perto o trabalho da RIAD e da convocação da próxima reunião ministerial, levando em conta os recursos disponíveis no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

11. Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
AG/RES. 2174 (XXXVI-O/06)
PROGRAMA INTERAMERICANO PARA O DESENVOLVIMENTO

DO DIREITO INTERNACIONAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4548/06 add. 6, em particular no que se refere ao cumprimento da resolução AG/RES. 2070 (XXXV-O/05), “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional”;


CONSIDERANDO que a Assembléia Geral adotou em 1996 a Declaração do Panamá sobre a Contribuição Interamericana para o Desenvolvimento e Codificação do Direito Internacional [AG/DEC. 12 (XXVI-O/96)] e em 1997 adotou, por meio de sua resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97), o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional;


CONSIDERANDO TAMBÉM que a Assembléia Geral vem reafirmando seu apoio a esse Programa por meio de suas resoluções AG/RES. 1557 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1617 (XXIX-O/99), AG/RES. 1705 (XXX-O/00), AG/RES. 1766 (XXXI-O/01), AG/RES. 1845 (XXXII-O/02), AG/RES. 1921 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2032 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2070 (XXXV-O/05);


TOMANDO NOTA do relatório sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, “Atividades realizadas pelo Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais (abril 2005-fevereiro 2006)”, constante do documento CP/CAJP-2332/05 apresentado em cumprimento desse Programa; e

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização da Reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para Intercambiar Experiências sobre o Tratamento que as Academias Diplomáticas e Outros Centros de Formação de Funcionários Públicos Dispensam ao Direito Interamericano, realizada na sede da Organização dos Estados Americanos em 19 de janeiro de 2006, cujo relatório final foi apresentado pelo Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CP/CAJP-2324/06),

RESOLVE:

1. Reafirmar a importância do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, reiterar seu apoio ao mesmo e solicitar ao Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral que continue a execução das ações enumeradas nesse Programa.

2. Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, continue realizando as Jornadas de Direito Internacional e o Curso de Direito Internacional no Rio de Janeiro, ofereça apoio às atividades para aprimorar o conhecimento do Direito Internacional, com ênfase especial no Sistema Interamericano, bem como àquelas relativas à divulgação das informações jurídicas e ao estado de assinaturas e ratificações dos tratados interamericanos depositados na Secretaria-Geral, por meio de publicações, meios eletrônicos e a Internet, em todos os idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos.

3. Tomar nota do relatório da Reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos  para Intercambiar Experiências sobre o Tratamento que as Academias Diplomáticas e Outros Centros de Formação de Funcionários Públicos Dispensam ao Direito Interamericano, solicitar ao Escritório de Direito Internacional que continue apoiando a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) na organização destes eventos e que crie um banco de dados em sua página na Internet sobre as academias diplomáticas do Hemisfério em atendimento às recomendações da mencionada reunião.

4. Solicitar ao Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais que elabore um curso geral modelo sobre o Sistema Interamericano a ser ministrado nas academias diplomáticas, em outros centros de formação de funcionários públicos e demais centros de ensino de direito no Hemisfério, no âmbito dos mandatos do Programa de Desenvolvimento para o Direito Internacional sobre a promoção e divulgação do Sistema Interamericano e das recomendações da reunião da CAJP sobre o tratamento do direito interamericano.

5.
Solicitar ao Conselho Permanente que acompanhe o cumprimento desta resolução em conformidade com os recursos atribuídos no orçamento-programa da Organização e outros recursos e informe à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões. MACROBUTTON  Portuguese 
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AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06)
DIREITO À VERDADE
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL, 


CONSIDERANDO a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, “Pacto de São José de Costa Rica”, a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura e a Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas;


CONSIDERANDO PARTICULARMENTE os artigos 25, 8, 13 e 1.1. da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, relativos ao direito à proteção judicial, ao devido processo e a garantias judiciais, à liberdade de expressão e ao dever dos Estados de respeitar e garantir os direitos humanos, respectivamente;


CONSIDERANDO TAMBÉM as disposições constantes da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, da Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, das Convenções de Genebra de 1949 e de seus Protocolos Adicionais de 1977, e de outros instrumentos pertinentes da normativa internacional dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, bem como da Declaração e Programa de Ação de Viena;


TOMANDO NOTA da universalidade, interdependência, indivisibilidade e inter-relação dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais;


OBSERVANDO os artigos 32 e 33 do Protocolo Adicional I, adotado em 8 de junho de 1977, às Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949, relativo à Proteção das Vítimas dos Conflitos Armados Internacionais, que reconhecem o direito das famílias de conhecer, assim que as circunstâncias o permitirem, a sorte das pessoas desaparecidas em conflitos armados;


RESSALTANDO que também se deveriam adotar as medidas adequadas para identificar as vítimas nas situações que não equivalham a conflito armado, especialmente nos casos de violações graves ou sistemáticas dos direitos humanos;


RECORDANDO a Resolução 2005/66 da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre o direito à verdade;


RECORDANDO TAMBÉM a resolução AG/RES. 445 (IX-O/79) da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos sobre promoção dos direitos humanos, bem como suas resoluções AG/RES. 510 (X-O/80), AG/RES. 618 (XII-O/82), AG/RES. 666 (XIII-O/83) e AG/RES. 742 (XIV-O/84), sobre desaparecimentos forçados;

LEVANDO EM CONTA a sua resolução AG/RES. 2134 (XXXV-O/05) sobre pessoas desaparecidas;


OBSERVANDO que a Assembléia Geral recebeu relatórios da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre a situação dos direitos humanos em certos países da região, que se referem ao direito à verdade e reconhecem que o desaparecimento de pessoas causa sofrimento e penúrias, especialmente aos familiares e a qualquer pessoa com interesses legítimos, pela incerteza em que se encontram sobre sua sorte e pela impossibilidade de lhes dar assistência legal, moral e material;


OBSERVANDO TAMBÉM que a Comissão e a Corte Interamericanas reconheceram o direito à verdade no contexto das recomendações e sentenças adotadas, respectivamente, sobre vários casos individuais de violações aos direitos humanos;


CONSCIENTE de que o direito à verdade pode caracterizar-se de maneira diferente em alguns sistemas jurídicos como direito a saber ou a ser informado ou à liberdade de informação;


TOMANDO NOTA das conclusões do Seminário Regional “Memória, Verdade e Justiça de Nosso Passado Recente”, realizado no âmbito da Reunião de Altas Autoridades Competentes em Direitos Humanos e Chancelarias do MERCOSUL e Estados Associados, em novembro de 2005, que reconhecem a dimensão coletiva do direito à verdade;


RESSALTANDO o compromisso que deve adotar a comunidade regional a favor do reconhecimento do direito das vítimas de violações flagrantes aos direitos humanos e violações graves ao Direito Internacional Humanitário, bem como de suas famílias e da sociedade em seu conjunto, de conhecer a verdade sobre tais violações da maneira mais completa possível, em particular a identidade dos autores e as causas, os fatos e as circunstâncias em que se produziram;


RESSALTANDO TAMBÉM a importância de que os Estados proporcionem mecanismos eficazes para toda a sociedade e, em particular para os familiares das vítimas, para conhecer a verdade a respeito de violações flagrantes aos direitos humanos e violações graves ao Direito Internacional Humanitário; e

CONVENCIDA de que os Estados devem, em suas próprias estruturas jurídicas internas, preservar os arquivos e outras provas relativas a violações manifestas dos direitos humanos e violações graves do Direito Internacional Humanitário para facilitar o conhecimento dessas violações, investigar as denúncias e proporcionar às vítimas acesso a um recurso eficaz em conformidade com o Direito Internacional, a fim de evitar, entre outros motivos, que estas violações voltem a ocorrer no futuro,

RESOLVE:


1.
Reconhecer a importância de respeitar e garantir o direito à verdade a fim de contribuir para acabar com a impunidade e promover e proteger os direitos humanos.


2.
Acolher com satisfação a criação em diversos Estados de mecanismos judiciais específicos, bem como outros mecanismos extrajudiciais ou ad hoc, como as comissões da verdade e reconciliação, que complementam o sistema judicial, para contribuir na investigação das violações dos direitos humanos e as do Direito Internacional Humanitário e valorizar a preparação e publicação dos relatórios e decisões desses órgãos.


3.
Incentivar os Estados interessados a que divulguem e apliquem as recomendações formuladas por mecanismos nacionais extrajudiciais ou ad hoc, como as comissões da verdade e reconciliação, e que vigiem a sua implementação no âmbito interno, bem como a que informem sobre a observância das decisões dos mecanismos judiciais.


4.
Incentivar os outros Estados a que estudem a possibilidade de criar mecanismos judiciais específicos e, conforme pertinente, comissões da verdade ou outras de natureza semelhante, que complementem o sistema judicial, para contribuir para investigar e punir as violações manifestas dos direitos humanos e as violações graves do Direito Internacional Humanitário.


5.
Incentivar os Estados e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que, no âmbito de sua competência, prestem aos Estados que o solicitarem a assistência necessária e adequada sobre o direito à verdade, mediante, entre outras ações, a cooperação técnica e o intercâmbio de informações relativas a medidas administrativas, legislativas e judiciais nacionais aplicadas, bem como a experiências e melhores práticas que têm por objetivo a proteção, promoção e aplicação deste direito.


6.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que elabore um relatório para sua apresentação ao Conselho Permanente, sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, que inclua os mecanismos e experiências nacionais neste tema.


7.
Incentivar todos os Estados a tomarem as medidas pertinentes para estabelecer mecanismos ou instituições que divulguem as informações sobre violações aos direitos humanos e assegurem o acesso adequado dos cidadãos a estas informações, a fim de promover o exercício do direito à verdade e a prevenção de futuras violações aos direitos humanos, bem como alcançar a determinação de responsabilidades nesta matéria.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que dê acompanhamento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
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AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06)
PROMOÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES. 1709 (XXX-O/00), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1900 (XXXII-O/02), AG/RES. 1929 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2039 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2072 (XXXV-O/05);


RECORDANDO TAMBÉM a recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.102, Doc. 6 rev., de 16 de abril de 1999, Cap. VII, 21, 3, b), sua Resolução Nº 1/03, “Sobre julgamento de crimes internacionais”, e o documento sobre a estrutura para a ação da OEA em relação ao Tribunal Penal Internacional (AG/INF.248/00);


RECONHECENDO que a aprovação do Estatuto do Tribunal Penal Internacional em 17 de julho de 1998, em Roma, foi um marco na luta contra a impunidade e que o Tribunal constitui um instrumento eficaz para a consolidação da justiça e a paz  internacional; 


PROFUNDAMENTE CONSTERNADA pelas violações persistentes ao Direito Internacional Humanitário e ao Direito Internacional dos Direitos Humanos e reafirmando que todos os Estados têm a obrigação primordial de julgar e punir essas violações, a fim de prevenir sua reincidência e evitar a impunidade dos perpetradores desses crimes;


CONVENCIDA da importância de preservar a eficácia e integridade jurídica do Estatuto de Roma e da jurisdição do Tribunal Penal Internacional e reconhecendo a firme vontade de seus Estados Partes para preservá-las;


CONVENCIDA TAMBÉM da importância que tem a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados para a preservação da efetividade e integridade jurídica do Estatuto de Roma;


CONGRATULANDO-SE pelo fato de que, com a entrada em vigor do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional em 1o de julho de 2002, o Tribunal se constituiu em instância judicial que complementa os esforços das jurisdições nacionais para julgar os responsáveis pelos crimes mais graves de transcendência internacional, como o genocídio, os crimes de lesa-humanidade e os crimes de guerra;


CONSCIENTE de que o funcionamento eficaz do Tribunal Penal Internacional requer a cooperação dos Estados, das organizações internacionais e regionais, bem como do apoio da sociedade civil; 


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO que, com a ratificação do México, chegou a 100 o número de Estados que ratificaram ou aderiram ao Estatuto de Roma, entre eles 22 membros da Organização dos Estados Americanos, e que 139 Estados o assinaram, entre eles 27 pertencentes à Organização; 


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que 17 Estados do Hemisfério assinaram o Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional, sete Estados o ratificaram ou a ele aderiram e que outros estão em processo de fazê-lo;


RESSALTANDO a contribuição que faz a Assembléia dos Estados Partes do Estatuto de Roma para fortalecer a cooperação dos Estados e melhorar o funcionamento do Tribunal Penal Internacional;


TOMANDO NOTA dos resultados do Quarto Período de Sessões da Assembléia dos Estados Partes do Estatuto de Roma, realizada de 28 de novembro a 3 de dezembro de 2005 e constantes do documento ICC-ASP/4/32 do Tribunal Penal Internacional; 


EXPRESSANDO sua satisfação pelos avanços alcançados pelo Tribunal Penal Internacional para consolidar-se como uma instância judicial plenamente operacional;


TENDO VISTO o relatório da Comissão Jurídica Interamericana apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 2072 (XXXV-O/05) (CP/doc.4111/06);


EXPRESSANDO satisfação pela realização na sede da Organização, em 3º de fevereiro de 2006, da “Reunião de Trabalho sobre as Medidas Adequadas que os Estados Devem Tomar para Cooperar com o Tribunal Penal Internacional na Investigação, Processo e Punição dos Responsáveis por Crimes de Guerra, Lesa-Humanidade e Genocídio e Delitos contra a Administração de Justiça do Tribunal Penal Internacional”, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, da qual participaram representantes do Tribunal Penal Internacional, do Comitê Internacional da Cruz Vermelha e de organizações da sociedade civil, e tomando nota dos resultados desta reunião constantes do Relatório do Relator (CP/CAJP-2327/06 corr. 1); e

TOMANDO NOTA do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4548/06 add. 6),
RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros da Organização que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, ou a adesão a ele, conforme o caso.


2.
Exortar todos os Estados membros da Organização a que continuem participando construtivamente da Assembléia dos Estados Partes no Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional e a que promovam a participação dos Estados que ainda não são Partes.


3.
Exortar os Estados membros da Organização que são Partes ou signatários do Estatuto de Roma a que promovam e respeitem seu objetivo e sua finalidade com vistas a preservar sua eficácia e integridade.


4.
Reiterar o apelo aos Estados membros da Organização que são Partes no Estatuto de Roma a que adaptem sua legislação interna para sua efetiva e íntegra implementação, incluindo as disposições relevantes do Direito Internacional dos Direitos Humanos e/ou do Direito Internacional Humanitário.


5.
Exortar os Estados membros que não sejam Partes no Estatuto de Roma a que ajustem sua legislação penal em conformidade com os instrumentos de Direito Internacional dos Direitos Humanos e de Direito Internacional Humanitário que lhes sejam aplicáveis.


6.
Exortar os Estados membros da Organização a que considerem a ratificação do Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional ou a adesão a ele, conforme cabível, e no caso dos Estados que já são Partes nesse Acordo, a tomar as medidas destinadas a sua efetiva e íntegra aplicação no âmbito nacional.


7.
Exortar os Estados a que contribuam para o Fundo Fiduciário estabelecido pelas Nações Unidas em benefício das vítimas de crimes que são da competência do Tribunal Penal Internacional, bem como em benefício de suas famílias e para o Fundo para facilitar a participação dos países menos desenvolvidos.


8.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, com base nos resultados do relatório apresentado (CP/doc.4111/06), elabore um documento de recomendações aos Estados membros da OEA sobre a forma de fortalecer a cooperação com o Tribunal Penal Internacional, bem como sobre os avanços registrados nesta matéria, e que o apresente ao Conselho Permanente para que este, por sua vez, o encaminhe ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.


9.
Instar os Estados membros da Organização a que cooperem entre si e, conforme cabível, com o Tribunal Penal Internacional, a fim de evitar a impunidade dos responsáveis por haver cometido os crimes mais graves de transcendência internacional, tal como os crimes de guerra, lesa- humanidade e genocídio, assegurando-se que sua legislação nacional facilite essa cooperação e contemple os delitos de competência do Tribunal Penal Internacional.

10.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, julgamento e punição dos responsáveis por crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio e delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional. Convidar-se-ão o Tribunal Penal Internacional, organizações internacionais e organizações não-governamentais a que cooperem com esta sessão de trabalho e dela participem.

11.
Solicitar ao Conselho Permanente que inclua o tema da implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

12.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

AG/RES. 2177 (XXXVI-O/06)

DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS:

APOIO ÀS TAREFAS REALIZADAS PELAS PESSOAS, GRUPOS

E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA A PROMOÇÃO

E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4548/06 add. 3), em particular no que se refere a este tema, e a resolução AG/RES. 2067 (XXXV-O/05), “Defensores de direitos humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”;


RECORDANDO a Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, dos Grupos e das Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos;

PREOCUPADA porque nas Américas persistem situações que, direta ou indiretamente, impedem ou dificultam as tarefas das pessoas, grupos ou organizações que trabalham na proteção e promoção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;

LEVANDO EM CONTA que na Resolução 60/161 da Assembléia Geral das Nações Unidas e na Resolução 2005/67 da Comissão de Direitos Humanos da ONU, os Estados membros observaram “com profunda preocupação que, em muitos países, as pessoas e organizações que se dedicam a promover e defender os direitos humanos e as liberdades fundamentais são objeto de ameaças, hostilidade, assédio e insegurança como conseqüência dessas atividades”;


CONSIDERANDO que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos apóiam o trabalho dos defensores de direitos humanos e reconhecem sua valiosa contribuição para a promoção, respeito e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nas Américas, bem como para a representação e defesa de indivíduos, minorias e outros grupos cujos direitos sejam ameaçados ou violados; 

TOMANDO NOTA de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos ressaltou, em suas resoluções para outorgar medidas provisórias, a importância do trabalho dos defensores de direitos humanos para o desenvolvimento das democracias das Américas;


LEVANDO EM CONTA os trabalhos realizados pela Unidade sobre Defensores de Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e as respostas apresentadas pelos Estados membros ao questionário elaborado pela mencionada Unidade com vistas à preparação de um relatório abrangente sobre a matéria;

DESTACANDO que a proteção e promoção dos direitos humanos é um trabalho legítimo e que, ao exercê-la, os defensores de direitos humanos contribuem decididamente para o fortalecimento das instituições democráticas e o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos; e

DESTACANDO IGUALMENTE a importância da função que os defensores dos direitos humanos desempenham, mediante a promoção do diálogo, a abertura, a participação e a justiça, para contribuir para a prevenção da violência e promover uma paz e segurança sustentáveis, e a afirmação de que, para serem eficazes, as estratégias internacionais neste âmbito devem prestar particular atenção à proteção dos defensores dos direitos humanos; e

TENDO RECEBIDO o documento “Relatório sobre a situação de defensoras e defensores dos direitos humanos nas Américas” (OEA/Ser./L/V/II.124, Doc. 5/06 Rev.1, de 7 de março de 2006), elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos,

RESOLVE:

1. Reiterar seu apoio à tarefa que os defensores de direitos humanos, no plano nacional e regional, e reconhecer sua valiosa contribuição para a promoção, respeito e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no Hemisfério.

2. Reconhecer que as mulheres defensoras dos direitos humanos, em virtude de suas atuações e necessidades específicas a seu gênero, merecem atenção especial que permita assegurar sua plena proteção e a eficácia das importantes atividades que realizam.

3. Condenar os atos que direta ou indiretamente impedem ou dificultam as tarefas dos defensores de direitos humanos nas Américas.

4. Incentivar os defensores de direitos humanos a que continuem trabalhando desinteressadamente e contribuindo para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos, com vistas ao fortalecimento da democracia em observância dos princípios constantes da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.

5. Incentivar os Estados a que continuem ou empreendam, conforme o caso, atividades de educação e divulgação dirigidas aos funcionários do Estado, à sociedade em geral e aos meios de comunicação públicos e privados, para conscientizá-los acerca da importância e validez do trabalho dos defensores de direitos humanos e de suas organizações.

6. Exortar os Estados membros a que continuem intensificando os esforços para adotar as medidas necessárias para garantir a vida, a liberdade e a integridade pessoal dos defensores de direitos humanos e seus familiares, incluindo mecanismos de proteção urgentes e efetivos frente a situações de ameaça ou risco iminente, e a que, em todos os casos de violações contra os defensores de direitos humanos, se realizem investigações e processos completos e imparciais e a que se apliquem as punições correspondentes.
7. Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:



a)
continue dispensando a devida atenção a esta matéria; 



b)
continue intensificando o diálogo e a cooperação com a Representante Especial do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas sobre os Defensores de Direitos Humanos; e


c)
inclua em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho da Unidade dos Defensores dos Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

8. Convidar os Estados membros a que promovam a divulgação e aplicação dos instrumentos do Sistema Interamericano e as decisões de seus órgãos nesta matéria, bem como da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.

9. Convidar os Estados membros a que considerem a elaboração e a implementação de planos nacionais que ponham em prática os princípios constantes da Declaração das Nações Unidas mencionada no parágrafo anterior, salientando que para esse objetivo poderão também recorrer ao assessoramento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

10. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2178 (XXXVI-O/06)
NORMAS PARA A ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS PERIÓDICOS PREVISTOS

NO PROTOCOLO DE SAN SALVADOR

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4548/06 add. 6), bem como as resoluções AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2041 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2074 (XXXV-O/05);


CONSIDERANDO as disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, cujo Capítulo III se refere aos direitos econômicos, sociais e culturais;


DESTACANDO a entrada em vigor do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, em novembro de 1999, e que 13 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) ratificaram esse instrumento jurídico;


RECORDANDO que tanto a Convenção Americana como o Protocolo de San Salvador reconhecem que os direitos essenciais da pessoa não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana;


TENDO PRESENTE que o artigo 19 do Protocolo de San Salvador dispõe que os Estados Partes se comprometem a apresentar, em conformidade com o disposto nesse artigo e com as normas correspondentes que para esse efeito a Assembléia Geral da OEA elaborará, relatórios periódicos sobre medidas progressivas que tiverem adotado para assegurar o devido respeito dos direitos consagrados no mesmo Protocolo;


RECONHECENDO que, mediante a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05), foram aprovadas as “Normas para a Elaboração dos Relatórios Periódicos Previstos no Artigo 19 do Protocolo de San Salvador”; e

LEVANDO EM CONTA que o Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 5 de novembro de 2005, instou os Estados membros, a que considerem assinar e ratificar o Protocolo de San Salvador ou a ele aderir, conforme o caso, e a que colaborem no desenvolvimento de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais, em conformidade com a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05),

RESOLVE:


1.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continuar com seu trabalho e apresentar propostas, com a brevidade possível, sobre a composição e o funcionamento do Grupo de Trabalho previsto para a análise dos relatórios nacionais, em conformidade com as Normas para a Elaboração dos Relatórios Periódicos Previstos no Artigo 19 do Protocolo de San Salvador, que constituiriam um avanço qualitativo nesta matéria.


2.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, em conformidade com o disposto nas Normas mencionadas no parágrafo dispositivo 1, continue seu trabalho com vistas a propor, com a brevidade possível, ao Conselho Permanente para futura aprovação os indicadores de progresso a serem empregados para cada agrupamento de direitos protegidos sobre os quais se deva apresentar relatório, levando em consideração as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos.


3.
Reiterar que os prazos para a apresentação dos relatórios nacionais de andamento a serem apresentados pelos Estados Partes do Protocolo de San Salvador sejam iniciados a partir da data de aprovação, por parte do Conselho Permanente, do estipulado nos parágrafos dispositivos 1 e 2 desta resolução.


4.
Exortar os Estados membros a considerar assinar e ratificar ou ratificar o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, ou a ele aderir, conforme o caso.

5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2179 (XXXVI-O/06)
CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A FABRICAÇÃO E 

O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, 

EXPLOSIVOS E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em especial a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4548/06 add. 2-c);


REITERANDO a urgente necessidade de que todos os Estados membros tomem as medidas apropriadas e cooperem mutuamente para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, pelos efeitos nocivos dessas atividades para a segurança de cada Estado e da região como um todo, uma vez que põem em risco o bem-estar dos povos, seu desenvolvimento social, econômico e seu direito de viver em paz;


DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) para promover e facilitar a cooperação e o intercâmbio de informações e de experiências entre os Estados Partes com o objetivo de impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;


REITERANDO a transcendência das decisões aprovadas pela Primeira Conferência dos Estados Partes da CIFTA, realizada em Bogotá, Colômbia, em 8 e 9 de março de 2004, especialmente dos compromissos e ações acordados na Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos;


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo das Américas eleitos democraticamente, reunidos na Cúpula Extraordinária em Monterrey, México, expressaram na Declaração de Nuevo León, aprovada em 13 de janeiro de 2004, seu compromisso de combater todas as formas de criminalidade transnacional, inclusive o tráfico ilícito de armas;


CONSIDERANDO que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada em 28 de outubro de 2003 na Cidade do México, os Estados do Hemisfério reconheceram que a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos constituem uma ameaça à segurança hemisférica, uma vez que, ao serem usados por terroristas e criminosos, solapam o Estado de Direito, engendram violência e, em alguns casos, impunidade, exacerbam os conflitos e representam um grave perigo para a segurança das pessoas e que decidiram combater a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;


TENDO PRESENTE o Programa de Ação da ONU para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos e a contribuição hemisférica para a sua implementação, bem como a importância de que sejam dados passos concretos no Hemisfério para a implementação dos elementos nacionais, regionais e mundiais do referido Programa de Ação;


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1 (XXIV-E/97), AG/RES. 1621 (XXIX-O/99), AG/RES. 1750 (XXX-O/00), AG/RES. 1800 (XXXI-O/01), AG/RES. 1874 (XXXII-O/02), AG/RES. 1972 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2094 (XXXV-O/05), relacionadas com a CIFTA;


CONSIDERANDO os importantes avanços alcançados pela Comissão Consultiva da CIFTA, em particular pelas decisões adotadas em sua Sétima Reunião Ordinária, realizada em 6 de abril de 2006;


TENDO PRESENTE a resolução CP/RES. 906 (1550/06) do Conselho Permanente intitulada “Convocação da Segunda Reunião do Grupo de Peritos CIFTA-CICAD para a elaboração de legislação modelo relacionada com as áreas a que se refere a CIFTA”, aprovada em cumprimento da resolução AG/RES. 2094 (XXXV-O/05);

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


Dos resultados da Primeira Reunião do Grupo de Peritos CIFTA-CICAD para a elaboração de legislação modelo relacionada com as áreas a que se refere a CIFTA, realizada em 6 e 7 de fevereiro de 2006 na sede da Organização, em Washington, D.C.;


Do Programa de Trabalho 2006-07 da Comissão Consultiva da CIFTA, aprovado por essa Comissão em sua Sétima Reunião Ordinária;


Dos resultados da Primeira Reunião das Autoridades Nacionais Diretamente Responsáveis pela Concessão de Autorizações ou Licenças de Importação, Exportação e Trânsito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, realizada em 6 e 7 de outubro de 2005, na sede da Organização;


Dos resultados e das recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição no âmbito da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), realizada em Brasília, Brasil, de 1° a 3 de setembro de 2005; e

Da participação da Comissão Consultiva da CIFTA, por meio de sua Secretaria Pro Tempore, da II Reunião Bienal dos Estados para Examinar a Execução do Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos, realizada de 11 a 15 de julho de 2005, na sede da Organização das Nações Unidas em Nova York;

 MACROBUTTON  Portuguese 

TENDO VISTO o relatório do Secretário-Geral sobre a situação de assinaturas e ratificações da CIFTA e tomando nota do fato de que esta Convenção foi assinada por 33 Estados membros e ratificada por 26 deles; e

REAFIRMANDO a importância de que a CIFTA entre em vigor em todos os Estados membros com a brevidade possível, a fim de facilitar e assegurar o cumprimento de seus objetivos em todo o Hemisfério,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros que ainda não assinaram ou ratificaram a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), ou a ela aderiram, a que considerem prontamente fazê-lo, conforme seja cabível, bem como a que aprovem as medidas necessárias a sua efetiva implementação.


2.
Apoiar a realização, no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA, da Segunda Reunião do Grupo de Peritos CIFTA-CICAD, prevista para o período de 11 a 13 de outubro de 2006, para concluir, no primeiro dia, a elaboração do projeto de legislação modelo sobre marcação e rastreamento de armas, bem como para iniciar a elaboração do projeto de legislação modelo sobre o fortalecimento dos controles nos pontos de exportação, de acordo com o previsto nas resoluções CP/RES. 884 (1484/05) e CP/RES. 906 (1550/06) do Conselho Permanente.


3.
Solicitar ao Conselho Permanente que considere, e conforme cabível, adote ad referendum do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a legislação modelo sobre marcação e rastreamento de armas, mencionada no parágrafo dispositivo 2.


4.
Felicitar a Comissão Consultiva da CIFTA pela adoção de parâmetros gerais para ordenar e uniformizar os relatórios que os Estados deverão apresentar sobre os artigos VIII, IX, X e XI da CIFTA, com a finalidade de fortalecer o acompanhamento da implementação da Convenção.


5.
Endossar a recomendação da Segunda Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição no âmbito da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) (Brasil, setembro de 2005) para que, nas próximas reuniões de autoridades centrais e outros peritos em assistência mútua em matéria penal e extradição, se considere o fortalecimento da cooperação nestas áreas no âmbito da CIFTA e no tocante aos atos de corrupção, em cumprimento dos compromissos consignados nos parágrafos 9 e 10 da Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (Declaração de Bogotá).


6.
Solicitar à Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA que participe ativamente da Conferência das Nações Unidas encarregada de rever o progresso alcançado na implementação do Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos, a ser realizada em Nova York, de 26 de junho a 7 de julho de 2006.

7.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue as aproximações com o Departamento de Assuntos de Desarmamento (DAD) das Nações Unidas, o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, Desarmamento e Desenvolvimento da América Latina e do Caribe (UN-LiREC) e seus associados, e com a Junta Interamericana de Defesa (JID), por meio do Colégio Interamericano de Defesa, a fim de preparar e ministrar cursos especializados na destruição de armas pequenas, armamento leve e munições, bem como na gestão de arsenais.


8.
Solicitar também à Secretaria-Geral que continue as aproximações com o DAD das Nações Unidas e com o UN-LiREC e seus associados, a fim de preparar e ministrar cursos especializados para o treinamento de instrutores em técnicas especiais de investigação da fabricação e do tráfico ilícitos de armas de fogo e munições e, quando for apropriado, em registros nacionais.


9.
Convidar a Comissão Consultiva da CIFTA a continuar informando periodicamente a Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente sobre os desenvolvimentos verificados em cumprimento do previsto na Declaração de Bogotá, a fim de que essa Comissão os possa levar em conta na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.


10.
Convidar os Estados Partes da CIFTA a fazerem contribuições voluntárias para a Comissão Consultiva da CIFTA, a fim de apoiar as atividades estabelecidas no Programa de Trabalho dessa Comissão em cumprimento da Declaração de Bogotá.


11.
Solicitar aos Estados membros e Observadores Permanentes junto à OEA e às organizações internacionais, regionais e sub-regionais interessadas na matéria, bem como à comunidade internacional, a que considerem a possibilidade de prestar assistência técnica, financeira e educacional, em apoio à implementação de medidas para prevenir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.


12.
Dispor que as reuniões da Comissão Consultiva da CIFTA, incluindo as que forem realizadas para os fins dispostos no parágrafo dispositivo 2 desta resolução, sejam levadas a cabo de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, bem como solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e de secretaria técnica requeridos para estes efeitos.


13.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da CIFTA à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


14.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
AG/RES. 2180 (XXXVI-O/06)
AS AMÉRICAS COMO ZONA LIVRE DE MINAS ANTIPESSOAL
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


REITERANDO sua profunda preocupação pela presença nas Américas de milhares de minas terrestres antipessoal e de outros dispositivos explosivos não-detonados;

TENDO PRESENTE:


A grave ameaça que as minas e outros artefatos explosivos não-detonados representam para a segurança, a saúde e a vida das populações civis locais, bem como do pessoal que participa nos programas e operações humanitários, de manutenção da paz e de reabilitação;


Que a presença de minas é um fator que impede o desenvolvimento econômico e social em zonas rurais e urbanas; e

Que sua eliminação constitui uma obrigação e uma condição necessária para o desenvolvimento e a integração dos povos, em especial das populações fronteiriças, e contribui para garantir uma estratégia comum de luta contra a pobreza;

RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO:


Os esforços que os Estados membros vêm realizando para implementar programas integrais de ação contra as minas, como as atividades educativas sobre o risco das minas, a destruição de arsenais, a remoção de minas, a reabilitação física e psicológica das vítimas e a recuperação socioeconômica das terras liberadas de minas;


A declaração de que está livre de minas terrestres feita pelo Governo de Honduras ao concluir a etapa final do seu Plano Nacional de Ação contra Minas, em outubro de 2004, bem como o benefício recebido por mais de 65.000 famílias graças a este importante empreendimento humanitário;


As declarações de que estão livres de minas terrestres feitas pelos Governos da Costa Rica e de El Salvador no cumprimento de suas obrigações assumidas no âmbito da Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa);


O importante e elogiável esforço realizado pelo Governo da Guatemala para concluir as operações de remoção de minas e destruição de artefatos explosivos em 2005, que culminou em sua declaração de que está livre de minas de dezembro de 2005, antes da data programada, em cumprimento de suas obrigações assumidas no âmbito da Convenção de Ottawa, e sua vontade de estabelecer um programa de reabilitação física e psicológica para as vítimas de minas antipessoal;


O destacado esforço realizado pelo Governo da Nicarágua na expectativa de concluir suas operações de remoção de minas e destruição de artefatos explosivos no final de 2006 e, assim, dar outro passo para converter a América Central na primeira região livre de minas do mundo e implementar o programa de apoio às vítimas de minas e destruição de artefatos explosivos, bem como o programa de reintegração profissional;


Os importantes esforços realizados pelo Governo do Chile com vistas a cumprir cabalmente os preceitos constantes da Convenção de Ottawa, os quais incluem a destruição de todas as minas armazenadas; os avanços na remoção de minas na fronteira com o Peru; os trabalhos iniciados nas fronteiras com a Argentina e a Bolívia; e a iniciativa para validar um cadastro de vítimas, com o qual se obterá um registro preciso e valioso de acidentados;


O início das operações de remoção de minas na Colômbia em novembro de 2005, o treinamento e capacitação de um grupo de sapadores colombianos e a implementação de um programa de reabilitação e reintegração profissional para as vítimas de minas e artefatos explosivos;


O notável esforço do Governo do Suriname para concluir seu programa de remoção de minas e destruição de artefatos explosivos em 2005; e


A conclusão da destruição dos arsenais e o cumprimento do artigo 4 da Convenção de Ottawa por todos os seus Estados Partes do Hemisfério;

RECONHECENDO:


As valiosas contribuições dos Estados membros, como a Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Colômbia, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Venezuela, bem como dos Observadores Permanentes, como a Coréia do Sul, Dinamarca, Espanha, Federação Russa, França, Holanda, Itália, Japão, Noruega, Reino Unido, Suécia e União Européia;


Os esforços realizados por todos os governos para implementar programas integrais de remoção de minas, que incluem atividades destinadas à educação sobre o risco das minas, a destruição de arsenais, a remoção de minas, a reabilitação física e psicológica das vítimas e a recuperação de áreas liberadas de minas em seus países;


O êxito do Programa de Ação Integral contra Minas Antipessoal (AICMA) que, ao longo de mais de 14 anos, tem apoiado os esforços das atividades de ação humanitária contra minas e de destruição de artefatos explosivos; e


O importante e eficiente trabalho de coordenação da Secretaria-Geral, por meio do AICMA, e a assistência técnica da Junta Interamericana de Defesa;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o trabalho das organizações não-governamentais para promover o objetivo de um Hemisfério e um mundo livre de minas terrestres antipessoal, o que, em muitos casos, se realiza em cooperação e associação com os Estados;

TENDO VISTO:


O Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção relacionada com os temas atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4548/06 add. 2); e


O relatório da Secretaria-Geral sobre a execução das resoluções AG/RES. 2105 (XXXV-O/05), “Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru”, AG/RES. 2106 (XXXV-O/05) “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central”, e AG/RES. 2142 (XXXV-O/05), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”, (CP/doc.4098/06 rev. 1 corr. 1);

RECORDANDO:


Suas resoluções AG/RES. 1411 (XXVI-O/96), AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), AG/RES. 1569 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1644 (XXIX-O/99), AG/RES. 1794 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1889 (XXXII-O/02), “O Hemisfério Ocidental como zona livre de minas terrestres antipessoal”; AG/RES. 1936 (XXXIII-O/03) e AG/RES 2142 (XXXV-O/05), “As Américas como uma zona livre de minas terrestres antipessoal”; e AG/RES. 1744 (XXX-O/00), “Cooperação para a segurança no Hemisfério”, mediante as quais são reafirmadas as metas da eliminação global das minas terrestres antipessoal e a conversão das Américas em uma zona livre de minas terrestres antipessoal;


Suas resoluções AG/RES. 1498 (XXVII-O/97), AG/RES. 1568 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1641 (XXIX-O/99), AG/RES. 1995 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2106 (XXXV-O/05), “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central”; AG/RES. 1299 (XXIV-O/94), “Contribuição regional à segurança global: minas terrestres antipessoal”; AG/RES. 1343 (XXV-O/95), “Programas de remoção de minas”, mediante as quais se reafirma o compromisso dos Estados membros de usar todos os meios necessários para livrar seus países de minas antipessoal; e

Sua resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93), “Junta Interamericana de Defesa” e sua resolução AG/RES. 1 (XXXII-E/06), “Estatuto da Junta Interamericana de Defesa”;


RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México em 28 de outubro de 2003, os Estados do Hemisfério reafirmaram seu apoio à transformação do Hemisfério em zona livre de minas terrestres antipessoal; e


TOMANDO NOTA dos resultados bem-sucedidos da Reunião dos Estados Partes na Convenção de Ottawa, realizada de 28 de novembro a 2 de dezembro de 2005, em Zagreb, Croácia, e da Declaração adotada pelos participantes dessa reunião, 
ADVANCE \d 4RESOLVE:

1. Renovar seu apoio ao compromisso dos Estados membros no esforço conjunto para livrar seus territórios de minas terrestres e seus impactos, e converter as Américas em uma zona livre de minas antipessoal.

2. Destacar a responsabilidade de todos os Estados membros de continuar sua cooperação vital na área de ação contra minas como uma forma inovadora de fortalecimento da confiança e segurança.

3. Reconhecer a obrigação moral dos Estados membros de apoiar as vítimas de minas antipessoal, física e economicamente, na área de reabilitação e reintegração profissional por meio de suas instituições nacionais.

4. Condenar decididamente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o emprego, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal por parte de atores não-estatais, atos que põem em grave risco a população dos países afetados, e reafirmar que o avanço para um mundo livre de minas antipessoal será facilitado se os atores não-estatais observarem a norma internacional estabelecida pela Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa).

5. Instar os Estados membros a que continuem considerando a ação contra as minas como uma prioridade nacional e regional e a que promovam o impulso político e a contribuição de recursos necessários para manter a liderança que as Américas conseguiram mundialmente para avançar nesta tarefa humanitária fundamental.

6. Incentivar os Estados membros a elaborarem declarações das metas restantes e colaborar com a Equipe de Ação contra Minas, por meio da remoção de minas, da educação sobre os riscos das minas e da assistência às vítimas, para avançar na ação contra as minas na região.

7. Incentivar, também, os Estados membros e Observadores Permanentes a que apóiem com todos os meios necessários o Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e a que forneçam recursos para os programas de remoção de minas na região, com o objetivo de se alcançar a meta das Américas como zona livre de minas antipessoal.

8. Instar os Estados membros que ainda não o fizeram a que ratifiquem a Convenção de Ottawa, ou que considerem a ela aderir, o quanto antes possível, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz.

9. Fazer um apelo a todos os Estados Partes e não-Partes que compartilham os objetivos da Convenção de Ottawa a que tomem todas as medidas necessárias, em nível nacional, regional e internacional, para implementar o Plano de Ação de Nairóbi 2005-09.

10. Reiterar a importância da participação de todos os Estados membros no Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA até 15 de abril de cada ano, em cumprimento da resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), e felicitar os Estados membros que têm apresentado regularmente seus relatórios para essa finalidade.

11. Incentivar os Estados membros que são Partes na Convenção de Ottawa a que encaminhem ao Secretário-Geral, como parte de suas apresentações ao Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA, em conformidade com a resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), cópia de seus relatórios sobre medidas de transparência submetidos em conformidade com o artigo 7 da Convenção de Ottawa e incentivar também os Estados membros que ainda não são Partes na Convenção de Ottawa a que forneçam informações semelhantes com suas apresentações anuais.

12. Instar uma vez mais os Estados membros que ainda não o fizeram a que se tornem partes, o quanto antes possível, da Convenção das Nações Unidas de 1980 sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados e de seus quatro protocolos, e solicitar aos Estados membros que informem o Secretário-Geral quando assim tiverem procedido.

13. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos Estados membros para continuar os programas de remoção de minas e os programas de educação preventiva da população civil, de reabilitação das vítimas e suas famílias e de recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas.

14. Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que continue prestando assessoramento técnico ao AICMA.

15. Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras organizações internacionais que julgar pertinente.

16. Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
AG/RES. 2181 (XXXVI-O/06)
APOIO À AÇÃO CONTRA AS MINAS ANTIPESSOAL NO EQUADOR E NO PERU

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular no que diz respeito aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4548/06 add. 2); e

O Relatório da Secretaria-Geral sobre o cumprimento das resoluções AG/RES. 2105 (XXXV-O/05), “Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru”; AG/RES. 2106 (XXXV-O/05), “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central”; e AG/RES. 2142 (XXXV-O/05), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal” (CP/doc.4098/06 rev. 1 corr. 1);


RECORDANDO sua resolução AG/RES. 1644 (XXIX-O/99), cujo parágrafo dispositivo 12 insta os Estados membros e os Observadores Permanentes a prestar assistência aos programas nacionais de ação contra as minas que o Equador e o Peru vêm executando em seus territórios;


CONSCIENTE de que a presença de minas terrestres em zonas de fronteira entre os dois países e de instalações de transmissão elétrica no Peru constitui uma grave ameaça para as populações civis e um fator que impede o desenvolvimento econômico em zonas rurais e urbanas, e de que sua eliminação constitui uma obrigação e uma condição necessária para o desenvolvimento e a integração dos povos, em especial das populações fronteiriças, e contribui para garantir uma estratégia comum de luta contra a pobreza;


RECONHECENDO os importantes avanços alcançados pelo Equador e pelo Peru em matéria de remoção de minas, destruição de estoques e medidas de transparência; e a especial transcendência que a remoção de minas humanitária reveste quando feita de modo conjunto e combinado, como é o caso do trabalho que realizam os Governos do Equador e do Peru em sua fronteira comum, que tem permitido o intercâmbio de informações e níveis de cooperação que constituem uma medida eficaz de fortalecimento da confiança mútua e um caminho para uma maior integração entre seus povos;

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que o Equador e o Peru destruíram seus estoques de minas antipessoal, em cumprimento de um dos objetivos da Convenção sobre Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa);
TOMANDO NOTA dos correspondentes trabalhos de remoção de minas humanitária realizados, bem como das campanhas de sensibilização e de assistência às vítimas em ambos países;


TOMANDO NOTA TAMBÉM do início em 2006 dos trabalhos conjuntos de remoção humanitária de minas na zona fronteiriça comum nas imediações do rio Chira e na Cordilheira do Condor e dos importantes avanços alcançados;

RECONHECENDO:


A firme decisão do Equador e do Peru de cumprir os compromissos assumidos a partir da referida Convenção de Ottawa;

A completa eliminação dos estoques de minas antipessoal do Equador e do Peru por meio da assistência do Fundo “Desafio de Manágua”;


A remoção de minas do Canal de Zarumilla localizado na fronteira comum entre o Equador e o Peru, conforme consta da assinatura da respectiva Ata em Tumbes, Peru, em junho de 2002;


A execução, em março de 2004, dos trabalhos da remoção de minas humanitária na zona da fronteira comum que compreende o Departamento de Tumbes no Peru e a Província de El Oro no Equador, que constituem um passo a mais no processo de execução e acompanhamento dos Acordos de Brasília, assinados em 26 de outubro de 1998;


A valiosa contribuição oferecida pelos Estados membros e Observadores Permanentes e outros países aos esforços nacionais do Equador e do Peru para avançar em seus programas de remoção de minas;


A cooperação financeira da União Européia por meio do “Projeto Minas Antipessoal na Cordilheira do Condor, Peru-Equador”, que permitirá a ambos os países continuar a ação concertada contra as minas antipessoal em uma região de especial importância social e ecológica;


O estabelecimento no Equador do Comando Regional de Remoção de Minas “Amazonas” para os trabalhos a serem realizados na província de Morona-Santiago, e no Peru pelo Escritório Regional de Remoção de Minas de Bagua, Departamento de Amazonas;


O importante trabalho de coordenação, promoção e obtenção de fundos, levado a cabo pela Secretaria-Geral, por meio do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA), dirigido à remoção de minas humanitária, à reabilitação física e psicológica das vítimas e suas famílias, à educação preventiva e à recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas; e

O eficiente assessoramento técnico e o apoio prestados pela Junta Interamericana de Defesa e pelo Programa AICMA às atividades de remoção de minas no Equador e no Peru, por meio de um grupo de Monitores Internacionais selecionados pela Junta e designados graças à cooperação dos Governos do Brasil, Chile, Honduras e Nicarágua; e


TOMANDO NOTA TAMBÉM do esforço realizado pelo Equador e Peru, com a colaboração do AICMA e do Governo do Canadá, na organização dos seminários regionais, em agosto de 2003, no Peru, o Seminário Regional “Rumo a um Hemisfério livre de minas antipessoal” e, em agosto de 2004, no Equador, da Conferência Regional de Ação contra as Minas nas Américas, “Um passo adiante rumo a um Hemisfério livre de minas antipessoal”,

RESOLVE:


1.
Reconhecer o importante trabalho realizado e os avanços alcançados pelos Governos do Equador e do Peru na destruição de seus estoques e na remoção de minas das zonas fronteiriças comuns e outras zonas de seus respectivos territórios, bem como na promoção da educação sobre o risco das minas antipessoal, para que continue diminuindo consideravelmente o número de acidentes ocasionados por estes artefatos.


2.
Incentivar os Governos do Equador e do Peru a continuar sua cooperação intensiva na área de ação contra minas como uma forma inovadora de fortalecimento da confiança e da segurança, ação esta que poderia servir a outros países interessados como nova modalidade para o fortalecimento da confiança e da segurança, bem como para gerar o impulso político necessário a fim de manter a liderança do Hemisfério em âmbito mundial na promoção desta tarefa humanitária fundamental.


3.
Incentivar também os Governos do Equador e do Peru a continuarem as operações de remoção de minas na fronteira, para que se encontre livre de minas antipessoal no prazo estimado pelos dois países com o assessoramento técnico do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e da Junta Interamericana de Defesa (JID).


4.
Reiterar aos Estados membros, aos Observadores Permanentes, aos organismos internacionais e à comunidade internacional em geral que, em vista das realizações iniciais alcançadas, continuem prestando seu apoio técnico e financeiro aos Governos do Equador e do Peru na execução dos programas de remoção de minas e de ação integral contra as minas antipessoal que realizem em outros setores de sua fronteira comum e em seus respectivos territórios.


5.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando, por meio do AICMA, toda a sua cooperação aos programas de assistência à ação integral contra as minas antipessoal no Equador e no Peru, incluindo a remoção de minas humanitária, a reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas.


6.
Reiterar à Secretaria-Geral que, por intermédio do AICMA, continue o trabalho de identificação e obtenção de contribuições voluntárias de Estados membros, Observadores Permanentes e outros Estados, bem como de outras organizações, para o fundo específico destinado a continuar financiando os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal que o Equador e o Peru executem em seus respectivos territórios.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2182 (XXXVI-O/06)
APROVAÇÃO DO ESTATUTO EMENDADO DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE REDUÇÃO DE DESASTRES NATURAIS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral sobre a criação de uma única comissão permanente para abordar desastres naturais e outros desastres e recomendações correlatas (CP/CSH-774/06);

RECORDANDO sua resolução AG/RES. 2114 (XXXV-O/05), “Redução de desastres naturais e gestão do risco”, que solicita a revisão dos Estatutos da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM) e que sejam propostas as emendas necessárias para criar uma única comissão interamericana permanente para abordar desastres naturais e outros desastres;


CIENTE das duplicações na composição e funções da Comissão Interamericana para Situações de Emergência no âmbito do FONDEM, da CIRDN e do Comitê Interamericano de Assistência para Situações de Emergência, em conformidade com a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres;

REITERANDO:


A importância de reduzir a vulnerabilidade dos Estados membros a desastres mediante o uso apropriado de práticas de desenvolvimento sustentável como um elemento do desenvolvimento econômico e social sustentado; e


A necessidade de fortalecer as atividades de planejamento e gestão de desastres da  Organização dos Estados Americanos, a fim de responder com maior eficácia aos desastres naturais, cada vez mais freqüentes no Hemisfério;


RECONHECENDO a importância da CIRDN como um dos principais instrumentos regionais para assistir os Estados membros na preparação, resposta e redução da vulnerabilidade ante os desastres naturais; e


EM CONFORMIDADE com o artigo 15 do Estatuto da CIRDN vigente, que dispõe que o Estatuto pode ser modificado pela Assembléia Geral por sua própria iniciativa,

RESOLVE:


1.
Aprovar o Estatuto emendado da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), que se anexa.


2.
Declarar que a CIRDN cumprirá as obrigações e funções da Comissão Interamericana para Situações de Emergência nos termos da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre.


3.
Declarar que a CIRDN também cumprirá as obrigações e funções da Comissão Interamericana para Situações de Emergência nos termos do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM)


4.
Declarar que o Estatuto da CIRDN assim emendado entrará em vigor na data da aprovação desta resolução.

ANEXO

ESTATUTO DA 

COMISSÃO INTERAMERICANA DE REDUÇÃO DE DESASTRES NATURAIS (CIRDN)

CAPÍTULO I

NATUREZA E PROPÓSITO

Artigo 1


A Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (doravante denominada “CIRDN”) é uma entidade da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada “OEA” ou “Organização”), criada pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1682 (XXIX-O/99).

Artigo 2


O propósito da CIRDN é atuar como principal foro do Sistema Interamericano para a análise de temas vinculados a desastres naturais e outros desastres, inclusive a prevenção e a redução de seus efeitos, em coordenação com os Governos dos Estados membros, as organizações nacionais, regionais e nacionais competentes, bem como com as organizações não-governamentais.


A CIRDN tem por objetivo o fortalecimento das ações hemisféricas com vistas à obtenção da máxima cooperação internacional em apoio aos esforços nacionais e/ou regionais para a prevenção oportuna, a preparação, o alerta antecipado, a resposta, a redução da vulnerabilidade, o atendimento de emergência, a redução dos efeitos, a reabilitação e a reconstrução relacionados com desastres.


A CIRDN prestará ao Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência  (FONDEM) serviços de assessoramento em tudo que diga respeito a ajuda de emergência e assistência social, humanitária, material, técnica e financeira aos Estados membros, de acordo com o Estatuto do Fundo.


A CIRDN prestará serviços de assessoramento e coordenação em conformidade com a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres.

Artigo 3


A CIRDN é regida por este Estatuto.  Suas atividades serão executadas em conformidade com a Carta da OEA e os mandatos a ela conferidos pela Assembléia Geral e o Conselho Permanente da OEA.

CAPÍTULO II

FUNÇÕES

Artigo 4


A CIRDN submeterá ao Conselho Permanente relatórios anuais de andamento da implementação e atualização do Plano Estratégico Interamericano de Políticas de Redução de Vulnerabilidade, Gestão do Risco e Resposta a Desastres (IASP), do qual constam recomendações sobre iniciativas relacionadas com desastres naturais e métodos de financiamento, salientando especialmente as políticas, os programas e a cooperação internacional destinados a reduzir a vulnerabilidade dos Estados membros aos desastres naturais.

CAPÍTULO III

ESTRUTURA

Artigo 5
Constituição


A CIRDN será constituída pelo Presidente do Conselho Permanente da OEA, pelo Secretário-Geral da OEA, pelo Secretário-Geral Adjunto da OEA, pelo Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), pelo Diretor-Geral da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), pelo Secretário-Geral do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH), pelo Presidente da Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD), pelo Diretor-Geral do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), pelo Diretor-Geral da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), pelo Presidente da Junta Interamericana de Defesa (JID) e pela Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM).

Artigo 6
A Presidência e suas funções 


O Secretário-Geral da OEA ou, em sua ausência, seu respectivo representante, é o Presidente da CIRDN e, nesta qualidade, desempenha as seguintes funções:

a) convocar a CIRDN;

b) representar a CIRDN junto aos demais órgãos e organismos da OEA;

c) dirigir e coordenar as reuniões organizadas pela CIRDN com outras entidades responsáveis por assuntos relativos a prevenção e redução dos efeitos dos desastres naturais ou com eles relacionadas;

d) coordenar o cumprimento das funções da CIRDN;

e) convidar, quando necessário, para participar das reuniões da CIRDN, com direito a palavra, mas sem voto, os Estados membros, os Estados Observadores Permanentes e representantes de organizações e mecanismos nacionais, sub-regionais, regionais e internacionais, entre as quais as Nações Unidas, o Banco Mundial, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), a Iniciativa Capacetes Brancos, a Agência Caribenha de Resposta em Situações de Desastre (CDERA) e o Centro de Coordenação para a Prevenção dos Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC);

f) coordenar a preparação dos relatórios que a CIRDN submeterá ao Conselho Permanente;
g) coordenar a cooperação entre as autoridades nacionais de coordenação dos Estados Partes na Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre e oferecer aos Estados afetados por um desastre natural notificar o Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitários (OCHA); e
h) desempenhar as funções dispostas no artigo VII do Estatuto do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM).
CAPÍTULO IV

REUNIÕES

Artigo 7


A CIRDN se reunirá pelo menos duas vezes por ano. A critério de seu Presidente, poderão ser convocadas reuniões com maior freqüência.

Artigo 8


O quórum necessário para a realização das reuniões da CIRDN será constituído pela maioria absoluta de seus membros.

Artigo 9


Em caso de ausência do Secretário-Geral da OEA em parte ou durante toda uma reunião da CIRDN, os demais membros presentes decidirão pelo voto da maioria quem o substituirá nessa ausência na condução das deliberações.

Artigo 10


Qualquer membro da CIRDN poderá, em circunstâncias especiais, designar outro funcionário de alto nível da entidade a que pertença para representá-lo nas reuniões de que não possa participar.

Artigo 11


Cada membro da CIRDN terá direito a um voto.  A Comissão fará todo o possível para que as decisões e recomendações sejam aprovadas por consenso.  Se não for possível aprovar as decisões e recomendações por consenso, a Comissão as aprovará pelo voto da maioria dos membros.

Artigo 12


A CIRDN se reunirá na sede da OEA, exceto quando se decida por uma sede alternativa para alguma de suas reuniões.

CAPÍTULO V

SERVIÇOS DE SECRETARIA

Artigo 13


A Secretaria-Geral da OEA prestará serviços de secretaria à CIRDN, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa do Fundo Ordinário da Organização e outros recursos.

CAPÍTULO VI

APOIO FINANCEIRO

Artigo 14


A CIRDN financiará as atividades pertinentes ao artigo 4 deste Estatuto mediante a solicitação de contribuições específicas aos Estados membros da Organização e a outros Estados e organizações internacionais intergovernamentais ou a constituição dos fundos específicos e fiduciários que se façam necessários, de acordo com os artigos 69 e 70 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização.


Além das contribuições financeiras obtidas de acordo com o parágrafo acima, para os objetivos da ajuda de emergência a que se refere o artigo V do Estatuto do FONDEM, serão proporcionados recursos financeiros em conformidade com o artigo IV, b, do Estatuto do FONDEM para essa finalidade.

CAPÍTULO VII

MODIFICAÇÕES E ENTRADA EM VIGOR

Artigo 15


Este Estatuto poderá ser modificado pela Assembléia Geral por sua própria iniciativa ou a pedido da CIRDN.

Artigo 16


Este Estatuto entrará em vigor na data da sua aprovação pela Assembléia Geral da OEA.
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AG/RES. 2183 (XXXVI-O/06)
APROVAÇÃO DO ESTATUTO EMENDADO DO

FUNDO INTERAMERICANO DE ASSISTÊNCIA PARA SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral sobre a criação de uma única comissão permanente para abordar desastres naturais e outros desastres e recomendações correlatas (CP/CSH-774/06);


RECORDANDO sua resolução AG/RES. 2114 (XXXV-O/05), “Redução de desastres naturais e gestão do risco”, que solicita a revisão dos Estatutos da Comissão Interamericana de Redução de Desastres (CIRDN) e do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM) e que sejam propostas as emendas necessárias para criar uma única comissão interamericana permanente para abordar desastres naturais e outros desastres;


CIENTE das duplicações na composição e funções da Comissão Interamericana para Situações de Emergência no âmbito do FONDEM, da CIRDN e do Comitê Interamericano de Assistência para Situações de Emergência, em conformidade com a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres;

REITERANDO:


A importância de reduzir a vulnerabilidade dos Estados membros a desastres mediante o uso apropriado de práticas de desenvolvimento sustentável como um elemento do desenvolvimento econômico e social sustentado; e


A necessidade de fortalecer as atividades de planejamento e gestão de desastres da  Organização dos Estados Americanos, a fim de responder com maior eficácia aos desastres naturais, cada vez mais freqüentes no Hemisfério;


RECONHECENDO a importância do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência como um dos principais instrumentos regionais para assistir os Estados membros na resposta a desastres naturais; e


EM CONFORMIDADE com o artigo XI do Estatuto do FONDEM vigente, que dispõe que as emendas ao Estatuto poderão ser propostas pelo Conselho Permanente à Assembléia Geral para aprovação,

RESOLVE:


1.
Aprovar o Estatuto emendado do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM), que se anexa.


2.
Declarar que o Estatuto do FONDEM modificado entre em vigor na data da aprovação desta resolução.

ANEXO

ESTATUTO DO

FUNDO INTERAMERICANO DE ASSISTÊNCIA PARA SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA (FONDEM)

Artigo I


Em conformidade com a resolução VIII da Segunda Conferência Interamericana Extraordinária, fica criado o Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (doravante denominado “Fundo”).

Artigo II


O objetivo primordial do FONDEM consiste em apoiar o papel político da OEA nas questões pertinentes a ajuda de emergência e demonstrar a solidariedade dos Estados membros da Organização mediante participação na coordenação da assistência prestada em situações de desastres naturais no Hemisfério.

Artigo III


O Fundo prestará a assistência disponível de natureza social, humanitária, material, técnica e financeira, tanto em espécie quanto em serviços, a qualquer Estado membro da Organização que sofra ou tenha sofrido os efeitos de uma situação de emergência ocasionada por desastres naturais ou seja por ela ameaçado.

Artigo IV


O Fundo será constituído por:


a)
contribuições voluntários dos governos dos Estados membros, dos Estados Observadores Permanentes ou de outros Estados, de organizações internacionais, fundações, entidades não-governamentais, empresas públicas e privadas ou de pessoas físicas; e


b)
recursos financeiros aprovados pela Assembléia Geral da Organização, por conta de dotações não-utilizadas de biênios anteriores.

Artigo V


O Secretário-Geral fica autorizado a conceder ajuda de emergência de até US$25.000 em cada caso, provenientes de dotações não-utilizadas de biênios anteriores e a esse respeito informará imediatamente o Conselho Permanente.

Artigo VI


A Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), conforme modificada pela resolução AG/RES. 2182 (XXXVI-O/06) da Assembléia Geral, prestará ao Fundo todos os serviços de assessoramento em tudo que diga respeito a ajuda de emergência e assistência social, humanitária, material, técnica e financeira aos Estados membros, de acordo com o artigo III deste Estatuto.

Artigo VII

O Fundo funcionará sob a autoridade do Conselho Permanente, que estabelecerá sua política geral.  O Secretário-Geral será responsável por sua administração e informará o Conselho Permanente anualmente sobre suas operações.

Artigo VIII


O Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos será responsável pela execução das decisões do Conselho Permanente sobre o Fundo e deverá informar o Conselho sobre o cumprimento de cada decisão.  Competem igualmente ao Secretário-Geral as seguintes funções:


a)
receber as contribuições dos doadores e estabelecer na Secretaria-Geral, em coordenação com o Conselho Permanente, o mecanismo e os procedimentos necessários ao funcionamento do Fundo;


b)
receber as solicitações de ajuda apresentadas pelos Estados membros afetados, definir a admissibilidade dessas solicitações e submetê-las à aprovação do Conselho Permanente;


c)
providenciar junto aos Estados membros e demais entidades mencionadas no artigo IV, a, as contribuições que o Fundo requeira;


d)
estabelecer relações de cooperação e coordenar os recursos e planos de emergência com o Fundo Central de Resposta em Situações de Emergência das Nações Unidas, o Programa Mundial de Alimentos da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), a Organização Pan-Americana da Saúde, a Liga de Sociedades da Cruz Vermelha e as demais instituições internacionais e nacionais cujas atividades e experiências possam promover o maior êxito possível dos objetivos do Fundo, e informar o Conselho Permanente a respeito;


e)
determinar, em cada caso, os mecanismos específicos para a concessão de ajuda, com a urgência que a situação exija; e


f)
manter separada a contabilidade das contas do Fundo.

Artigo IX


O Secretário-Geral solicitará a cada país membro que designe um funcionário ou entidade para coordenar sua participação no Fundo.  Sempre que possível, este funcionário ou entidade deverá ser o mesmo a quem tenha sido confiada a responsabilidade pelos planos de redução dos efeitos das situações de emergência no país e pelo recebimento da ajuda externa para esses casos.

Artigo X


As despesas administrativas e os custos operacionais em que a Secretaria-Geral incorra em decorrência de missões de emergência relacionadas com o funcionamento do Fundo serão financiados com recursos próprios do Fundo.  O Secretário-Geral dispõe da faculdade de analisar os aspectos financeiros das operações do Fundo e de apresentar as recomendações que julgue pertinentes ao Conselho Permanente da Organização.

Artigo XI


As modificações a este Estatuto poderão ser propostas pelo Conselho Permanente à Assembléia Geral para aprovação.

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 
AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06)
REDUÇÃO DE DESASTRES NATURAIS, GESTÃO DE RISCOS E
ASSISTÊNCIA EM SITUAÇÕES DE DESASTRE NATURAL E DE OUTRO TIPO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção que se refere aos trabalhos do Órgão de Consulta Conjunto da Comissão de Segurança Hemisférica e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral sobre Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos (AG/doc.4548/06 add. 2);

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com a devastação em vários Estados membros causada por diversos desastres naturais, inclusive fenômenos como a pesada temporada de furacões de 2004 e 2005, os problemas cíclicos associados com as correntes de água quente no Oceano Pacífico conhecidos como o Fenômeno El Niño, inundações, deslizamentos de terra, terremotos, erupções vulcânicas e maremotos, que têm tido como resultado as perdas sofridas por suas populações, inclusive a trágica perda de vidas, os danos substanciais a sua infra-estrutura econômica e social e o impacto negativo em seus objetivos de desenvolvimento e em seus esforços de erradicação da pobreza, exacerbados pelo desvio de recursos financeiros destinados a apoiar o desenvolvimento sustentável para a resposta a emergências;


REAFIRMANDO a importância de se reduzir urgentemente a vulnerabilidade dos Estados membros aos desastres naturais mediante o desenvolvimento de estratégias nacionais para a redução dos desastres naturais, a assistência mútua, a cooperação técnica, planos de ordenamento territorial e a melhoria dos códigos de construção;


RECONHECENDO a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero nas atividades da Organização relacionadas com a redução de desastres naturais e gestão de riscos;


CONSIDERANDO que a redução e mitigação eficazes dos desastres naturais dependem de um alto grau de preparação, mobilização efetiva e coordenação por parte de todos os níveis do governo, bem como pelo setor privado, organizações não-governamentais e organizações comunitárias e da sociedade civil;

RECONHECENDO:


O papel importante desempenhado pela Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) na coordenação da cooperação entre os órgãos e mecanismos da Organização relacionados com os diversos aspectos da segurança e da defesa no Hemisfério, incluindo os desastres naturais e os originados pelo homem, no âmbito da Declaração sobre Segurança nas Américas;


Os trabalhos realizados pelo Órgão de Consulta Conjunto sobre Desastres Naturais e Gestão de Risco estabelecido no âmbito da CSH do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), em seus esforços para avançar e aprofundar a consideração do tema relativo à redução dos desastres naturais e da gestão de risco em cumprimento do disposto na resolução AG/RES. 2114 (XXXV-O/05); 


Que a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), de acordo com as emendas a seu Estatuto e ao Estatuto do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM), aprovadas por este período ordinário de sessões da Assembléia Geral, é um dos principais instrumentos regionais para assistir aos Estados membros na preparação, resposta e redução da vulnerabilidade ante os desastres naturais e outros desastres, bem como o órgão assessor do FONDEM e dos Estados Partes da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre;


Os compromissos assumidos pelos Estados membros a fim de cumprir as metas de redução do risco de desastres naturais estabelecidas no Marco de Ação de Hyogo, adotado na Conferência Mundial sobre Redução de Desastres (Kobe, Japão, 18 a 22 de janeiro de 2005), incluindo o papel importante das organizações regionais na prestação de assistência para cumprir essas metas; e


A necessidade de continuar o fortalecimento das atividades de planejamento e gestão da Organização para responder com maior eficácia aos freqüentes desastres naturais no Hemisfério;

RECORDANDO:


As resoluções adotadas anteriormente sobre o tema da redução dos desastres naturais e gestão de risco [AG/RES. 2114 (XXXV-O/05)], sobre o tema da redução dos desastres naturais [AG/RES. 2024 (XXXIV-O/04), AG/RES. 1955 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1885 (XXXII-O/02)] e sobre mecanismos da OEA para a redução dos desastres naturais [AG/RES. 1803 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1755 (XXX-O/00)]; e


Que, por meio do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata em novembro de 2005, os Estados membros se comprometeram a melhorar substancialmente a capacidade nacional, regional e hemisférica da mitigação de risco para implementar sistemas de alerta antecipado que sejam rentáveis e robustos e melhorar as capacidades de recuperação de desastres e reconstrução, em colaboração com instituições regionais relevantes, e explorar com as instituições regionais e internacionais relevantes, o desenvolvimento coordenado de sistemas público-privados de seguros de riscos de catástrofes eficazes;


LEVANDO EM CONTA que a Terceira Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas de Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão no Nível Municipal no Hemisfério, realizada em Recife, Brasil, em outubro de 2005, expressou na Declaração de Recife sua preocupação pelo impacto dos desastres naturais sobre questões relacionadas com a governabilidade democrática, como os esforços para reduzir a pobreza e alcançar um desenvolvimento mais inclusivo para reduzir a desigualdade social e regional; e

TOMANDO NOTA das iniciativas de coordenação contínuas da Secretaria-Geral, por meio do Escritório do Secretário-Geral Adjunto e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e do seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável, com a participação de instituições financeiras internacionais, e do importante trabalho realizado pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano em assuntos relacionados com os desastres naturais dentro de suas áreas de competência; e

O esforço envidado pela Junta Interamericana de Defesa (JID) no sentido de proporcionar serviços técnicos, consultivos e educacionais na prevenção e redução de desastres naturais, a qual tem contribuído na prestação de assistência a populações afetadas por tais desastres,

RESOLVE:


1.
Manter como uma prioridade de alto nível o tratamento do assunto da redução de desastres naturais, gestão de risco e assistência em casos de desastres naturais e outras situações de desastres.


2.
Encarregar a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) de:



a)
tratar os assuntos relacionados com os desastres naturais e, em particular, a mitigação por meio da redução da vulnerabilidade e a gestão do risco, a vigilância e alerta, a preparação e resposta para casos de emergência, a recuperação em casos de desastre e os esforços de reconstrução; e



b)
trabalhar na implementação imediata das recomendações do Conselho Permanente acerca da gestão sistemática de riscos, inclusive a identificação, redução e transferência de riscos, no âmbito da OEA e de seus órgãos subsidiários.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável, em coordenação com a CIRDN e com o apoio de seus integrantes:



a)
melhorar a análise econômica de custo e benefício da redução e prevenção de riscos de desastres naturais. em consulta com o Banco Mundial e bancos sub-regionais de desenvolvimento;



b)
identificar financiamento destinado especificamente à prevenção de desastres naturais e à reconstrução e recuperação, caso eles ocorram, e informar a respeito a CIRDN; e



c)
desenvolver seus trabalhos levando em consideração a perspectiva de gênero.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e de seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável, também colabore, de acordo com a necessidade, com o Departamento para a Promoção da Governabilidade da Subsecretaria de Assuntos Políticos, no apoio técnico à reunião ministerial sobre descentralização e sua Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD) para a análise de informação e promoção de intercâmbio de informações sobre aspectos da redução de desastres naturais e gestão de risco, o que tem um impacto sobre os esforços dos Estados membros para fortalecer a governabilidade democrática.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que elabore recomendações, para a consideração, no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre modificação do Estatuto da CIRDN, a fim de ajustar seus objetos, funções, estrutura e capacidade de mobilizar recursos a seus novos mandatos.


6.
Solicitar também ao Conselho Permanente que considere a possibilidade de convocar, em data apropriada, uma reunião de autoridades nacionais de alto nível sobre redução de desastres naturais e gestão de riscos, com a participação do setor privado, órgãos e entidades sub-regionais, nacionais e internacionais e de organizações não-governamentais, comunitárias e da sociedade civil.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que também considere, com a assistência da Secretaria-Geral e em consulta com a CIRDN, a conveniência e viabilidade de utilizar os serviços de uma equipe técnica pertencente à Rede Regional de Voluntariado Humanitário como um mecanismo de resposta rápida que permita à Organização instalar-se no cenário do desastre, a pedido do Estado afetado, a fim de contribuir para a coordenação da ajuda e interagir com o Escritório das Nações Unidas de Coordenação de Assuntos Humanitários, conforme apropriado, bem como com equipes especializadas e locais.


8.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável:



a)
prestar serviços de assessoramento sobre a redução dos desastres naturais e a gestão de riscos ao Conselho Permanente; 



b)
prestar serviços de apoio técnico e assessoramento sobre a redução dos desastres naturais e a gestão de riscos à CIRDN; e



c)
trabalhar em estreita colaboração com os setores privado, internacional, regional, sub-regional e nacional de resposta de prontidão a desastres e com organizações não-governamentais, comunitárias e da sociedade civil.


9.
Instar os Estados membros a que estabeleçam prazos curtos para a implementação das recomendações estabelecidas no Plano Interamericano Estratégico de Políticas para a Redução da Vulnerabilidade, Gestão do Risco e Resposta a Desastres (IASP), elaborado pela CIRDN, orientadas para a redução do custo do impacto dos perigos naturais que conduzem ao desastre e do número de pessoas que necessitam de atendimento durante um desastre.


10.
Instar a comunidade internacional e as instituições financeiras internacionais a que proporcionem recursos para programas multinacionais de gestão de riscos centrados em cada uma de suas três esferas principais: identificação, redução e transferência de riscos.


11.
Incentivar ativamente a preparação e o intercâmbio de planos nacionais de preparação e resposta ante os desastres e sua mitigação, a fim de facilitar um apoio mais eficaz dos membros da comunidade internacional.


12.
Instar os Estados Partes da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre que designem uma Autoridade Nacional Coordenadora em conformidade com os termos da Convenção e notifiquem essa designação à Secretaria-Geral.


13.
Convidar os Estados membros que ainda não tenham ratificado a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre a que considerem a assinatura e/ou ratificação da Convenção, de acordo com a conveniência, e adotem as medidas necessárias para sua implementação eficaz.


14.
Solicitar à CIRDN e à Secretaria-Geral que apresentem um relatório conjunto anual ao Conselho Permanente sobre o cumprimento dos mandatos da Assembléia Geral e do Estatuto da CIRDN.


15.
Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de levar a cabo as atividades mencionadas nesta resolução, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


16.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório sobre a implementação desta resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


17.
Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe uma cópia desta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
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AG/RES. 2185 (XXXVI-O/06)
SEGUIMENTO DA CONFERÊNCIA ESPECIAL SOBRE SEGURANÇA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em especial a seção referente aos assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4548/06 add. 2);


RECORDANDO as decisões da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998); da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001); da Conferência Especial sobre Segurança (México, 2003); da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, México, 2004); da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina, 2005), bem como os mandatos emanados das resoluções da Assembléia Geral relacionados com a Conferência Especial sobre Segurança, especialmente da resolução AG/RES. 2117 (XXXV-O/05), “Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança”;


RECORDANDO TAMBÉM que “nossa nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”;


REAFIRMANDO o compromisso de revitalizar e fortalecer os órgãos, instituições e mecanismos do Sistema Interamericano relacionados com os diversos aspectos da segurança no Hemisfério, a fim de promover maior coordenação e cooperação entre eles, no âmbito de sua competência, com vistas a melhorar a capacidade dos Estados americanos de enfrentar as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério;


RECORDANDO TAMBÉM que, em seu Trigésimo Segundo Período Extraordinário de Sessões, a Assembléia Geral aprovou o Estatuto da Junta Interamericana de Defesa, o qual definiu a relação jurídico-institucional entre a Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa; e

TOMANDO NOTA da criação da Subsecretaria de Segurança Multidimensional e do Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública como parte dos esforços no sentido de fortalecer a capacidade da Secretaria-Geral de melhor servir os Estados membros e órgãos políticos da Organização em matéria de segurança hemisférica,

RESOLVE:


1.
Instar todos os Estados membros a que continuem implementando a Declaração sobre Segurança nas Américas, com vistas a consolidar a paz, a estabilidade e a segurança no Hemisfério.


2.
Solicitar ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, que continue:



a)
coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração sobre Segurança nas Américas;



b)
mantendo as ligações necessárias com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração;



c)
solicitando, com a periodicidade que julgue apropriada, relatórios sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração às seguintes instâncias interamericanas e internacionais:




i.
órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério; e




ii.
outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério;



d)
procedendo à contínua avaliação do progresso alcançado na implementação da Declaração nos níveis nacional, sub-regional, regional e internacional, levando em conta as particularidades de cada sub-região e Estado, com a participação dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, das organizações internacionais e sub-regionais pertinentes e, quando cabível, da sociedade civil que constem do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia General;



e)
elaborando, em coordenação com os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, inclusive a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), entre outros, estratégias coordenadas e planos de ação integrados, relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica, de acordo com a Declaração sobre Segurança nas Américas;



f)
considerando em seus programas de trabalho e, quando for o caso, na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados, as recomendações formuladas pelas conferências e reuniões especializadas do Sistema Interamericano relacionadas com o tema da segurança no Hemisfério; e



g)
considerando em seu trabalho relacionado com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica as contribuições da sociedade civil e a cooperação com a mesma, sobre este assunto, quando pertinente.


3.
Solicitar ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, que convoque uma reunião no primeiro semestre de 2007 para examinar os avanços na implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas por parte dos Estados membros e para avaliar o progresso alcançado até esta data.


4.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita as conclusões da reunião mencionada no parágrafo dispositivo 3 ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Presidente do Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) e a outras organizações regionais pertinentes.


5.
Reiterar sua solicitação à Secretaria-Geral para que prepare um relatório sobre como os Estados membros podem apoiar os esforços, acordos e mecanismos para prevenir conflitos e solucionar pacificamente as controvérsias.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de desenvolver as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução e que apresente as recomendações que julgue pertinentes.

AG/RES. 2186 (XXXVI-O/06)
APOIO INTERAMERICANO AO TRATADO DE PROIBIÇÃO

COMPLETA DE TESTES NUCLEARES
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4548/06 add. 2);


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1747 (XXX-O/00), AG/RES. 1791 (XXXI-O/01), AG/RES. 1876 (XXXII-O/02), AG/RES. 1938 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2008 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2111 (XXXV-O/05), “Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares”;


RECONHECENDO que o estabelecimento de zonas livres de armas nucleares constitui um mecanismo efetivo e específico que contribui para garantir a manutenção da paz e da segurança internacionais;

TENDO PRESENTE:


Que, no parágrafo 8 da Declaração ministerial conjunta formulada em apoio ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT), em 23 de setembro de 2004, na sede das Nações Unidas, se insta todos os Estados a envidarem os maiores esforços para lograr a pronta entrada em vigor do Tratado;


O compromisso dos Estados membros possuidores de armas nucleares de adotar medidas eficazes relacionadas com a cessação da corrida armamentista nuclear em data próxima e com o desarmamento nuclear, em conformidade com o artigo VI do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP);


RECONHECENDO o valor do CTBT para o fortalecimento dos sistemas de não-proliferação das armas nucleares e de desarmamento nuclear e sua contribuição para a consolidação e manutenção da paz e da segurança internacionais;

REAFIRMANDO a necessidade de alcançar a universalidade do CTBT, negociado no âmbito das Nações Unidas;


TOMANDO NOTA de que, até esta data, 30 Estados membros da OEA assinaram o CTBT e 25 deles o ratificaram e, em particular, de que, dentre os oito Estados do Hemisfério cuja ratificação é necessária para a entrada em vigor do Tratado, seis já o fizeram; e

RECORDANDO que na Declaração sobre Segurança nas Américas os Estados do Hemisfério ressaltaram uma vez mais seu compromisso com o controle de armamentos, o desarmamento e a não-proliferação de todas as armas de destruição em massa,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados do Hemisfério a implementar as “Medidas para Promover a Entrada em Vigor do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT)”, adotadas no âmbito da Conferência para Facilitar a Entrada em Vigor do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares, realizada em Nova York, Estados Unidos, em setembro de 2005.


2.
Exortar todos os Estados do Hemisfério a que assistam à próxima Conferência para Facilitar a Entrada em Vigor do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares, a realizar-se em setembro de 2007, e a que participem dela plenamente.


3.
Exortar os Estados do Hemisfério que ainda não o tenham feito, especialmente os Estados incluídos no Anexo 2 do Tratado, a assinar ou ratificar, conforme o caso, o CTBT, a fim de permitir a sua entrada em vigor com a maior brevidade possível.


4.
Promover a cooperação da Comissão Preparatória da Organização do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (OCTBT) com os Estados membros que têm dificuldades na ratificação do CTBT para alcançar o número de ratificações requeridas para que este instrumento entre em vigor.

5.
Reconhecer os esforços regionais para promover a assinatura e ratificação do CTBT entre os Estados do Hemisfério.


6.
Exortar os Estados do Hemisfério a que, enquanto o Tratado não entre em vigor, se abstenham de agir contrariamente ao espírito das obrigações nele dispostas e mantenham, em particular, a moratória da realização de todo tipo de teste nuclear, de acordo com os compromissos assumidos na Conferência sobre Exame do Tratado de Não-Proliferação das Armas Nucleares (TNP), realizada em 2000.


7.
Convidar todos os Estados do Hemisfério que tenham instalações do Sistema de Monitoração Internacional a que adotem as medidas apropriadas a fim de facilitar a preparação do regime de verificação do CTBT, que entrará em funcionamento quando o Tratado entrar em vigor.


8.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, realizar em 2006 uma reunião especial sobre a proibição completa de testes nucleares no mundo, com a participação do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), das Nações Unidas, da Comissão Preparatória da OCTBT e de outras instituições internacionais competentes na matéria.


9.
Encarregar o Conselho Permanente de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


11.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário Executivo da Comissão Preparatória da OCTBT.

AG/RES. 2187 (XXXVI-O/06)

PREOCUPAÇÕES ESPECIAIS DE SEGURANÇA 

DOS PEQUENOS ESTADOS INSULARES DO CARIBE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4548/06 add. 2);

RECORDANDO que os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação reconheceram, conforme afirma a Declaração de Bridgetown, que as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no contexto hemisférico são de natureza diversa e de alcance multidimensional, e que o conceito e a abordagem tradicionais devem ampliar-se para englobar ameaças novas e não-tradicionais, que abrangem aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais;


REITERANDO que a segurança dos pequenos Estados insulares tem características peculiares que fazem com que esses Estados sejam especialmente vulneráveis e suscetíveis a riscos e ameaças de natureza multidimensional e transnacional, que envolvem fatores políticos, econômicos, sociais, de saúde, ambientais e geográficos; e que a cooperação multilateral é a abordagem mais eficaz para atender e manejar as ameaças e preocupações dos pequenos Estados insulares;


CONSCIENTE de que os pequenos Estados insulares continuam profundamente preocupados quanto a possíveis ameaças às suas economias e ambiente marítimo no caso de que um navio que transporte material potencialmente perigoso, inclusive petróleo e material radioativo e resíduos tóxicos, sofra um acidente, ou seja alvo de um ataque terrorista ao transitar pelo Mar do Caribe e outras vias marítimas de comunicação no Hemisfério;


RECONHECENDO que a Segunda Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares, realizada em Kingstown, São Vicente e Granadinas, em janeiro de 2003, e a resolução AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03), que endossou as recomendações da mencionada Segunda Reunião de Alto Nível formuladas na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares, ambas reafirmaram que a integridade e estabilidade política, econômica, social, de saúde e ambiental dos pequenos Estados insulares são inerentes à segurança do Hemisfério; 


CIENTE do impacto potencialmente negativo de atos terroristas na estabilidade e segurança de todos os Estados do Hemisfério, particularmente dos pequenos e vulneráveis Estados insulares;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO das decisões adotadas pelo Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), em seu Sexto Período Ordinário de Sessões (Bogotá, Colômbia, 22 a 24 de março de 2006), sobre ações relacionadas com o melhoramento da segurança das instalações de turismo e recreativas das Américas, conforme estabelecido na Declaração de San Carlos sobre a Cooperação Hemisférica para Enfrentar o Terrorismo de Maneira Integral, na resolução CICTE/RES. 1/06, “Iniciativas de cooperação para a segurança das instalações de turismo e recreativas nas Américas” e no Plano de Trabalho do CICTE 2006-07;

TENDO PRESENTE a necessidade de apoiar os Estados membros da Comunidade do Caribe (CARICOM) nos preparativos de segurança para a próxima Copa Mundial de Cricket em 2007;


RESSALTANDO a importância do diálogo sustentado sobre os aspectos multidimensionais da segurança e do seu impacto sobre os pequenos Estados insulares do Caribe e, neste contexto, tomando nota com satisfação da contribuição significativa da Primeira e da Segunda Reuniões de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares para o fortalecimento da confiança e da segurança no Hemisfério; 

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do diálogo que está sendo levado a cabo entre os Estados do Hemisfério para fazer face às preocupações de segurança dos pequenos Estados insulares, tal como a recente reunião Ministerial Estados Unidos-CARICOM (22 de março de 2006), na qual decidiram melhorar os esforços sub-regionais para fortalecer o cumprimento da lei e a cooperação em matéria de segurança, segurança aérea, e monitoramento e preparação para o caso de desastres, e confirmaram sua intenção de colaborar num acordo contra o tráfico ilícito de armas de fogo;

RECORDANDO TAMBÉM:


As suas resoluções AG/RES. 1886 (XXXII-O/02), AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2006 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2112 (XXXV-O/05), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”, e as resoluções AG/RES. 1497 (XXVII-O/97), AG/RES. 1567 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1640 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1802 (XXXI-O/01), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares”, e AG/RES. 1410 (XXVI-O/96), “Promoção da segurança nos pequenos Estados insulares”;


As suas resoluções AG/RES. 2114 (XXXV-O/05), “Redução de desastres naturais e gestão de risco” e AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em situações de desastre natural e de outro tipo”; 


Que, na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, em 27 e 28 de outubro de 2003, os Estados membros trataram do alcance multidimensional da segurança e das novas ameaças, preocupações e outros desafios nos parágrafos 2 e 4 da Declaração sobre Segurança nas Américas e, no parágrafo 8 dessa Declaração, fizeram um apelo para “a renovada e contínua atenção e o desenvolvimento de instrumentos e estratégias apropriados no âmbito do Sistema Interamericano orientados para o tratamento das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, como ficou refletido na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares”, e tomando nota também dos parágrafos 43 e 44 da Declaração sobre Segurança nas Américas; e
Que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados membros ressaltaram a necessidade de redobrar os esforços empreendidos no Hemisfério no campo da segurança no transporte, sem prejudicar os fluxos comerciais;

RECONHECENDO as obrigações internacionais dos Estados membros, em particular as obrigações dos Estados Partes na Convenção sobre o Direito do Mar das Nações Unidas e em instrumentos relevantes da Organização Marítima Internacional; e
TOMANDO NOTA que, na Quarta Cúpula da Associação dos Estados do Caribe (AEC), realizada na Cidade do Panamá, Panamá, em julho de 2005, os Chefes de Estado e/ou Governo dos Estados membros da AEC instaram os países que estão envolvidos na produção ou remessa de resíduos nucleares a que adotem medidas destinadas a fortalecer a cooperação internacional, a fim de cumprir medidas de segurança sobre o transporte de material radioativo, especialmente as medidas adotadas na Quadragésima Sétima Conferência Geral da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) (Áustria, 2003),

RESOLVE:


1.
Ressaltar a importância do fortalecimento e do aprimoramento da agenda da Organização dos Estados Americanos e a arquitetura de segurança hemisférica mediante o tratamento da natureza multidimensional da segurança no que se relaciona com a segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe.


2.
Renovar o apelo aos Estados membros a continuar colaborando com os pequenos Estados insulares do Caribe com vistas a desenvolver meios eficazes para abordar os temas relacionados com a segurança desses pequenos Estados insulares.


3.
Incumbir o Conselho Permanente de continuar a encarregar-se das questões que exercem impacto na segurança dos pequenos Estados insulares e, com esse fim, avaliar, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), o progresso alcançado no tratamento das preocupações de segurança desses Estados e no desenvolvimento de estratégias para o avanço da implementação das resoluções relevantes da Assembléia Geral.


4.
Solicitar que, em apoio aos esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações especiais de segurança, a CSH coordene e mantenha a necessária ligação com os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização e outras instituições e mecanismos relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisférico, respeitando os mandatos e as respectivas esferas de competência, a fim de alcançar a aplicação, avaliação e acompanhamento das disposições relacionadas com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas.


5.
Reiterar a solicitação à Secretaria-Geral, por intermédio da Subsecretaria de Segurança Multidimensional, e aos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, tais como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Interamericana de Portos (CIP), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e a Junta Interamericana de Defesa (JID) para que apóiem, nas esferas de sua competência e programação, os esforços contínuos dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações de segurança e defesa, particularmente no tocante ao seguinte:


i.
desenvolvimento de programas e propostas de treinamento para planos estratégicos e cooperação a fim de capacitar as entidades de segurança existentes nos pequenos Estados insulares a lidar com as novas ameaças, preocupações e desafios à segurança;



ii.
prestação de assistência às autoridades de controle fronteiriço dos pequenos Estados insulares no acesso a informações críticas, melhorando seus sistemas de controle de fronteiras e a segurança do transporte, inclusive a segurança dos aeroportos e portos marítimos, e reforçando as capacidades de seu controle fronteiriço;

iii. fortalecimento da capacidade dos pequenos Estados insulares para lutar contra o tráfico ilícito de drogas e armas de fogo;



iv.
realização de exercícios de simulação para fortalecer a capacidade de resposta desses Estados; e



v.
melhoria da segurança das instalações de turismo e recreativas.


6.
Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de implementar as medidas a que se refere esta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


7.
Encarregar o Conselho Permanente e o Secretário-Geral de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
AG/RES. 2188 (XXXVI-O/06)
LIMITAÇÃO DE GASTOS MILITARES E A PROMOÇÃO DE

MAIOR TRANSPARÊNCIA NA AQUISIÇÃO DE ARMAMENTOS NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4548/06 add. 2);

TENDO PRESENTE:


Que entre os propósitos essenciais constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos se encontram os de garantir a paz e a segurança continentais, garantir a soberania, independência e integridade territorial dos Estados, erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério, e alcançar uma efetiva limitação de armamentos convencionais que permita dedicar a maior soma de recursos ao desenvolvimento econômico e social dos Estados membros;


Que, na Declaração da Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo afirmaram que envidariam esforços para limitar os gastos militares, mantendo uma capacidade correspondente às legítimas necessidades de segurança e promover uma maior transparência na aquisição de armamentos, e se comprometeram a desenvolver soluções eficazes, práticas e solidárias para os problemas que enfrentam as sociedades do Hemisfério;


CONSIDERANDO que, na Declaração de Quito da Sexta Conferência de Ministros da Defesa das Américas, os Estados membros reafirmaram seu compromisso de continuar a apoiar e promover medidas de fortalecimento da segurança e confiança mútua e a transparência em questões militares mediante a implementação das Declarações de Santiago e San Salvador e do Consenso de Miami, os quais contribuem para a estabilidade do Hemisfério e reforçam a cooperação regional;


LEVANDO EM CONTA que na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México em 28 de outubro de 2003, os Estados do Hemisfério referendaram o compromisso de continuar realizando esforços para limitar os gastos militares, mantendo uma capacidade que corresponda a suas legítimas necessidades de defesa e segurança e promovendo a transparência na aquisição de armamentos, e declararam que a aplicação contínua de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança contribui para a criação de um ambiente propício a esse propósito;


RECONHECENDO que a mencionada Declaração de Santiago sobre Segurança nas Américas ressalta que a transparência na defesa e políticas de segurança contribui para aumentar a estabilidade, salvaguardar a paz e a segurança internacionais e consolidar a democracia;

CONSIDERANDO:


Que as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança contribuem para melhorar a segurança, salvaguardar a paz e consolidar a democracia nas Américas e para promover a transparência, o diálogo e a confiança no Hemisfério;


Que o estudo “Metodologia Padronizada Comum para a Medição dos Gastos de Defesa”, elaborado pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a pedido dos Governos da Argentina e do Chile, constitui um avanço na área de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e que existem outras iniciativas em andamento na região com igual propósito, como é o caso do Chile e Peru, que incluem a participação da CEPAL e do Centro Regional para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe, das Nações Unidas (UN-LiREC); 

Que o Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares das Nações Unidas é uma contribuição para a transparência e o fortalecimento da confiança;


ELOGIANDO as contribuições para o desarmamento, não-proliferação, limitação e controle de armas no âmbito regional efetuadas pelos Estados do Hemisfério, em especial mediante a Declaração de Ayacucho de 1974, os Acordos de Esquipulas de 1987, o Tratado-Quadro de Segurança Democrática da América Central de 1995, os Tratados de Redução de Armas Estratégicas (START I e II), o Compromisso de Mendoza de setembro de 1991, o Acordo para a Aplicação de Salvaguardas entre o Brasil, a Argentina, a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) e a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC), de dezembro de 1991, as Declarações de Guadalajara de 1991 e de Lima de 2001 das Cúpulas Ibero-Americanas, a Declaração Política do MERCOSUL, Bolívia e Chile como Zona de Paz (Declaração de Ushuaia) de 1999, o estudo Metodologia Padronizada Comum para a Medição dos Gastos de Defesa, elaborado pela CEPAL a pedido dos Governos da Argentina e do Chile, o Compromisso de Lima:  Carta Andina para a Paz e a Segurança, sobre limitação e controle dos gastos de defesa externa, de 2002, o Consenso de Miami – Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança: Recomendações à Conferência Especial sobre Segurança Disposta pela Cúpula, de 2003, e a Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Cidade do México em 28 de outubro de 2003, que constituem iniciativas exemplares de liderança histórica;


TOMANDO NOTA da Primeira Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Washington, D.C. em 25 e 26 de abril de 2005, e do Relatório Apresentado pelo Relator e as Conclusões do Presidente da referida reunião;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que os Governos da Argentina, Canadá, Chile, Equador, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela depositaram os respectivos instrumentos de ratificação da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e que 20 Estados membros já a assinaram; e

RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1887 (XXXII-O/02), AG/RES. 1963 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2001 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2152 (XXXV-O/05), “Limitação de gastos militares”, e AG/RES. 1694 (XXIX-O/99), “Dividendos para a paz”,

RESOLVE:


1.
Continuar promovendo no Hemisfério um ambiente propício ao controle de armamentos, à limitação de armas convencionais e à não-proliferação de armas de destruição em massa, que permita dedicar um volume maior de recursos ao desenvolvimento econômico e social dos Estados membros, o que é um dos propósitos essenciais da Carta da Organização dos Estados Americanos, levando em consideração o cumprimento dos compromissos internacionais, bem como as legítimas necessidades de segurança e defesa dos Estados membros.


2.
Instar os Estados membros a que continuem implementando medidas de fortalecimento da confiança e da segurança que contribuam para a transparência com a finalidade de alcançar os objetivos indicados no parágrafo anterior, as quais representam um avanço concreto para o fortalecimento da paz e da segurança no Hemisfério.

3.
Instar os Estados membros a que participem do Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares das Nações Unidas, de acordo com a resolução pertinente da Assembléia Geral das Nações Unidas.

4.
Incentivar os Estados membros a que continuem a fazer progressos nos esforços sub-regionais e bilaterais para desenvolver uma metodologia padrão comum para medir gastos da defesa.


5.
Solicitar aos Estados membros que apresentem ao Conselho Permanente seus comentários sobre o tema da limitação de gastos militares e promoção de maior transparência na aquisição de armas, tendo presente, entre outros elementos, as legítimas necessidades de defesa e segurança dos Estados, antes da Reunião sobre Limitação de Gastos Militares e a Promoção de Maior Transparência na Aquisição de Armamentos, convocada pelo Conselho Permanente para 1° de dezembro de 2006.

6. Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito dos trabalhos da Comissão de Segurança Hemisférica, e em cumprimento ao mandato constante da Declaração da Cidade de Québec, adotada na Terceira Cúpula das Américas em 2001, continuar a considerar o tema da limitação dos gastos militares e promoção de maior transparência na aquisição de armamentos, tendo presentes, entre outros elementos, as legítimas necessidades de segurança e defesa dos Estados e a consideração do tema sob as perspectivas unilateral, bilateral, sub-regional e hemisférica. 

7. Expressar sua satisfação pela convocação, por parte do Conselho Permanente, da reunião de peritos governamentais sobre a limitação de gastos militares e promoção de maior transparência na aquisição de armamentos, com representantes de organismos sub-regionais e internacionais convidados, para 1o de dezembro de 2006.


8.
Incentivar os Estados membros a realizar reuniões sub-regionais sobre a matéria sob os auspícios da Secretaria-Geral e com a participação de entidades sub-regionais e regionais, bem como organismos internacionais especializados e organizações da sociedade civil, em preparação para a Reunião sobre Limitação de Gastos Militares e a Promoção de Maior Transparência nas Aquisições de Armamentos, anteriormente mencionada.


9.
Encarregar a Secretaria-Geral de, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoiar as atividades do Conselho Permanente que possam ser necessárias para o cumprimento desta resolução.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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AG/RES. 2189 (XXXVI-O/06)
LUTA CONTRA A CRIMINALIDADE

ORGANIZADA TRANSNACIONAL NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


PREOCUPADA com a segurança dos Estados do Hemisfério, que vem sendo afetada, de diferentes formas, por ameaças tradicionais e por novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa, entre os quais a criminalidade organizada transnacional, bem como com a complexidade e diversificação crescente das atividades dos grupos criminosos organizados;


RECORDANDO que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Conferência Especial sobre Segurança, realizada no México, em outubro de 2003, os Estados membros condenaram a criminalidade organizada transnacional, porque atenta contra as instituições dos Estados e tem efeitos nocivos sobre nossas sociedades, renovando, portanto, o compromisso de combatê-la fortalecendo o quadro jurídico interno, o Estado de Direito e a cooperação multilateral respeitosa da soberania de cada Estado;


LEVANDO EM CONTA que a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos complementares, o “Protocolo relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea”, o “Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças” e o “Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições”, constituem o  marco jurídico ao qual deverá ajustar-se e remeter-se o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional; 
TENDO PRESENTE:


A resolução AG/RES. 2116 (XXXV-O/05), “Luta contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério”, mediante a qual se solicitou o estabelecimento da Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional, a fim de elaborar um projeto de Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e de fazer o acompanhamento das atividades da Organização e seus órgãos, organismos e entidades nesta matéria;


A criação, mediante a Ordem Executiva N( 05-13 rev. 1, do Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública, o qual é responsável pela coordenação, entre outros aspectos, dos esforços da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos em temas relacionados com a prevenção e combate da criminalidade organizada transnacional;


O Relatório da Presidência da Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional, apresentado ao Conselho Permanente da OEA, em 1º de março de 2006 (CE/DOT-32/06 rev. 1), e o relatório de andamento da formulação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, apresentado pelo Presidente da Comissão Especial na Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI) (REMJA-VI/doc.18/06 corr. 1);

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO das Conclusões e Recomendações relacionadas com a matéria da REMJA constantes do documento REMJA-VI/doc.21/06 rev. 1, nas quais, entre outras coisas, os Ministros da Justiça ou Procuradores-Gerais das Américas expressaram a sua satisfação com os programas realizados no processo de elaboração do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e instaram os Estados a que continuem avançando a fim de que as negociações na matéria possam ser concluídas com a brevidade possível; e


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção relacionada com os temas atribuídos à Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional (AG/doc.4548/06 add. 4), entre eles, o cumprimento das resoluções AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2116 (XXXV-O/05), “Luta contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério”,

RESOLVE:

1.
Convidar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem ratificar, aceitar ou aprovar, conforme o caso, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos complementares, o “Protocolo relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea”, o “Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças” e o “Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições”, ou a eles aderir.
/

2.
Instar os Estados membros a que adotem ou aperfeiçoem sua legislação e medidas de cooperação, para combater as diferentes manifestações da criminalidade organizada transnacional no Hemisfério.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio de sua Comissão Especial sobre Criminalidade Transnacional Organizada, concluir seus esforços para elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Transnacional antes de 31 de outubro de 2006.

4.
Autorizar o Conselho Permanente da OEA a aprovar o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.


5.
Solicitar à Secretaria-Geral que, uma vez aprovado o Plano de Ação, realize as ações necessárias para a implementação dos aspectos do Plano que lhe são confiados.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


7.
Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizarem, conforme o caso, as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, tais como contribuições voluntárias.
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AG/RES. 2190 (XXXVI-O/06)
APOIO E SEGUIMENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre as atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (AG/doc.4548/06 add. 3);


LEVANDO EM CONTA as iniciativas emanadas da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998), da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001) e da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004);


TENDO PRESENTE a Declaração de Mar del Plata e o Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar de Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005;


RECORDANDO que, mediante a resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), a Assembléia Geral estabeleceu uma Comissão Especial do Conselho Permanente sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e que o Conselho Permanente, em sua sessão de 31 de julho de 2002, decidiu uni-la com a Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, convertendo-as na Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a fim de garantir o acompanhamento eficaz, oportuno e apropriado das atividades solicitadas à Organização pela Cúpula das Américas, bem como de coordenar a preparação, participação e acompanhamento pela OEA de futuras Cúpulas;


LEVANDO EM CONTA os mandatos emanados do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e, em particular, os da seção “Acompanhamento do Plano de Ação”, na qual se reconhece a função da CISC como coordenadora das atividades da OEA nessa matéria e como foro para que a sociedade civil contribua para o processo de Cúpulas das Américas e o estabelecimento da Secretaria de Cúpulas;


RECORDANDO que as Cúpulas das Américas reconhecem o papel central da OEA no exercício das funções de Secretaria Técnica, os resultados significativos das reuniões ministeriais realizadas em apoio dos mandatos das Cúpulas e a importância da plena participação da sociedade civil, do setor acadêmico e do setor privado no processo de Cúpulas das Américas; 


RECONHECENDO o trabalho do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, constituído pelas seguintes entidades:  Organização dos Estados Americanos, Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Banco Mundial, Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), Corporação Andina de Fomento (CAF), Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), Instituto para a Conectividade para as Américas (ICA), Organização Internacional para as Migrações (OIM) e Organização Internacional do Trabalho (OIT); e

RECONHECENDO TAMBÉM a importância do seguimento coordenado, oportuno e eficaz do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec), da Declaração de Nuevo León e da Declaração e Plano da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina), bem como os Planos de Ação anteriores e o papel central do Sistema Interamericano e, em particular, da OEA neste trabalho,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros a que continuem implementando os compromissos das Cúpulas das Américas, bem como a que os promovam e divulguem dentro de suas respectivas administrações nacionais.


2.
Reiterar o mandato do Conselho Permanente de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas.


3.
Incumbir os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar periodicamente, e de acordo com o caso, o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a esse respeito.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, continue atuando como memória institucional e secretaria do processo de Cúpulas das Américas, em conformidade com o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec), a Declaração de Nuevo León e a Declaração e Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina), e apoiando o seguimento e a divulgação dos mandatos, e oferecendo, por sua vez, apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos da Declaração de Mar del Plata, de seu Plano de Ação e os de futuras Cúpulas, bem como apoiar os trabalhos preparatórios e de coordenação técnica da próxima Cúpula das Américas.

5.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas e nos temas conferidos à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar esta participação.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que mantenha informados a CISC e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre o cumprimento e o seguimento dos compromissos estabelecidos no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, na Declaração de Nuevo León e na Declaração de Mar del Plata e Plano de Ação, da Quarta Cúpula das Américas.


7.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, presidido pela Secretaria de Cúpulas da OEA, continuar coordenando e promovendo a implementação e o seguimento dos planos de ação das Cúpulas das Américas, da Declaração de Nuevo León e da Declaração e Plano de Ação de Mar del Plata em todos os organismos. Solicitar-lhe também que realize ao menos uma reunião anual de chefes de organismos para analisar avanços e planejar ações conjuntas, como complemento das reuniões interinstitucionais de rotina, e prestar assistência às atividades preparatórias da próxima Cúpula das Américas.


8.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue oferecendo o apoio necessário às reuniões ministeriais e setoriais relacionadas com a implementação dos mandatos e compromissos das Cúpulas nos temas relevantes para a OEA. 


9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, realize esforços para promover e divulgar os mandatos e compromissos emanados das Cúpulas das Américas entre os diversos atores sociais, para que estes contribuam para a sua implementação.


10.
Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para o Fundo Específico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas destinado a financiar as atividades de apoio ao GRIC.


11.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, apresente ao Conselho Permanente informações sistemáticas e detalhadas sobre a gestão orçamentária e financeira desse Fundo Específico.


12.
Solicitar à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas, de modo que disponha dos recursos humanos e financeiros necessários para apoiar o acompanhamento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas das Américas.


13.
Encarregar a Secretaria-Geral de executar as ações mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e encarregar o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais para levar a cabo as atividades mencionadas nesta resolução.


14.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar o Conselho Permanente antes do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

AG/RES. 2191 (XXXVI-O/06)
NOMEAÇÃO DE MULHERES PARA CARGOS EXECUTIVOS DE NÍVEL SUPERIOR NA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1627 (XXIX-O/99), AG/RES. 1790 (XXI-O/91), AG/RES. 1872 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1954 (XXXII-O/02), AG/RES 1977 (XXXIV-O/04) e AG/RES 2096 (XXXV-O/05) “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivos superior na OEA”, mediante as quais instou a que se fixasse o objetivo de, em 2005, as mulheres ocuparem 50% dos cargos em todas as categorias do sistema da Organização dos Estados Americanos (OEA);


TENDO PRESENTE o artigo 137 da Carta da OEA segundo o qual a Organização não admite restrição alguma, por motivo de raça, credo ou sexo, à capacidade para exercer cargos na Organização e participar de suas atividades, bem como o artigo 120 da Carta da OEA e o artigo 37 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, segundo os quais, na seleção do pessoal da Secretaria-Geral deverão ser levadas em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade; mas, ao mesmo tempo, deverá ser dada importância à necessidade de ser o pessoal escolhido, em cada nível, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível;

CONSIDERANDO TAMBÉM que o Programa Interamericano da Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, aprovado pela Assembléia Geral da OEA, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00) insta a Secretaria-Geral da OEA a “colocar em prática medidas que assegurem o acesso pleno e igualitário de homens e mulheres a cargos de todas as categorias do sistema da OEA, em particular aos cargos de tomada de decisões”; 


REAFIRMANDO o compromisso expresso nos mais altos níveis no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, de promover a eqüidade e igualdade de gênero e os direitos humanos da mulher mediante o fortalecimento e a promoção da participação plena e igualitária da mulher nas tomadas de decisões em todos os níveis, a atribuição de poderes à mulher e oportunidades iguais no exercício da liderança;


REAFIRMANDO TAMBÉM que a Declaração de Nuevo León reconheceu que “a atribuição de poderes à mulher, sua participação plena e igualitária no desenvolvimento de nossas sociedades e sua igualdade de oportunidades no exercício da liderança são fundamentais para a redução da pobreza, a promoção da prosperidade econômica e social e o desenvolvimento sustentado centrado no ser humano”;

RECORDANDO que no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, os Estados membros se comprometeram “eliminar a discriminação contra a mulher no local de trabalho por meio da implementação, entre outras medidas, de políticas que facilitem o seu acesso ao trabalho decente, digno e produtivo, o que inclui políticas de capacitação e educação, proteção dos direitos da mulher e políticas proativas que garantam a igualdade entre homens e mulheres no local de trabalho”;


RECONHECENDO que a garantia de oportunidades iguais para as mulheres, levando em conta sua diversidade, em cargos de liderança e de tomada de decisões é somente um dos elementos importantes do contínuo de ações, políticas e atividades requeridas para se alcançar a igualdade de gênero no local de trabalho e melhorar a integração da perspectiva de gênero em toda a OEA;


RESSALTANDO a importância da necessidade de integrar efetivamente considerações de equilíbrio de gênero em todas as políticas de gestão de recursos humanos da OEA;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do progresso alcançado no que se refere ao objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos em cada nível, especialmente nos níveis em que este objetivo não foi alcançado ou ultrapassado; e

CIENTE de que, apesar desse progresso, a meta de distribuição de gênero 50/50 em cargos de nível executivo superior ainda não foi alcançada,

RESOLVE:

1. Instar o Secretário-Geral a:

a) desenvolver, em coordenação com Departamento de Recursos Humanos da Subsecretaria de Administração e Finanças e com a Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) uma política de recursos humanos que se fundamente no princípio de eqüidade e igualdade de gênero;

b) intensificar seus esforços no sentido de alcançar, como questão de prioridade, o objetivo de as mulheres, incluindo mulheres indígenas, exercerem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, entidades e organismos da OEA, em particular no nível P-5 e acima, levando em conta os critérios de distribuição geográfica em cargos profissionais;

c) continuar seu trabalho para estabelecer políticas de igualdade de gênero no local de trabalho e tornar cada um dos gerentes responsável pela aplicação dessas políticas; 

d) nomear mulheres como representantes e emissários especiais para representar o Secretário-Geral em assuntos relacionados a todas as áreas e setores e como chefes de Missões de Observação Eleitoral; e
e) capacitar a Secretaria Permanente da CIM para apoiar e facilitar efetivamente a integração do princípio de eqüidade e igualdade de gênero em planos de ação de recursos humanos.


2.
Instar todos os Estados membros a que apóiem os esforços do Secretário-Geral e da CIM mediante a identificação e indicação periódica, por intermédio de suas Missões Permanentes junto à OEA, de candidatas para exercer cargos de confiança na OEA, e a que incentivem a candidatura de maior número de mulheres para cargos vagos, os quais deverão ser divulgados amplamente em todos os Estados membros.


3.
Fazer um apelo aos órgãos, organismos e entidades da OEA a que:

a)
intensifiquem seus esforços no sentido de alcançar o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos de cada nível, em particular no nível P-5 e acima, e a que continuem a acelerar a seleção de mulheres para cargos vagos;
b)
incluam o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos de cada nível, em particular no nível P-5 e acima, em seus planos de ação de gestão de recursos humanos; e
c)
incentivem a realização de atividades específicas para abordar questões de gênero no local de trabalho, de acordo com as circunstâncias individuais dos departamentos e escritórios, como uma das ações de acompanhamento do Projeto de Integração da Perspectiva de Gênero empreendido pela Secretaria-Geral da OEA.

4.
Solicitar ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da Organização no que se refere à consecução do objetivo de que as mulheres exerçam 50% dos cargos de cada nível, que mantenha o Conselho Permanente informado sobre o cumprimento desta resolução, apresentando anualmente uma atualização com dados estatísticos relevantes do Departamento de Recursos Humanos e informações detalhadas sobre as estratégias e ações empreendidas para implementar esta resolução e alcançar esta meta, e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.

AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06)
PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER

E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (CP/doc.4122/06);


TENDO PRESENTE que o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), adotado mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), tem como estratégia decisiva a integração da perspectiva de gênero para atingir a meta final de promover e proteger os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero e para alcançar a igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens;

CONSIDERANDO:


O compromisso assumido pela Organização dos Estados Americanos, na mencionada resolução, de facilitar a integração de uma perspectiva de gênero no trabalho de seus órgãos, organismos e entidades, mediante o desenvolvimento de programas de capacitação e divulgação de informação sobre os direitos humanos da mulher, bem como de apoiar os governos na compilação e divulgação sistemática de dados estatísticos desdobrados por sexo;


O apoio concedido ao PIA pelos Chefes de Estado e de Governo no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, e seu compromisso, expressado na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária, realizada em Monterrey, de continuar promovendo a eqüidade e igualdade de gênero e os mandatos das Cúpulas das Américas nesta matéria;


O papel da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre a eqüidade e igualdade de gênero e a promoção dos direitos humanos da mulher, na promoção da integração setorial da perspectiva de gênero nas áreas de trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia e no seguimento dos mandatos relevantes do processo de Cúpulas das Américas, incluindo a Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata; 


As atividades desenvolvidas pela Secretaria-Geral em coordenação com a CIM para capacitar pessoal da OEA na integração sistemática da perspectiva de gênero nas políticas, programas, projetos e atividades da Organização; e
As resoluções AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2124 (XXXV-O/05), mediante as quais a Assembléia Geral recebeu os sucessivos relatórios do Secretário-Geral sobre a execução do PIA e adotou mandatos para implementá-lo, 

RESOLVE:

1. Tomar nota do Sexto Relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) apresentado em cumprimento à resolução AG/RES. 2124 (XXXV-O/05) e instá-lo a que continue sua implementação.

2. Reafirmar seu apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre eqüidade e igualdade de gênero e promoção dos direitos humanos da mulher, e continuar apoiando seus esforços no acompanhamento e implementação do Programa Interamericano, incluídas as atividades para continuar promovendo a integração da perspectiva de gênero nas reuniões ministeriais de trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia, bem como no acompanhamento dos mandatos do processo de Cúpulas das Américas, em particular da Quarta Cúpula das Américas.

3. Reiterar ao Conselho Permanente que, no cumprimento dos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do Programa Interamericano:



a)
continue seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas resoluções, atividades e iniciativas a fim de assegurar que estas beneficiem mulheres e homens de maneira igualitária e eqüitativa, aproveitando a experiência da CIM; e



b)
considere incrementar os recursos destinados à CIM no orçamento-programa, para habilitá-la a cumprir plenamente seus mandatos.

4. Incentivar os Estados membros a que:

a) continuem seus esforços no sentido de desenvolver políticas públicas, fortalecer mecanismos institucionais para o avanço da mulher e garantir o cumprimento das leis que promovam os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero, inclusive a igualdade de oportunidades entre mulheres e homens, em todos os níveis;

b) em cumprimento aos mandatos da Quarta Cúpula das Américas:

i. 
desenvolvam programas de apoio que levem em conta o impacto diferenciado das políticas trabalhistas e sociais na mulher e no homem e possam contribuir para eliminar a discriminação da mulher no trabalho e para ampliar seu acesso pleno e igual a trabalho decente, digno e produtivo; e

ii. 
produzam estatísticas desdobradas por sexo e raça, particularmente enfocadas no campo do trabalho, que permitam o desenvolvimento de políticas trabalhistas com eqüidade e igualdade de gênero.

5. Instar o Secretário-Geral a que:
a) continue promovendo, com o apoio da CIM, a plena implementação do PIA a fim de alcançar a integração da perspectiva de gênero em todos os programas e políticas da Organização;

b) aloque maiores recursos humanos, técnicos e financeiros para permitir à CIM continuar desenvolvendo a implementação do PIA;

c) continue trabalhando com a CIM para assegurar a integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização;

d) promova atividades de acompanhamento e apoio do Programa de Capacitação em Análise de Gênero da OEA, especialmente para novos funcionários, e de treinamento de instrutores;

e) reitere aos órgãos, organismos e entidades da Organização a solicitação no sentido de que incluam, em seus relatórios anuais à Assembléia Geral, informação sobre as iniciativas para integrar a perspectiva de gênero em suas políticas, programas, projetos e atividades;

f) informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, em coordenação com a CIM, sobre a execução do Programa Interamericano e desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano; e
g) convoque a primeira reunião do Foro Interinstitucional sobre Eqüidade e Igualdade de Gênero (FIEIG).

AG/RES. 2193 (XXXVI-O/06)
CRIAÇÃO DO FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:

Que a Organização dos Estados Americanos (OEA) tem um compromisso firme com a promoção e proteção dos direitos humanos das crianças e adolescentes da região;
Que o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) é o organismo especializado da OEA encarregado de promover o estudo dos temas relativos à infância, à adolescência e à família nas Américas e de gerar instrumentos técnicos que ajudem a solucionar os problemas que as afetam;

Que a finalidade primordial do IIN é cooperar com os Governos dos Estados membros, suas instituições e suas autoridades responsáveis por questões da infância, bem como com os demais organismos do Sistema Interamericano, com outras instituições internacionais e organizações da sociedade civil que trabalham em prol do bem-estar da infância e da adolescência na região, com vistas ao desenvolvimento de atividades e instrumentos técnicos que contribuam para a proteção integral das crianças e adolescentes, a formação de uma consciência alerta a todos os problemas que afetam as crianças, os adolescentes, as famílias e suas comunidades, e despertar o sentimento de responsabilidade social em face de tais problemas prestando assessoramento na busca de soluções;

Que, mediante a resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03), “Promoção e proteção dos direitos humanos da infância nas Américas”, a Assembléia Geral reafirmou sua adesão à criação de um mundo apropriado para as crianças em que o desenvolvimento humano sustentável, levando em conta o interesse superior da criança, se fundamente nos princípios da democracia, da igualdade, da não-discriminação, da paz e da justiça social;

O importante trabalho que o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente é chamado a desenvolver, principalmente no âmbito da promoção e proteção do bem-estar das crianças e adolescentes, e que o IIN, como organismo especializado, procura orientar as atividades da OEA nos diversos países da região, mediante o desenvolvimento de ferramentas técnicas, capacitação, implementação de políticas públicas focalizadas, otimização dos marcos normativos, sistemas de informação e promoção de direitos humanos e implementação de boas práticas, entre as ações mais importantes; e

LEVANDO EM CONTA:

As resoluções AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03), “Promoção e proteção dos direitos humanos da infância nas Américas”, AG/RES. 1961 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2031 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2101 (XXXV-O/05), sobre o Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança; 

Que o Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança aprovou, na reunião realizada de 27 a 29 de outubro de 2004, na Cidade do México, a resolução IIN/RES. 7 (XIX-04), “Financiamento das resoluções emanadas do Congresso”, a qual, no seu parágrafo dispositivo 1, assim estabelece: “Solicitar à Direção-Geral do IIN a gestão junto à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos para a criação de uma conta específica de fundos para financiar a elaboração e apresentação de um projeto interamericano de fortalecimento da família e demais resoluções do Congresso”;

Que o Relatório Anual do Instituto (CP/doc.4084/06) assinala que as novas autoridades do IIN fazem frente a um verdadeiro desafio na elaboração de uma série de estratégias para reverter a escassez de recursos humanos e materiais no âmbito do Instituto; 

Que o IIN requer recursos adicionais aos que lhe são alocados no Fundo Ordinário do orçamento-programa da OEA para o financiamento e execução das atividades de que o encarregam seus próprios órgãos e os da Organização e assim poder efetivamente implementar, no período 2006-09, o Plano Estratégico 2005-08 aprovado por seu Conselho Diretor mediante a resolução CD/RES. 01 (E/05), em agosto de 2005, na Cidade do México; e
Que o mencionado Plano Estratégico é uma ferramenta valiosa para a gestão institucional do IIN que está em plena sintonia com os novos processos postos em prática na OEA para o planejamento, programação orçamentária, monitoramento, avaliação e mobilização de recursos, 

RESOLVE:

1. Solicitar ao Secretário-Geral que estabeleça um fundo específico de contribuições voluntárias, que se denominará “Fundo Especifico para a Infância e Adolescência das Américas” (FEIAA), em consonância com a proposta do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) e de acordo com o mandato emanado do Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança.

2. Determinar que o FEIAA tem por objetivo específico fomentar a solidariedade e criar um fundo de desenvolvimento para o financiamento de projetos, programas e atividades relacionados com a promoção e proteção dos direitos humanos das crianças e adolescentes das Américas, para combater toda forma de violação de seus direitos humanos e contribuir para a realização dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas no que diz respeito à infância e a adolescência.

3. Convidar os Estados membros e Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais, organizações regionais e organizações da sociedade civil a que contribuam para este Fundo, possibilitando assim ao IIN cumprir efetivamente os mandatos recebidos de seus órgãos constitutivos, dos órgãos da OEA e das Cúpulas das Américas.

4. Solicitar ao IIN que no seu relatório anual à Assembléia Geral inclua informação sobre as contribuições recebidas, os objetivos alcançados e as atividades financiadas pela conta do FEIAA.

5. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2194 (XXXVI-O/06)
PROMOÇÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL

DAS EMPRESAS NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO sua resolução AG/RES. 2013 (XXXIV-O/04), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”, e reiterando a importância de todos seus parágrafos preambulares;


LEVANDO EM CONTA sua resolução AG/RES. 2123 (XXXV-O/05), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”; e

TENDO PRESENTE que, na Declaração de Mar del Plata, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que “o crescimento econômico sustentado com eqüidade e inclusão social é uma condição indispensável para criar emprego, combater a pobreza extrema e superar a desigualdade no Hemisfério. Para tal, é necessário aprimorar a transparência e o clima de investimento em nossos países, desenvolver o capital humano, estimular o aumento da renda e melhorar sua distribuição, promover a responsabilidade social das empresas e incentivar tanto o espírito empreendedor como uma vigorosa atividade empresarial”,
RESOLVE:


1.
Reconhecer as realizações alcançadas pela Terceira Conferência Interamericana de Responsabilidade Social Empresarial, “Quem é responsável pela responsabilidade?”, realizada em Santiago, Chile, de 25 a 27 de setembro de 2005, da qual participaram peritos internacionais em diversos campos relacionados com a responsabilidade social empresarial, bem como associações empresariais, líderes sindicais, empresários e representantes de governo e da sociedade civil, criando uma importante plataforma de diálogo e intercâmbio de experiências para avançar na implementação de políticas de responsabilidade social e ambiental das empresas.


2.
Tomar nota de que a Quarta Conferência Interamericana sobre Responsabilidade Social Empresarial, “Um bom negócio para todos”, será realizada em Salvador, Bahia, Brasil, de 10 a 12 de dezembro de 2006, e incentivar a participação dos Estados membros.  Ademais, instruir a Secretaria-Geral a que participe desse evento e posteriormente prepare o relatório pertinente, convidando representantes do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para que informem sobre os resultados dessa Conferência.


3.
Instar os Governos dos Estados membros a que promovam programas e iniciativas de responsabilidade social das empresas e a que tomem conhecimento dos princípios e diretrizes voluntários internacionalmente reconhecidos, bem como iniciativas do setor privado nesta área, e, conforme apropriado às circunstâncias, apóiem esses princípios e iniciativas.

4.
Incentivar os Estados membros a que desenvolvam, promovam e propiciem uma maior divulgação de informação, intercâmbio de experiências e informação, treinamento e conscientização em matéria de responsabilidade social das empresas.  Encorajá-los também a que facilitem uma adequada participação e colaboração do setor privado, das associações empresariais, dos sindicatos, das instituições acadêmicas e das organizações da sociedade civil nestes esforços.


5.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), unir-se aos esforços do BID, da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), e de outros organismos internacionais, e contribuir para o intercâmbio de informações e fortalecimento de capacidades, de forma que os Estados membros estejam em condições de promover a responsabilidade social da própria comunidade empresarial.


6.
Recomendar aos Governos dos Estados membros que considerem participar ativamente das negociações que estão sendo levadas a cabo na Organização Internacional para a Padronização destinadas à criação de um padrão de responsabilidade social das empresas (ISO 26000).


7.
Encarregar a Secretaria-Geral de prestar apoio, com os recursos externos que possam ser mobilizados, ao disposto nos parágrafos resolutivos 4 e 6.

8.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, o cumprimento desta resolução.
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AG/RES. 2195 (XXXVI-O/06)
FORTALECIMENTO DOS PARTIDOS E DE OUTRAS ORGANIZAÇÕES POLÍTICAS

PARA A GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) reconhece que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região;

CONSIDERANDO que o artigo 3 da Carta Democrática Interamericana assinala que são elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais; o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de direito; a realização de eleições periódicas livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo; o regime plural de partidos e organizações políticas; e a separação e independência dos poderes públicos;

CONSIDERANDO TAMBÉM que o artigo 5 da Carta Democrática Interamericana dispõe que o fortalecimento dos partidos e de outras organizações políticas é prioritário para a democracia; 

RECORDANDO que, na Declaração de Nuevo León, aprovada no âmbito da Cúpula Extraordinária das Américas realizada em Monterrey, México, os Estados membros reconheceram que o pluralismo político e partidos políticos sólidos são elementos essenciais da democracia e destacaram a importância de normas que assegurem a transparência de suas finanças, evitem a corrupção e o risco de influências indevidas e estimulem um nível elevado de participação eleitoral, razão por que acordaram promover as condições que permitam aos partidos políticos desenvolver-se de forma autônoma do controle do governo;  
RECONHECENDO o importante papel que os partidos políticos cumprem na governabilidade democrática mediante a intermediação e canalização das demandas cidadãs, bem como o exercício do governo e da oposição; 

RECORDANDO os mandatos hemisféricos sobre fortalecimento e modernização dos partidos políticos conferidos pelos Estados membros tanto no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas como na Carta Democrática Interamericana;

LEVANDO EM CONTA as atividades desenvolvidas pelo Foro Interamericano sobre Partidos Políticos (FIAPP) e que, nos níveis sub-regional e regional, os respectivos Estados membros alentaram as ações orientadas para o desenvolvimento da institucionalidade democrática e o fortalecimento dos partidos políticos, como é o caso do Grupo do Rio e do Parlamento Latino-Americano (PARLATINO); 

TENDO PRESENTE as propostas para o fortalecimento dos partidos políticos adotados no encontro internacional “Democracia, Governabilidade e Partidos Políticos na América Latina”, organizado pelo PARLATINO, encaminhadas à XVIII Cúpula Presidencial do Grupo do Rio; 

RECONHECENDO o papel atribuído ao Departamento para a Promoção da Democracia e ao Departamento para a Promoção da Governabilidade da OEA para trabalhar com os Estados membros e a sociedade civil para fortalecer os partidos políticos e a participação civil na vida política; e
LEVANDO EM CONTA que, em cumprimento aos mandatos conferidos pela Carta Democrática Interamericana e pela Declaração de Nuevo León, a Secretaria-Geral concluiu o estudo comparativo do financiamento de campanhas eleitorais e partidos políticos,

RESOLVE:

1. Destacar a importância de consolidar o papel dos partidos políticos, bem como a de dispor de partidos políticos sólidos, relevantes e transparentes, para garantir um bom exercício e funcionamento da democracia.

2. Exortar os Estados membros a que considerem a adoção de medidas destinadas a promover o fortalecimento dos partidos políticos dentro de um regime plural de partidos e organizações políticas, incluindo a aprovação e/ou o aperfeiçoamento de suas respectivas leis eleitorais.

3. Incentivar a transparência na gestão dos recursos dos partidos políticos, na luta contra a corrupção e o tráfico de influências e na promoção de igualdade de oportunidades entre os militantes no interior dos partidos políticos.

4. Reconhecer o trabalho realizado pelo Foro Interamericano sobre Partidos Políticos (FIAPP) e pelo Departamento para a Promoção da Democracia, da Secretaria-Geral, e instar a que continuem a prestar sua cooperação aos Estados membros que a solicitem, bem como às entidades regionais de natureza parlamentar, de modo a contribuir para o processo de fortalecimento e reforma dos partidos políticos e sistemas de partidos no Hemisfério, incluindo a ajuda técnica aos partidos políticos e/ou parlamentos nacionais em matéria de financiamento político, assim como a divulgação  de alguns princípios comuns identificados no tema do financiamento de campanhas eleitorais e partidos políticos.

5. Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, no seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a respeito da implementação desta resolução.

AG/RES. 2196 (XXXVI-O/06)
COOPERAÇÃO ENTRE A SECRETARIA-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS 

AMERICANOS E A SECRETARIA DO SISTEMA DAS NAÇÕES UNIDAS, 

A SECRETARIA-GERAL DO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO CENTRO-AMERICANA,

A SECRETARIA-GERAL DA COMUNIDADE DO CARIBE E 

A SECRETARIA DA ASSOCIAÇÃO DOS ESTADOS DO CARIBE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 2102 (XXXV-O/05), “Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e as Secretarias do Sistema das Nações Unidas, do Sistema de Integração Centro-Americana e da Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe” (CP/doc.4129/06);
RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 2102 (XXXV-O/05), o qual descreve as atividades realizadas nos termos dos acordos de cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e as Secretarias das Nações Unidas, do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) e da Comunidade do Caribe (CARICOM).


2.
Solicitar à Secretaria-Geral que implemente, de acordo com os recursos disponíveis, as recomendações emanadas das reuniões gerais anteriormente realizadas, bem como que considere a possibilidade de realizar, em 2007, reuniões semelhantes com as Nações Unidas, com o SICA, a CARICOM e a Secretaria da Associação dos Estados do Caribe (AEC) com vistas a definir modalidades novas e atualizadas de cooperação entre a Secretaria-Geral e as Secretarias dessas organizações.


3.
Solicitar ao Secretário-Geral que continue e reforce as atividades de cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e as secretarias de cada uma das seguintes organizações:  Sistema das Nações Unidas, Secretaria-Geral do SICA, Secretaria-Geral da CARICOM e Secretaria da AEC.


4.
Solicitar ao Secretário-Geral que facilite mais contatos intersetoriais com os chefes das áreas técnicas das quatro organizações acima mencionadas.


5.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre estas atividades à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 
AG/RES. 2197 (XXXVI-O/06)
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS

ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e recomendações do Conselho Permanente (AG/doc.4548/06 add. 5) sobre os relatórios anuais apresentados pelas seguintes entidades:  Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) (CIDI/doc.4/06 rev. 1), Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) (CP/doc.4089/06), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) (CP/doc.4097/06), Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) (CP/doc.4081/06 e CP/doc.4081/06), Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) (CP/doc.4076/06 add. 1), Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4126/06 rev. 1), Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.4110/06), Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) (CP/doc.4084/06), Instituto Indigenista Interamericano (III) (CP/doc.4077/06), Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) (CP/doc.4101/06), Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) (CP/doc.4072/06) e Tribunal Administrativo da OEA (TRIBAD) (CP/doc.4074/06);


CONSIDERANDO que as observações e recomendações do Conselho Permanente reconhecem o bem-sucedido trabalho dos órgãos, organismos e entidades na promoção dos princípios e objetivos da Organização e do Sistema Interamericano; e


RESSALTANDO que estes relatórios foram apresentados com base no disposto no artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos,

RESOLVE:


1.
Tomar nota das observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais e transmiti-las aos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA).


2.
Agradecer aos órgãos, organismos e entidades que cumpriram o prazo regulamentar para a apresentação dos relatórios anuais e instá-los novamente a que incluam uma seção com os resultados quantificáveis obtidos, em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 1952 (XXXIII-O/03).


3.
Reiterar a todos os órgãos, organismos e entidades da Organização que a apresentação de relatórios anuais deve efetuar-se dentro dos prazos regulamentares, ou seja, 90 dias antes do início do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.


4.
Exortar todos os órgãos, organismos e entidades da Organização a que aprovem seus respectivos relatórios anuais, pelos procedimentos que em cada caso correspondam, com uma antecedência de pelo menos 120 dias à realização do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.


5.
Reiterar a todos os órgãos organismos e entidades da Organização que, na apresentação de seus relatórios anuais, levem em conta o disposto em suas resoluções anteriores, em particular as resoluções AG/RES. 1452 (XXVII-O/97), AG/RES. 1669 (XXIX-O/99), AG/RES. 1839 (XXXI-O/01), AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), AG/RES. 1883 (XXXII-O/02), AG/RES. 1952 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2025 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2136 (XXXV-O/05).


6.
Reconhecer as importantes atividades desenvolvidas pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e seus órgãos subsidiários, destacando a aprovação do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09, e solicitar que continue promovendo o diálogo hemisférico e que redobre seus esforços para promover a cooperação solidária entre os Estados membros para apoiar seu desenvolvimento integral e, em particular, para contribuir para a eliminação da pobreza.


7.
Destacar as importantes atividades levadas a cabo pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) em cumprimento de seus fins e objetivos que visam a melhorar a saúde e as condições de vida nas Américas.


8.
Felicitar a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) por seu trabalho em benefício da promoção dos direitos das mulheres nas Américas e apoiar o trabalho desenvolvido na implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, em especial sua colaboração no projeto sobre Integração da Perspectiva de Gênero na Secretaria-Geral da OEA, bem como no processo de estudo e preparação de um mecanismo de acompanhamento da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará, e no estudo do tema do tráfico de pessoas.


9.
Reiterar seu reconhecimento ao Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e incentivá-lo a que continue seus esforços de apoiar os Estados membros em sua busca do progresso e da prosperidade no Hemisfério, por meio do setor rural, na promoção da segurança alimentar e no desenvolvimento de um setor agropecuário competitivo, tecnologicamente preparado, ambientalmente administrado e socialmente eqüitativo para os povos das Américas.


10.
Reiterar seu reconhecimento à Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) pelas importantes atividades levadas a cabo em cumprimento de seus fins e objetivos e na implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas e da Assembléia Geral da Organização.


11.
Felicitar o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) pelos projetos que vem realizando em conformidade com o seu Plano Estratégico e instá-lo a que continue seus esforços para aumentar os recursos necessários para realizar os projetos acordados no Plano Estratégico 2005-08.


12.
Reconhecer o trabalho do Instituto Indigenista Interamericano (III) e expressar o apoio dos Estados membros a seu processo de reestruturação, considerando a relevância do tema dos povos indígenas na agenda da Organização.


13.
Felicitar o Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) pelas atividades realizadas, especialmente as de apoio à demarcação de fronteiras.


14.
Destacar os esforços do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) por gerar e divulgar instrumentos que melhorem as informações sobre justiça nas Américas e expressar sua satisfação pelas ações destinadas a aumentar a cooperação e o intercâmbio de experiências entre os atores chave do setor da justiça em nível regional.


15.
Reconhecer as importantes atividades realizadas pelo Tribunal Administrativo da OEA (TRIBAD), destacando a iniciativa de manter um diálogo permanente de cooperação e coordenação com os demais órgãos, organismos e entidades da Organização.

AG/RES. 2198 (XXXVI-O/06)
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL 2005 DA

COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS 

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e recomendações do Conselho Permanente (AG/doc.4548/06 add. 5) sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4126/06 rev. 1);

CONSCIENTE da necessidade de que haja progresso contínuo no combate à produção de cultivos ilícitos e ao tráfico ilícito de drogas e delitos conexos, tais como a lavagem de ativos, a venda de armas ilícitas e o desvio de produtos farmacêuticos e substâncias químicas para canais ilícitos;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com o aparecimento, em alguns países, de grupos armados relacionados com o tráfico ilícito de drogas, o que gera situações que podem desestabilizar a ordem institucional e comprometer a governabilidade democrática;


REAFIRMANDO seu compromisso com o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) como instrumento objetivo de avaliação do progresso alcançado pelos Estados membros no controle do problema das drogas ilícitas e no fortalecimento da solidariedade e da cooperação hemisféricas, como também dispõe a resolução AG/RES. 2200 (XXXVI-O/06) sobre “o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas”; 


RECONHECENDO que o uso de drogas é um problema de saúde pública que afeta a sociedade como um todo e que os Estados do Hemisfério atribuem grande importância à prevenção precoce do uso e abuso de drogas na família, na escola, no local de trabalho e na comunidade, inclusive a programas que fortalecem os valores e a preparação da criança e do jovem para a vida, e que o tratamento e a reabilitação dos dependentes de drogas constituem parte essencial dos sistemas nacionais de saúde; e

NOTANDO COM SATISFAÇÃO que a CICAD intensificou a cooperação e o intercâmbio de informações com todos os órgãos pertinentes sub-regionais, interamericanos e internacionais,
RESOLVE:

1. Agradecer à Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) pela apresentação à Assembléia Geral do seu Relatório Anual de 2005 (CP/doc.4126/06 rev. 1) e felicitá-la pelo progresso registrado em todos os aspectos do controle das drogas narcóticas e substâncias psicotrópicas. 

2. Instar os Estados membros a que:

a) continuem a aperfeiçoar seus sistemas nacionais de luta contra drogas, inclusive as Comissões Nacionais Antidrogas, as estratégias e planos nacionais antidrogas e, conforme considere adequado, a descentralizar esses planos para os governos locais e municipais e, em geral, sua estrutura de leis e regulamentos adaptados às características correntes do problema em cada país;

b) expandam seus programas de longo prazo em prevenção e tratamento do abuso de substâncias psicotrópicas para diferentes grupos etários e tomem medidas que assegurem recursos adequados para esses programas;

c) continuem a aperfeiçoar o controle nacional dos produtos químicos que possam ser usados na produção de drogas ilícitas e, nesse esforço, a fazer uso total do mecanismo de notificação prévia de exportação;

d) promovam o desenvolvimento de tecnologias que possam ser aplicadas ao melhoramento do controle do tráfico ilícito de drogas e do desvio de precursores químicos e aumentem os recursos destinados aos organismos nacionais envolvidos nessas atividades;

e) criem ou fortaleçam suas Unidades de Inteligência Financeira, com a finalidade de investigar possíveis crimes de lavagem de dinheiro, especialmente os que se relacionem com o tráfico de drogas;
f) procurem envolver, conforme seja adequado, as organizações não-governamentais, o setor privado, as organizações de serviço comunitário, as instituições religiosas e a mídia em aspectos relevantes de seus programas nacionais de luta contra drogas;

g) considerem a possibilidade da adoção de medidas alternativas que substituam a prisão, orientadas ao tratamento dos dependentes de drogas, nos casos de crimes de posse de drogas para uso pessoal, de acordo com a legislação de cada país;

h) intensifiquem a cooperação horizontal entre os Estados membros, com vistas a levar adiante o trabalho da CICAD tanto na redução da demanda quanto na redução da oferta;

i) continuem a efetivamente colaborar com os Grupos de Peritos da CICAD que se ocupam de Redução da Demanda, Controle de Armas de Fogo, Produtos Farmacêuticos, Substâncias Químicas, Lavagem de Dinheiro e Narcotráfico Marítimo, a fim de facilitar e aumentar a cooperação e a coordenação, bem como o intercâmbio de informações;

j) promover o trabalho do Grupo de Peritos CIFTA-CICAD encarregado de preparar legislação modelo sobre a marcação de armas de fogo e continuar a segunda etapa, que consistirá na elaboração de legislação modelo para fortalecer os controles nos pontos de exportação;

k) considerar o uso de técnicas de investigação especializadas, tal como entrega vigiada e operações ocultas como parte de seus esforços de combate ao tráfico de drogas, tráfico de armas e desvio de substâncias químicas utilizadas na produção de drogas ilícitas;

l) envidem esforços por assegurar que os projetos e políticas de desenvolvimento social sustentável e de desenvolvimento alternativo apóiem a viabilidade econômica permanente das comunidades e famílias nos países mais afetados pela produção de drogas e pela presença de cultivos ilícitos, e nos mais vulneráveis ao surgimento desses cultivos;

m) estabeleçam, mantenham ou aumentem, na medida do possível, suas contribuições financeiras e em espécie à CICAD, de maneira que esta possa  prestar maior assistência aos Estados membros em seus esforços nacionais por seguir as recomendações do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM). Agradeçam aos Observadores Permanentes e às instituições financeiras internacionais que tenham contribuído para o trabalho da CICAD; e
n) aumentem na medida do possível os recursos destinados a todas as áreas do problema das drogas, introduzindo iniciativas inovadoras de financiamento.

3. Reconhecer o progresso alcançado pelos países do Hemisfério no combate ao problema da droga e instá-los a que prossigam seus esforços.

4. Insistir junto aos países Observadores Permanentes e às instituições financeiras internacionais para que estabeleçam, mantenham ou aumentem suas contribuições às atividades da CICAD.

5. Instruir a Secretaria Executiva da CICAD a que:

a) continue a apoiar, em conformidade com a Estratégia Antidrogas no Hemisfério, de 1996, as políticas e programas correspondentes a áreas definidas pelo MAM, de acordo com as necessidades de cada país quanto aos esforços por controlar as drogas ilícitas e delitos conexos;
b) apóie os Estados membros, por intermédio de Observatório Interamericano de Drogas, em seus esforços por desenvolver e manter sistemas nacionais uniformes de coleta de dados sobre o problema das drogas e delitos conexos no nível nacional, que lhes possibilite avaliar as dimensões do problema e investigar novas tendências do abuso de drogas, além de desenvolver e manter sistemas de informação em nível hemisférico, e estender a outros Estados membros o Programa para Estimar os Custos Humanos, Econômicos e Sociais das Drogas nas Américas, da CICAD, conforme mandato da Quarta Cúpula das Américas;

c) continue a apoiar o trabalho do MAM e do Grupo de Peritos, com vistas ao progresso nas seguintes áreas temáticas: redução da demanda, controle do tráfico de armas de fogo, produtos farmacêuticos, precursores químicos, lavagem de dinheiro e narcotráfico marítimo, a fim de oferecer à Comissão pareceres informados que orientem suas decisões;

d) mantenha seu apoio à criação ou fortalecimento das Unidades de Inteligência Financeira dos Estados membros, a fim de que possam investigar possíveis crimes de lavagem de dinheiro, freqüentemente vinculados à receita do tráfico ilícito de drogas;

e) envide todos os esforços por diversificar as fontes de contribuição ao Fundo Específico da CICAD, que financia suas atividades e programas, e se empenhe em aumentar o montante dessas contribuições em termos reais e nominais;

f) explore novas tecnologias e outras medidas que reduzam os custos de execução dos programas da CICAD; e 

g) fortaleça a cooperação e o intercâmbio de informações com os vários mecanismos e comissões sub-regionais, interamericanos e internacionais pertinentes ao cumprimento de sua missão.
AG/RES. 2199 (XXXVI-O/06)
MODIFICAÇÕES AO REGULAMENTO MODELO DA COMISSÃO

INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS SOBRE

DELITOS DE LAVAGEM DE ATIVOS RELACIONADOS COM O TRÁFICO ILÍCITO DE

DROGAS E OUTROS DELITOS GRAVES
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO os Relatórios Finais das reuniões do Grupo de Peritos da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) para o Controle da Lavagem de Dinheiro, realizadas em Washington, D.C., de 13 a 15 de julho de 2004, e em Bogotá, Colômbia, de 14 a 18 de novembro de 2005, os quais incluem as propostas de modificação ao Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem de Ativos Relacionados com o Tráfico Ilícito de Drogas e Outros Delitos Graves, aprovadas pela Comissão em seu Trigésimo Sexto e Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, realizados em Washington, D.C., em dezembro de 2004 (CICAD/doc.1365/04) e dezembro de 2005 (CICAD/doc.1482/05), respectivamente; e
CONSIDERANDO:

Que os Grupos de Peritos da CICAD estão abertos a todos os Estados membros, oferecendo oportunidade de compartilhar experiências, apresentar iniciativas e promover a cooperação;

Que o Regulamento Modelo da CICAD acima mencionado é um instrumento importante no desenvolvimento de uma resposta coordenada ao tráfico ilícito de drogas e delitos conexos;

Que este Regulamento Modelo da CICAD depende das contribuições dos Peritos dos Estados membros para que continue dinâmico, oportuno e relevante; e

Que a Comissão aprovou o Regulamento Modelo acima mencionado, 

RESOLVE:

1.
Tomar nota com satisfação dos relatórios finais das reuniões do Grupo de Peritos para o Controle da Lavagem de Ativos da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), realizadas em Washington, D.C., de 13 a 15 de julho de 2004, e em Bogotá, Colômbia, de 14 a 18 de novembro de 2005.

2.
Adotar as modificações ao Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem Relacionados com o Tráfico Ilícito de Drogas e outros Delitos Graves aprovadas pela Comissão em seus Trigésimo Sexto e Oitavo Períodos Ordinários de Sessões, realizados em Washington, D.C., em dezembro de 2004 (CICAD/doc.1365/04) e dezembro de 2005 (CICAD/doc.1482/05), respectivamente, incluídos no Anexo desta resolução; e recomendar aos Estados membros sua adoção quando for apropriado, conforme a suas respectivas legislações internas.

3.
Exortar os Estados membros a que ofereçam seu firme apoio político ao Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem de Ativos Relacionados com o Tráfico Ilícito de Drogas e Outros Delitos Graves, da CICAD, e que forneçam o apoio institucional para sua apropriada aplicação em conformidade com a legislação nacional.

ANEXO 
MODIFICAÇÕES AO REGULAMENTO MODELO DA COMISSÃO
INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS SOBRE
DELITOS DE LAVAGEM DE ATIVOS RELACIONADOS COM O TRÁFICO ILÍCITO DE
DROGAS E OUTROS DELITOS GRAVES

Tendo visto o Relatório Final da reunião do Grupo de Peritos da CICAD para o Controle da Lavagem de Dinheiro, realizada em Washington DC, de 13 a 15 de julho de 2005, aprovadas pela Comissão em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, realizado em Washington, D.C., de 7 al 9 de dezembro de 2004 (CICAD/doc.1365/05), acordou-se modificar os seguintes artigos: 

Novo Artigo

ARTIGO 3bis 
TÉCNICAS ESPECIAIS DE INVESTIGAÇÃO


Para se realizar uma investigação eficaz contra a lavagem de dinheiro, atividades criminosas graves e para fins de confisco, é necessário desenvolver e utilizar técnicas especiais de investigação, como a escuta telefônica, agentes infiltrados, informantes, entrega vigiada e quaisquer outras técnicas reguladas na lei interna, em aplicação das convenções internacionais relacionadas com a matéria.

ARTIGO 2 DELITOS DE LAVAGEM

6.
Os delitos mencionados neste artigo serão tipificados, investigados, julgados e sentenciados pelo tribunal ou pela autoridade competente como delitos autônomos de qualquer outro crime, não sendo necessário consubstanciar-se um processo penal sobre uma possível atividade criminosa grave.

7.
A pessoa que cometer um delito de lavagem de dinheiro e uma atividade criminosa grave a ele vinculada poderá ser condenada por ambos. 


Tendo visto o Relatório Final da reunião do Grupo de Peritos da CICAD para o Controle da Lavagem de Dinheiro, realizada em Bogotá, de 14 a 18 de novembro de 2005, aprovadas pela Comissão em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, realizado em Washington, D.C., de 5 al 9 de dezembro de 2005 (CICAD/doc.1482/05), acordou-se modificar os seguintes artigos: 

ARTIGO 4 ter
ADMINISTRAÇÃO DE BENS APREENDIDOS

1. Uma autoridade administrativa especializada será designada como responsável pela administração, pelo inventário e pela razoável preservação do valor econômico dos bens que tiverem sido objeto de medidas cautelares de acordo com o artigo 4.

2. Os bens que tiverem sido objeto de medidas cautelares ficarão de imediato à disposição e sob a responsabilidade da autoridade administrativa especializada.

3. Para cumprir sua obrigação de preservar razoavelmente o valor econômico dos bens objeto de medidas cautelares, bem como de suas receitas, rendimentos ou outros benefícios, e no uso de suas faculdades de administração, a autoridade administrativa especializada poderá realizar todos os atos ou contratos que considerar necessários para essa finalidade, de acordo com seu ordenamento jurídico.

4. A autoridade administrativa especializada poderá ordenar a alienação dos bens perecíveis, suscetíveis de próxima deterioração; daqueles cuja conservação ou administração seja excessivamente onerosa; e daqueles cuja conservação implica uma significativa diminuição de seu valor.

5. Em caso de alienação dos bens apreendidos, o seu produto deverá ser depositado e conservado em um fundo especial que assegure a preservação razoável de seu valor econômico até o momento de uma decisão judicial definitiva.  As receitas, os rendimentos ou outros benefícios que provierem do valor depositado deverão acompanhar o destino legalmente previsto para o bem.
6. Os bens apreendidos que estiverem sob a administração da autoridade administrativa especializada não serão utilizados.

Excepcionalmente, quando não for possível sua liquidação antecipada, ou esta for prejudicial aos interesses do Estado, esses bens poderão ser destinados para seu uso provisório, de acordo com a ordem jurídica interna.  Esse uso será regulado por uma norma jurídica que estabeleça:
a) As categorias de bens apreendidos que poderão ser destinados a uso provisório sob a responsabilidade do Estado;

b) Os limites temporais do uso provisório;

c) As instituições que poderão solicitar à autoridade administrativa especializada o uso provisório;

d) Os fins ou propósitos específicos para os quais esse uso será permitido;

e) Os mecanismos de controle adequados para o cumprimento desses propósitos; e,

f) A proteção de direitos do imputado ou de terceiros afetados.


Nestes casos, a autoridade administrativa especializada deverá estabelecer as responsabilidades da entidade destinatária dos bens, no que diz respeito a seu uso, conservação e razoável preservação de seu valor econômico.


O ordenamento jurídico interno também poderá determinar que não se estabeleça nenhuma exceção que permita o uso provisório de bens apreendidos.

ARTIGO 5 CONFISCO DE BENS, PRODUTOS OU INSTRUMENTOS

1. Quando uma pessoa for condenada por um delito de lavagem de dinheiro, financiamento do terrorismo ou outro incluído na definição de atividades criminosas graves, o tribunal ou a autoridade competente ordenará que os bens, produtos ou instrumentos relacionados com esse delito sejam apreendidos e se disponha deles conforme de direito.
2. Quando, pelas circunstâncias objetivas do caso, o tribunal ou a autoridade competente inferir razoavelmente a origem ou o destino ilícito de bens e instrumentos, também ordenará seu confisco na sentença condenatória, salvo quando o condenado demonstrar a sua procedência lícita.

Serão consideradas circunstâncias objetivas do caso, entre outras, as que se referem ao tempo ou modo de aquisição; aspectos pessoais ou econômicos do condenado; o alcance de suas atividade ou outras que se entendam relevantes.
3. Quando qualquer dos bens, produtos ou instrumentos mencionados neste artigo, como resultado de qualquer ato ou omissão do condenado, não puder ser apreendido, o tribunal ou a autoridade competente ordenará o confisco de quaisquer outros bens do condenado em um valor equivalente, ou ordenará a ele que pague uma multa nesse valor.

ARTIGO 20 BIS CUMPRIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS ESTRANGEIRAS

1.
Quando se tratar de cooperação internacional em casos de lavagem de dinheiro, atividades criminosas graves baseadas em tratados, acordos ou em conformidade com a lei, o tribunal ou a autoridade competente poderá ordenar as medidas permitidas nos artigos 4, 4ter, ou 5 para:


a)
Cumprir as medidas cautelares ordenadas por um tribunal ou autoridade competente de outro país sobre bens suscetíveis de confisco;


b)
Cumprir uma sentença final de confisco ditada por um tribunal ou autoridade competente estrangeira;


c)
Cumprir, se o ordenamento jurídico interno assim o permitir, qualquer outra medida equivalente declarada por ordem de um tribunal ou autoridade estrangeira competente que resulte na suspensão do poder de disposição ou perda do direito de domínio sobre bens.

2.
O tribunal ou autoridade competente cumprirá a sentença ou medida estrangeira de acordo com o parágrafo 1, a menos que em decisão fundada determine que:


a)
A sentença ou medida se originou em um tribunal ou outra autoridade que não tinha jurisdição ou competência; ou


b)
A sentença ou medida infringe direitos fundamentais ou constitucionais.
AG/RES. 2200 (XXXVI-O/06)
MECANISMO DE AVALIAÇÃO MULTILATERAL 

DA COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (AG/doc.4548/06 add. 5), em especial as que se referem ao Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4126/06 rev. 1);

LEMBRANDO a importância que os Chefes de Estado e de Governo vêm atribuindo ao Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) desde a Segunda Cúpula das Américas (Santiago, Chile, 1998), bem como seu reiterado compromisso com esse processo de avaliação como pilar fundamental de assistência na busca de cooperação hemisférica para a luta contra o problema das drogas;

RECONHECENDO que o MAM constitui um instrumento fundamental para a obtenção de um diagnóstico multilateral, objetivo e transparente do modo por que os Estados enfrentam o problema das drogas no Hemisfério, e que também procura aperfeiçoar a coordenação interinstitucional interna e internacional, o diálogo entre as autoridades competentes, as diretrizes e os incentivos voltados para a ação e a otimização dos recursos destinados à cooperação entre os Estados, a fim de enfrentar o problema das drogas e delitos conexos de maneira mais eficaz;
CONSCIENTE de que a natureza mutável do problema mundial das drogas requer que o MAM evolua de maneira dinâmica, de modo que sua capacidade de definir tendências e acompanhar o progresso individual e coletivo do problema das drogas no Hemisfério seja fortalecida a cada exercício de avaliação; 

RESSALTANDO o valor das informações prestadas pelo processo do MAM e seu potencial com relação a outras pesquisas e estudos acadêmicos futuros;

TOMANDO NOTA dos resultados da reunião do Grupo de Trabalho Intergovernamental da CICAD (GTI), realizada em Washington, D.C., em fevereiro de 2006, na qual se adaptou e aperfeiçoou o processo e os indicadores do MAM, bem como da decisão da CICAD, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, que teve lugar em Washington, D.C., em maio de 2006, de aprovar esses resultados; e

TOMANDO NOTA TAMBÉM de que o Relatório Hemisférico e os 33 Relatórios Nacionais sobre a implementação das recomendações da Terceira Rodada de Avaliação do MAM foram aprovados pela CICAD em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, 

RESOLVE:

1.
Tomar nota com satisfação da aprovação pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, realizado em Washington, D.C., em maio de 2006, do Relatório Hemisférico e dos 33 Relatórios Nacionais do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) sobre a implementação das recomendações da Terceira Rodada de Avaliação 2003-04.

2.
Endossar as recomendações constantes dos Relatórios Nacionais do MAM e instar os países a que as implementem e solicitar à CICAD que apresente um relatório atualizado sobre o seu cumprimento ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

3.
Exortar os Estados membros a que, por intermédio de suas autoridades competentes, levem os Relatórios Nacionais e o Relatório Hemisférico do MAM ao conhecimento de seus Poderes Legislativo e Judiciário, de suas instituições governamentais, da mídia, das instituições acadêmicas e da sociedade civil, com a finalidade de aumentar a divulgação do MAM, desse modo fortalecendo o compromisso de cada Estado membro e do Hemisfério com os recursos humanos e financeiros destinados ao combate do problema da droga e seus delitos conexos.

4.
Reconhecer com satisfação os importantes avanços nas políticas de combate às drogas desde a Primeira Rodada de Avaliação do MAM 1999-2000 e seu impacto nos diferentes aspectos do problema no Hemisfério, o que tornou possível o aumento da confiança e do diálogo entre os Estados; facilitou o intercâmbio de informações e melhores práticas entre os governos do Hemisfério; fortaleceu as estruturas jurídicas internas dos Estados membros e a estrutura jurídica internacional, ao incentivar um aumento significativo da ratificação de importantes instrumentos internacionais, e colaborou na otimização dos recursos de cooperação hemisférica mediante sua destinação às áreas definidas pelo MAM.

5.
Instar os Estados membros a que renovem o compromisso assumido nas três rodadas de avaliação do MAM e a que continuem a participar de maneira efetiva, plena e oportuna da Quarta Rodada de Avaliação, em especial mediante a apresentação tanto do material introdutório solicitado sobre a situação do problema das drogas e delitos conexos em cada Relatório Nacional quanto das respostas completas ao questionário e a outras solicitações de informação do Grupo de Peritos Governamentais (GPG), bem como a garantia da cabal participação de seus peritos governamentais nas diferentes fases do processo.

6.
Agradecer ao Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) por seu excelente trabalho de adaptação e aprimoramento do processo e dos indicadores do MAM, com vistas à Quarta Rodada de Avaliação, e endossar a decisão da CICAD de aprovar as conclusões do GTI.

7.
Reconhecer o trabalho dedicado do Grupo de Peritos Governamentais (GPG) encarregado de preparar os relatórios no decorrer da Terceira Rodada de Avaliação e felicitar as Entidades Nacionais de Coordenação (ENC), as instituições e os numerosos organismos nacionais que cooperaram para a prestação de amplas informações ao processo.

8.
Instar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que estabeleçam, mantenham ou aumentem suas contribuições voluntárias financeiras ou em bens ao MAM, a fim de assegurar seu prosseguimento e fortalecimento, ambos de especial importância, uma vez que o MAM exerce impacto mensurável positivo no combate às drogas no Hemisfério.

9.
Assegurar a alocação dos recursos necessários para o funcionamento eficaz do MAM, solicitando à CICAD que providencie uma adequada dotação orçamentária para as atividades de avaliação do MAM.

10.
Instar a CICAD a que leve em conta os relatórios do MAM no planejamento de suas estratégias, programas e projetos.

11.
Encarregar a Secretaria Executiva da CICAD de continuar a apoiar os Estados membros em seus esforços nacionais por implementar as recomendações formuladas no processo do MAM e de dar prosseguimento às atividades promocionais do Mecanismo, internacional, regional e internacionalmente, a fim de aumentar sua divulgação.

AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06)

PLANO ESTRATÉGICO DE COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA 

PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 2006-09

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL, 


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 178 (XI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09”; e
CONSIDERANDO:


Que o artigo 95 da Carta da Organização dos Estados Americanos incumbe o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de “formular e recomendar à Assembléia Geral o plano estratégico que articule as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no marco da política geral e das prioridades definidas pela Assembléia Geral”;


Que o artigo 29 do Estatuto do CIDI dispõe que o Plano “será estruturado com base nos programas interamericanos de cooperação” e “será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembléia Geral considerar pertinente”;


Que os artigos 3, a e 23, c do Estatuto do CIDI incumbem o CIDI de formular e recomendar à Assembléia Geral o Plano Estratégico e de examinar e adotar propostas para a preparação e atualização do Plano Estratégico;


Que, mediante a resolução AG/RES. 1 (XX-E/94), a Assembléia Geral estabeleceu as diretrizes para a elaboração do Plano; 


Que, mediante a resolução CIDI/RES. 105 (VI-O/01), o CIDI adotou o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05, para sua implementação em 1( de janeiro de 2002, ad referendum da Assembléia Geral; que a Assembléia Geral posteriormente ratificou e adotou o Plano em junho de 2002 mediante a resolução AG/RES. 1855 (XXXII-O/02); e que o período de planejamento quadrienal do Plano Estratégico 2002-05 terminou em 31 de dezembro de 2005;


Que, mediante a resolução CIDI/RES. 162 (X-O/05), o CIDI encarregou a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de proceder a considerar o novo Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09 e de aprová-lo ad referendum do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, e que, pela resolução AG/RES. 2077 (XXXV-O/05), a Assembléia Geral endossou essa decisão; e

Que é essencial que o Plano Estratégico entre em vigor para que sirva de orientação para o Ciclo de Programação do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) para 2006 e para as decisões referentes a projetos apoiados por outros fundos,

RESOLVE:


1.
Adotar o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09, o qual figura como anexo a esta resolução, para entrar vigor na data desta resolução.

2.
Encarregar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de encaminhar consultas com as demais entidades do Sistema Interamericano e com o setor privado para explorar o estabelecimento de parcerias estratégicas que contribuam para a implementação deste Plano.
ANEXO

PLANO ESTRATÉGICO DE

COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

2006-2009

Preâmbulo


A luta contra a pobreza e a desigualdade e, particularmente, a eliminação da pobreza extrema constituem uma responsabilidade comum que os Estados membros compartilham e são fatores essenciais para a promoção e consolidação da democracia. De igual modo, a necessidade de alcançar o desenvolvimento social e econômico de forma integrada, eqüitativa e sustentável persiste como um grande desafio para o Hemisfério.


Esses princípios constituíram elementos fundamentais e centrais da agenda da Organização dos Estados Americanos (OEA) desde o estabelecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e do Processo da Cúpula das Américas em 1994, especialmente da Terceira Cúpula, realizada na Cidade de Québec, Canadá, em abril de 2001, na qual os Chefes de Estado e de Governo deram ênfase ao desenvolvimento de uma agenda política, econômica e social coerente e voltada para a consecução de resultados, bem como concentrada nas pessoas e na eqüidade social. Os Chefes de Estado e de Governo deram especial ênfase à necessidade de desenvolver iniciativas sociais para assegurar um plano de ação equilibrado.  Nesse contexto, e com base nos princípios da Carta da OEA, nos mandatos da Assembléia Geral e das Cúpulas das Américas, nas prioridades das reuniões interamericanas de ministros e nos Planos Estratégicos de Cooperação Solidária correspondentes aos períodos 1997-2001 e 2002-2005, os Estados membros adotaram este Plano Estratégico que norteará as ações da OEA de cooperação solidária para o desenvolvimento no período 2006-2009.


A cooperação solidária abrange todos os Estados membros, qualquer que seja o seu nível de desenvolvimento. Isto implica superar o conceito tradicional de caráter assistencial, para desenvolver programas de cooperação solidária que, sem pretender impor modelos, apóiem as medidas econômicas e sociais tomadas pelos países, em especial para combater a pobreza.  Dedica especial atenção à cooperação horizontal e multilateral, bem como à participação das comunidades, da sociedade civil e do setor privado na solução dos problemas.  Este conceito implica também a canalização eficaz dos recursos limitados da OEA para atender às necessidades mais urgentes dos Estados membros, particularmente daqueles de economias menores e mais vulneráveis.

I.
Meta

A meta principal deste Plano Estratégico é apoiar os Estados membros em seus esforços para diminuir a pobreza e a desigualdade, promover a igualdade de oportunidades e erradicar a pobreza extrema mediante o desenvolvimento da capacidade dos recursos humanos e o fortalecimento institucional. 

II.
Objetivos


Este Plano Estratégico estabelece um campo de ação em dois níveis estratégicos.  O primeiro é o nível político, voltado para fortalecer o diálogo, bem como os acordos e mecanismos institucionais básicos, para que tanto os governos como a Secretaria-Geral possam implementar o Plano.  O segundo é o nível programático, que identifica uma série de áreas prioritárias para assegurar a implementação concentrada e eficaz do Plano, as quais revestem especial interesse para os Estados membros e nas quais a OEA goza de vantagens comparativas.  Esses objetivos constituem uma combinação de novas práticas e a consolidação das existentes, e orientam-se para gerar e implementar políticas e programas a fim de diminuir a pobreza e a desigualdade, bem como para implementar e acompanhar os mandatos da Assembléia Geral, das Cúpulas das Américas, das reuniões setoriais no âmbito do CIDI e das comissões interamericanas.

Objetivo Estratégico 1:
Aperfeiçoamento dos mecanismos para o diálogo sobre políticas

Promover o diálogo sobre políticas para o intercâmbio de informações e práticas ótimas entre os Estados membros e contribuir para o desenvolvimento efetivo e eficaz de políticas governamentais. 

Estratégias

· Colaborar com os Estados membros na facilitação e, quando adequado, na organização de foros relevantes que permitam um diálogo construtivo e o intercâmbio de experiências em conexão com políticas públicas e programas. 

· Fornecer às reuniões ministeriais, setoriais e das comissões interamericanas documentos de pesquisa e de caráter substantivo nas áreas prioritárias de interesse, com temas atuais e emergentes, a fim de facilitar a formulação de políticas adequadas.

· Prestar assistência aos Estados membros, quando a solicitarem, no desenvolvimento de políticas para fazer frente aos desafios nacionais.

· Definir ou estabelecer o mecanismo adequado para a implementação e o seguimento de atividades e ações identificadas e acordadas nessas reuniões, e prestar a este mecanismo o apoio necessário.

· Aperfeiçoar o processo de avaliação dos resultados das reuniões e de monitoramento da implementação das atividades delas decorrentes.

Objetivo Estratégico 2:
Geração e fortalecimento de alianças


Estabelecer novas alianças estratégicas e fortalecer as existentes com instituições de desenvolvimento governamentais, não-governamentais, nacionais, regionais e multilaterais, e também com instituições financeiras internacionais, bem como com o setor privado e a sociedade civil, a fim de melhorar a capacidade para fazer frente aos desafios em matéria de desenvolvimento nos Estados membros e para implementar este Plano.

Estratégias

· Proporcionar apoio aos Estados Membros, quando o solicitarem, no estabelecimento de alianças estratégicas pertinentes para implementar programas ou políticas nacionais.

· Promover o intercâmbio de informações, experiências, práticas ótimas e perícias.

· Facilitar a consulta, a colaboração e a coordenação com a finalidade de programar atividades conjuntas de cooperação.

· Estabelecer e consolidar redes em áreas prioritárias do Plano Estratégico.

· Aumentar e fortalecer a responsabilidade da Secretaria-Geral no estabelecimento e desenvolvimento de alianças.

· Maximizar o uso das tecnologias da informação e da comunicação nas atividades relacionadas com a geração e o fortalecimento das alianças.

Objetivo Estratégico 3:
Desenvolvimento de capacidades


Desenvolver as capacidades individuais e institucionais nos Estados membros para a formulação e execução de programas, projetos e atividades de cooperação, e fortalecer as capacidades dos indivíduos a fim de que contribuam para o desenvolvimento social e econômico de seus países.

Estratégias

· Formular e implementar programas, projetos e atividades para o desenvolvimento de recursos humanos e fortalecer as instituições nos Estados membros.

· Desenvolver programas de treinamento e workshops em diversas disciplinas utilizando metodologias adequadas.
· Promover e convocar reuniões de coordenação para assegurar que as instituições relevantes e adequadas dos Estados membros participem ativamente na formulação e execução de projetos de cooperação para o desenvolvimento.
· Promover e convocar reuniões para intercambiar experiências e práticas ótimas, a fim de assegurar a transferência de lições aprendidas e das experiências bem-sucedidas dos Estados membros na execução de projetos e programas de desenvolvimento.
· Promover a utilização de tecnologias adequadas da informação e comunicação.

· Organizar reuniões e workshops que contribuam para a preparação eficaz de projetos multilaterais.

Objetivo Estratégico 4:
Mobilização de recursos


Obter maiores recursos financeiros e não-financeiros de fontes diversas, e particularmente de caráter não-reembolsável, para a execução deste Plano.

Estratégias

· Assegurar uma base de apoio permanente por parte dos doadores atualmente comprometidos com a cooperação solidária e desenvolver estratégias para expandir a base de doadores.

· Promover a cooperação de agências e organismos nacionais e multilaterais, fundações privadas e públicas, instituições financeiras internacionais e empresas.

· Estabelecer relações com o setor privado para obter recursos, assistência técnica e outras formas de colaboração. 
III.
Áreas de Ação


Tendo por base os objetivos acima citados, a experiência acumulada na implementação dos Planos Estratégicos de Cooperação Solidária dos períodos 1997-2001 e 2002-2005, e levando em consideração os mandatos da Assembléia Geral, das Cúpulas das Américas, das reuniões setoriais no âmbito do CIDI e das comissões interamericanas como diretrizes para orientar a concepção deste Plano Estratégico, as atividades de cooperação solidária para o período 2006-2009 concentrar-se-ão nas seguintes áreas:

· Desenvolvimento social e geração de emprego produtivo

· Educação

· Diversificação e integração econômica, abertura comercial e acesso a mercados

· Desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia

· Fortalecimento das instituições democráticas

· Desenvolvimento sustentável do turismo

· Desenvolvimento sustentável e meio ambiente

· Cultura


As autoridades setoriais, por meio das decisões adotadas em reuniões no âmbito do CIDI, poderão recomendar modificações às ações nas áreas acima definidas. As modificações propostas serão consideradas pelo CIDI para aprovação e posterior incorporação ao Plano Estratégico. 

Elementos transversais


Reconhece-se que a participação da sociedade civil, por meio dos processos democráticos, constitui um elemento vital para o êxito das políticas de desenvolvimento implementadas pelos governos. Da mesma forma, reconhece-se que a proteção do meio ambiente e o uso sustentável dos recursos naturais são essenciais para o desenvolvimento sustentável. 


O desenvolvimento dos recursos humanos é vital para alcançar o crescimento econômico com eqüidade e igualdade de oportunidades e para diminuir a pobreza.  A igualdade e eqüidade de gênero é primordial para atender à “feminização da pobreza”, sendo reconhecida, portanto, como um tema importante que deve ser considerado em toda programação de cooperação solidária para o desenvolvimento. A esse respeito, a atribuição de poderes à mulher, sua participação plena e igualitária no desenvolvimento de nossas sociedades e a igualdade de oportunidades para que exerça liderança são fundamentais para o desenvolvimento integral e a eliminação da ampla gama de desigualdades ainda existentes. 


Por conseguinte, os programas, projetos e atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento (doravante, “atividades de cooperação”) nas áreas de ação acima indicadas deverão integrar, na medida do possível, os seguintes elementos em sua formulação, implementação e avaliação: a) a participação da sociedade civil; b) as considerações ambientais; c) o desenvolvimento de recursos humanos; e d) a igualdade e eqüidade de gênero.

Desenvolvimento social e geração de emprego produtivo


No âmbito do desenvolvimento social, dar-se-á prioridade ao fortalecimento do processo de formulação de políticas, ao aperfeiçoamento de sua implementação e ao desenvolvimento de programas que comparativa e significativamente melhorem o acesso dos pobres aos serviços sociais, à educação, à saúde, à moradia e ao emprego, para um modo de vida sustentável. Nesse sentido, os esforços concentrar-se-ão nas ações orientadas para:

· Desenvolver e implementar redes para o intercâmbio de conhecimentos, experiências e lições aprendidas em matéria de:
· desenvolvimento social, naquelas áreas identificadas como prioritárias pelas Cúpulas das Américas e pelos foros hemisféricos de ministros e altas autoridades de desenvolvimento social; e

· trabalho, naquelas áreas identificadas como prioritárias pela Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, e pela Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT). 
· Apoiar os Estados membros no fortalecimento de sua capacidade institucional para desenvolver e implementar políticas destinadas à geração e promoção de trabalho decente.

· Apoiar os Estados membros no fortalecimento da capacidade de suas instituições de desenvolvimento social, por meio da promoção e aperfeiçoamento da formulação e aplicação de políticas sociais integrais, dirigidas para reduzir significativamente a desigualdade e a pobreza.
· Contribuir para a promoção de iniciativas de apoio ao desenvolvimento e melhoria da produtividade das micro, pequenas e médias empresas e de outras unidades de produção, especialmente como uma estratégia de geração de emprego e combate à pobreza. 

· Promover e implementar estratégias de cooperação internacional com outros organismos afins, tais como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), com a finalidade de apoiar os esforços nacionais para cumprir seus programas de desenvolvimento social e diminuição da pobreza, bem como os Objetivos do Milênio. 

Educação

A educação é a base do desenvolvimento econômico, da inclusão social e da formação de uma cidadania democrática e produtiva. Embora os países das Américas tenham realizado avanços significativos em matéria de matrícula escolar das crianças e jovens, foi lento o progresso no aprimoramento da qualidade do ensino e na diminuição das disparidades no tocante ao acesso e à qualidade da educação entre os grupos mais e menos favorecidos. Nesse contexto, e à luz dos mandatos e prioridades que as reuniões de Ministros da Educação e da Comissão Interamericana de Educação estabeleceram, os esforços concentrar-se-ão nas ações orientadas para:

· Apoiar os esforços dos Estados membros para alcançar e avaliar a eqüidade e a qualidade da instrução ministrada em todos os níveis do sistema educacional, inclusive por meio do desenvolvimento de indicadores regionais sobre educação e do compartilhamento de experiências consolidadas para melhorar os resultados da educação dos grupos menos favorecidos e mais vulneráveis, incluindo estratégias para combater o êxodo e a repetência escolar.
· Fortalecer a eficácia do corpo docente nos Estados membros, promovendo a cooperação e o intercâmbio relacionados com políticas e práticas bem-sucedidas que ajudam os sistemas educacionais a preparar, desenvolver, recrutar e reconhecer docentes de excelência.
· Apoiar os esforços dos Estados membros para desenvolver uma cultura democrática, pela via da educação, mediante a implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.
· Apoiar os esforços dos Estados membros para preparar as pessoas para o trabalho, incluindo a expansão e o fortalecimento da capacitação técnica e profissional e de outras formas que aumentem suas oportunidades de adquirir os conhecimentos e as aptidões para responder às demandas de um mercado de trabalho em contínua evolução.
· Apoiar os Estados membros no desenvolvimento de políticas e práticas eficazes em áreas prioritárias, como as da educação da primeira infância e de adultos, bem como a educação permanente, incluindo o uso e a adaptação de novas tecnologias e de cursos e materiais online e à distância para apoiar a aprendizagem; e a criação das condições que levem ao aumento do índice de conclusão do ensino secundário.
· Apoiar os esforços dos Estados membros para reduzir os altos níveis de analfabetismo a fim de assegurar uma cidadania democrática, facilitar o trabalho decente, lutar contra a pobreza e alcançar maior inclusão social da população em geral.

Diversificação e integração econômica, abertura comercial e acesso a mercados 

A promoção da diversificação e integração econômica, abertura comercial e acesso a mercados pode levar, mediante o aumento de oportunidades de comércio e investimento, a um maior desenvolvimento econômico, criação de emprego e redução da pobreza nos Estados membros.  Neste contexto, os esforços concentrar-se-ão no seguinte:

· Proporcionar apoio aos Estados membros, especialmente os de economias pequenas, concentrando-se nas prioridades tendentes a fortalecer suas capacidades identificadas em seus planos estratégicos nacionais e que se enquadram nas áreas de competência da OEA tendentes a construir a capacidade de cada Estado Membro para beneficiar-se do comércio e promover o crescimento econômico, criação de emprego e a redução da pobreza.
· Proporcionar apoio aos processos de integração econômica e comercial em nível hemisférico, regional, sub-regional e/ou bilateral, tal como decidirem nossas respectivas autoridades responsáveis pelo comércio no Hemisfério; e fortalecer a cooperação horizontal e interinstitucional, inclusive por meio da Comissão Tripartite (OEA-BID-CEPAL).
· Oferecer apoio aos Estados membros com o objetivo de promover um diálogo com a sociedade civil em matéria de comércio e integração econômica.
· Promover a cooperação para apoiar as atividades que melhorem a capacidade competitiva dos Estados membros, em particular a das economias menores, incluindo um diálogo multilateral sobre políticas no tema da competitividade e a promoção das alianças público-privadas.

· Promover e apoiar ações para facilitar a participação das micro, pequenas e médias empresas no mercado interno e no comércio internacional e coordenando esforços nesta direção, conforme pertinente, com o Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento e outros bancos regionais de desenvolvimento e apoiar também o Congresso das Pequenas e Médias Empresas (PMEs) das Américas e incentivar a mais ampla participação nesta iniciativa destacando a importância da abertura de novos mercados para os bens e serviços das PMEs.
· Continuar, por meio do Sistema de Informações sobre Comércio Exterior (SICE), proporcionando informações sobre comércio e assuntos conexos ao Hemisfério por meio de sua página na Internet; continuar sua contribuição para a ALCA
 por meio da manutenção do website público da ALCA, e a administração, como membro da Comissão Tripartite, do Serviço de Distribuição de Documentos (SDD).  

Desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia


A ciência, a tecnologia, a engenharia, a inovação e a educação em ciências são fundamentais para o desenvolvimento integral dos Estados membros. Nesse contexto, e em seguimento daquelas áreas identificadas como prioritárias pela Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, e pelos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia do Hemisfério, serão realizados esforços para promover o diálogo, facilitar a cooperação e a assistência técnica, estimular o intercâmbio de experiências e apoiar os Estados membros em suas ações, inclusive as orientadas para:

· Fortalecer o desenvolvimento de capacidades científicas, tecnológicas e de inovação dos Estados membros relacionadas principalmente com a formação de capital humano em campos tais como os da engenharia, da metrologia, da educação em ciências e das tecnologias da informação e das comunicações.
· Apoiar os esforços dos Estados membros na formulação e utilização de políticas, programas e projetos orientados para o avanço, o fortalecimento e a utilização de suas capacidades científicas, tecnológicas e de inovação, levando em consideração a perspectiva de gênero.
· Promover o desenvolvimento, a pesquisa e a aplicação da ciência e tecnologia de ponta nos Estados membros que têm vínculos com as áreas de biotecnologia, ciências de materiais, nanotecnologia, processamento de imagens digitais espaciais e processos avançados de manufatura, entre outras.
· Apoiar o diálogo contínuo com a sociedade civil vinculada à ciência, à tecnologia, à engenharia e à inovação, a fim de facilitar sua contribuição para o avanço nestas áreas e seu entendimento nos Estados membros.
· Criar e fortalecer redes especializadas em ciência e tecnologia, para facilitar a produção e divulgação de novos conhecimentos, a transferência de tecnologia e o intercâmbio de experiências, bem como a cooperação hemisférica e global; e apoiar a popularização da ciência em todos os seus vários aspectos.
Fortalecimento das instituições democráticas 


A democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente. A existência de instituições governamentais eficazes e eficientes, a transparência e a responsabilidade pública, bem como a independência dos poderes, são elementos essenciais para o desenvolvimento integral. Nesse contexto, os esforços concentrar-se-ão nestas ações orientadas para:
· Promover o uso da tecnologia, a cooperação e o intercâmbio de informações, experiências e práticas ótimas com a finalidade de facilitar a participação pública e a transparência nos processos de tomada de decisões governamentais;

· Contribuir para os esforços dos Estados membros no sentido do desenvolvimento de programas educativos em matéria de democracia e direitos humanos, inclusive os direitos humanos da mulher;

· Promover a cooperação entre os Estados membros para a aplicação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, por intermédio especialmente das autoridades governamentais responsáveis pela observância da ética e de representantes da sociedade civil;

· Promover políticas, processos e mecanismos, como os mecanismos de declaração de bens por parte de funcionários públicos, que permitam a proteção do interesse público.

Desenvolvimento sustentável do turismo


O potencial do turismo como motor de crescimento econômico sustentável e desenvolvimento nos países membros foi amplamente reconhecido.  Neste setor, o aumento da competitividade regional exige constante diversificação, inovação e melhoria do nível do produto turístico.  Nesse contexto, e com base nas recomendações do Congresso Interamericano de Turismo, os esforços concentrar-se-ão nas ações orientadas para:

· Apoiar os Estados membros em seus esforços para desenvolver o setor do turismo sustentável, no tocante especialmente à formulação e implementação de estratégias benéficas para o meio ambiente e as comunidades locais que enfatizem qualidade e comercialização, bem como a criação de um ambiente propício ao crescimento da indústria turística, particularmente das micro, pequenas e médias empresas, e de outras unidades de produção.
· Fortalecer o desenvolvimento de produtos turísticos, especialmente aqueles voltados para nichos de mercado, e adotar padrões harmonizados segundo as exigências do mercado internacional.
· Apoiar a formação e capacitação de recursos humanos públicos e privados e promover o uso das tecnologias da informação e da comunicação para o desenvolvimento da indústria turística.
· Promover o desenvolvimento sustentável do turismo a fim de atenuar os eventuais impactos ambientais negativos; aumentar a conscientização pública sobre a importância de manter o equilíbrio ecológico dos locais turísticos; e estimular o desenvolvimento da relação entre o turismo e outros setores econômicos, por meio especialmente do diálogo entre os setores público e privado, em apoio ao ecoturismo e ao turismo sustentável.
· Assegurar que a preparação para fazer frente a desastres se estenda também à área do turismo, como parte dos esforços da OEA em diferentes setores para atenuar o impacto de desastres naturais e causados pelo homem nos Estados membros, mediante o desenvolvimento de mecanismos de preparação e recuperação no caso de desastres que afetem a infra-estrutura turística, em especial nas economias menores, bem como para proteger a segurança dos visitantes.

Desenvolvimento sustentável e meio ambiente


O crescimento econômico, o desenvolvimento social e a proteção ambiental são interdependentes e mutuamente se reforçam. Os Estados membros reconhecem a necessidade de encontrar o equilíbrio destes três temas dentro do conceito de desenvolvimento sustentável, tal como foi enunciado em 1987 no relatório Nosso Futuro Comum, da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, ao qual se deu seguimento na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1992, na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, em 1996, e na Cúpula Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, em 2002. 

Nesse sentido, o tema do desenvolvimento sustentável foi destacado como prioritário pelos Estados membros na Comissão Interamericana para o Desenvolvimento Sustentável (CIDS) e no Programa Interamericano para o Desenvolvimento Sustentável (PIDS) e, em conseqüência, os esforços concentrar-se-ão nas ações orientadas para:

· Apoiar os Estados membros em seus esforços para integrar a proteção ao meio ambiente nas políticas, normas e projetos relacionados com a gestão dos recursos naturais.
· Fortalecer a capacidade dos Estados membros para identificar e atenuar os riscos dos desastres naturais e dos provocados pelo homem, a fim de integrar o planejamento de ambos os campos nas políticas de desenvolvimento econômico, trabalhando em setores específicos com o setor privado e a sociedade civil.
· Apoiar a colaboração entre o setor público e o setor privado no desenvolvimento da capacidade nos recursos humanos no intercâmbio de informações científicas, em práticas ótimas de gestão ambiental, em temas relacionados com as normas regulatórias e de cumprimento e na promoção do uso de tecnologias da informação e da comunicação que apóiem o desenvolvimento sustentável.
· Promover o desenvolvimento de políticas e projetos de energia sustentável, em colaboração com o setor privado, com a finalidade de aumentar a energia renovável, a eficiência energética e a segurança energética na região.
· Assegurar que as políticas e projetos de desenvolvimento sustentável ajudem a diminuir a pobreza, principalmente nas áreas rurais; identificar e apoiar novas oportunidades de competição e de investimento; e criar e manter trabalhos e fontes de renda.

Estas ações serão desenvolvidas por meio de políticas, projetos e várias redes regionais, inclusive a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais, a Rede Interamericana de Informação sobre Biodiversidade, a Iniciativa de Energia Renovável nas Américas, o Foro Interamericano de Direito Ambiental, entre outros. 

Cultura


As Américas formam um Hemisfério muito variado e culturalmente rico no qual a cultura pode ser uma fonte de identidade, coesão social e crescimento econômico. À luz dos mandatos e prioridades que as Reuniões Interamericanas de Ministros da Cultura e de Altas Autoridades de Cultura e a Comissão Interamericana de Cultura acordaram, os esforços concentrar-se-ão nas ações orientadas para:
· Apoiar os Estados membros em seus esforços no sentido de preservar, proteger, administrar e promover o patrimônio cultural por meio da cooperação e do fortalecimento da capacidade institucional para combater a pilhagem, o tráfico ilícito, a destruição e a posse ilícita de bens culturais; promover campanhas educativas de sensibilização pública; estimular alianças internacionais entre sítios do patrimônio cultural e organismos; e documentar e promover trabalhos de pesquisa sobre o patrimônio cultural material e imaterial.
· Apoiar os Estados membros em seus esforços para fortalecer o conteúdo cultural de seus programas educativos, em particular aqueles dirigidos para os jovens, a fim de promover o desenvolvimento da identidade cultural, o diálogo intercultural, a criatividade e a expressão artística, bem como maior conscientização sobre a diversidade cultural e lingüística.
· Apoiar a criação de emprego no setor cultural por meio de foros regionais que abordem os desafios e oportunidades de artistas, artesãos e empresas da área da cultura; de projetos-piloto de cooperação horizontal orientados para o desenvolvimento da capacidade gerencial e comercial no setor cultural; e de  programas e incentivos para assegurar um ambiente no qual a criatividade e as empresas da área da cultura possam florescer.
· Apoiar os Estados membros em seus esforços para desenvolver sua capacidade de medir o impacto social e econômico das atividades culturais, e de compilar, analisar e divulgar informações culturais mediante o intercâmbio de dados e experiências sobre sistemas de informação cultural, apoiando redes de formuladores de política cultural e daqueles que atuam no âmbito da cultura e servem de ponte com as organizações especializadas ativas neste setor.
· Promover o respeito pela diversidade cultural, bem como propagar e divulgar o patrimônio e as tradições étnicas e lingüísticas.
IV. 
Mecanismos 


Para alcançar os objetivos indicados, a cooperação solidária fará uso dos mecanismos de execução e financiamento que se seguem:


1.
Mecanismos de execução


a)
Diálogo político: O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)


O CIDI é o principal foro do diálogo interamericano, dentro da OEA, nos temas do desenvolvimento social, cultural e econômico. Gera também mecanismos destinados a fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento e atua como catalisador de recursos humanos, técnicos e financeiros, e como coordenador na implementação dos mandatos emanados do processo da Cúpula das Américas nas áreas de sua competência.


O CIDI promoverá, facilitará e orientará o diálogo hemisférico sobre aspectos de políticas setoriais e especializadas em temas relacionados com o desenvolvimento social, cultural e econômico do Hemisfério, priorizando os compromissos assumidos pelos Chefes de Estado e de Governo nas Cúpulas das Américas.  Com essa finalidade, criará e promoverá mecanismos para a preparação dos diálogos, apoiará as reuniões ministeriais no âmbito de sua competência, implementará seus mandatos relevantes e promoverá a coordenação entre os distintos órgãos e instituições financeiros e de desenvolvimento regionais ou sub-regionais que atuem nesse campo.


Nesse contexto, a estrutura do CIDI será orientada pela necessidade essencial de proporcionar o máximo apoio às reuniões ministeriais, especializadas ou setoriais que definem políticas e atividades nas áreas de ação do Plano Estratégico e, em particular, as derivadas da Assembléia Geral da OEA e das Cúpulas das Américas.  A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) será responsável pelo apoio a essas reuniões, inclusive pela aplicação de medidas para assegurar a preparação adequada das reuniões e dar pleno apoio à implementação de suas decisões. Neste sentido, a SEDI coordenará com a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), além de supervisionar o trabalho de seus departamentos, articulando-os com as dependências pertinentes da Secretaria-Geral e com os organismos multilaterais ligados à cooperação.


b)
Programas, projetos e atividades


As atividades de cooperação levadas a cabo no âmbito da OEA deverão basear-se neste Plano Estratégico e manter um equilíbrio geográfico adequado, e, na medida do possível, promoverão a cooperação horizontal, as abordagens multilaterais, o intercâmbio de práticas ótimas e o desenvolvimento e fortalecimento de alianças estratégicas.  No caso daquelas que requerem o apoio técnico de vários departamentos, a SEDI promoverá a devida coordenação entre os mesmos a fim de assegurar o melhor uso dos recursos disponíveis e evitar duplicação de esforços.


A Agência Interamericana de Cooperação para o Desenvolvimento, como órgão público subsidiário do CIDI, tem a responsabilidade principal de colaborar com a promoção, coordenação, gestão e facilitação do planejamento, do financiamento e da execução de programas, projetos e atividades no contexto de seu Estatuto e deste Plano Estratégico.


c)
Programas de formação e capacitação


No âmbito da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, atribuiu-se importância máxima ao desenvolvimento do potencial humano.  O desenvolvimento dos recursos humanos é um componente imprescindível da cooperação solidária para o desenvolvimento, reconhecido como elemento transversal neste Plano Estratégico.


Nesse sentido, procurar-se-á fortalecer e aperfeiçoar os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento, ampliando a gama de modalidades de estudos, bem como o intercâmbio profissional e acadêmico, a educação à distância e outras atividades semelhantes.


Da mesma forma, serão aproveitados os distintos instrumentos disponibilizados pelas novas tecnologias da informação e da comunicação, para beneficiar-se das modalidades de ensino e aprendizagem à distância, da multimídia e dos sistemas de educação via satélite.


2.
Recursos financeiros


a)
Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI)


As contribuições voluntárias dos Estados membros para as atividades executadas na implementação do Plano Estratégico são creditadas ao Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) nas contas setoriais ligadas às áreas de ação do Plano e/ou na Conta de Desenvolvimento Integral, em conformidade com o Estatuto do FEMCIDI.


As atividades de cooperação solidária financiadas com estes recursos deverão, na medida do possível, incorporar estratégias de co-financiamento, auto-sustentabilidade e mobilização de recursos externos.


b)
Fundos específicos e fiduciários


As contribuições ou doações efetuadas com um fim específico por um Estado ou entidade pública ou privada, para a realização de projetos ou atividades de cooperação solidária, podem ser creditadas a um fundo específico ou um fundo fiduciário administrado pela Secretaria-Geral da OEA cuja destinação será definida segundo os termos escritos acordados entre os contribuintes e a Secretaria-Geral, em conformidade com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.


Os fundos específicos com doadores múltiplos poderão desenvolver novos métodos de programação e execução de projetos que incluam a participação de todos os doadores.


c)
Fundo Ordinário


Os recursos do Fundo Ordinário da OEA financiam o funcionamento do CIDI e de seus órgãos e organismos subsidiários, e as operações ordinárias da SEDI, bem como a supervisão técnica e o apoio administrativo às atividades de cooperação de natureza multilateral, segundo os recursos alocados no orçamento-programa da Organização.


d)
Recursos complementares para o financiamento das atividades de cooperação



i.
Recursos não-reembolsáveis



A AICD deverá empreender as ações necessárias para diversificar as fontes de financiamento não-reembolsáveis das atividades de cooperação e aumentar os recursos existentes. Nesse sentido, concentrará seus esforços em:



a)
Promover o aumento e maior uso de fundos específicos para fortalecer a cooperação solidária entre os Estados membros.



b)
Estimular contribuições dos Estados Observadores Permanentes e do setor privado para atividades específicas.



c)
Buscar novos métodos de co-financiamento, que promovam uma participação direta das comunidades, incluindo os setores público e privado.



d)
Desenvolver métodos de formulação de projetos capazes de atrair tanto o financiamento direto como contribuições não-financeiras, tais como ofertas de treinamento ou de peritos.


ii.
Recursos reembolsáveis



Com o objetivo de proporcionar fontes alternativas de financiamento para a cooperação solidária, a AICD identificará e facilitará para os Estados membros linhas de crédito e outras modalidades de financiamento reembolsável, em condições preferenciais, de acordo com as diretrizes aprovadas pela Junta Diretora.

V.
Os atores da cooperação


1.
Os Estados membros


Os Estados membros definem as políticas da cooperação solidária para o desenvolvimento mediante as decisões adotadas pela Assembléia Geral, pelo CIDI, pela Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) e pela Junta Diretora da AICD, que estabelecerão os mecanismos de identificação, elaboração, programação, orçamento, execução, monitoramento e avaliação das atividades de cooperação com o objetivo de torná-las mais eficazes e eficientes.


Dentro do espírito da cooperação solidária para o desenvolvimento, as instituições nacionais que participam da formulação, organização e execução das atividades de cooperação terão que levar em conta as áreas de ação e as diretrizes constantes deste Plano Estratégico, zelar para que os projetos e as atividades com ele relacionadas estejam vinculados aos mandatos da Assembléia Geral da OEA e das Cúpulas e tenham caráter prioritariamente multilateral. Também deverão contribuir, dentro de suas possibilidades, com recursos financeiros, humanos ou materiais.


Os Estados membros, por meio do intercâmbio de informações sobre práticas ótimas e de técnicos especializados nas áreas prioritárias, colaborarão no aperfeiçoamento da formulação das propostas de atividades de cooperação e em sua implementação. A AICD prestará a assistência necessária a este fim.


2.
A Secretaria-Geral da OEA


A Secretaria-Geral, por intermédio da SEDI, dará apoio aos foros de diálogo e órgãos do CIDI para a formulação e execução de políticas de desenvolvimento integral. Por seu lado, a AICD prestará o apoio técnico pertinente aos Estados membros para a execução deste Plano. A Secretaria-Geral promoverá e apoiará o desenvolvimento de atividades de cooperação e a execução deste Plano.  A SEDI coordenará as atividades de cooperação dos diferentes departamentos e demais dependências da Secretaria-Geral relacionadas com as áreas de ação deste Plano, conforme os mecanismos de coordenação que o Secretário-Geral estabelecer.


Reconhecendo o papel fundamental dos Órgãos Nacionais de Ligação (ONEs) e com vistas a contribuir de forma eficaz e sinérgica ao êxito das atividades no âmbito deste Plano Estratégico, quando for pertinente e sem prejuízo de manter as vias oficiais, a SEDI e a AICD manterão estreito contato, comunicação e coordenação com estes organismos nacionais, particularmente ao longo de todas as etapas de vida dos projetos.
VI.
Avaliação e seguimento do Plano Estratégico


O CIDI é o órgão responsável pelo seguimento e avaliação do cumprimento do Plano Estratégico.  No âmbito de sua reunião ordinária, o CIDI deverá avaliar as atividades de cooperação e o seguimento das políticas definidas.  Para tanto, a SEDI deverá apresentar ao CIDI, por intermédio da CEPCIDI, um relatório quantitativo e qualitativo sobre a execução do Plano Estratégico. Esse relatório deverá conter uma avaliação:  a) da execução das políticas; b) do progresso nos resultados das atividades de cooperação, seu impacto, eficácia e eficiência; c) da utilização dos recursos; e d) da qualidade dos serviços de cooperação técnica prestados.


A AICD deverá implementar mecanismos de seguimento e avaliação da execução dos projetos financiados com recursos por ela administrados, a fim de contribuir para aumentar sua eficiência, eficácia, impacto e sustentabilidade.  Estes mecanismos definirão, se for o caso, a participação das unidades, escritórios e demais dependências da Secretaria-Geral, bem como a freqüência com que as instituições apresentarão relatórios sobre os projetos que executarem.


Com base nos relatórios de avaliação apresentados, o CIDI poderá modificar o Plano Estratégico, ajustando sua execução e seus objetivos.

AG/RES. 2202 (XXXVI-O/06)
REUNIÕES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CRITÉRIOS DE FINANCIAMENTO E DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 457 (IX-O/79), AG/RES. 1230 (XXIII-O/93), AG/RES. 1277 (XXIV-O/94), AG/RES. 1317 (XXV-O/95), AG/RES. 1381 (XXVI-O/96), AG/RES. 1531 (XXVII-O/97), AG/RES. 1757 (XXX-O/00), AG/RES. 2059 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), das quais constam as diretrizes e normas a serem aplicadas quando for convocada uma reunião sob a égide da Organização dos Estados Americanos;


REITERANDO que a resolução CP/RES. 872 (1459/04), “Atualização de custos de conferências e reuniões financiadas pela OEA”, contém as diretrizes vigentes para calcular os custos das reuniões na sede e fora da sede e para determinar, para fins de financiamento, a elegibilidade das reuniões não-programadas;


LEVANDO EM CONTA que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) encarregou um grupo de trabalho de fazer uma análise minuciosa e completa das necessidades de programação de conferências e reuniões para 2006, o que deverá ser feito no âmbito das realidades orçamentárias e financeiras da Organização para esse ano e, nesse contexto, examinar e ampliar as diretrizes de programação e orçamentárias aprovadas em 2002 pelo Conselho Permanente (CP/CAAP-2597/02 rev. 2 corr. 1), levando ao mesmo tempo em conta as repercussões orçamentárias e financeiras dos mandatos recebidos, os critérios já estabelecidos e as realidades financeiras previstas para o orçamento-programa de 2006;


TENDO VISTO o Relatório da Presidenta do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre Critérios de Financiamento e Diretrizes Orçamentárias para o Subprograma 21 C, “Reuniões Não-Programadas” (CP/CAAP-2839 /06 rev. 1);


CONSIDERANDO que os elementos e as diretrizes adicionais constantes do referido relatório melhorariam o processo de aprovação do financiamento das reuniões não-programadas e ofereceriam aos Estados membros e à Secretaria-Geral um procedimento que ofereceria um cronograma adequado para assegurar que não sejam apresentadas solicitações de financiamento de forma extemporânea; e


LEVANDO EM CONTA a situação orçamentária da Organização e a necessidade de conseguir um uso mais eficiente dos limitados recursos com os quais deve executar seus mandatos,

RESOLVE:


1.
Aprovar o documento “Reuniões da Organização dos Estados Americanos – Critérios de Financiamento e Diretrizes Orçamentárias” que figura como Anexo I desta resolução.


2.
Solicitar à Secretaria-Geral, por intermédio do Escritório de Conferências e Reuniões, que elabore uma classificação detalhada de todas as reuniões da Organização, tais como reuniões ministeriais, reuniões especiais, reuniões de peritos, etc. e, dentro de cada categoria, enumere as reuniões em ordem cronológica segundo a data prevista para cada uma, a fim de facilitar o processo de adoção de decisões da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) sobre o financiamento de reuniões.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de assegurar que sejam distribuídas cópias do Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho (CP/CAAP-2839/06 rev. 1) e desta resolução a todos os Estados membros que expressarem interesse em oferecer-se como sede de reuniões da Organização.


4.
Encarregar também a Secretaria-Geral de enviar cópias desta resolução a todos os órgãos políticos, organismos e entidades da Organização, bem como às diversas secretarias e departamentos da Secretaria-Geral, para que as informações dela constantes sejam levadas em conta em sua programação das reuniões da Organização.
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ANEXO I

REUNIÕES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CRITÉRIOS DE FINANCIAMENTO E DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

I.
PROPÓSITO DO SUBPROGRAMA 21C, “REUNIÕES NÃO-PROGRAMADAS”


O Subprograma 21C tem o propósito de prestar serviços de conferências adequados, financiados pelo Fundo Ordinário, para reuniões que, embora tenham mandato da Assembléia Geral ou do Conselho Permanente, não foram programadas em outras partes do orçamento-programa quando aprovadas.


O Subprograma 21C não tem por objetivo financiar reuniões que podem ser programadas como parte do processo de orçamento-programa, nem para financiar reuniões preparatórias e/ou seqüenciais das entidades da OEA, a menos que haja razões substanciais que justifiquem a aprovação pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) do financiamento de uma única reunião preparatória.

II. CRITÉRIOS PARA A APROVAÇÃO DE FINANCIAMENTO DE REUNIÕES NÃO-PROGRAMADAS


Categoria I:
A CAAP considerará os pedidos de financiamento de reuniões da Categoria I, programadas na sede ou fora da sede, contanto que atendam a todos os requisitos seguintes para cada tipo de reunião.

A.
Reuniões na sede

1.
Devem ter mandato da Assembléia Geral ou do Conselho Permanente;

2.
Devem ter data aprovada pela Assembléia Geral ou pelo Conselho Permanente; e
3.
O local da reunião seja a sede da OEA. 

B.
Reuniões fora da sede

1.
Em conformidade com a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), conforme modificada pela resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), somente os Estados membros que estiverem “Em dia A”, “Em dia B” ou tiverem sido “Considerados em dia” estarão habilitados a ser sede de reuniões da Organização (incluindo, mas não de forma exclusiva, reuniões de Ministros e peritos, workshops e seminários) diretamente financiadas, total ou parcialmente, pelo Fundo Ordinário.




O país sede deve permanecer nessas condições desde o momento de aprovação do financiamento até a realização da reunião;

2.
Devem ter mandato da Assembléia Geral ou do Conselho Permanente;

3.
Devem ter data aprovada pela Assembléia Geral ou pelo Conselho Permanente; e

4.
Requisitos para o desembolso de financiamento pelo Subprograma 21C:

a)
O anúncio oficial da sede deve ter sido apresentado à Secretaria-Geral pelo país anfitrião para convocar a reunião, pelo menos 90  dias antes de começarem as sessões.

b)
O acordo entre o Governo do país anfitrião e a Secretaria-Geral da OEA deve ter sido assinado por todas as partes, pelo menos 60 dias antes do início da reunião [ver resolução CP/RES. 872 (1459/04)]; e
c) Os fundos para a reunião contribuídos pelo país anfitrião devem ter sido depositados na Secretaria-Geral pelo menos 60 dias antes do início da reunião [ver  resolução CP/RES. 872 (1459/04)].


Se não forem cumpridos todos os requisitos acima indicados, a Secretaria-Geral (Escritório de Conferências e Reuniões) comunicará a situação ao Conselho Permanente por meio da CAAP, para sua consideração.


Categoria II:
Reuniões com mandato da Assembléia Geral, mas sem confirmação oficial de data e/ou sede. As reuniões da Categoria II permanecerão nessa categoria até serem atendidos todos os requisitos da Categoria I.  O seu financiamento será considerado depois de ter passado para a Categoria I. 


Categoria III:
As reuniões da Categoria III são aquelas que não atendem aos critérios das Categorias I ou II. Tais reuniões deverão ser financiadas pela área responsável pela execução do mandato ou por fundos específicos.

III. PRINCIPIOS DIRETORES PARA A EXECUÇÃO DO SUBPROGRAMA 21C, “REUNIÕES NÃO-PROGRAMADAS”

1. Em conformidade com a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), conforme modificada pela resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), somente os Estados membros que estiverem “Em dia A”, “Em dia B” ou tiverem sido “Considerados em dia” estarão habilitados a ser sede de reuniões da Organização (incluindo, mas não de forma exclusiva, reuniões de Ministros e peritos, workshops e seminários) diretamente financiadas, total ou parcialmente, pelo Fundo Ordinário.
2. Em conformidade com a resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) [III. Disposições Gerais, B.3.c], as resoluções da Assembléia Geral com mandatos de reuniões que requeiram financiamento do Fundo Ordinário devem estar acompanhadas de um parecer sobre a disponibilidade de fundos emitido pela Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral ou pela CAAP.

3.
As reuniões da Organização financiadas pelo Fundo Ordinário não deverão ter duração superior a três dias.  Caso se solicite uma exceção, o Escritório de Conferências e Reuniões preparará um orçamento da reunião com base nos custos projetados, para ser considerado pela CAAP e posteriormente aprovado pelo Conselho Permanente.

4.
No financiamento pelo Subprograma 21C dar-se-á prioridade às reuniões que não possam ser financiadas em outro lugar por um subprograma identificável.

5.
O Subprograma 21C não foi criado para financiar reuniões preparatórias e/ou reuniões seqüenciais.  Se houver razões substanciais que justifiquem a aprovação de fundos para uma reunião preparatória, o Escritório de Conferências e Reuniões preparará um orçamento da reunião, com base nos custos projetados, para sua consideração pela CAAP e subseqüente aprovação pelo Conselho Permanente.

6.
As reuniões especiais do Conselho Permanente, de suas comissões permanentes e grupos de trabalho serão financiadas pelo Subprograma 21B ou pelos Estados membros que proponham a reunião especial.

7.
Os projetos de resolução do Conselho Permanente mediante os quais são convocadas reuniões por mandato da Assembléia Geral ou de outro órgão político devem ser considerados pela CAAP para definir as fontes de financiamento adequadas, antes de sua aprovação.  Caso seja submetido ao Conselho Permanente um projeto de resolução mediante o qual se convoca uma reunião sem estar acompanhado da confirmação da fonte de financiamento, o Conselho determinará que o projeto de resolução seja encaminhado à CAAP para consideração.

8. Os critérios descritos anteriormente e as diretrizes constantes do Anexo a se transformarão em política para todas as reuniões da Organização financiadas pelo Fundo Ordinário.

IV.
OUTRAS CONSIDERAÇÕES


Medidas administrativas para prever a continuidade dos serviços de conferências entre o encerramento de um exercício fiscal e o início do seguinte 


Somente em circunstâncias excepcionais, caso a caso e só quando a reunião se realizar em janeiro ou fevereiro de um determinado ano para o qual não haja outro financiamento disponível, a CAAP, em consulta com a Secretaria-Geral, pode aprovar o financiamento dessa reunião com dotações não-utilizadas do exercício anterior, de acordo com o último parágrafo do artigo 100 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.
V.
DIRETRIZES PARA OS ESTADOS MEMBROS QUE ESTEJAM CONSIDERANDO A POSSIBILIDADE DE SER SEDE DE REUNIÕES DA ORGANIZAÇÃO.


As diretrizes estabelecidas no Anexo A têm como objetivo ajudar os Estados membros quando considerarem oferecer sede de reuniões da Organização.

ANEXO A

DIRETRIZES PARA APRESENTAR PROPOSTAS DE SEDE 

DAS REUNIÕES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

NO ÂMBITO DO SUBPROGRAMA 21 C, “REUNIÕES NÃO-PROGRAMADAS”


A fim de racionalizar e facilitar a organização dos serviços de conferências das reuniões da OEA financiadas por seu orçamento-programa, foram estabelecidas as diretrizes seguintes, com vistas a beneficiar os Estados membros que estejam considerando ser sede de reuniões da Organização.


A aplicação destas diretrizes facilitará as medidas de contenção de custos e oferecerá tempo suficiente à Secretaria-Geral (Escritório de Conferências e Reuniões - OCR) e ao país anfitrião para concretizar os preparativos das reuniões.
/

1.
Em conformidade com a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), conforme modificada mediante a resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), somente os Estados membros que estiverem “Em dia A”, “Em dia B” ou tiverem sido “Considerados em dia” estarão habilitados a ser sede de reuniões da Organização (incluindo, mas não de forma exclusiva, reuniões de Ministros e peritos, workshops e seminários) diretamente financiadas, total ou parcialmente, pelo Fundo Ordinário.  O país sede deve permanecer nessas condições desde o momento de aprovação do financiamento até a realização da reunião.

2.
Se um Estado membro considerar oferecer-se como sede de uma reunião da OEA, deverá comunicar por escrito seu interesse à Secretaria-Geral (OCR), pelo menos 120 dias antes da data prevista de início da reunião.  Isto permitirá que o OCR forneça rapidamente ao Estado membro interessado uma estimativa de orçamento, de acordo com as normas dispostas na resolução CP/RES. 872 (1459/04).

3.
Se um Estado membro decidir oferecer-se como sede de uma reunião com mandato da OEA deverá apresentar um oferecimento oficial ao Secretário-Geral pelo menos 90 dias antes da data de início da reunião proposta.

4.
O Conselho Permanente convocará a reunião depois de que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) tiver identificado a fonte apropriada de financiamento.  A Secretaria-Geral apresentará então à CAAP uma versão atualizada de seu relatório sobre “Reuniões com mandato e Reuniões Não-Programadas” (Subprograma 21C).

5.
Uma vez que a reunião proposta tenha sido incluída na Categoria I, a Secretaria-Geral preparará o Acordo com o país sede para a realização do evento. Em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 872 (1459/04), tal Acordo deve ser assinado pelo menos 60 dias antes da data de início da reunião.

6.
O mais tardar 60 dias antes da reunião, o governo do país anfitrião depositará na Secretaria-Geral sua contribuição, segundo o disposto no mencionado Acordo
/ e o disposto pela resolução CP/RES. 872 (1459/04)
/.


Não obstante estes procedimentos e em conformidade com o disposto no parágrafo 6 da resolução CP/RES. 872 (1459/04)
/, se circunstâncias especiais ou imprevistas impedirem o país anfitrião de cumprir os prazos estabelecidos para depositar oportunamente a contribuição para uma reunião fora da sede, esse país deverá imediato informar imediatamente, por escrito, a Secretaria-Geral (OCR) a respeito.  A Secretaria-Geral (OCR), por sua vez, informará o Conselho Permanente e o evento será reprogramado para realizar-se na sede, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 872 (1459/04) ou em data posterior, no país anfitrião, se assim decidir o Conselho Permanente.

AG/RES. 2203 (XXXVI-O/06)
REITERAÇÃO E RENOVAÇÃO DE COMPROMISSOS E MANDATOS NO ÂMBITO DA COOPERAÇÃO INTERAMERICANA PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


A resolução CIDI/RES. 179 (XI-O/06) “Reiteração e renovação de compromissos e mandatos no âmbito da Cooperação Interamericana para o Desenvolvimento Integral”;


As resoluções AG/RES. 2077 (XXXV-O/05), “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”; AG/RES. 2078 (XXXV-O/05), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”; AG/RES. 2079 (XXXV-O/05), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; AG/RES. 2081 (XXXV-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de Margarita”; AG/RES. 2082 (XXXV-O/05), “Microcrédito e microfinanciamento para a criação de emprego e redução da pobreza e instrumentos de ajuda à coesão social e a participação comunitária”; e AG/RES. 2083 (XXXV-O/05), “Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas”;

REAFIRMANDO o conteúdo de cada um dos parágrafos preambulares e dispositivos das resoluções mencionadas no parágrafo anterior; e

CONSIDERANDO que o relatório da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) indica que alguns mandatos ainda se encontram pendentes de execução, pelo que se justifica plenamente sua reiteração e renovação a fim de fortalecer a cooperação interamericana para o desenvolvimento integral,

RESOLVE:


1.
Reiterar e renovar a vigência dos mandatos que se encontrarem pendentes de execução das resoluções AG/RES. 2077 (XXXV-O/05), “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”; AG/RES. 2078 (XXXV-O/05), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”; AG/RES. 2079 (XXXV-O/05), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; AG/RES. 2081 (XXXV-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de Margarita”; AG/RES. 2082 (XXXV-O/05), “Microcrédito e microfinanciamento para a criação de emprego e redução da pobreza e instrumentos de ajuda à coesão social e a participação comunitária”; e AG/RES. 2083 (XXXV-O/05), “Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas”.


2.
Recomendar aos órgãos políticos correspondentes da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como às organizações internacionais, inclusive às do Sistema Interamericano, cuja cooperação se solicita, e à Secretaria-Geral, que, em cumprimento dos mandatos constantes das resoluções mencionadas, atendam aos prazos e datas previstos.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio de sua Secretaria Executiva para o Desenvolvimento Integral (SEDI), continuar apoiando os esforços dos Estados membros no cumprimento dos compromissos previstos nas mencionadas resoluções.


4.
Incluir, na agenda do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da a Assembléia Geral, os temas indicados nos títulos das resoluções mencionadas, os quais são reiterados por meio desta resolução.


5.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que elabore um relatório, para cada uma das resoluções, sobre as ações realizadas para cumprir com os mandatos renovados e sobre os resultados obtidos, e que os apresente ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
AG/RES. 2204 (XXXVI-O/06)
ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO E LUTA CONTRA AS DOENÇAS

QUE AFETAM O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 180 (XI-O/06), “Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral”;


LEVANDO EM CONTA que para alcançar o desenvolvimento integral é preciso consolidar, nas Américas, objetivos básicos fundamentais que lhe dêem sustentação, tais como a alfabetização dos povos e a superação das doenças que atentam contra esse propósito;


CONSIDERANDO que a Quarta Cúpula das Américas recolheu, no item 13 da Declaração de Mar del Plata, o compromisso dos líderes do Hemisfério, no sentido de implementar políticas integrais que institucionalizem a luta contra a pobreza, bem como de consolidar sociedades mais democráticas com oportunidades para todos e promover um maior acesso de nossos povos à educação, à saúde e aos mercados trabalhistas e de crédito;


RECORDANDO que, nesse mesmo sentido, o artigo 34, alínea h, da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) menciona a rápida erradicação do analfabetismo e a ampliação, para todos, das oportunidades no campo da educação como uma das metas básicas a serem atingidas na busca do desenvolvimento integral;


RECORDANDO TAMBÉM que o alcance do ensino básico universal e o combate ao HIV/AIDS, à malária e a outras doenças foram expressamente incluídos na Declaração do Milênio das Nações Unidas e nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio conseqüentemente estabelecidos;

TENDO PRESENTE:


Que o analfabetismo e o analfabetismo funcional são a causa de que um grande número de pessoas seja privado da possibilidade de participar plenamente dos processos destinados ao desenvolvimento integral e de usufruir de seus benefícios;


Que há, nas Américas, carências importantes e condições precárias em matéria sanitária e de serviços de saúde, principalmente com relação a doenças crônicas, emergentes e reemergentes, que em alguns casos afetam seriamente a capacidade das pessoas de participar dos referidos processos;


Que, na Cúpula Extraordinária das Américas e na Quarta Cúpula das Américas, os mandatários manifestaram sua preocupação pelas doenças crônicas, emergentes e re-emergentes e se comprometeram a fortalecer a cooperação e o intercâmbio de informação na luta contra as mesmas, bem como a desenvolver a esse respeito programas de promoção,prevenção,controle e tratamento, com o propósito de implementar ações integrais de saúde pública;


Que a Declaração e o Plano de Ação da Quarta Reunião de Ministros da Educação do Hemisfério, refletidos na Declaração e Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, destacam a importância de uma educação pública de qualidade em todos os níveis e a promoção da alfabetização para assegurar uma cidadania democrática, promover o trabalho decente, combater a pobreza e alcançar uma maior inclusão social, e que estes são temas recorrentes nas Cúpulas do Hemisfério;


Que o Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, dispõe que seja desenvolvido, no âmbito da OEA, até 2008, o estudo de um programa de alfabetização que leve em conta experiências bem-sucedidas nesse campo, tendo como finalidade a erradicação do analfabetismo;


CONVENCIDA de que a plena alfabetização constitui uma pedra fundamental para a consecução de sociedades justas e inclusivas e para a consolidação da democracia nas Américas, bem como para a transmissão dos valores democráticos fundamentais, tais como o respeito às instituições e às liberdades individuais, a tolerância e os direitos humanos;


PREOCUPADA com os obstáculos ao desenvolvimento integral decorrentes das doenças, principalmente das que têm impacto social e possam estar vinculadas à pobreza ou à ausência de educação; e


DESTACANDO sua convicção de que as dificuldades e desafios acarretados pelo analfabetismo, as deficiências da qualidade da educação e os problemas sanitários acarretam nas Américas só serão superados com base em um enfoque solidário que envolva os governos e a sociedade civil em seu conjunto, levando em conta as oportunidades de incorporar o conteúdo dos currículos de saúde na educação formal,

RESOLVE:

1. Ratificar a vontade dos Estados membros, renovada na Declaração e Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, de impulsionar ações e promover programas específicos para a plena alfabetização dos povos do Hemisfério e melhorar a qualidade da educação em todos os níveis, bem como para conseguir a superação das doenças que constituem um obstáculo ao desenvolvimento integral.


2.
Iniciar, a partir de setembro de 2006 e a ser concluído em agosto de 2007, o processo de estudo de um programa para avançar rumo à erradicação do analfabetismo no Hemisfério que considere experiências bem-sucedidas nesse campo, incumbindo a Secretaria-Geral, para tanto, de, por meio de suas áreas técnicas pertinentes, começar um estudo das práticas ótimas em andamento nos Estados membros a fim de compartilhar os resultados obtidos.


3.
Recomendar às autoridades nacionais da área da educação que considerem o estabelecimento de uma data tentativa para a erradicação do analfabetismo nas Américas, levando em conta as características de cada Estado membro para atingir essa meta no menor prazo possível.

4. Apoiar os Estados membros, por meio das áreas técnicas da Secretaria-Geral com competência específica na matéria, em seus esforços por erradicar o analfabetismo e melhorar a qualidade da educação, trabalhando em coordenação, quanto pertinente, com outros organismos regionais ou internacionais que desenvolvem atividades na matéria, especialmente a UNESCO.

5. Fortalecer o diálogo formal com a Organização Pan-Americana da Saúde, por meio da parceria estratégica entre ambas as organizações, a fim de coordenar os esforços respectivos no âmbito da competência de cada uma, no tocante aos problemas sanitários nas Américas e seu impacto social.


6.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o progresso alcançado no cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2205 (XXXVI-O/06)
RELATÓRIO DA DÉCIMA QUARTA

CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1986 (XXXIV-O/04) e CIDI/RES. 159 (IX-O/04), “Relatório da XIII Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”, CIDI/RES. 170 (X-O/04) e AG/RES. 2088 (XXXV-O/05), “XIV Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”;
CONSIDERANDO:

Que, em 26 e 27 de setembro de 2005, foi realizada na Cidade do México a Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), na qual o México foi eleito Presidente Pro Tempore da Décima Quarta CIMT;

Que o diálogo entre os Ministros do Trabalho das Américas girou em torno de “A pessoa e seu trabalho no centro da globalização”;

Que na Décima Quarta CIMT foram aprovados a Declaração e o Plano de Ação do México, constantes do Relatório Final da Décima Quarta CIMT (TRABAJO/doc.28/05), além da Declaração conjunta Conselho Sindical de Assessoria Técnica (COSATE) e Comissão Empresarial de Assessoria Técnica em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), bem como os relatórios dos Grupos de Trabalho 1 e 2 da Conferência;

LEVANDO EM CONTA:



Que os Ministros participantes na Décima Quarta CIMT analisaram os temas relacionados com a dimensão sociotrabalhista da globalização nas Américas, reconhecendo o valor do trabalho e a dignidade das pessoas que o realizam;

Que durante a Décima Quarta CIMT foram realizadas as reuniões de seus órgãos assessores: COSATE e CEATAL;
Que na Quarta Cúpula das Américas os Chefes de Estado e de Governo reconheceram as contribuições importantes dos Ministérios do Trabalho para alcançar os objetivos da Quarta Cúpula das Américas de “criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática” e a promoção de trabalho decente e políticas sociotrabalhistas que incentivem o investimento e o crescimento econômico com eqüidade; e
Que as Reuniões Técnicas dos Grupos de Trabalho 1 e 2 da Décima Quarta CIMT, realizadas na Cidade do México, de 4 a 6 de abril de 2006, continuaram aprofundando a análise e intercambiando experiências sobre os temas prioritários da Declaração e do Plano de Ação do México, em particular a articulação de políticas trabalhistas, sociais e econômicas; a promoção de políticas destinadas a gerar trabalho decente;  a promoção do trabalho decente na micro, pequena e média empresa, bem como outras unidades de produção; a promoção de políticas e programas de emprego nacionais e sub-regionais; os serviços de emprego; o combate ao trabalho infantil; a aplicação da legislação trabalhista; o fortalecimento do diálogo social; e os direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes,

RESOLVE


1.
Adotar a “Declaração do México” e o “Plano de Ação do México” aprovados pelos Ministros do Trabalho do Hemisfério por ocasião da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), os quais fazem parte desta resolução.


2.
Exortar os Ministros do Trabalho a que continuem contribuindo para a realização dos objetivos da Declaração do México da Décima Quarta CIMT e no desenvolvimento de seu Plano de Ação, bem como coadjuvar o desenvolvimento e realização dos objetivos em matéria de trabalho propostos pelos Chefes de Estado e de Governo na Quarta Cúpula das Américas, por meio da Declaração de Mar del Plata e de seu Plano de Ação.


3.
Tomar nota do oferecimento do Governo de Trinidad e Tobago para ser sede da Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho a realizar-se de 11 a 13 de setembro de 2007.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), colaborar com as autoridades setoriais de trabalho no cumprimento de ações e acordos adotados e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre este processo.

ANEXO

DECLARAÇÃO DO MÉXICO

“A pessoa e seu trabalho no centro da globalização”

1.
Nós, os Ministros participantes na Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da Organização dos Estados Americanos (CIMT), nos reunimos na Cidade do México, México, em 26 e 27 de setembro de 2005, para analisar os temas relacionados com a dimensão sociotrabalhista da globalização nas Américas, reconhecendo o valor do trabalho e a dignidade das pessoas que o executam.  Comemoramos a decisão de nossos chefes de Estado e de Governo de aceitar a iniciativa do Governo da República Argentina de adotar como tema da Quarta Cúpula das Américas “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”, para cujo êxito contribuiremos.

2.
Reiteramos que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) é uma estrutura jurídica e política na qual se fundamentam as relações entre os Estados americanos.  Renovamos nosso compromisso de respeitar e cumprir todos os propósitos e princípios nela consagrados.  Em particular, destacamos o papel do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) na promoção dos princípios de solidariedade e cooperação interamericana para unir esforços para a concretização do desenvolvimento integral, que abrange os campos econômico, social, educativo, cultural, científico e tecnológico.

3.
Recordamos a Carta Democrática Interamericana, aprovada pela OEA em Lima, Peru, em setembro de 2001, em particular seu artigo 10 que reconhece que a promoção e o fortalecimento da democracia requerem o exercício pleno e eficaz dos direitos dos trabalhadores e a aplicação de normas trabalhistas básicas, tal como estão consagradas na Declaração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento (1998).  A democracia se fortalece com a melhoria das condições trabalhistas e da qualidade de vida dos trabalhadores do Hemisfério.

4. Reafirmamos nosso compromisso de respeitar, promover e tornar realidade os princípios da Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento.  Consideramos que o cumprimento deste compromisso oferece as bases para um crescimento econômico sustentado com justiça social.  Comprometemo-nos, além disso, a continuar fortalecendo a aplicação da legislação trabalhista nacional e a promover seu cumprimento eficiente e eficaz, conscientes de que o trabalho é um direito e um dever social, e consideraremos a ratificação dos oito convênios fundamentais da OIT.

5. Recordamos que a Declaração de Margarita, aprovada na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, indica o compromisso com a promoção do trabalho digno, produtivo e decente, a melhoria das condições trabalhistas, a criação de oportunidades de emprego e a elevação da qualificação dos trabalhadores.
6. Recordamos a Declaração de Salvador, aprovada na Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA, realizada em Salvador, Bahia, Brasil, em setembro de 2003, na qual propusemos o estabelecimento de um mecanismo, sob os auspícios da CIMT, que continuaria avançando no desenvolvimento, na modernização e no fortalecimento dos Ministérios do Trabalho por meio de assistência técnica e cooperação horizontal.  Recordamos, também, que a Declaração de Salvador recomendou um papel mais ativo aos Ministérios do Trabalho da região, que levasse em conta a necessidade de integração das políticas sociotrabalhistas e econômicas.  Reconhecemos o valor de nossas interações com os Ministros do Comércio e os Ministros da Saúde das Américas e estamos comprometidos em continuar promovendo esses canais de comunicação.

7. Reconhecemos a importância de implementar os compromissos trabalhistas expressos pelos Chefes de Estado e de Governo nas Declarações das Cúpulas das Américas, dispensando atenção especial aos objetivos de crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza e promover o desenvolvimento social e a governabilidade democrática.

8. Reafirmamos nossa convicção de que o Trabalho Decente, conforme está expresso nos quatro grandes temas que formam os objetivos estratégicos da OIT – promoção dos princípios e direitos fundamentais no trabalho; emprego; proteção social; e diálogo social – é central para a melhoria das condições de vida dos povos de nosso Hemisfério e sua participação nos frutos do progresso humano e material, uma vez que o Trabalho Decente é condição do desenvolvimento sustentável de cada um de nossos países e pode contribuir para o êxito da integração econômica hemisférica.

9. A Quarta Cúpula das Américas oferece uma oportunidade para se ressaltar a importância de que os empregos criados por nossas economias sejam coerentes com os objetivos do trabalho decente e para tornar ainda mais evidente a contribuição vital dos Ministérios do Trabalho neste processo.  Apoiamos firmemente os avanços no processo de Cúpula das Américas para a promoção de políticas destinadas a impulsionar o crescimento econômico acompanhado pela criação de trabalho decente.

10. Reiteramos nosso firme compromisso com as metas da Declaração do Milênio das Nações Unidas, em particular o combate à pobreza e a erradicação da pobreza extrema pela promoção e criação de emprego digno.  Do mesmo modo, continuamos comprometidos com os objetivos identificados no Consenso de Monterrey da Conferência Internacional sobre Financiamento do Desenvolvimento.

11. Reconhecemos o relatório “Por uma globalização justa: Criar oportunidades para todos” da Comissão Mundial sobre a Dimensão Social da Globalização da OIT, como contribuição para o diálogo hemisférico para uma globalização includente e eqüitativa.  O trabalho decente é fundamental para o desenvolvimento humano; em uma globalização que atenda à dimensão humana, são necessárias políticas que envolvam o governo, o setor privado e a sociedade em um esforço co-responsável para a criação de trabalho decente.  Reconhecemos que os efeitos da globalização variam dentro dos países e entre eles.  À luz das assimetrias entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento, são necessárias diferentes respostas políticas para enfrentar os desafios da globalização e receber seus benefícios, em um contexto de solidariedade e cooperação.
12. Acompanhamos com atenção o mandato da Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, que encarrega a um grupo de trabalho a negociação da Carta Social das Américas e de um plano de ação, para que seu trabalho contribua para reforçar os instrumentos existentes na OEA sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza. Exortamos o grupo de trabalho a levar em consideração as contribuições do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e de outras organizações de trabalhadores e empresários do Hemisfério.

13. Ressaltamos o direito ao trabalho e que o trabalho é fundamental para a dignidade humana, que se expressa plenamente quando se respeitam e promovem os direitos e as obrigações dos atores da relação de trabalho no contexto do trabalho decente.  O trabalho oferece a oportunidade para que as pessoas se realizem, para propiciar a coesão social e para promover o desenvolvimento econômico, social, político e cultural; em nível individual e como membros da sociedade.  Procuraremos avançar em uma agenda trabalhista em nossa região que seja promotora do emprego digno, colocando a pessoa no centro de toda atividade econômica, por ser a pessoa a autora e beneficiária do trabalho.

14. Consideramos que o crescimento econômico é uma condição indispensável, embora não suficiente, para enfrentar as elevadas taxas de desemprego, informalidade e precariedade trabalhista que muitas de nossas sociedades enfrentam.  O crescimento com eqüidade exige a combinação da expansão econômica com a inclusão social.  A geração de trabalho decente e de emprego de qualidade é uma via eficaz para a coesão e inclusão social.  O trabalho é um componente substantivo para o desenvolvimento de uma cidadania plena e a consolidação da governabilidade democrática.

15. Reconhecemos a importante contribuição que a integração econômica e a liberalização do comércio, incluindo a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA),
/ aportarão para a consecução dos amplos objetivos da Cúpula de criar empregos para combater a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática.  No âmbito nacional e em nosso programa de trabalho da CIMT, analisaremos e intercambiaremos informações para melhorar o entendimento das dimensões do trabalho nos acordos de livre comércio e nos processos de integração nacional, quando aplicáveis, e do seu impacto sobre o trabalho decente.  O intercâmbio de informações e a cooperação nesta matéria assumem importância especial nos âmbitos nacional e regional.

16. Promoveremos a incorporação dos objetivos do trabalho decente nas políticas publicas com o objetivo de gerar empregos de qualidade para os trabalhadores do Hemisfério.  O emprego é o tema transversal que vincula as políticas econômicas, sociais e trabalhistas.

17. Comprometemo-nos igualmente a articular políticas ativas que coloquem a pessoa no centro do trabalho e da economia e que combinem a criação de trabalho e emprego com a promoção das dimensões do trabalho decente:  o emprego justamente remunerado, com proteção social e promoção da perspectiva de gênero e com plena vigência dos direitos trabalhistas, de saúde e segurança ocupacionais e sindicais, promovendo os mecanismos de negociação coletiva e de diálogo social. Promoveremos também a participação da cidadania em geral em função desses objetivos.

18. Reafirmamos nosso compromisso de promover políticas e programas locais, nacionais e regionais de inovação em ciência, tecnologia e engenharia em apoio aos empreendimentos empresariais, particularmente às micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção, cuja expansão, competitividade e produtividade global contribuirão para o crescimento do investimento e a geração de emprego.

19. Reconhecemos a importância da educação ao longo da vida e da formação profissional como ferramentas essenciais para promover a empregabilidade e produtividade das pessoas, responder aos desafios da competitividade e permitir que as inovações tecnológicas contribuam para o desenvolvimento das pessoas e de nossas nações.  Ressaltamos que a educação ao longo da vida para a formação profissional e cidadã é parte de um processo tendente à inclusão social.  Esses objetivos de formação devem ser orientados para a capacitação dos trabalhadores para enfrentar as novas condições trabalhistas e devem integrar-se às políticas mais amplas de promoção do emprego justamente remunerado, em conjunto com as políticas de educação, de desenvolvimento sustentado e de inovação e capacitação tecnológica.  O impacto das políticas econômicas no emprego deve prever a formulação oportuna de mecanismos eficazes de fomento da empregabilidade.  Do mesmo modo, reconhecemos a importância das informações sobre os mercados de trabalho no planejamento eficaz das políticas de capacitação e formação profissional.  Reconhecemos a importância da participação eficaz dos interlocutores sociais na formulação e implementação dessas políticas.

20. Promoveremos políticas que facilitem a reinserção trabalhista dos trabalhadores desempregados.  Em um contexto econômico dinâmico, temos a responsabilidade fundamental de desenvolver políticas para melhorar o funcionamento de nossos mercados de trabalho, em apoio ao crescimento econômico.  Neste sentido, continuaremos examinando opções para construir e fortalecer as capacidades dos Ministérios do Trabalho e solicitamos respeitosamente a nossos governos que voltem sua atenção para esse assunto.

21. Reconhecemos que a economia informal é um fenômeno multidimensional que exige análise e tratamento estrutural para sua superação, mediante uma combinação de políticas e enfoques. Contribuiremos para o desenvolvimento de políticas públicas, reconhecendo a heterogeneidade do setor e com vistas à sua incorporação na economia formal.  Esforçar-nos-emos para criar uma estrutura regulatória que facilite o estabelecimento de novas empresas, a promoção do espírito empreendedor e a criação de empresas formais.

22. Reiteramos a importância da proteção da saúde e segurança no trabalho.  Reconhecemos, igualmente, a importância da promoção de uma cultura de prevenção neste campo, bem como a conveniência de se adotar um enfoque integrado com políticas ambientais e outras políticas públicas, em particular aquelas de emprego, saúde e previdência social.

23. Reiteramos a importância de se fortalecer e ampliar a cobertura dos sistemas de previdência social com políticas eficazes que promovam os princípios de universalidade e solidariedade e assegurem sua sustentabilidade financeira, promovendo a eqüidade e inclusão social.
24. Reconhecemos a importância primordial do princípio de igualdade e não-discriminação no emprego e assumimos a responsabilidade dos Estados no que diz respeito a esses princípios e a sua aplicação a todos os trabalhadores.  Promoveremos a coordenação de políticas de igualdade de oportunidades contra todas as formas de discriminação no emprego e trabalharemos pelo acesso eqüitativo às oportunidades de trabalho decente para todos os segmentos de nossas populações, dando especial atenção aos grupos em situação de vulnerabilidade, como os povos indígenas, as minorias, os refugiados, as pessoas portadoras de deficiência, os jovens e os idosos.
25. Reafirmamos que devem valer para todo migrante, qualquer que seja sua condição migratória, a proteção plena de seus direitos humanos e a observância plena das leis trabalhistas que lhes sejam aplicáveis, o que inclui os princípios e direitos trabalhistas constantes na Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho.

26. Ratificamos nosso compromisso com a formulação e a aplicação de políticas trabalhistas que facilitem a incorporação plena das mulheres ao mundo do trabalho, livre de discriminação e com igualdade de oportunidades.  Promoveremos a integração da perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas, em especial em matéria de salário, acesso e promoção no trabalho, buscando a eliminação das disparidades existentes entre homens e mulheres.

27. Comprometemo-nos a proteger as crianças da exploração econômica e da realização de tarefas que possam interferir com sua educação e seu desenvolvimento integral, em conformidade com o princípio da abolição efetiva do trabalho infantil, constante da Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho.  Aplicaremos igualmente medidas prioritárias e eficazes para prevenir e erradicar as piores formas do trabalho infantil, de acordo com o Convênio 182 da OIT (1999).  Um maior acesso a uma educação básica de qualidade para todas as crianças e adolescentes é a base para a garantia de que a infância de hoje tenha melhores possibilidades de obter trabalho decente quando se tornar adulta.  Fazemos um apelo às agências internacionais de cooperação para que apóiem com recursos financeiros ou de outro tipo os países que o solicitarem para implementar ações orientadas neste sentido.

28. Reconhecemos que o diálogo social é um fator central para a consolidação da vida democrática no âmbito trabalhista e produtivo, para manter relações trabalhistas harmoniosas, facilitar a solução de conflitos e, em geral, fortalecer a democracia.  Comprometemo-nos a promover e facilitar o diálogo no contexto das relações trabalhistas e nos âmbitos nacional, sub-regional e hemisférico.

29. Reconhecemos o papel consultivo fundamental e único que as organizações de empregadores e trabalhadores exercem na definição de políticas trabalhistas e de emprego, bem como as funções do COSATE e da CEATAL de interlocutores necessários e órgãos consultivos da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

30. Ressaltamos a grande responsabilidade que, como Ministros do Trabalho, temos com os trabalhadores de nossas nações e enfatizamos que o futuro das democracias depende em grande medida de sua capacidade de gerar empregos produtivos, de qualidade, dignos e sustentáveis, os quais são fundamentais para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática.

RESOLVEMOS:

A. Implementar um Plano de Ação, baseado nesta Declaração e dando continuidade às atividades e temas desenvolvidos em Conferências Interamericanas de Ministros do Trabalho anteriores, bem como dedicar os recursos necessários para esse fim.

B. Renomear os dois Grupos de Trabalho, com as atribuições que lhes foram definidas, a saber:

Grupo de Trabalho 1, “O trabalho decente como instrumento de desenvolvimento e democracia, no contexto da globalização”,

Grupo de Trabalho 2, “Fortalecimento das capacidades dos Ministérios do Trabalho para responder aos desafios da promoção do trabalho decente, no contexto da globalização”.

C. Encarregar os Grupos de Trabalho de dar continuidade às atividades e ações que contribuam para os objetivos e compromissos da Declaração do México.

D.
Para o cumprimento dos compromissos emanados desta declaração, continuaremos colaborando com as organizações regionais e internacionais que têm um papel na promoção do emprego e na melhoria das condições de trabalho, em especial a Organização Internacional de Trabalho (OIT), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe das Nações Unidas (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) e o Banco Mundial, entre outras.
PLANO DE AÇÃO DO MÉXICO

1.
Nós, os Ministros e Ministras do Trabalho das Américas, reunidos na Cidade do México, México, em 26 e 27 de setembro de 2005, no âmbito da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) da Organização dos Estados Americanos, a fim de cumprir os mandatos constantes da Declaração do México, nos comprometemos a implementar os seguintes objetivos estratégicos deste Plano de Ação:

a) Continuar fortalecendo o processo de Cúpulas e implementar os mandatos relativos ao trabalho e ao emprego da Quarta Cúpula das Américas, em apoio à criação de trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática.

b) Promover políticas que estimulem o investimento e o crescimento com eqüidade para um desenvolvimento sustentável, coerentes com o conceito de trabalho decente.

c)
Continuar fortalecendo a capacidade dos Ministérios do Trabalho, no contexto de globalização, para fortalecer a governabilidade democrática, dar cumprimento efetivo à legislação trabalhista nacional, promover a inclusão social e incentivar o diálogo social.

d)
Promover o respeito e propiciar a aplicação efetiva das normas internacionais fundamentais do trabalho constantes da Declaração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento, de 1998.

A. ORGANIZAÇÃO

2.
A Presidência Pro Tempore da Décima Quarta Conferência de Ministros do Trabalho (México), com a colaboração da Presidência anterior (Brasil) e da futura (Trinidad e Tobago) com o apoio da Secretaria Técnica, da Comissão Técnica Permanente sobre Questões Trabalhistas (COTPAL), e com a participação de representantes do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), estará encarregada de promover a implementação deste Plano de Ação.  Com essa finalidade, continuará melhorando a colaboração e cooperação com as organizações regionais e internacionais relevantes, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe das Nações Unidas (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) e o Banco Mundial, entre outras.

B. RECURSOS

3.
Os Estados membros devem aplicar os recursos econômicos, técnicos e logísticos disponíveis para executar este Plano de Ação e facilitar a participação do COSATE e da CEATAL.  Além disso, a Presidência Pro Tempore, com o apoio da Secretaria Técnica, convidará as organizações regionais e internacionais relevantes a fazerem contribuições voluntárias para apoiar atividades e projetos previstos neste Plano e para facilitar a participação das mencionadas entidades sindicais e empresariais.

C. GRUPOS DE TRABALHO

4.
Os Grupos de Trabalho são constituídos por representantes dos Ministérios do Trabalho, do COSATE e da CEATAL; sua Secretaria Técnica é a Secretaria-Geral da OEA; e contam com o apoio permanente de organizações regionais e internacionais relevantes.  O objetivo primordial dos Grupos de Trabalho é assessorar a CIMT para alcançar os objetivos da Declaração do México; para tanto, os Grupos aprofundarão a análise de temas identificados neste Plano de Ação, proporcionarão informações e estudos pertinentes e darão seguimento a iniciativas hemisféricas.

D. Grupo de TrabaLHo 1: O TRABALHO DECENTE COMO INSTRUMENTO DE DESENVOLVIMENTO E DEMOCRACIA NO CONTEXTO DA GLOBALIZAÇÃO
5.
O Grupo de Trabalho 1 considerará o trabalho decente como um dos eixos principais de suas atividades com um enfoque que preveja maior integração de políticas econômicas, sociais e trabalhistas, a fim de promover o trabalho e o emprego como tema transversal das políticas públicas.  Neste sentido, o Grupo de Trabalho utilizará como base os trabalhos do GT1 anterior, “Dimensões trabalhistas do processo da Cúpula das Américas”, e continuará examinando a dimensão sociotrabalhista da globalização.

6.
O Grupo de Trabalho 1 tratará os seguintes temas prioritários, no âmbito da promoção do trabalho decente:

· Articulação de políticas econômicas, sociais e trabalhistas;

· Análise e promoção de políticas ativas e passivas para o mercado de trabalho (informações sobre os mercados de trabalho, condições para a geração de emprego, formação e capacitação profissional, intermediação trabalhista, etc.) e incentivo às empresas como motor do crescimento com emprego;

· Integração da perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego;

· Promoção da não-discriminação, com especial atenção aos grupos em situação de vulnerabilidade;

· Combate ao trabalho infantil, com especial ênfase na prevenção e erradicação de suas piores formas;

· Combate ao trabalho escravo ou forçado e a todo trabalho em condições degradantes;

· Incorporação do setor informal ao trabalho decente;

· Apoio às micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção;

· Direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes.

7.
O Grupo de Trabalho 1 realizará as seguintes atividades, levando em consideração o Relatório Final apresentado à Décima Quarta CIMT e estabelecendo novas iniciativas:

a) Desenvolver uma agenda de intercâmbio e cooperação sobre políticas de geração de trabalho decente, com o objetivo de apoiar as políticas nacionais e regionais que darão cumprimento aos compromissos emanados da Quarta Cúpula das Américas e da Décima Quarta CIMT.

b) Dar seguimento às ações e iniciativas sobre o emprego implementadas no Hemisfério nos últimos anos para identificar e intercambiar idéias e boas práticas sobre programas e projetos nacionais e regionais sobre o emprego para promover a inclusão social e o trabalho decente.

c) Analisar e intercambiar informações para melhorar o entendimento sobre as dimensões trabalhistas dos acordos de livre comércio e processos de integração regional, quando for aplicável, e seu impacto no trabalho decente.

d) Continuar analisando a possibilidade de fortalecer a promoção do trabalho decente por meio de mecanismos interamericanos, regionais e nacionais, com ênfase no uso mais eficiente dos recursos existentes.

e) Promover maior comunicação entre os Ministérios do Trabalho e outras autoridades no âmbito nacional, com o objetivo de articular políticas centradas no emprego.  Solicitar à OEA e à OIT que colaborem neste esforço, a pedido dos respectivos Estados.

f) Analisar o desenvolvimento de políticas públicas destinadas a incorporar o setor informal e o trabalho não registrado ao setor formal e contribuir para esse desenvolvimento, reconhecendo a heterogeneidade do setor, a fim de expandir a proteção social e melhorar a qualidade e produtividade do trabalho.  Para a consecução desse objetivo, serão analisadas e intercambiadas as melhores práticas de instrumentos efetivos de políticas e sua implementação a fim de atender aos desafios do emprego informal e do trabalho não-registrado.

g) Identificar boas práticas e enfoques inovadores para ampliar a eficiência dos mercados de trabalho, aprimorando a empregabilidade dos indivíduos mediante o desenvolvimento e a melhoria dos serviços de emprego e a focalização e administração da capacitação e desenvolvimento de habilidades, em cooperação com o setor privado, empregadores, sindicatos e educadores, com especial atenção na implementação em nível local.

h) Desenvolver ações que promovam o trabalho decente dos trabalhadores migrantes no âmbito do disposto na Declaração de Nuevo León e em colaboração com o Programa Interamericano aprovado pela Assembléia Geral da OEA em sua resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05).

i) Realizar estudos, formular propostas e promover o intercâmbio de práticas bem-sucedidas na incorporação da perspectiva de gênero nas políticas públicas, especialmente em matéria de salários, acesso e promoção no trabalho, buscando a eliminação das disparidades existentes entre homens e mulheres, como salário igual para trabalho igual.

j) Analisar instrumentos de política para a integração e não-discriminação no trabalho de grupos em situação desfavorável por razões de idade, gênero, religião, HIV/AIDS, deficiência e etnia, entre outros, promovendo enfoques inovadores que otimizem a empregabilidade dos indivíduos, com vistas a promover sua inserção no mercado de trabalho e sua inclusão social.

k) Contribuir para a análise e promoção de medidas destinadas ao fortalecimento da competitividade e produtividade das micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção nas áreas de assistência técnica, financeira e formação profissional, considerando o âmbito local como fator de desenvolvimento e de geração de emprego.

l) Solicitar à OIT que, em sua Décima Sexta Reunião Regional Americana, aborde o tema central da Décima Quarta CIMT: “A pessoa e seu trabalho no centro da globalização, com especial ênfase no trabalho decente”.
E. Grupo de TrabaLHo 2: Fortalecimento Das capacidades Dos MinistÉrios DO TrabaLHo para RESPONDER Aos DESAFIOS DA PROMOÇÃO DO trabaLHo decente NO CONTEXTO DA GLOBALIZAÇÃO

8.
O Grupo de Trabalho 2 continuará empreendendo esforços para aumentar a capacidade institucional dos Ministérios do Trabalho, com vistas a fortalecer a promoção do trabalho decente no contexto da globalização.  Neste sentido, o Grupo utilizará como base os trabalhos do Grupo de Trabalho 2 anterior, “Fortalecimento Institucional dos Ministérios de Trabalho”.

9.
Neste sentido, o Grupo de Trabalho 2 terá como temas principais: 

· o desenvolvimento de mecanismos para fortalecer as administrações trabalhistas;

· a análise e o intercâmbio de políticas e ações destinadas à promoção da Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento, com ênfase no princípio da abolição efetiva do trabalho infantil;

· o fortalecimento e a sustentabilidade das atividades de assistência técnica e cooperação horizontal, como meio para desenvolver as capacidades das administrações trabalhistas;

· o estudo da utilização ótima dos recursos da cooperação internacional, fortalecendo as relações com as agências internacionais.

10.
O Grupo de Trabalho 2 realizará as seguintes atividades, considerando o Relatório Final apresentado à Décima Quarta CIMT e estabelecendo novas iniciativas:


a)
Promover o cumprimento e a aplicação das leis trabalhistas nacionais, incluindo:
· a promoção da prestação de assistência técnica às administrações trabalhistas para o fortalecimento técnico-institucional em suas principais funções;

· a promoção de ações específicas para sensibilizar e capacitar os empresários, os trabalhadores e a cidadania em geral sobre os direitos, obrigações e normas existentes, bem como sobre os procedimentos legais a seu alcance para fazer valer seus direitos;

· a continuação do aperfeiçoamento da capacidade dos Ministérios do Trabalho para promover o trabalho decente, utilizando, a pedido dos governos, os serviços de diagnóstico de organismos especializados; 

· a promoção, de maneira tripartite, da criação do Reconhecimento Interamericano do Trabalho às boas práticas de micro, pequenas, médias e grandes empresas, bem como de outras unidades de produção empenhadas na inovação, produtividade e competitividade, bem como no fortalecimento do emprego de qualidade.

b)
Promover a sustentabilidade de atividades de cooperação no âmbito da CIMT, mediante:

· a promoção do fortalecimento das capacidades da unidade departamental a cargo da cooperação internacional no Ministério do Trabalho;

· o fornecimento de informações aos Ministérios do Trabalho sobre os procedimentos exigidos pelos países doadores para a obtenção de assistência técnica;

· a promoção do intercâmbio para a divulgação de experiências nacionais bem-sucedidas e da coordenação entre as administrações trabalhistas do Hemisfério no âmbito bilateral e multilateral.

c)
Fortalecer a aliança estratégica entre os Ministérios do Trabalho e os Ministérios da Saúde, Educação e Meio Ambiente para avançar na proteção social e em ações nacionais e sub-regionais que propiciem ambientes de trabalho saudáveis, melhores condições de saúde e segurança dos trabalhadores e ofertas de formação profissional conjuntas.  Solicita-se à OPAS que, com a OEA, a OIT e o PNUMA, colaborem neste esforço.


Com relação à expansão da atual base de conhecimentos e à resposta a novas problemáticas das relações industriais, o Grupo de Trabalho 2 realizará as seguintes atividades:


d)
No campo das relações trabalhistas:

· incentivar o tripartismo nas instituições e promover a criação e o fortalecimento de mecanismos de diálogo social por meio da identificação das melhores práticas de diálogo social no Hemisfério e sua divulgação em países que careçam destas instituições;

· solicitar à OIT que, em consulta com todos os integrantes do Grupo de Trabalho, conclua a elaboração do Guia Prático sobre Boas Relações Trabalhistas nas Américas e facilite a realização de workshops regionais para sua divulgação e implementação.

e) No campo das micro, pequenas e médias empresas e de outras unidades produtivas:

· solicitar à OEA que continue a elaboração de uma carteira de programas de apoio à micro, pequena e média empresa.

· intercambiar informações sobre atividades da Cúpula relacionadas com as micro, pequenas e médias empresas e continuar apoiando as atividades do Congresso de PMES, que se reuniu pela primeira vez no Chile, em 2004.

· solicitar à OEA que facilite, em consulta com todos os integrantes do Grupo de Trabalho, a realização de atividades para continuar avançando na promoção de iniciativas para a inovação e o empreendimento neste setor.


f)
No campo dos sistemas de serviços de emprego:

· examinar alternativas para melhorar o funcionamento eficiente dos mercados de trabalho, incluindo o desenvolvimento e a melhoria dos serviços de emprego;

· explorar o desenvolvimento de um esquema de autodiagnóstico sobre serviços de emprego, que aborde vários aspectos vinculados à melhoria desses serviços. 


Com relação à promoção da Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais da OIT:


g)
Colaborar com a OIT na promoção de sua Declaração relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento em toda a sociedade e examinar iniciativas para aumentar o grau de conscientização nos sistemas educacionais.



Com relação à identificação de meios mais eficazes para incrementar a assistência técnica e a cooperação horizontal para o desenvolvimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho, o Grupo de Trabalho 2 fará o seguinte:


h)
Continuará as discussões com vistas a acordar o funcionamento da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (componentes 3 a 6, OEA/Ser.K/XII.14.1-TRABAJO/RTP/doc.7/05), solicitando que a Secretaria Técnica examine possíveis fontes de financiamento.

F.
DIRETRIZES PARA O FUNCIONAMENTO DOS GRUPOS DE TRABALHO

11.
Os Grupos de Trabalho serão coordenados pelos seguintes Ministros do Trabalho, eleitos por esta Conferência, que poderão desempenhar as funções diretamente ou por intermédio de representantes:



Grupo de Trabalho 1: Ministros do Trabalho da Argentina (Presidente), da Costa Rica (Vice-Presidente) e do Chile (Vice-Presidente).



Grupo de Trabalho 2: Ministros do Trabalho de El Salvador (Presidente), do Uruguai (Vice-Presidente) e dos Estados Unidos (Vice-Presidente).

12.
Os Grupos de Trabalho deverão definir um cronograma para as atividades previstas neste Plano de Ação e estabelecer os procedimentos e metodologias que suas reuniões devem seguir, aproveitando as experiências anteriores dos Grupos de Trabalho, antes de fevereiro de 2006.  Os Grupos de Trabalho se reunirão pelo menos duas vezes antes da Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

13.
Nas reuniões dos Grupos de Trabalho, será privilegiado o diálogo entre os Ministérios do Trabalho, com a participação do COSATE e da CEATAL.

14.
Os Grupos de Trabalho devem promover a divulgação das informações públicas, com o COSATE, a CEATAL e governos, no âmbito de suas atividades.

AG/RES. 2206 (XXXVI-O/06)
RELATÓRIO DA QUARTA REUNIÃO DE MINISTROS DA EDUCAÇÃO

NO ÂMBITO DO CIDI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 182 (XI-O/06), “Relatório da Quarta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI”;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que a Quarta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI foi realizada em Scarborough, na República de Trinidad e Tobago, no período de 10 a 12 de agosto de 2005, com o apoio técnico da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral;

CONSIDERANDO:


Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05, fomentar o diálogo e promover o desenvolvimento no campo da educação como uma de suas áreas prioritárias; e


O Relatório Final da Quarta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI (CIDI/RME/doc.12/05), incluindo a Declaração de Scarborough e Compromissos de Ação [CIDI/RME/DEC. 5 (IV-O/05)],

RESOLVE:

1.
Adotar a Declaração de Scarborough e Compromissos de Ação, que se anexa, e encarregar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e a Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de colaborarem com as autoridades do setor da educação no cumprimento e acompanhamento dos compromissos e atividades acordados.


2.
Encarregar o Secretário-Geral, por intermédio da SEDI, de continuar a apoiar o processo de preparação e acompanhamento de reuniões no setor educação.

ANEXO

DECLARAÇÃO DE SCARBOROUGH E COMPROMISSOS DE AÇÃO


Nós, os Ministros da Educação dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunimo-nos na cidade de Scarborough, ilha de Tobago, de 10 a 12 de agosto de 2005, por ocasião da Quarta Reunião de Ministros da Educação, a fim de considerar de que maneira podemos oferecer educação de qualidade, que promova a inclusão social, o desenvolvimento da cidadania democrática e a preparação para o trabalho produtivo, com base nos princípios da Carta da OEA, da Carta Democrática Interamericana e da Declaração de Margarita.  Após várias discussões e análises de diferentes propostas, resolvemos o seguinte:

1. A educação deve desempenhar um papel fundamental no desenvolvimento de uma cidadania democrática e produtiva e na promoção da inclusão social, com a finalidade de conferir aos problemas soluções coletivas e assegurar que as gerações futuras encontrem um mundo generoso em oportunidades e esperança.  Nesse sentido, reafirmamos o compromisso assumido na Reunião de Ministros da Educação no México em 2003 de garantir uma verdadeira aliança das Américas a favor da educação.  No espírito dessa aliança, as políticas de desenvolvimento econômico de cada país deveriam apoiar suas políticas de educação pública.  Desta maneira, a educação pode transformar-se na chave para o progresso de nossas sociedades e nossa civilização.

2. A educação de qualidade que seja pertinente aos contextos locais e às realidades globais é antes de mais nada um direito humano e um bem público, desse modo constituindo um dos pilares centrais de nossas sociedades.  Assegurar que todos os nossos cidadãos recebam a melhor educação possível requer financiamento adequado, boa gestão e a genuína participação de estudantes, famílias, professores e administradores, bem como da sociedade civil.

3. Estamos comprometidos com a consecução das metas de educação das Cúpulas das Américas, a saber: “promover os princípios de igualdade, qualidade, relevância e eficiência em todos os níveis do sistema educacional e assegurar, até o ano 2010, o acesso universal à educação primária de qualidade a todas as crianças, bem como o acesso à educação secundária de qualidade a pelo menos 75 por cento dos jovens, com índices crescentes de eficiência na conclusão de cursos e de oportunidades de formação ao longo da vida para a população em geral”.  Ademais desses objetivos, salientamos a necessidade de que sejam envidados esforços com vistas a oferecer as mesmas oportunidades de êxito a ambos os gêneros em todos os níveis de educação.

4. Coincidimos em que a garantia de uma educação de qualidade para todos os cidadãos requer a avaliação de nossos esforços com base em normas claramente definidas e a promoção da responsabilização pelos resultados alcançados.  Dando prosseguimento ao compromisso assumido por nossos Chefes de Estado na Cúpula de Monterrey, assentimos em estender a divulgação dos resultados da avaliação dos alunos e de outras informações úteis sobre nossos sistemas de educação aos formuladores de política, aos educadores, às famílias e ao público em geral.

5. Reconhecemos que muitos países do Hemisfério ocidental experimentam níveis consideráveis de desigualdade de renda.  A educação nos oferece a grande oportunidade individual de uma vida melhor para milhões de pessoas que se encontram na pobreza, motivo por que priorizamos a eqüidade com qualidade.

6. Reconhecemos o papel fundamental dos professores e conferimos prioridade a seu aperfeiçoamento profissional como fator chave da aprendizagem e do desenvolvimento de nossas sociedades.  Por esse motivo incentivamos os países a colaborarem mutuamente para assegurar que sejam adotados mecanismos de assistência aos países em desenvolvimento na capacitação e contratação de professores.  Instamos decididamente nossos Chefes de Estado e de Governo ou as mais altas autoridades pertinentes, bem como nossos legisladores, a que continuem a garantir as condições condizentes com sua nobre profissão de ensinar e com base na Declaração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho.

7. Reconhecemos a necessidade de ampliar a estrutura educativa desde a educação inicial por seu grande impacto positivo na qualidade da educação e na redução da desigualdade.

8. Reconhecemos a necessidade de trabalhar sobre os altos índices de analfabetismo existentes nos países da região, pelo que propomos a consideração da elaboração de um programa regional de alfabetização e encarregamos a OEA do estudo desta possibilidade.

9. Dispensaremos maior atenção à educação de nível médio e à formação técnica para a criação de empregos e outras competências-chave relativas às necessidades de desenvolvimento dos nossos países, porquanto reconhecemos que nossa maior oportunidade de criar capacidade local e regional com vistas à inovação, criatividade e maior produtividade reside numa força de trabalho bem formada, bem informada e democrática.

10. Reconhecemos a importância de um crescente acesso à educação superior de melhor qualidade em nossos países, bem como que a ela seja incorporada tecnologia pertinente como fator que contribuirá para a entrada de nossos cidadãos no setor produtivo.

11. Reconhecemos que a informação e o conhecimento são fundamentais para a inclusão social, o emprego e a democracia e que a promoção do acesso, uso e incorporação igualitários de novas tecnologias por parte dos nossos sistemas educacionais é essencial à preparação dos alunos para a sociedade da informação.  Reconhecemos a importância fundamental da ciência, da tecnologia, da engenharia, da inovação e da educação como grandes forças motrizes do desenvolvimento econômico e social.  Reconhecemos também a importância de que figurem com destaque nos planos nacionais e regionais de desenvolvimento. Comprometemo-nos a promover o desenvolvimento do ensino de ciências em nossos países, em todos os níveis, a fim de desenvolver o capital humano, eliminar as disparidades de gênero, reduzir as lacunas tecnológicas e incentivar o desenvolvimento de uma força de trabalho competitiva e fundamentada no conhecimento.

12. Reconhecemos o impacto das questões sanitárias e ambientais no desenvolvimento humano, bem como o papel desempenhado pela educação na promoção de estilos de vida sadios, que propiciem o decréscimo da incidência do HIV/AIDS e das doenças sexualmente transmissíveis (DST) e a valorização e o cuidado do meio ambiente.

13. Estamos cientes dos desafios e responsabilidades que nossos educadores enfrentam devido à crescente violência individual e coletiva, presente em nossas sociedades.  As escolas e as instituições de educação superior devem constituir lugares seguros que promovam a saúde emocional, mental e física de alunos e funcionários.

14. Cumprimos nosso compromisso de criar o Programa Interamericano de Educação de Valores e Práticas Democráticas.  Reconhecemos que a paz e a democracia são condições necessárias ao pleno exercício das liberdades fundamentais e ao crescimento e desenvolvimento dos nossos países.

15. Reconhecemos o enorme potencial da diversidade cultural e da pluralidade étnica do Hemisfério para o enriquecimento da qualidade de vida dos nossos povos e defendemos firmemente o desenvolvimento, em todos os níveis de instrução, de práticas pedagógicas que atendam às necessidades de todos os alunos.  Reconhecemos especialmente a importância do multilingüismo na promoção de melhor entendimento e maior nível de coesão no Hemisfério.

16. Reconhecemos a importância de se dispensar atenção especial às crianças e aos jovens com necessidades educacionais especiais, como meio de conseguir sua efetiva inclusão social.

17. Reconhecemos que a consecução dos mandatos da Cúpula em matéria de educação, as metas constantes da Declaração do Milênio e a Estrutura para a Ação de Dacar exigirão desembolsos financeiros substanciais por parte dos governos dos Estados membros, bem como das instituições financeiras internacionais.  Estamos igualmente cientes de que os Estados membros experimentam dificuldade sempre crescente para o financiamento da educação em períodos de crises econômicas, desastres naturais, instabilidade política e inquietação social.  No entanto, reconhecemos plenamente que, apesar dessas e de outras dificuldades, nosso compromisso de melhorar o acesso a uma educação de qualidade deve continuar a ser prioridade.  Reiteramos que a educação requer investimento público considerável e que devemos continuar a usar nossos recursos de maneira eficiente a fim de proporcionar educação de qualidade para todos.  Na consecução de uma educação de alta qualidade para todos os cidadãos, todos os países devem tomar medidas para assegurar o adequado financiamento da educação.

18. Apoiamos os esforços dos governos do Hemisfério que estão buscando novas maneiras de mobilizar o financiamento nacional e internacional para investimento público e privado em educação.  Neste sentido, observamos com interesse os avanços alcançados desde a nossa última reunião na definição de mecanismos que permitam conversões de dívida em educação na região, como os grandes passos dados pela Espanha e Argentina nessa matéria. Reconhecemos que essas iniciativas devem ser desenvolvidas em coordenação com os nossos ministros de finanças e respeitando a legislação de nossos países.

19. Acompanhamos com grande interesse o esforço de construção de uma Carta Social Interamericana e seu respectivo Plano de Ação por parte da OEA e solicitamos que esta Declaração e os Compromissos de Ação que a acompanham sejam apresentados como insumos para o grupo que trabalhará em sua redação.

20.
Estamos cientes de que grandes esforços vêm sendo envidados para atender aos desafios educacionais do Hemisfério, dentre os quais reconhecemos especialmente:

· O Projeto Regional de Indicadores Educacionais (PRIE), conduzido pelo México, e o Fórum Hemisférico de Avaliação da Qualidade na Educação, coordenado pelo Brasil, ambos mandatos das Cúpulas das Américas.

· O aumento da transparência na apresentação das informações sobre educação, conforme disposição da Declaração de Nuevo León, efetivada mediante uma pesquisa e um seminário patrocinado pelos Estados Unidos da América.

· O Projeto Hemisférico de Prevenção da Evasão Escolar, coordenado pela Argentina.

· O Projeto Hemisférico de Instrução de Docentes, coordenado por Trinidad e Tobago.

· O Projeto Hemisférico de Educação de Nível Médio e Desenvolvimento de Competências Chave e Profissionais, coordenado pela Costa Rica.

· O progresso alcançado no uso de novas tecnologias, especialmente por meio da Rede Latino-Americana de Portais de Educação, do Portal de Educação das Américas, do sistema de televisão educativa EDUSAT, do Programa Computadores para Educar e do Colégio das Américas (COLAM) da Organização Universitária Interamericana. 

· Os centros de excelência em capacitação docente.

· Os acordos alcançados entre os países da Commonwealth para tratar de questões relacionadas ao recrutamento e à retenção de docentes por meio do Protocolo de Recrutamento de Professores da Commonwealth.

21.
Expressamos nossa satisfação pela contribuição positiva da Comissão Interamericana de Educação (CIE) para a elaboração e o melhoramento da política educacional dos Estados membros.  Ela constituiu um foro valioso para que se assegurasse que os mandatos políticos decorrentes desta Reunião Ministerial e de reuniões ministeriais anteriores recebessem adequado apoio técnico e acompanhamento.  Desejamos que a CIE continue a se aperfeiçoar de modo a representar o foro principal de acompanhamento técnico e político dos mandatos que a ela venhamos a confiar. 

22.
Reconhecemos e apreciamos o trabalho da Secretaria-Geral e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA, especialmente do Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia (OECT), em sua qualidade de Secretaria Técnica da CIE e do Sistema de Assessoria e Conhecimento em Rede, e seu apoio aos Projetos Cúpula e hemisféricos.  O OECT deve continuar a colaborar com os Estados membros em programas comuns que tenham demonstrado efetividade, facilitando a comunicação e assessorando nossos países, de modo a propiciar que a cooperação horizontal continue a crescer e a se fortalecer.

23.
Agradecemos ao governo e ao povo de Trinidad e Tobago por sua especial acolhida no decorrer desta Quarta Reunião de Ministros da Educação.  Gostaríamos de agradecer particularmente o trabalho do Ministério da Educação de Trinidad e Tobago na garantia do êxito deste evento.

24.
Os Chefes de Estado e de Governo democraticamente eleitos dos nossos países aprovaram mandatos que proporcionam diretrizes para os formuladores de política e planejadores da área da educação.  Essas diretrizes representam nosso compromisso hemisférico de insistir em assegurar a todos os nossos cidadãos o direito a uma educação de alta qualidade.  Solicitamos aos nossos líderes que considerem esta Declaração em suas deliberações na Quarta Cúpula das Américas em Mar del Plata, em novembro de 2005.  Com vistas à consecução das metas das Cúpulas relativas à educação e ao acompanhamento do cumprimento desta Declaração, estabelecemos:

COMPROMISSOS DE AÇÃO


A fim de assegurar que a Declaração se traduza em ações concretas e efetivas, nós, os Ministros de Educação das Américas, nos propomos a: 

1. Redobrar os esforços de nossos respectivos países para alcançar as metas de educação das Cúpulas das Américas, conjugando a disposição e as ações de todos os setores da sociedade para alcançar qualidade, eqüidade, relevância e eficiência na educação, mantendo-a ao mesmo tempo em posição de destaque no debate público, nas decisões de política pública e no investimento público e privado.

2. Instar a que o importante papel da educação na criação de empregos, no combate à pobreza e no fortalecimento da governança democrática seja traduzido na Declaração e no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas; para essa finalidade, submetemos o texto constante da resolução CIDI/RME/RES. 11 à consideração dos nossos Chefes de Estado e de Governo, por intermédio do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas. 

3. Recomendar às agências de cooperação, desenvolvimento e financiamento que unam esforços para apoiar os países na consecução das metas de educação das Cúpulas e das Reuniões Ministeriais de Educação.

4. Apoiar e habilitar o pessoal docente dos países do Hemisfério, bem como analisar e utilizar os resultados de pesquisas e iniciativas hemisféricas destinadas a prestar esse apoio, tais como os centros de excelência em capacitação docente e o projeto hemisférico de preparação, aperfeiçoamento e avaliação de professores.

5. Apoiar a iniciativa da organização de um foro interagencial sobre financiamento e gestão da educação e sugerimos incluir como um dos tópicos a análise dos mecanismos que propiciem a conversão da dívida em investimento em educação

6. Promover o desenvolvimento do ensino de ciências em nossos países, em todos os níveis, a fim de desenvolver a capacidade humana, eliminar o preconceito de gênero, reduzir as lacunas tecnológicas e criar uma força de trabalho bem preparada.
7. Definir meios de maximizar o uso das tecnologias da informação e das comunicações a fim de melhorar a aprendizagem, promover a eqüidade e apoiar a cooperação transnacional no nosso Hemisfério, mediante a utilização das seguintes estratégias e instrumentos:

i. 
Examinar maneiras de enfocar o conteúdo do Portal de Educação das Américas nas prioridades educacionais das Cúpulas e das Reuniões Ministeriais.

ii. 
Considerar o papel que a Rede Latino-Americana de Portais de Educação poderá desempenhar na expansão dos recursos educacionais de alta qualidade disponíveis nas escolas, promovendo o intercâmbio de conhecimentos e experiências e reduzindo os custos do desenvolvimento de portais nacionais.

iii. 
Promover o uso mais amplo do sistema de televisão educativa EDUSAT no enriquecimento do conteúdo e da pedagogia e na promoção do acesso eqüitativo ao ensino, mesmo em áreas remotas, bem como no incentivo ao diálogo hemisférico sobre educação, com o apoio de organizações parceiras.

iv. 
Destacar a iniciativa Computadores para as Escolas, a fim de proporcionar acesso a equipamento de informática, recuperado a baixo custo, e promover a aquisição de conhecimentos tecnológicos entre os jovens.

8. Fortalecer a Comissão Interamericana de Educação (CIE) como o principal foro de monitoramento de nosso progresso na consecução dos mandatos das Cúpulas e promover a cooperação interamericana em educação, assegurando que profissionais em educação nos representem nas reuniões da CIE e solicitando que a Secretaria-Geral facilite o trabalho da Comissão prestando-lhe assistência adequada por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral.


Solicitamos à CIE que se encarregue de:

a) Monitorar o progresso alcançado na consecução das metas de educação das Cúpulas das Américas, dispensando especial atenção ao progresso de cada país quanto aos objetivos da Cúpula de Santiago e também levando em conta as metas do Marco de Ação de Dacar e da Declaração do Milênio, mediante, sobretudo, a promoção da análise, divulgação e uso, na tomada de decisões, das informações geradas pelo Programa Regional de Indicadores Educacionais (PRIE).

b) Realizar um exame estratégico das políticas, programas e atividades da OEA relacionadas com as Cúpulas no campo da educação, com vistas a hierarquizar e coordenar suas atividades, fortalecer sua capacidade e destacar suas realizações.

c) Examinar o capítulo sobre educação do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05, a fim de considerar a necessidade de adaptá-lo aos acordos hemisféricos, inclusive a esta Declaração e Compromissos correspondentes.

d) Apoiar os esforços dos Estados membros que visem à erradicação das disparidades de gênero e ao alcance da eqüidade de gênero em todos os níveis educacionais, especialmente o básico e o médio, mediante enfoque nas disparidades persistentes e a coordenação de ações com a Comissão Interamericana de Mulheres.

e) Procurar meios de aumentar a capacidade de proporcionar ensino de ciência e tecnologia em todos os níveis, em parceria com a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia.

f) Explorar meios de fortalecer a aliança estratégica entre os Ministérios da Educação, Saúde, Trabalho e Meio Ambiente, em parceria com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a fim de assegurar que as escolas se tornem instituições sadias e seguras para professores e alunos.

g) Promover o intercâmbio de informações sobre planos de preparação para desastres e mecanismos emergenciais que assegurem que a educação volte à normalidade no menor tempo possível, especialmente em virtude do uso das instalações das escolas nessas ocasiões.

h) Lançar o Programa Interamericano de Educação de Valores e Práticas Democráticas, facilitando a elaboração de um plano de trabalho minucioso e viável, indicadores de progresso, proposta de orçamento e fontes de financiamento para a primeira fase do Programa.  Esses itens deverão ser elaborados por um grupo de trabalho constituído por Estados membros interessados, sob a liderança da Colômbia, com a assistência do Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia (OECT) e do Escritório para a Promoção da Democracia (OPD), da OEA, e com a orientação de um grupo consultivo formado por autoridades em educação para a cidadania dos Estados membros, especialistas do setor acadêmico e da sociedade civil e outras partes pertinentes e interessadas.  O plano de trabalho, inclusive as atividades iniciais específicas e as fontes de financiamento propostas, deverá ser apresentado à Comissão Executiva e às autoridades da CIE antes do final do corrente ano.  Entre as atividades iniciais do plano de trabalho, será realizada no México, no primeiro trimestre de 2006, uma reunião de representantes dos Estados membros sobre as experiências bem-sucedidas na educação para a cidadania.

i) Apoiar os esforços dos Estados membros para oferecer educação de alta qualidade em contextos multiculturais, multilíngües e multiétnicos e procurar qualificar um maior número de cidadãos em outros idiomas, inclusive os idiomas oficiais da OEA.

j) Elaborar estratégias de ampliação do financiamento da educação mediante o aumento efetivo da cooperação com a Fundação para as Américas ou outros organismos adequados, a fim de angariar recursos da sociedade civil, do setor privado e dos governos, para apoiar e revitalizar a educação na Região, especialmente nos países cujos sistemas educacionais sejam mais vulneráveis.

k) Examinar, juntamente com o Banco Interamericano de Desenvolvimento e outras organizações pertinentes, meios de aumentar o intercâmbio de informações e desenvolver estratégias de cooperação na área do financiamento e gestão educacional.

l) Analisar de que maneira as recomendações decorrentes das consultas com as organizações da sociedade civil, apresentadas nesta Reunião, possam colaborar no desenvolvimento de parcerias com essas organizações, a fim de colher os benefícios de sua experiência, sobretudo nas áreas da educação vinculadas aos setores mais vulneráveis da sociedade.

m) Colaborar com o Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos com a finalidade de assegurar que o papel da educação no combate à pobreza seja considerado na elaboração da Carta Social Interamericana e seu Plano de Ação.

n) Contribuir para a inclusão de uma dimensão latino-americana e caribenha no simpósio do Banco Mundial sobre Desenvolvimento da Primeira Infância – Uma Prioridade para o Crescimento Econômico Sustentado e Eqüitativo, bem como para seu acompanhamento, em cooperação com o Banco Interamericano de Desenvolvimento.


Solicitamos ao OECT que apóie a implementação destes compromissos, bem como a CIE, mediante:

a) A promoção do diálogo, tanto presencial quanto virtual, entre autoridades educacionais e instituições governamentais nos níveis hemisférico, regional, nacional e subnacional, e também com as organizações internacionais e da sociedade civil, entre outras, com o objetivo de atender aos desafios enfrentados pela educação no Hemisfério.

b) A realização de estudos de diagnóstico e análises de política em apoio às ações estabelecidas nesta Declaração.

c) O apoio ao intercâmbio de informações e outras modalidades de cooperação horizontal entre os países, com relação a programas educacionais que tenham demonstrado efetividade ou potencial.  A fim de que o OECT continue a apoiar o crescimento e a expansão do Sistema de Assessoria e Conhecimento em Rede, CONARED, da OEA, solicitamos especificamente o apoio permanente do Mecanismo de Doação para o Desenvolvimento, do Banco Mundial, e da World Links.

d) O prosseguimento da coordenação de suas ações com programas e atividades relacionados com educação, de outros escritórios da OEA, a fim de colaborar para o cumprimento das metas de educação das Cúpulas.  Dentre os exemplos salientam-se o Portal Educacional das Américas; o Instituto de Estudos Avançados das Américas (INEAM); o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, o OPD e projetos educacionais apoiados pelo FEMCIDI.

e) A assistência à CIE no monitoramento, análise e divulgação do progresso alcançado na consecução de nossas metas e mandatos.
AG/RES. 2207 (XXXVI-O/06)
 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 
RELATÓRIO DA QUARTA REUNIÃO DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE PORTOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/CIP/RES. 71 (IV-05) e CEPCIDI/RES. 113 (CXI-O/05), “Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Portos (CIP)” e CIDI/RES. 183 (XI-O/06) “Relatório da Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Portos”;

CONSIDERANDO:


Que, de 13 a 16 de setembro de 2005, se realizou a Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Portos (CIP) na cidade de Maracaibo, Estado de Zulia, Venezuela, organizada pelo Instituto Nacional dos Espaços Aquáticos e Insulares (INEA) da República Bolivariana da Venezuela, com o apoio técnico da Secretaria-Geral; e
O Relatório Final da Quarta Reunião da CIP (CIDI/CIP/doc.163/05), no qual se destacam, principalmente, os temas que foram considerados:  i. necessidade de dispor de portos eficientes, competitivos, seguros e modernos que contribuam para o desenvolvimento econômico e social dos países membros e sejam coerentes com o desenvolvimento sustentável do meio ambiente;  ii. papel dos portos como conectores do transporte ao serviço do comércio hemisférico e internacional;  iii. fortalecimento da participação público-privada para o desenvolvimento e a gestão da infra-estrutura portuária e da prestação eficiente de serviços; iv. aprovação de um marco estratégico para a cooperação interamericana em matéria de proteção portuária; e v. realização de conferências hemisféricas especializadas sobre segurança portuária, na Venezuela, em outubro de 2006, e sobre proteção ambiental portuária, no Panamá, em abril de 2007; e

LEVANDO EM CONTA que, na Quarta Reunião da CIP, foi levado a cabo um diálogo construtivo em torno do fortalecimento da cooperação para facilitar o desenvolvimento dos portos do Hemisfério,

RESOLVE

1. Tomar nota do Relatório Final da Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Portos (CIDI/CIP/doc. 163/05).

2. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP), continuar apoiando o processo e o acompanhamento das reuniões da área setorial de portos e de periodicamente informar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo.

3. Agradecer o gentil oferecimento do Governo do Brasil para sediar a Quinta Reunião da Comissão Interamericana de Portos, a ser realizada em 2007.


4.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe sobre esta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
AG/RES. 2208 (XXXVI-O/06)
TERCEIRA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E

MÁXIMAS AUTORIDADES DE CULTURA NO ÂMBITO DO CIDI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 184 (XI-O/06), “Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; 

LEVANDO EM CONTA:


O Relatório Final da Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Cultura (CIC), CIDI/CIC/doc.9/05 e o Relatório Final sobre a Reunião Extraordinária da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) (CIDI/CIC/doc.7/06);


Que a Segunda Reunião e a Reunião Extraordinária CIC desenvolveu e aprovou o Plano de Trabalho da CIC 2006-07 e chegou a um acordo sobre a proposta do Canadá para a reunião ministerial; e

Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) incentivar o diálogo regional e atividades de cooperação em prol do desenvolvimento integral e sustentável no setor cultural,

RESOLVE:


1.
Agradecer o oferecimento do Governo do Canadá para sediar a Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI, a ser realizada em Montreal, de 11 a 13 de outubro de 2006.


2.
Ressaltar a importância de continuar o diálogo regional, em nível ministerial, sobre cultura no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar o trabalho de preparação e organização da Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI.


4.
Tomar nota dos relatórios finais da Segunda Reunião e da Reunião Extraordinária da Comissão Interamericana de Cultura (CIDI/CIC/doc.9/05 e CIDI/CIC/doc.7/06 respectivamente), e encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SEDI, respaldar a implementação do Plano de Trabalho da CIC para 2006-07.


5.
Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de que informe o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre os resultados da Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura.

AG/RES. 2209 (XXXVI-O/06)
PRIMEIRA REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES 

DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO ÂMBITO DO CIDI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 160 (IX-O/04) e AG/RES. 1984 (XXXIV-O/04), “Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social”; e CIDI/RES. 172 (X-O/05) e AG/RES. 2085 (XXXV-O/05), “Relatório da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social”; 


CONSIDERANDO que, na Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social, realizada em abril de 2004 na cidade de Santiago do Chile, o Governo de El Salvador ofereceu-se oficialmente para sediar a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI; e

LEVANDO EM CONTA que os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Quarta Cúpula das Américas assumiram o compromisso de encarregar a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social de considerar, entre outros, os avanços a respeito dos compromissos constantes do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, no âmbito de suas competências, 

RESOLVE:

1. Agradecer o oferecimento do Governo de El Salvador para sediar a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, de 24 a 26 de setembro de 2006, cujo tema central será “Política Social e Combate à Pobreza:  Experiências Hemisféricas”.

2. Reconhecer a importância particular da realização este ano da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social em acompanhamento aos mandatos recebidos no âmbito da Quarta Cúpula das Américas, realizada em novembro de 2005, cujo lema foi “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”.

3. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões no âmbito do desenvolvimento social.

4. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
AG/RES. 2210 (XXXVI-O/06)
 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 160 (IX-O/04) e AG/RES. 1984 (XXXIV-O/04), “Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social”; e CIDI/RES. 172 (X-O/05) e AG/RES. 2085 (XXXV-O/05), “Relatório da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social”; 

CONSIDERANDO:


Que a Declaração de Margarita, emanada da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, realizada em Margarita, Venezuela, de 8 a 10 de outubro de 2003, ressaltou a importância da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES);


Que, na Declaração de Nuevo León, emanada da Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo, reconheceram a urgência de que sejam fortalecidos na Organização dos Estados Americanos os mecanismos de luta contra a pobreza, como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a CIDES e o Programa Interamericano de Combate à Pobreza e a Discriminação; e

Que a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social do CIDI tem como finalidade fortalecer o diálogo interamericano para apoiar a formulação de políticas e o desenvolvimento de ações de cooperação em matéria social, em particular para combater a pobreza e a discriminação no Hemisfério;
LEVANDO EM CONTA:


Que a CIDES realizou sua primeira reunião em Santiago, Chile, em 5 e 6 de abril de 2004, na qual foram identificadas as áreas de trabalho, constantes do Relatório Final da Reunião (CIDI/CIDES/doc.12/04);


Que, em acompanhamento à mencionada reunião, a Comissão aprovou, em dezembro de 2004, um Plano de Trabalho para os dois anos seguintes; e


Que, em cumprimento desse Plano de Trabalho, foi realizado o “Workshop Internacional:  As Comunidades de Aprendizado:  Experiência do Programa Ponte-Chile Solidário” em Viña del Mar, Chile, de 18 a 22 de julho de 2005,
RESOLVE:


1.
Agradecer o Governo do Chile por sua contribuição para a realização do “Workshop Internacional:  As Comunidades de Aprendizado: Experiência do Programa Ponte-Chile Solidário”.

2. Encarregar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) de  preparar um plano de trabalho atualizado que leve em conta as deliberações e decisões que aprovar a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a realizar-se em El Salvador de 24 a 26 de setembro de 2006 e cujo tema central será “Política Social e Combate à Pobreza:  Experiências Hemisféricas.”

3. Encarregar a CIDES de, em colaboração com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), prestar todo o apoio necessário à Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI. 
4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SEDI, facilitar o acompanhamento adequado da Primeira Reunião Ministerial sobre Desenvolvimento Social e de apoiar o cumprimento e implementação do Plano de Trabalho atualizado da CIDES.


5.
Solicitar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2211 (XXXVI-O/06)
PRIMEIRA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E 

ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO ÂMBITO DO CIDI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções CEPCIDI/RES. 104 (CVI-O/04), “Convocação da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”, e CEPCIDI/RES. 117 (CXX-O/06) “Confirmação da sede e data da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”, e o relatório de andamento do Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável apresentado à consideração da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), referente aos trabalhos preparatórios da Primeira Reunião (CEPCIDI/doc.739/06); e
LEVANDO EM CONTA que, na Declaração da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, os Chefes de Estado e de Governo destacaram a importância da realização, no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI, incentivaram a participação dos Estados membros e encarregaram a OEA de continuar prestando apoio aos trabalhos preparatórios necessários para o êxito dessa reunião,

RESOLVE:

1.
Tomar nota do relatório de andamento apresentado pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) referente à situação dos trabalhos preparatórios da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI (CIDI/doc.739/06).

2.
Agradecer os Governos da Costa Rica e Jamaica por haver sediado os seminários sobre “Agricultura, Silvicultura e Turismo Sustentáveis” e “Gestão do Risco de Desastres Naturais”, respectivamente, e o oferecimento do Governo do Equador para sediar o seminário sobre “Cooperação Internacional e Gestão Integrada de Recursos Hídricos”, os quais, como parte do processo preparatório da Primeira Reunião Ministerial, reforçam o desenvolvimento dos temas constantes de seu projeto de agenda e contribuem para o mesmo.

3.
Agradecer o Governo da Bolívia pelo oferecimento para sediar a Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI, a realizar-se em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 5 e 6 de outubro de 2006.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando as tarefas da CEPCIDI e do Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável nos trabalhos preparatórios e no seguimento da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI.


5.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2212 (XXXVI-O/06)
PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DO TURISMO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1 (XX-E/94), “Âmbito da política geral e das prioridades da cooperação solidária para o desenvolvimento”, AG/RES. 1426 (XXVI-O/96), “Apoio às atividades da OEA em matéria de turismo”, CIDI/RES. 17 (II-O/97) e AG/RES. 1517 (XXVII-O/97), “Desenvolvimento sustentável do turismo” e AG/RES. 2089 (XXXV-O/05), “Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”;


RECONHECENDO a contribuição significante do setor de turismo para as economias de vários dos Estados membros, o importante papel que o turismo desempenha na criação de emprego e oportunidades empresariais e o desenvolvimento de pequenas empresas, bem como o seu elevado efeito multiplicador e seu excelente potencial para o crescimento a longo prazo; 

Cientes:


Da necessidade de continuar a proteger e promover o turismo, como uma alternativa econômica viável para muitas das pequenas economias do Hemisfério;


Da contribuição significante do setor de turismo para o produto nacional bruto dos países pequenos em particular os do Caribe e da América Central; e 

CONSIDERANDO: 


A necessidade da cooperação internacional e regional contínua no desenvolvimento sustentável do turismo; e

Que as alianças e um maior diálogo entre os setores público e privado são fundamentais para o desenvolvimento efetivo e a sustentabilidade do turismo,

RESOLVE:

1. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando, na maior medida possível, os esforços dos Estados membros destinados à promoção e facilitação do desenvolvimento do turismo nas Américas.
2. Promover a cooperação, coordenação e harmonização dos esforços entre a Organização dos Estados Americanos (OEA), instituições financeiras, organismos especializados, organizações regionais e sub-regionais e outras entidades que apóiam o desenvolvimento do turismo nos Estados membros da OEA, abordando as questões prioritárias para o setor.

3. Continuar a trabalhar em estreita colaboração com outros organismos multilaterais e regionais, tanto públicos como privados, a fim de estabelecer vínculos intersetoriais entre o turismo e outros setores econômicos, bem como desenvolver e adotar programas de treinamento profissional que atendam às necessidades dos setores de turismo e hospitalidade. 

4. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), a assistir nos preparativos para o Congresso Interamericano de Turismo e estudar a viabilidade de criar uma Comissão Interamericana de Turismo, a fim de apresentar o estudo para os Estados Membros para consideração e aprovação.

5. Encarregar a Secretaria-Geral de participar, por intermédio da SEDI, na reunião interamericana de peritos em turismo, programada para dezembro de 2006, em Miami, Flórida, na qual membros dos setores público e privado discutirão estratégias e melhores práticas para o desenvolvimento contínuo do turismo nas Américas.

6. Encarregar a Secretaria-Geral de trabalhar com os organizadores da reunião interamericana de peritos em turismo para garantir a mais ampla participação possível de todos os Estados membros da OEA e de tornar disponível para os Estados membros as recomendações emanadas desta reunião, para sua consideração e possível apresentação ao Congresso Interamericano de Turismo.

7. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2213 (XXXVI-O/06)
MODIFICAÇÃO DO ESTATUTO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL E DO ESTATUTO DA AGÊNCIA

INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que o artigo 35 do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e o artigo 21 do Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) dispõem que o CIDI pode recomendar a introdução de modificações a esses instrumentos, com vistas a sua aprovação pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA);


Que o artigo 19 do Estatuto da AICD impõe a obrigação ao CIDI de “de forma periódica, [realizar] um exame integral do funcionamento, das operações e do financiamento da AICD e [apresentar] suas recomendações à Assembléia Geral”;


Que é necessário revisar e modificar os Estatutos do CIDI e da AICD onde for pertinente, para refletir adequadamente as mudanças nas operações, estruturas e práticas desde o estabelecimento da AICD em 1999;


Que, em conformidade com as faculdades que lhe confere o artigo 113 da Carta da OEA e as resoluções AG/RES. 2156 e 2157 (XXXV-O/05), em 15 de dezembro de 2005, o Secretário-Geral emitiu a Ordem Executiva Nº 05-13, de reestruturação da Secretaria-Geral e, em 14 de fevereiro de 2006, emitiu a Revisão 1 dessa Ordem Executiva, a qual inclui a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e a Secretaria Executiva da AICD; e

Que as modificações dispostas em conformidade com a Ordem Executiva Nº 05-13 rev. 1, destinam-se a melhorar responsabilidade política e administrativa no que se refere a administração de bolsas de estudos e projetos de cooperação, facilitar a coordenação, implementar critérios de avaliação uniformes, bem como aumentar a qualidade e o nível dos serviços prestados aos Estados membros em matéria de cooperação técnica e outras áreas programáticas da Secretaria-Geral,

RESOLVE:


Delegar à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) a autoridade para modificar, ad referendum da aprovação da Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, os Estatutos do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD).

AG/RES. 2214 (XXXVI-O/06)
 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese CONTINUAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO INTERAMERICANO

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DOS ESTADOS MEMBROS

QUE NÃO RATIFICARAM O PROTOCOLO DE MANÁGUA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor”, e as resoluções AG/RES. 1442 (XXVI-O/96), AG/RES. 1507 (XXVII-O/97), AG/RES. 1575 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1726 (XXX-O/00), AG/RES. 1815 (XXXI-O/01), AG/RES. 1863 (XXXII-O/02), AG/RES. 1910 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1978 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2091 (XXXV-O/05), CIDI/RES. 24 (II-O/97), CIDI/RES. 42 (III-O/98), CIDI/RES. 83 (IV-O/99), CIDI/RES. 94 (V-O/00), CIDI/RES. 4 (I-E/01), CIDI/RES. 116 (VII-O/02), CIDI/RES. 138 (VIII-O/03), CIDI/RES. 141 (IX-O/04), CIDI/RES. 177 (X-O/05) e CIDI/RES. 191 (XI-O/06) sobre a continuação da mencionada participação;


DESTACANDO as reformas da Carta da Organização dos Estados Americanos para incluir a superação da pobreza crítica como um objetivo básico do desenvolvimento integral (Protocolo de Washington) e criar um Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que promova a cooperação entre os Estados americanos com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, para contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua);  e

CONSIDERANDO que até a data desta resolução ainda há Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros que assinaram e não ratificaram o Protocolo de Washington, que incorpora a eliminação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento e o Protocolo de Manágua, que estabelece o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, a que considerem fazê-lo o mais brevemente possível.

2. Prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII‑E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor”, até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, no qual será examinada a situação se nesse momento ainda houver Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua.

AG/RES. 2215 (XXXVI-O/06)
FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA E DO

DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO NO HAITI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECONHECENDO que um dos propósitos essenciais da Organização dos Estados Americanos (OEA) é promover e consolidar a democracia representativa e o respeito das instituições democráticas, respeitado o princípio da não-intervenção, conforme estabelece sua Carta;


REAFIRMANDO os princípios consagrados na Carta Democrática Interamericana, em particular, o que estipula que “a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”, bem como os que estipulam que “a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente”, e que “a pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente na consolidação da democracia”;


RECORDANDO suas resoluções e as do Conselho Permanente sobre a situação no Haiti, bem como os relatórios apresentados pelo Secretário-Geral ao Conselho Permanente sobre a evolução da situação no Haiti;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a realização pacífica em 7 de fevereiro de 2006 das eleições presidenciais e legislativas livres e democráticas, nas quais foi eleito um novo Presidente da República, e tomando nota também da realização, em 21 de abril de 2006, do segundo turno das eleições legislativas, o qual permitiu normalizar a situação do Parlamento;


INSTANDO à organização, com a brevidade possível, de eleições municipais e locais num ambiente pacífico e seguro, respeitando a inclusão e a transparência democráticas;


REITERANDO seu apoio ao processo de diálogo lançado em 7 de abril de 2005;


EXPRESSANDO seu apoio ao trabalho da Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti e acolhendo com satisfação o papel desempenhado pela OEA na preparação e realização das eleições, em particular a implementação de uma base sólida para um registro civil moderno, por meio das carteiras de identidade nacional;


DESEJANDO apoiar a governança eficaz das autoridades recém-eleitas, ajudar a contribuir para o fortalecimento da segurança no Haiti e promover a recuperação socioeconômica do povo haitiano em um ambiente político pacífico e estável;


RECORDANDO que a segurança, a reconciliação política e os esforços de reconstrução econômica continuam sendo elementos fundamentais para o desenvolvimento sustentável e a consolidação da democracia no Haiti;


RECORDANDO TAMBÉM com reconhecimento a conferência ministerial realizada em Brasília em 23 de maio de 2006 e outras reuniões de doadores no âmbito do Quadro de Cooperação Interino e instando à participação sustentada da comunidade internacional e de instituições financeiras internacionais na prestação de apoio técnico e financeiro ao desenvolvimento do Haiti; e
TOMANDO NOTA:


Das inquietações relacionadas com a situação dos sistemas judiciário e penitenciário do Haiti, entre elas as detenções prolongadas antes do processo e a necessidade de fortalecer o devido processo legal;  bem como


Dos desafios enfrentados pela Polícia Nacional do Haiti para proteger os direitos humanos e constitucionais de todos os haitianos,

RESOLVE:

1. Felicitar o povo haitiano pela realização pacífica das eleições presidenciais e legislativas e apoiar as autoridades recém-eleitas no exercício de uma governança democrática, inclusiva, representativa, participativa e eficaz.

2. Elogiar e expressar reconhecimento pelo apoio prestado ao Haiti pela Organização dos Estados Americanos (OEA) e pela Missão de Estabilização das Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH) no contexto dessas eleições.

3. Solicitar a todos os atores envolvidos no processo eleitoral, especialmente o Conselho Eleitoral Provisório, que tomem todas as medidas necessárias para a realização das eleições municipais e locais, com a brevidade possível.

4. Ressaltar a importância da visão de inclusão e de diálogo expressada pelas autoridades recém-eleitas e incentivá-las a avançar o quanto antes com a Iniciativa de Diálogo Nacional, destinada a promover a coexistência pacífica harmoniosa, a paz e a reconciliação nacionais.

5. Instar todos os setores do Haiti, sem exceção, a que apóiem o Diálogo Nacional e a que participem nele ativamente, a fim de reforçar as instituições democráticas e garantir o seu bom funcionamento.

6. Incentivar a crescente capacitação e a profissionalização da Polícia Nacional do Haiti, inclusive a investigação de antecedentes e certificação dos policiais novos e dos existentes, sob a liderança das autoridades haitianas, em estreita colaboração com a OEA e a MINUSTAH e com o apoio da comunidade internacional.

7. Continuar a promover o processo de desarmamento, desmobilização e reinserção dos ex-membros das forças armadas haitianas e estabilizar áreas de conflito mediante o oferecimento de alternativas construtivas para membros dos grupos armados ilegais, como um componente essencial para a promoção da paz e da reconciliação no Haiti, e reiterar a necessidade de fortalecer esses esforços.  Fazer também um apelo à comunidade internacional para que apóie as autoridades haitianas em seus esforços contra a proliferação e o tráfico ilícito de armas pequenas e de armamento leve no território haitiano.
8.
Apoiar os esforços empreendidos conjuntamente com a OEA para ajudar a combater o tráfico de pessoas, por meio de treinamento, coordenação e investigações in loco.

9.
Reafirmar seu apoio à Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti e às suas atividades, bem como a necessidade de continuar os esforços em prol do fortalecimento das instituições democráticas, incluindo o estabelecimento de um Conselho Eleitoral Permanente e de um registro civil modernizado, a reforma do sistema judiciário e a proteção dos direitos humanos.

10.
Instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a que continue a monitorar a situação dos direitos humanos no Haiti e informando sobre ela, e a que trabalhe com a Missão Especial da OEA na promoção e observância desses direitos.

11. Instar o Governo do Haiti a que adote todas as medidas necessárias para a reforma do setor judicial, o que inclui a urgente necessidade de acelerar os processos judiciais, a fim de garantir que sejam respeitados os direitos constitucionais das pessoas detidas e seja reduzido, de acordo com o devido processo, o número elevado de presos à espera de julgamento e a duração da detenção anterior ao processo judicial.

12. Incentivar o Governo do Haiti a que fortaleça o sistema judiciário para combater a impunidade, impulsionar o Estado de Direito, promover ainda mais a confiança dentro da sociedade haitiana, com vistas a uma administração eqüitativa da justiça, em conformidade com a legislação haitiana, inclusive mediante uma maior cooperação entre as autoridades judiciais haitianas e os peritos internacionais.


13.
Expressar firmemente sua solidariedade com o povo haitiano mediante o apoio ao desenvolvimento institucional no Haiti, bem como ao desenvolvimento econômico e social, e exortar a comunidade internacional a que reitere e mantenha seu compromisso de fortalecer a democracia no Haiti prestando apoio aos programas econômicos e sociais, com o objetivo de aliviar a pobreza e fomentar o desenvolvimento econômico e social.

14.
Promover ainda mais a cooperação com o povo e o Governo do Haiti por meio de um apoio efetivo à plena implementação do Quadro de Cooperação Interino prolongado e aos novos planos de desenvolvimento que o Governo do Haiti apresentará para financiamento à comunidade internacional.


15.
Solicitar às instituições financeiras internacionais e aos parceiros do Haiti que prestem, com urgência, e em conformidade com as prioridades de desenvolvimento do Governo do Haiti, seu pleno apoio financeiro aos programas destinados a criar emprego, promover a educação, eliminar o analfabetismo, restaurar o meio ambiente, alcançar normas apropriadas para a segurança  alimentar, ampliar a disponibilidade da atenção à saúde, renovar e reforçar as infra-estruturas, e promover os investimentos.


16.
Instar a comunidade internacional, as instituições financeiras internacionais e os parceiros do Haiti a que coordenem, por meio de conferências internacionais de doadores, entre outros, um apoio técnico e financeiro significativo ao Governo do Haiti, tendo em vista o desenvolvimento sustentável do Haiti e a estabilidade de suas instituições, em conformidade com o compromisso das autoridades governamentais recém-eleitas com a boa governança econômica e profundas reformas.
17.
Solicitar à Secretaria-Geral que apóie o Governo do Haiti na elaboração de políticas de desenvolvimento em coordenação com as Nações Unidas (ONU), a Comunidade do Caribe (CARICOM) e outras instituições e entidades internacionais, e no Quadro de Cooperação Interino prolongado.

18.
Solicitar à Secretaria-Geral que facilite a prestação e coordenação de apoio de instituições interamericanas ao povo e Governo do Haiti.

19.
Solicitar ao Secretário-Geral que adote todas as medidas que considerar pertinente, de acordo com o Governo do Haiti, para cumprir os mandatos constantes desta resolução.

20. Solicitar ao Secretário-Geral que apresente relatórios semestrais sobre a situação no Haiti ao Conselho Permanente, o qual examinará periodicamente os mandatos conferidos à Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti e tomará todas as medidas que considerar necessárias para seu melhor funcionamento.


21.
Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
AG/RES. 2216 (XXXVI-O/06)
REUNIÃO DE MINISTROS DA JUSTIÇA OU DE MINISTROS OU 
PROCURADORES-GERAIS DAS AMÉRICAS:  FORTALECIMENTO DAS
ATIVIDADES DO CENTRO DE ESTUDOS DA JUSTIÇA DAS AMÉRICAS 

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO VISTO os mandatos conferidos pelas Terceira e Quarta Cúpulas das Américas; a resolução AG/RES. 1 (XXVI-E/99), que decidiu estabelecer o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA); a resolução AG/RES. 2068 (XXXV-O/05), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)”; o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4548/06 add. 6), em particular no que se refere ao cumprimento da resolução AG/RES. 2068 (XXXV-O/05); e a resolução AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)”;

TENDO PRESENTE, em particular, o mandato derivado da Quarta Cúpula das Américas e o encargo conferido pelos Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas na REMJA-V, realizada em Washington, D.C., em 2004, para que o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) prepare e apresente um plano de financiamento;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO que o CEJA apresentou à REMJA-VI, realizada em abril de 2006 em São Domingos, República Dominicana, um Plano de Financiamento que propõe um esquema de contribuições voluntárias sugeridas para serem feitas pelos Estados membros, que assegure o financiamento de suas despesas básicas;

TOMANDO NOTA que, em conformidade com esse Plano, as despesas básicas do Centro com a administração central e os serviços prestados regionalmente por meio de seu Centro de Informações Virtual e publicações, perfazem atualmente o montante de US$675.000 anuais;
CONSIDERANDO que, com relação ao CEJA, nas Conclusões e Recomendações adotadas na REMJA-VI os Ministros da Justiça e Procuradores-Gerais recomendaram que o plano de contribuições voluntárias sugeridas, proposto pelo Centro para os Estados membros, fosse encaminhado à Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, “levando em conta que as contribuições voluntárias dos Estados membros são indispensáveis para financiar as despesas básicas de funcionamento do Centro”; e
VALORIZANDO o Relatório de Atividades do Centro e seu Relatório sobre o Estado da Justiça nas Américas 2004-05, como também as iniciativas concretas que o CEJA tem promovido nos últimos anos para fortalecer os sistemas de justiça no Hemisfério,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que considerem fazer contribuições voluntárias ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) com o objetivo de financiar suas despesas básicas.

2. Que, para os efeitos previstos no parágrafo resolutivo precedente, os Estados membros continuem considerando as propostas que o CEJA apresente em cada Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA).

3. Incentivar o CEJA a que continue seu trabalho de pesquisa, divulgação, capacitação e assistência técnica aos projetos de reforma à justiça no Hemisfério.

AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06)
SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral no que se refere à Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII) (AG/doc.4548/06 add. 6);

CONSIDERANDO: 

Que a Assembléia Geral, por meio de sua resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), convocou a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII) e, por meio de sua resolução AG/RES. 2033 (XXXIV-O/04), encarregou o Conselho Permanente de analisar os temas propostos pelos Estados membros para sua inclusão no processo da CIDIP-VII;


Que a Assembléia Geral, por meio de sua resolução AG/RES. 2065 (XXXV-O/05), estabeleceu dois temas para a agenda da CIDIP-VII: Proteção ao Consumidor e Registros de Garantias Mobiliárias, e solicitou ao Conselho Permanente que estabelecesse a metodologia a ser seguida nos trabalhos preparatórios necessários para a elaboração de instrumentos interamericanos sobre esses temas;


Que o Conselho Permanente, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, acordou a elaboração de possíveis instrumentos sobre Proteção ao Consumidor (uma Convenção sobre Lei Aplicável, uma Convenção ou Lei Modelo sobre Jurisdição e uma Lei Modelo sobre Restituição Monetária) e sobre Registros de Garantias Mobiliárias (Formulários de Inscrição Uniformes, um Guia para Registros de Bens Móveis e um Guia para Registros Eletrônicos); e 

Que o Conselho Permanente aprovou a metodologia, estabelecida no documento CP/CAJP-2309/05, pela qual peritos governamentais e independentes participarão na elaboração destes instrumentos em um Foro de Discussão pela Internet desenvolvido e mantido pelo Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, em sua página na Internet,
/ e que diversos Estados designaram peritos governamentais para participar dos trabalhos preparatórios, já iniciados no Foro de Discussão,

RESOLVE:

1.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar os trabalhos preparatórios que considerar necessários para elaborar projetos de instrumentos sobre Proteção ao Consumidor e Registros de Garantias Mobiliárias, para sua adoção na Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).

2.
Expressar sua satisfação pela criação de um grupo de peritos em cada tema da CIDIP-VII, compostos por peritos governamentais e independentes, bem como peritos de outras organizações internacionais e da Comissão Jurídica Interamericana, e instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que designem peritos governamentais para participar desses grupos.

3.
Expressar sua satisfação pelos trabalhos preparatórios realizados até esta data, entre os quais a elaboração e abertura do Foro de Discussão na Internet desenvolvido pelo Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, por meio do qual os grupos de peritos participarão nos trabalhos preparatórios.

4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, organizar as consultas necessárias dos grupos de peritos para a elaboração de projetos de instrumentos interamericanos a serem considerados pela CIDIP-VII e, se necessário, buscar fundos externos para financiar os trabalhos preparatórios e o trabalho final para essa conferência.

5.
Tomar nota da metodologia adotada pelo Conselho Permanente pela qual os grupos de peritos participarão dos trabalhos preparatórios no Foro de Discussão na Internet e incentivar os Estados membros a que patrocinem as reuniões de peritos, de acordo com a necessidade, para concluir a elaboração dos instrumentos interamericanos a serem considerados pela CIDIP-VII.

6.
Encarregar o Conselho Permanente de fixar a data para a realização da CIDIP-VII uma vez concluídos os trabalhos preparatórios, com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
AG/RES. 2218 (XXXVI-O/06)
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O

RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (AG/doc.4636/06);


LEVANDO EM CONTA os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2069 (XXXV-O/05), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabelece a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) como um dos órgãos da Organização;


Que o artigo 54, f da Carta da OEA estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração, entre outras, das observações e recomendações que sejam submetidas pelo Conselho Permanente em conformidade com o artigo 91, f da Carta sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e

Que o Presidente da CJI e demais membros da Comissão fizeram a apresentação do relatório anual desse órgão (CP/doc.4080/06) ao Conselho Permanente e que este encaminhou à Assembléia Geral as observações e recomendações sobre o mesmo,

RESOLVE:

1. Fazer suas as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (AG/doc.4636/06) e transmiti-las a esse órgão.

2. Felicitar a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) pela comemoração de seu Centenário em 2006 e felicitar o Conselho Permanente pela Sessão de Comemoração desse Centenário, a qual foi realizada em 29 de março de 2006 com a presença dos membros da CJI.

3. Tomar nota com satisfação da inclusão em seu Relatório Anual do documento CJI/doc.199/05 rev. 1, “Aspectos jurídicos do cumprimento no âmbito interno dos Estados das decisões de tribunais ou cortes internacionais ou outros órgãos internacionais com funções jurisdicionais”, anexo a sua resolução CJI/RES. 96 (LXVII-O/05), em cumprimento da resolução AG/RES. 2069 (XXXV-O/05).

4. Tomar nota com satisfação da apresentação de seu relatório sobre o tema “O esforço conjunto das Américas na luta contra a corrupção e a impunidade” (CJI/doc.181/05 rev. 4), anexo a sua resolução CJI/RES. 84 (LXVI-O/05), bem como do relatório apresentado pela Relatora, Doutora Ana Elizabeth Villalta (CJI/doc.177/05), os quais foram remetidos ao Conselho Permanente e incluídos no Relatório Anual da CJI correspondente a 2005.

5. Tomar nota com satisfação do seu relatório sobre o tema “Tribunal Penal Internacional” (CJI/doc.211/06), o qual foi remetido oportunamente ao Conselho Permanente em cumprimento da resolução AG/RES. 2072 (XXXV-O/05), para que este, por sua vez, o encaminhasse a este Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, e solicitar que continue a tratar do tema.

6.
Tomar nota com satisfação dos avanços com relação ao tema “Aspectos jurídicos da interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social” e solicitar à CJI que inclua um relatório final em seu próximo relatório anual, com base nas diretrizes formuladas na resolução AG/RES. 2042 (XXXIV-O/04).


7.
Solicitar à CJI que continue considerando o tema da codificação e uniformização do Direito Internacional nas Américas e colabore na preparação da próxima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII), incentivando os relatores deste tema a participar nos mecanismos de consulta que forem estabelecidos com vistas a desenvolver os temas propostos para a CIDIP.

8.
Tomar nota da importância do tema “Direito da informação:  acesso e proteção das informações e dados pessoais” e solicitar à CJI que inclua em seu próximo relatório anual um relatório atualizado sobre a proteção dos dados pessoais com base na legislação comparada.


9.
Ressaltar uma vez mais a importância da realização do Curso de Direito Internacional, anualmente organizado no Rio de Janeiro pela CJI e pelo Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Organização dos Estados Americanos (OEA), destacar a importância de aumentar o montante das bolsas de estudo concedidas pela OEA e instar os Estados membros a que levem em conta a possibilidade de custear diretamente a participação de estudantes e professores nacionais no mesmo.


10.
Reconhecer o trabalho da CJI e do Escritório de Direito Internacional na publicação das conferências pronunciadas no Curso de Direito Internacional, bem como na publicação das séries temáticas que as agrupa.

11.
Reafirmar a importância dos contatos diretos que a Comissão Jurídica Interamericana mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente com o Conselho Permanente, levando em conta a possibilidade de convidar, em casos especiais, os relatores da Comissão a participarem das reuniões que se realizem na sede da OEA nas quais sejam tratados os temas sob sua relatoria, e ressaltar a realização do 68( Período Ordinário de Sessões da Comissão, na sede da Organização, Washington, D.C., em março de 2006, o qual permitiu uma série de encontros frutíferos entre este órgão e o Conselho Permanente e sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

12.
Recomendar à CJI que continue concentrando seus esforços nas questões que os órgãos competentes lhe indiquem e que sejam de interesse prioritário para a Organização.


13.
Instar os Estados membros a continuarem a apresentar candidatos idôneos para eleição e participação na CJI.


14.
Ressaltar a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário da CJI, de acordo com a sua capacidade de realizar estudos e relatórios para a Organização, a fim de continue a fortalecer sua capacidade de abordar a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes.


15.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2219 (XXXVI-O/06)

ACOMPANHAMENTO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA

A CORRUPÇÃO E DO SEU PROGRAMA DE COOPERAÇÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4548/06 add. 6) no que se refere a este tema;


LEVANDO EM CONTA a “Declaração de Quito sobre Desenvolvimento Social e Democracia em Face da Incidência da Corrupção” [AG/DEC. 36 (XXXIV-O/04)] e as resoluções AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2064 (XXXV-O/05), AG/RES. 2071 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2076 (XXXV-O/05);


CONSIDERANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Corrupção e o fato de que foi ratificada por 33 Estados membros da Organização dos Estados Americanos, e que 28 deles participam do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), criado mediante o Documento de Buenos Aires;


RESSALTANDO COM SATISFAÇÃO os resultados da Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC, realizada em Washington, D.C., em 1º e 2 de abril de 2004 e, em particular, as “Conclusões e Recomendações de Medidas Concretas para Fortalecer o MESICIC” (SG/MESICIC/doc.103/04 rev. 6);


RECONHECENDO os trabalhos desenvolvidos pela Comissão de Peritos do MESICIC, os quais contaram com o apoio da Secretaria-Geral da OEA, para concluir em março de 2006 a primeira rodada de análise dos 28 Estados Partes e finalizar os preparativos para a segunda rodada de análise, que trata dos artigos III.5 e 8 e o artigo VI da Convenção;


RECORDANDO os resultados da Reunião de Peritos sobre Cooperação com Respeito à Negação de Acolhida a Funcionários Corruptos e Àqueles que os Corrompem, à Sua Extradição e ao Não-Ingresso e Recuperação dos Ativos Originados em Atos de Corrupção e Sua Restituição a Seus Legítimos Proprietários (REXCOR/doc.6/05);


TENDO PRESENTE a Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Conferência Especial sobre Segurança na Cidade do México, em outubro de 2003;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a entrada em vigor, em 14 de dezembro de 2005, da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, adotada em Mérida, México, em 9 de dezembro de 2003 e que 10 Estados membros da OEA a ratificaram;


DESTACANDO os mandatos emanados do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na cidade de Québec, e da Declaração da Cúpula Extraordinária das Américas, realizada na cidade de Monterrey, vinculados ao tema da luta contra a corrupção; e
TENDO PRESENTE que os Chefes de Estado e de Governo, na Declaração de Mar del Plata da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em novembro de 2005, expressaram que a “prestação de contas é um instrumento fundamental para conseguir a transparência e a eficiência no uso dos recursos administrados por nossos governos.  A luta contra a corrupção é um dos pilares fundamentais para o fortalecimento da democracia e do crescimento econômico.  Por este motivo, fazemos um apelo no sentido da implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção e participação plena no Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção.  Destacamos a importância do papel de supervisão dos legisladores, segundo apropriado, na luta contra a corrupção e a importância de promover os intercâmbios interparlamentares para colaborar no desenvolvimento de estratégias nacionais e internacionais para combater a corrupção”,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção que ainda não o fizeram a que participem do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), bem como todos os Estados Partes deste Mecanismo a que o financiem mediante contribuições voluntárias.


2.
Exortar também os Estados membros da Organização dos Estados Americanos que ainda não o fizeram a que considerem a assinatura e ratificação, ou ratificação, da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção de Mérida), bem como da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), ou a adesão a elas, conforme o caso.


3.
Instar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção a que adotem todas as medidas que julgarem necessárias, a fim de adequar sua legislação interna para cumprir os compromissos assumidos ao ratificarem a Convenção ou a ela aderirem.


4.
Exortar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção a que, com base na Convenção e nas leis e tratados aplicáveis, aperfeiçoem os mecanismos regionais e bilaterais de assistência mútua em matéria penal e os implementem, a fim de encaminhar as solicitações feitas de acordo com os procedimentos estabelecidos nesses mecanismos, com relação aos atos de corrupção descritos na Convenção, com vistas a combater a impunidade.
5.
Manifestar uma vez mais seu apoio ao fortalecimento do MESICIC e, a respeito:



a)
reiterar sua satisfação com o acordo alcançado na Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC de fortalecer a Conferência dos Estados Partes como um foro político para abordar os temas de cooperação hemisférica contra a corrupção; e, neste sentido, convidá-lo a que, com o apoio técnico do Escritório de Cooperação Jurídica do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral da OEA, continue realizando reuniões de trabalho levando em consideração o “Documento de Buenos Aires” e que avalie a possibilidade de solicitar à sua Comissão de Peritos recomendações e outras contribuições sobre os temas que estejam sob sua consideração;



b)
identificar, antes de dezembro de 2006, iniciativas concretas de cooperação e intercâmbio de experiências para o desenvolvimento de capacidades técnicas em nossos países que contribuam para a plena aplicação das normas da Convenção Interamericana contra a Corrupção e para o fortalecimento do MESICIC, dando especial consideração, para essa finalidade, às recomendações emanadas da primeira rodada desse Mecanismo;


c)
convidar igualmente a Conferência dos Estados Partes do MESICIC a que considere as medidas apropriadas a fim de fortalecer a cooperação no âmbito desse Mecanismo de Acompanhamento, levando em consideração, quando cabível, as novas formas de cooperação estabelecidas na Convenção de Mérida, e também solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC que promova o diálogo, conforme o caso, com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Delito;



d)
expressar sua satisfação pelos avanços feitos pela Comissão de Peritos do MESICIC, com o apoio da Secretaria-Geral da OEA, refletidos na realização bem-sucedida da primeira rodada de análise, na qual se examinou a implementação das disposições da Convenção Interamericana contra a Corrupção selecionadas para essa rodada nos 28 Estados que integram o MESICIC, na aprovação do Relatório Hemisférico correspondente a essa rodada e na adoção das decisões necessárias para dar início à segunda rodada de análise;



e)
solicitar à Secretaria-Geral que continue identificando fontes de financiamento interno da OEA, como o Fundo Ordinário, e de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outras, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC e, quando cabível, para o pleno e efetivo cumprimento de suas recomendações;



f)
convidar a Conferência dos Estados Partes do MESICIC a continuar informando o Conselho Permanente sobre a implementação das “Conclusões e Recomendações de Medidas Concretas para Fortalecer o MESICIC” (SG/MESICIC/doc.103/04 rev. 6), aprovadas na Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC, bem como sobre outros temas levados à sua consideração; e



g)
apoiar a realização da reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC, a ser realizada a cabo no segundo semestre de 2006.

6.
Solicitar ao Conselho Permanente e convidar a Conferência dos Estados Partes do MESICIC, no âmbito de suas respectivas competências, para que continuem acompanhando os avanços relacionados com os mandatos constantes da Declaração e do Plano de Ação de Manágua (EPCICOR/doc.5/04 rev. 6 corr. 1 e EPCICOR/doc.4/04 rev. 5 corr. 1), e com as recomendações da Reunião de Peritos sobre Cooperação com Respeito à Negação de Acolhida a Funcionários Corruptos e Àqueles que os Corrompem, à Sua Extradição e ao Não-Ingresso e Recuperação dos Ativos Originados em Atos de Corrupção e Sua Restituição a Seus Legítimos Proprietários  (REXCOR/doc.2/05 rev. 1) e do Relatório Final (REXCOR/doc.6/05), no qual se incluem propostas que não foram consideradas nessa reunião. 

7.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, por meio do Escritório de Cooperação Jurídica do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, continue prestando os serviços de secretaria técnica à Conferência dos Estados Partes do MESICIC e à Comissão de Peritos desse Mecanismo, da mesma forma que apoio ao acompanhamento dos avanços a que se refere o parágrafo dispositivo anterior.


8.
Recomendar que, na próxima reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC, se considere, revise, atualize e complemente, no que se julgar pertinente, o Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, adotado em conformidade com a resolução AG/RES. 1477 (XXVII-O/97), e se apresentem suas recomendações, por meio do Conselho Permanente, para sua aprovação formal à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, e solicitar à Secretaria-Geral que elabore uma proposta que sirva de base para esses efeitos.


9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, em desenvolvimento do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue realizando os trabalhos de cooperação técnica destinados a prestar assistência para a ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção ou para a adesão a ela, bem como para o intercâmbio de informação e de experiências entre as autoridades governamentais responsáveis na matéria, entre outros, por meio da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção.


10.
Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento às atividades derivadas desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
AG/RES. 2220 (XXXVI-O/06)
FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS DE DIREITOS HUMANOS

EM SEGUIMENTO DOS MANDATOS DERIVADOS DAS CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre este tema (AG/doc.4548/06 add. 6) e as resoluções AG/RES. 1828 (XXXI-O/01), AG/RES. 1890 (XXXII-O/02), AG/RES. 1925 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2075 (XXXV-O/05);


REAFIRMANDO que a promoção e proteção universal dos direitos humanos, inclusive os direitos civis e políticos, econômicos, sociais e culturais, com base nos princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência, bem como o respeito ao Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas, e ressaltando a importância do respeito pelo Estado de Direito, do acesso eqüitativo e efetivo à justiça e da participação de todos os setores da sociedade na tomada de decisões públicas;


REAFIRMANDO a importância do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, cujos órgãos têm competência para promover a observância dos direitos humanos em todos os Estados membros da Organização, em conformidade com os compromissos contraídos por cada Estado e que operam de forma subsidiária aos sistemas jurisdicionais nacionais;


MANIFESTANDO que o fortalecimento da autonomia da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito do disposto pela Carta da Organização dos Estados Americanos, pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos e pelo Estatuto e pelo Regulamento da CIDH, contribuirá para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;


CONSIDERANDO que a Organização pode servir de fórum para contribuir para os esforços dos Estados membros no desenvolvimento e fortalecimento dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos; e

TENDO PRESENTE as Declarações e Planos de Ação da Terceira e Quarta Cúpulas das Américas, realizadas na Cidade de Québec, Canadá, e em Mar del Plata, Argentina, respectivamente, em particular, do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, o parágrafo 45, sobre o desenvolvimento de políticas econômicas e sociais integrais e o parágrafo 62, sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos,
RESOLVE:


1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo e aperfeiçoando o sistema interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos e, nesse sentido, continuar implementando as seguintes ações específicas tendentes ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, derivados das Cúpulas das Américas e em particular da Terceira Cúpula, realizada em Québec, e da Quarta Cúpula, realizada em Mar del Plata:


a)
a universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, considerando a assinatura e ratificação ou ratificação dos instrumentos interamericanos de direitos humanos, com a brevidade possível e conforme o caso, de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, ou a adesão a eles;



b)
o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;



c)
o aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;



d)
o financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, incluindo o incentivo de contribuições voluntárias, a fim de continuar atendendo às suas atividades e responsabilidades; e



e)
o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos funcionem de maneira permanente levando em consideração, entre outros elementos, os pontos de vista desses órgãos.


2.
Reconhecer os seguintes avanços nas áreas específicas do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a saber:



a)
o amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente (CAJP);



b)
o diálogo levado a cabo entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (Corte Interamericana de Direitos Humanos e Comissão Interamericana de Direitos Humanos), no âmbito da CAJP, segundo se registra no Relatório da Reunião constante do documento CP/CAJP-2311/05 add. 2 e add. 2-a;


c)
a aprovação das “Normas para a Elaboração dos Relatórios Periódicos Previstos no Artigo 19 do Protocolo de San Salvador”, mediante a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05);



d)
o depósito do instrumento de ratificação, por parte de Honduras, da Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas e a assinatura e o depósito do instrumento de ratificação, por parte da Jamaica, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”; e


e)
as contribuições voluntárias que, para facilitar o trabalho dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, fizeram o Brasil, Colômbia, Costa Rica, México e Paraguai, a União Européia e o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento à Corte Interamericana de Direitos Humanos;  e o Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos, México, Espanha, França, Irlanda, Itália e Suécia, e a Comissão Européia e a Secretaria da Commonwealth, à Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

3.
Encarregar o Conselho Permanente de, com vistas a cumprir os objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1 e a complementar e reforçar os avanços mencionados no parágrafo dispositivo 2:



a)
continuar o amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos, iniciado no âmbito da CAJP, em consulta com os Estados membros, órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizações não-governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e peritos qualificados na matéria sobre:




i.
os principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;




ii.
as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e



iii.
a pertinência de se convocar uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos.



b)
continuar a analisar, principalmente por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente (CAAP), os meios para alcançar o financiamento adequado dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização;


c)
apoiar as iniciativas de solicitação de financiamento apresentadas pela Corte e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos a organismos internacionais e regionais em benefício das atividades dos órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos;



d)
instar, além disso, os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos;



e)
continuar a consideração de meios para promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros;



f)
continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, incluindo o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos possam funcionar de maneira permanente, levando em consideração as informações fornecidas pelos Presidentes de ambos os órgãos sobre o assunto;



g)
realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos definirá a agenda dessa reunião, com pelo menos dois meses de antecedência;



h)
solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:




i.
continuem informando sobre a correlação de seus Regulamentos e as reformas a eles aprovadas com as disposições de seus próprios Estatutos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e




ii.
continuem informando sobre o impacto e o significado que na prática têm representado essas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema.

4.
Continuar promovendo o fortalecimento dos sistemas nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos nos Estados membros e, com esse fim, instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a que prestem, na medida de suas possibilidades e de acordo com seus recursos, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitarem, de forma a contribuírem para aperfeiçoar o cumprimento de suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e a desenvolver relações de cooperação e intercâmbio de informação com a Rede de Instituições Nacionais de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos das Américas e a Federação Ibero-Americana do Ombudsman, entre outros.


5.
Exortar os Estados membros, conforme o caso, a que considerem assinar e ratificar ou ratificar o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, ou a ele aderir.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que dê seguimento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2221 (XXXVI-O/06)
FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS NACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS 
DOS ESTADOS MEMBROS E APOIO AO TRABALHO DOS DEFENSORES DO POVO,

DEFENSORES DOS HABITANTES, PROCURADORES OU

COMISSÁRIOS DE DIREITOS HUMANOS (OMBUDSMEN)

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2132 (XXXV-O/05), “Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen)”, mediante a qual se reconhece a importância dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos na salvaguarda dos direitos da pessoa humana;

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4548/06 add. 6);

LEVANDO EM CONTA que na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem os Estados membros proclamaram os direitos fundamentais da pessoa humana sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social;


AFIRMANDO que os Estados membros, seja nas respectivas constituições nacionais ou em sua legislação interna, têm reconhecido o caráter universal, indivisível e interdependente dos direitos humanos e a obrigação de respeitar e proteger os direitos e as liberdades fundamentais da pessoa humana;


LEVANDO EM CONTA que os sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos têm como objetivo fundamental salvaguardar os direitos da pessoa humana;


TENDO PRESENTES os princípios relativos ao Estatuto das Instituições Nacionais “Princípios de Paris”, adotados pela Assembléia Geral das Nações Unidas mediante sua resolução 48/134, de 20 de dezembro de 1993;


REAFIRMANDO a importância do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, cujos órgãos têm competência para promover a observância dos direitos humanos em todos os Estados membros da Organização, em conformidade com os compromissos contraídos por cada Estado e que operam de forma subsidiária aos sistemas jurisdicionais nacionais;


LEVANDO EM CONTA que todos os Estados membros têm a obrigação de promover e proteger os direitos humanos e liberdades fundamentais, sem fazer distinção das singularidades nacionais regionais e dos diversos antecedentes históricos, culturais e religiosos de todos os Estados, independentemente de seu sistema político, econômico e cultural; e reconhecendo que a democracia é um valor universal e não existe um único modelo de democracia;


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1505 (XXVII-O/97), AG/RES. 1601 (XXVIII-O/98) e AG/RES. 1670 (XXIX-O/99), por meio das quais a Assembléia Geral reconheceu o trabalho que desenvolvem os Ombudsmen no Hemisfério, figura reconhecida em legislações dos Estados membros com denominações como Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos; e igualmente renovou seu apoio ao trabalho que realiza a Federação Ibero-Americana do Ombudsman;


RECORDANDO TAMBÉM a mensagem sobre este tema que foi emitida pela Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas por meio de sua Resolução 2005/74, “Instituições Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos”, em cujo parágrafo 12 “celebra o fato de se manter a prática de organizar reuniões regionais de instituições nacionais” e incentiva estas a que, em cooperação com o Escritório do Alto Comissário para os Direitos Humanos, “continuem organizando eventos semelhantes com os governos e as organizações não-governamentais das respectivas regiões”;


DESTACANDO o trabalho que realizam a Associação de Defensores do Povo do Caribe e a Rede de Instituições Nacionais de Direitos Humanos das Américas, o Conselho Andino de Defensores do Povo e o Conselho Centro-Americano de Procuradores dos Direitos Humanos;


RECORDANDO a exortação feita nas mencionadas resoluções no sentido de que os Estados membros do Sistema Interamericano empreendam ações tendentes a que os Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos do Hemisfério gozem de independência política, administrativa e financeira; e

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, aprovado na Cidade de Québec, no tocante ao fortalecimento das capacidades das instituições nacionais responsáveis pela promoção e proteção dos direitos humanos,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância fundamental que os sistemas nacionais de direitos humanos têm para a promoção e proteção dos direitos humanos no fortalecimento do Estado de Direito e de justiça social para a consolidação da democracia.


2.
Reiterar seu apoio ao trabalho que, com independência política, administrativa e financeira, desenvolvem os Ombudsmen ou Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos dos países do Hemisfério na promoção e proteção dos direitos humanos.


3.
Recomendar aos Estados membros que ainda não disponham de instituições objeto desta resolução considerem a possibilidade de criá-las e colocá-las em funcionamento no âmbito dos respectivos ordenamentos jurídicos.


4.
Incentivar os governos e os órgãos do Sistema Interamericano a promoverem a criação de espaços de diálogo entre as instituições objeto desta resolução e os órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, a fim de fortalecer sua contribuição para a ordem democrática do Hemisfério.


5.
Renovar o apoio da Organização dos Estados Americanos ao trabalho que realizam a Federação Ibero-Americana do Ombudsman, a Associação de Defensores do Povo do Caribe, a Rede de Instituições Nacionais de Direitos Humanos das Américas, o Conselho Andino de Defensores do Povo e o Conselho Centro-Americano de Procuradores dos Direitos Humanos.

6.
Reiterar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente que considere convidar as instituições objeto desta resolução a participarem do diálogo a realizar-se entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2222 (XXXVI-O/06)
COOPERAÇÃO ENTRE OS ESTADOS MEMBROS NA LUTA CONTRA

A CORRUPÇÃO E A IMPUNIDADE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


REAFIRMANDO que um dos propósitos da Convenção Interamericana contra a Corrupção é promover, facilitar e regular a cooperação entre os Estados Partes, a fim de assegurar a eficácia das medidas e ações para prevenir, detectar, punir e erradicar os atos de corrupção no exercício das funções públicas e os atos de corrupção especificamente vinculados com tal exercício;


LEVANDO EM CONTA que o processo de Cúpulas das Américas tem se preocupado, desde seu início, com a luta contra a corrupção e que este tema tem merecido a atenção dos Chefes de Estado e de Governo; 


REAFIRMANDO que são componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa;


PERSUADIDA de que o combate à corrupção fortalece as instituições democráticas, evita distorções na economia, vícios na gestão pública e a deterioração da moral social; 


RECORDANDO que os Estados membros reconheceram no âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção que a corrupção pode ter transcendência internacional, o que exige uma ação dos Estados para combatê-la eficazmente e erradicar a impunidade;


REITERANDO a necessidade de facilitar a cooperação internacional para combater a corrupção e, especialmente, para tomar as medidas apropriadas contra as pessoas que cometam atos de corrupção no exercício das funções públicas; 


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04) sobre “O esforço conjunto das Américas na luta contra a corrupção e a impunidade”, aprovada em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado em Quito, Equador, de 6 a 8 de junho de 2004; e

TOMANDO NOTA da resolução CJI/RES.84 (LXVI-O/05), mediante a qual a Comissão Jurídica Interamericana acolheu e aprovou, respectivamente, o estudo “O esforço conjunto das Américas na luta contra a corrupção e a impunidade” (CJI/doc.177/05) e o Parecer anexo (CJI/doc.181/05 rev. 4),

RESOLVE:


1.
Reafirmar que a luta contra a corrupção e a impunidade é um compromisso fundamental e uma obrigação mútua dos Estados das Américas, como garantia do exercício da democracia e da consolidação de suas instituições, da governabilidade e do fortalecimento do Estado de Direito, uma vez que a corrupção, passiva e ativa, constitui uma ameaça à segurança dos Estados, solapa as instituições públicas e privadas e cria obstáculos ao desenvolvimento dos povos.


2.
Instar os Estados membros a que, em conformidade com suas legislações nacionais e tratados aplicáveis, inclusive as disposições relevantes sobre a extradição ou não-extradição de nacionais, procurem a entrega e extradição de acusados ao Estado solicitante, a fim de permitir julgar e, caso sejam achadas culpadas, punir as pessoas acusadas de atos de corrupção, incluindo os atos cometidos no exercício da função pública.


3.
Fazer um apelo aos Estados membros para que tornem efetivas as normas de cooperação judicial internacional, a fim de que a extradição e assistência judicial mútua sejam eficientes, expeditas e eficazes, por meio do cumprimento dos tratados multilaterais e bilaterais sobre extradição e assistência judicial mútua.

AG/RES. 2223 (XXXVI-O/06)
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL

DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.4637/06);
CONSIDERANDO:


Que na Declaração da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo expressaram que seu “compromisso de respeitar integralmente os direitos humanos e as liberdades fundamentais está amparado em princípios e convicções por todos compartilhados” e apoiaram o “fortalecimento e o aumento da eficácia do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, que inclui ... a Corte Interamericana de Direitos Humanos”;


Que na Declaração e no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, realizada na cidade de Mar del Plata, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a promoção e proteção dos direitos humanos, com base nos princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência, como fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas.  Também se comprometeram a “continuar apoiando e fortalecendo o funcionamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, estimulando, nos órgãos políticos da OEA, no âmbito do processo de reflexão em curso, ações concretas para alcançar, entre outros objetivos, maior adesão aos instrumentos legais; observância efetiva das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e devida consideração das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos; o aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do sistema; e o financiamento adequado dos órgãos do sistema, inclusive o incentivo de contribuições voluntárias”;

Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração das observações e recomendações que encaminhe o Conselho Permanente em conformidade com o artigo 91, f, da Carta sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização;


Que o artigo 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece “que a Corte submeterá à consideração da Assembléia Geral da Organização em cada período ordinário de sessões um relatório sobre seu trabalho no ano anterior.  De maneira especial e com as recomendações pertinentes, indicará os casos em que um Estado não haja dado cumprimento a suas sentenças”;


RESSALTANDO COM SATISFAÇÃO o eficiente trabalho realizado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no exercício de suas funções contenciosas e consultivas; e

AGRADECENDO os convites formulados pelos Governos do Chile, Paraguai, Argentina, Brasil e El Salvador para que a Corte Interamericana de Direitos Humanos realize nesses países períodos extraordinários de sessões, como uma maneira de promover o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos,

RESOLVE:

1. Adotar as observações e recomendações do Conselho Permanente ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.4637/06) e encaminhá-las a esse órgão.

2. Reafirmar o valor essencial dos trabalhos da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o aperfeiçoamento da proteção e defesa dos direitos humanos no Hemisfério.


3.
Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos se comprometem a cumprir as decisões da Corte em todos os casos em que sejam partes.


4.
Reiterar que, com o propósito de que a Corte possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados Partes proporcionem oportunamente à Corte as informações que esta requerer.


5.
Reafirmar a importância do seguinte:



a)
a função consultiva da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e do Direito Internacional dos Direitos Humanos e, neste contexto, tomar nota do Parecer Consultivo OC-19/05, “Controle de legalidade no exercício das atribuições da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”; e



b)
a jurisprudência desenvolvida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos no Hemisfério e, por conseguinte, a importância da divulgação de suas decisões pelos Estados membros conforme julguem pertinente.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de:



a)
continuar a consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração o relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos, “Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para fortalecer seu mecanismo de proteção (Tomo II)”, a proposta do Governo da Costa Rica, “Projeto de Protocolo Facultativo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos”, as reformas regulamentares da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e (CIDH) levando em conta a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual como de redefinir o papel da CIDH no procedimento perante a Corte;



b)
continuar a consideração de meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros;



c)
encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização. Para esses efeitos, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue seus esforços e apresente propostas adicionais com vistas a alcançar o financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos nesse orçamento-programa.


7.
Agradecer os Estados membros (Brasil, Colômbia, Costa Rica, México e Paraguai) e instituições [Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e União Européia] que têm realizado contribuições voluntárias à Corte Interamericana de Direitos Humanos.  Também instar, adicionalmente, aos Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos, bem como aos Observadores Permanentes e instituições a que realizem contribuições voluntárias ao Tribunal.


8.
Incentivar os Estados membros a continuar convidando a Corte Interamericana de Direitos Humanos a realizar períodos extraordinários de sessões fora de sua sede.


9.
Instar a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem realizando seminários especializados sobre o sistema interamericano de promoção e proteção de direitos humanos para funcionários estatais.


10.
Convidar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue participando, por meio de seus juízes, do diálogo com os Estados membros no marco do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


11.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e ratificação, ou a ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos do sistema, ou sua adesão a eles, incluindo a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2224 (XXXVI-O/06)
OS DIREITOS HUMANOS DE TODOS OS TRABALHADORES

MIGRANTES E DE SUAS FAMÍLIAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório sobre este tema constante do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4548/06 add. 6);

EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO pela aprovação do “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, mediante sua resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05); 


TOMANDO NOTA da sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, realizada em 16 de março de 2006 sobre a implementação do Programa Interamericano e das propostas para novas atividades por parte dos Estados, bem como as apresentações dos órgãos, organismos e entidades da OEA;

REAFIRMANDO que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem proclama que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados nessa Declaração, sem distinção de raça, sexo, língua, credo ou outra alguma;


DESTACANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece que os direitos essenciais do homem não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana;


REAFIRMANDO que os princípios e normas consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos revestem particular relevância no tocante à proteção dos direitos humanos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias;

LEVANDO EM CONTA:

Suas resoluções AG/RES. 1717 (XXX-O/00), AG/RES. 1775 (XXXI-O/01); AG/RES. 1898 (XXXII-O/02), AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2130 (XXXV-O/05);


O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, especialmente o capítulo relativo à situação dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias no Hemisfério (CP/doc.4088/06 add. 1);

CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Terceira Cúpula das Américas, reconheceram as contribuições econômicas e culturais feitas pelos migrantes às sociedades de destino e a suas comunidades de origem e que se comprometeram a assegurar um tratamento digno e humano com proteção jurídica adequada, bem como a fortalecer os mecanismos de cooperação hemisféricos para atender a suas legítimas necessidades;


Que, na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo ressaltaram a importância da cooperação entre países de origem, trânsito e destino para assegurar a plena proteção dos direitos humanos de todos os migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, a defesa dos direitos humanos e condições de trabalho seguras e saudáveis para os migrantes, bem como adotar medidas eficazes contra o tráfico de seres humanos;


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas, aprovaram a Declaração de Mar del Plata, “Criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática” e seu Plano de Ação, mediante os quais reassumiram, entre outros, importantes compromissos relativos aos direitos humanos dos trabalhadores migrantes;


Que praticamente todos os países do Hemisfério são países de origem, trânsito e destino de migrantes e estão facultados a regulamentar a imigração de pessoas que ingressam em seu território, em conformidade com o Direito Internacional aplicável, incluindo o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados;


Os programas sobre migrantes adotados por alguns países, os quais permitem sua integração  nos países de acolhida, facilitam a reunificação familiar e promovem um ambiente de harmonia, tolerância e respeito;


As contribuições positivas que com freqüência fazem os migrantes tanto aos Estados de origem como aos de trânsito e destino e sua integração com o tempo na sociedade que os acolhe, bem como os esforços de alguns países de trânsito ou de acolhida tanto para atender às necessidades dos migrantes como para atender às da comunidade de acolhida ou local;


A entrada em vigor da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de seus Familiares em 1º de julho de 2003, a instalação e início dos trabalhos da Comissão das Nações Unidas para a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de seus Familiares, bem como a entrada em vigor do Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, em 28 de janeiro de 2004, e do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Contrabando de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, adicionais à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo);


O Parecer Consultivo OC-16/99 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, “O Direito a Informações sobre a Assistência Consular, no Âmbito das Garantias do Devido Processo Legal”, emitido em 1( de outubro de 1999;

O Parecer Consultivo OC-18/03 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, “A Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Não-Documentados”, emitido em 17 de setembro de 2003; e

A sentença da Corte Internacional de Justiça, de 31 de março de 2004, no caso Avena e Outros Nacionais Mexicanos;

LEVANDO EM CONTA:


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05 do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) identifica como prioritário o apoio a grupos vulneráveis, como os trabalhadores migrantes, na implementação de políticas e programas destinados a facilitar o acesso ao mercado trabalhista e melhorar as condições de trabalho; e

Que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas determinou o estabelecimento de um programa interamericano no âmbito da OEA para a promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes, inclusive os trabalhadores migrantes e suas famílias, levando em conta as atividades da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e apoiando o trabalho confiado a sua Relatoria Especial sobre os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias e à Relatora Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes;


PREOCUPADA com a grave situação de vulnerabilidade em que se encontram muitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias no Hemisfério e pelos persistentes obstáculos que os impedem de desfrutar plenamente de seus direitos humanos;


TENDO PRESENTE que os migrantes costumam ser vítimas de delitos, de maus tratos e de atos de discriminação, racismo e xenofobia nos países de trânsito e de destino e que as mulheres migrantes solteiras ou chefes de família são particularmente vulneráveis à violência de gênero e outros tipos de exploração sexual e trabalhista, tornando necessária uma ampla cooperação entre os Estados para combater estas situações, bem como a situação de possível vulnerabilidade em que ficariam as famílias dos migrantes nos países de origem;


TOMANDO NOTA das iniciativas, atividades e programas que em âmbito regional desenvolve a Conferência Regional de Migração (Processo de Puebla), na América do Norte, países da América Central e República Dominicana, bem como do diálogo de Ministros de Países Mesoamericanos, República Dominicana, Equador e Colômbia; e

TENDO PRESENTE que todos os migrantes e seus defensores têm o dever e a obrigação de obedecer todas as leis dos países de origem, trânsito e destino,

RESOLVE:


1.
Condenar energicamente as manifestações ou atos de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância contra os migrantes, bem como todas as formas de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância relacionadas com o acesso ao emprego, à formação profissional, à habitação, à instrução, aos serviços de cuidados da saúde, aos serviços sociais e aos destinados ao uso público.


2.
Reafirmar o dever dos Estados Partes na Convenção de Viena de 1963 sobre Relações Consulares de cumprir essa Convenção, inclusive a obrigação dos Estados Partes em cujo território ocorre a detenção de nacionais estrangeiros de informar estes sobre seu direito a comunicar-se com seus oficiais consulares e, neste sentido, pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-16/99 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como para a decisão do Tribunal Internacional de Justiça, de 31 de março de 2004, no caso Avena e Outros Nacionais Mexicanos, relativos à obrigatoriedade do cumprimento do artigo 36 da Convenção de Viena.


3.
Pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-18/03, emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, o qual sustenta que “a qualidade migratória de uma pessoa não pode constituir uma justificação para privá-la do gozo e exercício de seus direitos humanos, entre eles os de caráter trabalhista”.


4.
Incentivar os Estados membros a que considerem a adoção de programas destinados a conseguir a integração dos migrantes em suas sociedades, com vistas a promover um ambiente de harmonia, tolerância e respeito.


5.
Promover o diálogo construtivo e a cooperação entre os Estados membros para aperfeiçoar suas políticas e práticas migratórias, a fim de incluir uma proteção adequada a todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, bem como para promover processos migratórios de acordo com a ordem jurídica de cada Estado e com o Direito Internacional aplicável.
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6.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e ratificação ou ratificação dos instrumentos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, ou a adesão a eles, e a que tomem as medidas necessárias para garantir os direitos humanos de todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias.


7.
Exortar os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares.


8.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nesta matéria e levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, segundo cabível, os da Relatora Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM).


9.
Incentivar a CIDH a que, por meio de sua Relatoria Especial dos Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias, faça uma apresentação sobre os direitos humanos dos migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, bem como sobre o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, no Diálogo de Alto Nível sobre migração internacional e desenvolvimento da Assembléia Geral das Nações Unidas em setembro de 2006.


10.
Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com o estabelecido no parágrafo V (A) do Programa Interamericano e com a colaboração dos órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização dos Estados Americanos, elabore e apresente o plano de trabalho necessário para dar acompanhamento às atividades específicas previstas pelo referido Programa Interamericano.


11.
Instruir os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização de apoiar a execução e, quando for o caso, implementar o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias.


12.
Incentivar os Estados a que, na elaboração, execução e avaliação de suas políticas migratórias considerem as atividades recomendadas no Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias.


13.
Convocar, em conformidade com o disposto no Programa Interamericano, uma sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) no primeiro semestre de 2007, com a participação de peritos governamentais, representantes dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, de outras organizações internacionais e da sociedade civil, com o propósito de intercambiar melhores práticas e atividades realizadas no ano passado em apoio ao Programa, bem como novas propostas que possam ser incorporadas ao Programa.

14.
Solicitar aos órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização que incluam em seus relatórios anuais à Assembléia Geral suas ações dirigidas à implementação das atividades enunciadas no Programa.


15.
Solicitar à CAJP que convoque periodicamente, e conforme cabível, os órgãos, organismos e entidades da OEA, a fim de facilitar um diálogo fluido com os Estados membros sobre a implementação das atividades atribuídas à Organização pelo Programa Interamericano.


16.
Encarregar o Conselho Permanente de estabelecer um fundo específico de contribuições voluntárias, “Fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, para contribuir para o financiamento das atividades atribuídas aos órgãos, organismos e entidades da OEA em apoio a este Programa, bem como exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organizações regionais, internacionais e da sociedade civil a contribuírem para o mesmo.


17.
Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, divulgue, entre outros, o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias.


18.
Solicitar à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) que reforce a comunicação e a coordenação com a CIDH, a OIM, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e outras organizações, organismos e entidades pertinentes e que, neste contexto, faça um acompanhamento especial das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento relacionadas com a situação dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias que a AICD realiza em conformidade com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05.


19.
Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de:



a)
considerar a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela AICD;



b)
proporcionar à Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e


c)
apresentar ao Conselho Permanente um relatório sobre a situação dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias antes do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


20.
Convidar os Estados membros, Observadores Permanentes, órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e outros a que contribuam para o Fundo Voluntário da Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias da CIDH.


21.
Instar os Estados membros a que considerem a possibilidade de convidar o Relator Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias a que visite seus países, a fim de que possa cumprir com eficácia seu mandato.


22.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos. MACROBUTTON  Portuguese 
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AG/RES. 2225 (XXXVI-O/06)
COOPERAÇÃO ENTRE OS ESTADOS MEMBROS DA 
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS PARA ASSEGURAR A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E LUTAR CONTRA A IMPUNIDADE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, denominada “Pacto de San José”, e a Convenção Interamericana contra a Corrupção;


CONSIDERANDO as suas resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 2072 (XXXV-O/05), AG/RES. 2039 (XXXIV-O/04), AG/RES. 1929 (XXXIII-0/03), AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04), AG/RES. 1900 (XXXII-O/02), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), AG/RES. 1706 (XXX-O/00) e AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), que fazem referência à promoção do Tribunal Penal Internacional;


RECORDANDO a Resolução 1/03, “Sobre Julgamento de Crimes Internacionais”, aprovada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em 24 de outubro de 2003, bem como a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos em matéria de impunidade;


RECORDANDO TAMBÉM a Resolução 2005/81, “Impunidade” da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas;


LEVANDO EM CONTA que, em conformidade com os instrumentos internacionais de direitos humanos dos quais são partes, os Estados devem respeitar e garantir a todas as pessoas sob sua jurisdição os direitos humanos e, por tal motivo, devem investigar, processar e punir os responsáveis por toda violação desses direitos que constitua delito; 


RECORDANDO a importância da cooperação judicial entre Estados para alcançar os objetivos descritos no parágrafo anterior, especialmente no tocante aos crimes internacionais, tais como genocídio, crimes de lesa-humanidade e crimes de guerra; 


OBSERVANDO que, entre outras, a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura e a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes; a Convenção Internacional contra a Tomada de Reféns; a Convenção sobre Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes de Lesa-Humanidade, e a Convenção para a Prevenção e Punição do Delito de Genocídio obrigam os Estados Partes das mesmas a tomarem medidas para julgar em sua jurisdição estes crimes ou, caso contrário, os obrigam a extraditar as pessoas acusadas para julgamento; e


LEVANDO EM CONTA os princípios de cooperação internacional na identificação, detenção, extradição e punição dos culpáveis de crimes de guerra ou crimes de lesa-humanidade e o conjunto de princípios para a proteção e promoção dos direitos humanos mediante a luta contra a impunidade,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros a lutarem contra a impunidade e a processarem ou extraditarem, de acordo com suas obrigações internacionais, os responsáveis por toda violação dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário que constitua delito, incluindo o genocídio, crimes de guerra e crimes de lesa-humanidade, a fim de processá-los.

2. Instar os Estados membros a cumprirem seus compromissos de dar acompanhamento às recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), bem como de cumprir as decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos.
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AG/RES. 2226 (XXXVI-O/06)
PROMOÇÃO E RESPEITO DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1270 (XXIV-O/94), AG/RES. 1335 (XXV-O/95), AG/RES. 1408 (XXVI-O/96), AG/RES. 1503 (XXVII-O/97), AG/RES. 1565 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1904 (XXXII-O/02), AG/RES. 1944 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2052 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2127 (XXXV-O/05); 


RECORDANDO TAMBÉM que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos e tendo presentes todas as disposições aplicáveis do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos, dentro de seus respectivos âmbitos de aplicação, os direitos humanos e liberdades fundamentais devem ser sempre respeitados, inclusive nas situações de conflito armado; 

CONSTERNADA pelas violações persistentes do Direito Internacional Humanitário, que geram sofrimentos a todas as vítimas dos conflitos armados; 


RECORDANDO a obrigação de todos os Estados membros de respeitar e fazer respeitar as Convenções de Genebra de 1949 em todas as circunstâncias; 


RECORDANDO TAMBÉM que 33 e 32 Estados membros da Organização, respectivamente, são Partes dos Protocolos Adicionais I e II de 1977 das Convenções de Genebra de 1949; 

CONSIDERANDO que o Direito Internacional Humanitário contém normas que refletem o Direito Costumeiro Internacional que os Estados devem observar;


ACOLHENDO com satisfação a adoção, em 8 de dezembro de 2005, do Protocolo Adicional III às Convenções de Genebra de 1949 relativo à aprovação de um signo distintivo adicional; 


RESSALTANDO a necessidade de fortalecer as normas do Direito Internacional Humanitário, mediante sua aceitação universal, sua mais ampla divulgação e a adoção de medidas nacionais de aplicação; 


DESTACANDO a obrigação dos Estados de punir todas as violações do Direito Internacional Humanitário; 


RECONHECENDO a importante contribuição das comissões ou comitês nacionais de Direito Internacional Humanitário existentes em vários Estados membros na aplicação e divulgação ou adoção, conforme cabível, de medidas nacionais que implementem as normas internacionais nas ordens jurídicas internas; 


TOMANDO NOTA da realização da Primeira Reunião dos Estados Partes do Segundo Protocolo de 1999 à Convenção de Haia de 1954 para a Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado, realizada em Paris, em 26 de outubro de 2005; 

EXPRESSANDO sua satisfação pela cooperação entre a Organização e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) no âmbito da promoção do respeito do Direito Internacional Humanitário e dos princípios que sustentam esse direito, exemplo da qual foi a realização na sede da Organização, em 2 de fevereiro de 2006, de uma Reunião Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre Temas de Atualidade do Direito Internacional Humanitário e tomando nota dos resultados dessa reunião constantes do Relatório apresentado pelo Relator (CP/CAJP-2326/06); 


LEVANDO EM CONTA que, na Declaração de Mar del Plata, adotada no âmbito da Quarta Cúpula das Américas, realizada em novembro de 2005, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que “o respeito ao Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas”; 

RECORDANDO que este ano se realiza a Terceira Conferência de Revisão da Convenção sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados, de 1980; 

RECORDANDO IGUALMENTE que este ano se realiza a Conferência de Revisão para avaliar os progressos alcançados na aplicação do Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Erradicar e Combater o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos; e

DESTACANDO o papel especial que exerce o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, como instituição neutra, imparcial e independente, que trabalha para proteger e assistir as vítimas dos conflitos armados e outras situações de violência armada, bem como para promover o respeito do Direito Internacional Humanitário e de seus princípios, 

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros e todas as partes envolvidas em conflito armado a que respeitem suas obrigações derivadas do Direito Internacional Humanitário, incluindo as destinadas à proteção da integridade e da dignidade das vítimas, bem como ao tratamento devido aos prisioneiros de guerra.

2. Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem tornar-se partes dos seguintes tratados: 

a) a Convenção de Haia de 1954 para a Proteção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado e seus Protocolos de 1954 e de 1999;



b)
a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição (Convenção sobre Armas Biológicas), de 1972;



c)
os Protocolos Adicionais I e II de 1977, às Convenções de Genebra de 1949, bem como o Protocolo Adicional III de 2005;



d)
a Convenção de 1980 sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Podam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados, incluindo a emenda aprovada em 2001 a seu artigo 1 e seus cinco Protocolos;



e)
a Convenção de 1989 sobre os Direitos da Criança e seu Protocolo Facultativo de 2000 sobre o Envolvimento de Crianças em Conflitos Armados;



f)
a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso de Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo (Convenção sobre Armas Químicas), de 1993;



g)
a Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição, de 1997; 



h)
o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998; 



i)
a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), de 1997; e



j)
a Convenção sobre Segurança do Pessoal das Nações Unidas, de 1994.


3.
Instar os Estados membros que são Partes do Protocolo Adicional I de 1977 a que considerem reconhecer a competência da Comissão Internacional de Pesquisa Humanitária mediante a declaração prevista no artigo 90 desse Protocolo, e instar os Estados que o tenham feito a que participem na eleição dos novos membros da Comissão. 


4.
Exortar os Estados membros a que dêem a maior divulgação possível às normas do Direito Internacional Humanitário, em particular, por meio de sua inclusão nas doutrinas e manuais militares, bem como entre toda a população civil.


5.
Instar os Estados membros a que adaptem sua legislação penal, a fim de cumprir suas obrigações jurídicas, em conformidade com as disposições das Convenções de Genebra de 1949 e de seu Protocolo Adicional I de 1977 relativas à tipificação dos crimes de guerra, jurisdição universal e responsabilidade do superior.


6.
Convidar os Estados membros a participarem ativamente da Terceira Conferência de Revisão da Convenção sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados, de 1980.


7.
Convidar os Estados membros que são Partes no Estatuto de Roma a cooperarem plenamente com o Tribunal Penal Internacional e a tipificarem em sua legislação penal os crimes de sua esfera de competência.


8.
Exortar os Estados membros a que disponham que suas leis previnam os abusos dos emblemas da cruz vermelha e do crescente vermelho e de sua denominação, bem como do emblema do Protocolo Adicional III, de 8 de dezembro de 2005, segundo disposto nos tratados pertinentes.


9.
Instar os Estados membros a que adotem medidas efetivas para prevenir o desaparecimento de pessoas relacionado com um conflito armado ou outra situação de violência armada, para esclarecer a sorte dos que tiverem desaparecido e para atender às necessidades de seus familiares.


10.
Incentivar os Estados membros a que garantam que se disponha das medidas e mecanismos requeridos para proteger os bens culturais contra os efeitos dos conflitos armados, em conformidade com suas obrigações internacionais, em particular a considerarem a adoção de medidas de caráter preventivo relativas à preparação de inventários, ao planejamento de medidas de emergência, à designação de autoridades competentes, bem como no que se refere a  leis para assegurar o respeito desses bens.


11.
Instar os Estados membros Partes da Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição de 1997 a prevenirem e reprimirem toda atividade nela proibida, quando for cometida por pessoas ou em território sob sua jurisdição ou controle e a que dispensem atenção às necessidades das vítimas de minas antipessoal e, quando cabível, às vítimas de resíduos explosivos de guerra, considerando a assistência médica, a reabilitação e a integração econômica das vítimas como critérios para dispensar essa atenção.


12.
Instar os Estados membros a que adotem leis para punir os atos proibidos pelo Protocolo de Genebra de 1925 à Convenção de Haia de 1907, pela Convenção sobre Armas Biológicas de 1972 e pela Convenção sobre Armas Químicas de 1993.


13.
Exortar os Estados membros a proibirem o recrutamento obrigatório de meninos menores de 18 anos nas forças armadas ou grupos armados, bem como a adotarem todas as medidas viáveis para evitar sua participação direta nas hostilidades de acordo com o Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança sobre o Envolvimento de Crianças em Conflitos Armados, de 2000.


14.
Instar os Estados membros a que considerem a adoção de medidas apropriadas no nível nacional para abordar as graves conseqüências humanitárias que representa a disponibilidade de armas sem controle, que incluam a promulgação de leis nacionais destinadas a reforçar o controle da fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo e outros materiais relacionados, e a que levem em conta o Programa de Ação adotado na Conferência das Nações Unidas sobre o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos (Nova York, 9 a 20 de julho de 2001) e convidar os Estados membros a participarem ativamente da Conferência de Revisão do Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Erradicar e Combater o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos com a finalidade de contribuir para fortalecer o compromisso internacional assumido na matéria e a realizar-se em Nova York de 26 de junho a 7 de julho de 2006.


15.
Incentivar os Estados membros a que estabeleçam procedimentos de exame para determinar, no momento de estudar, desenvolver, adquirir ou adotar uma nova arma, ou novos meios ou métodos de guerra, se seu emprego, fabricação, armazenamento e exportação são contrários ao Direito Internacional Humanitário e nesse caso não incorporá-los ao uso das forças armadas, nem fabricá-los para tais fins.

16.
Convidar os Estados membros a que continuem apoiando o trabalho dos comitês ou comissões nacionais encarregados da aplicação e divulgação do Direito Internacional Humanitário e os Estados onde não existam tais órgãos a que considerem estabelecê-los.


17.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral e, em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), em particular por meio de seu Serviço de Assessoramento, com o objetivo de divulgar e reforçar a implementação do Direito Internacional Humanitário e das convenções interamericanas relacionadas, que considere a organização de conferências governamentais, bem como cursos e seminários dirigidos ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos e da Secretaria-Geral.


18.
Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais e a colaboração do CICV, continuar organizando reuniões especiais sobre temas de atualidade do Direito Internacional Humanitário. 


19.
Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.
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AG/RES. 2227 (XXXVI-O/06)
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL

DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.4638/06);

CONSIDERANDO:


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros proclamaram como um de seus princípios o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo e que, de acordo com a Carta e com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tem por principal função promover a observância e a defesa dos direitos humanos; e


Que, na Declaração e no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a promoção e proteção dos direitos humanos, com base nos princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência, como fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas, bem como a necessidade de continuar o processo de fortalecimento e aperfeiçoamento da eficácia do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, para alcançar, entre outros objetivos, maior adesão aos instrumentos legais, observância efetiva da Corte Interamericana de Direitos Humanos e devida consideração das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;


AGRADECENDO o convite formulado pelos Governos da Guatemala e do Paraguai para que a CIDH realize nesses países períodos extraordinários de sessões, como uma maneira de promover o Sistema Interamericano de Direitos Humanos; e


AGRADECENDO TAMBÉM os convites abertos e permanentes que fizeram à CIDH para visitar seus países, o Governo da Argentina, a partir de março de 2006 e, em anteriores ocasiões, os Governos do Brasil, Colômbia e México,

RESOLVE:


1.
Adotar as Observações e Recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.4638/06) e transmiti-las ao referido órgão.


2.
Reafirmar o valor essencial dos trabalhos que realiza a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para o aperfeiçoamento da proteção e promoção dos direitos humanos e o fortalecimento do Estado de Direito no Hemisfério.


3.
Incentivar os Estados membros da Organização a que:



a)
considerem a assinatura e ratificação, ou ratificação de todos os instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos ou adesão aos mesmos, conforme o caso;



b)
dêem seguimento às recomendações da CIDH, incluindo, entre outras, as medidas cautelares; e



c)
continuem a dispensar o devido tratamento aos relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, no âmbito do Conselho Permanente e da Assembléia Geral da Organização.


4.
Tomar nota com satisfação da decisão dos Governos dos Estados membros que convidaram a CIDH a visitar seus respectivos países e incentivar todos os Estados membros a que continuem esta prática.


5.
Incentivar os Estados membros a que continuem convidando a CIDH a realizar períodos extraordinários de sessões fora de sua sede.


6.
Reiterar à CIDH que apresente para conhecimento dos Estados membros um relatório pormenorizado do período extraordinário de sessões realizado com a participação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 19 a 23 de julho de 2004, no México.

7.
Instar a CIDH, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a continuar realizando seminários especializados para funcionários estatais sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos.


8.
Reiterar a importância que tem a aplicação do mecanismo das soluções amistosas entre as partes interessadas, em conformidade com o disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no Estatuto e no Regulamento da CIDH.

8. Com respeito ao financiamento da CIDH:

a) encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à CIDH no orçamento-programa da Organização. Para essa finalidade, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue seus esforços e apresente propostas adicionais com vistas a alcançar o financiamento adequado da CIDH nesse orçamento-programa;
b)
agradecer os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras instituições que têm realizado contribuições voluntárias à CIDH; 

c)
convidar os Estados membros da Organização a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos; e

d)
sugerir aos doadores que, na medida do possível, efetuem parte de suas contribuições voluntárias sem fins específicos, para dar flexibilidade à CIDH  na alocação de recursos a suas diferentes atividades e projetos.


10.
Convidar a CIDH a que:



a)
continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu relatório anual e que adote as medidas que considerar pertinentes com base nessas observações e recomendações;



b)
continue publicando em sua página na Internet, quando os Estados membros assim o solicitem, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral;



c)
continue, segundo disposto no artigo 15 de seu Regulamento, a fortalecer as relatorias e unidades funcionais existentes, de acordo com seus recursos disponíveis, da maneira mais eqüitativa possível;



d)
continue participando, por meio de seus membros, do diálogo com os Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o propósito de acompanhar as observações e os comentários dos Estados recolhidos nos Relatórios da Reunião realizada em 26 de outubro de 2004 (CP/CAJP/SA.412/04 corr. 1 e CP/CAJP/INF.17/04) e em 9 de março de 2006 (CP/CAJP-2311/05 add. 2 e add. 2-a); em particular, os referentes aos critérios utilizados em seus principais mecanismos de proteção dos direitos humanos e na aplicação de seu Regulamento ao sistema de casos individuais, bem como nos mecanismos de observação de natureza geral e a publicação de relatórios. Também sobre o papel da CIDH no procedimento diante da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


11.
Incumbir a CAJP de, a fim de dar cumprimento ao disposto no parágrafo dispositivo 10, d, programar reuniões para manter seu diálogo com os membros da CIDH.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06)
REUNIÃO DE MINISTROS DA JUSTIÇA OU DE

MINISTROS OU PROCURADORES-GERAIS DAS AMÉRICAS (REMJA)

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4548/06 add. 6) em particular no que se refere ao cumprimento da resolução AG/RES. 2068 (XXXV-O/05), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas”;


RECORDANDO que no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, em abril de 2001, os Chefes de Estado e de Governo decidiram continuar apoiando o trabalho realizado no âmbito das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJAs) e a implementação de suas conclusões e recomendações;


RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, México, em janeiro de 2004, os Chefes de Estado e de Governo instaram todos os países a que “participem ativamente na Rede de Assistência Judiciária Mútua em Matéria Penal”, a qual constitui um dos desenvolvimentos concretos ocorridos no âmbito das REMJAs;


TENDO PRESENTE que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México em outubro de 2003, os Estados do Hemisfério reafirmaram “que as Reuniões de Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJAs) e outras reuniões de autoridades em matéria de justiça penal são foros importantes e eficazes para a promoção e o fortalecimento do entendimento mútuo, da confiança, do diálogo e da cooperação na formulação de políticas em matéria de justiça penal e de respostas para fazer frente às novas ameaças à segurança”; e


LEVANDO EM CONTA que a REMJA-V recomendou “que a Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI) se realize em 2006 e que a Assembléia Geral da OEA encarregue o Conselho Permanente da Organização de fixar a data e sede da mesma”,

RESOLVE:

1. Expressar sua satisfação pelos resultados da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), realizada em São Domingos, República Dominicana, de 24 a 26 de abril de 2006, bem como das reuniões técnicas realizadas antes dela, no âmbito do processo das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJAs).


2.
Agradecer o Governo da República Dominicana pela organização bem-sucedida da mencionada Reunião Ministerial.


3.
Endossar as “Conclusões e Recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas”, constantes do documento anexo e que são parte integrante desta resolução.


4.
Encarregar o Conselho Permanente de dar o devido acompanhamento ao cumprimento das conclusões e recomendações emanadas da REMJA-VI e de convocar as reuniões a que elas se referem, as quais se realizarão de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


5.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões. MACROBUTTON  Portuguese 
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ANEXO
SEXTA REUNIÃO DE MINISTROS DA JUSTIÇA


OEA/Ser.K/XXXIV.6

OU DE MINISTROS OU PROCURADORES-GERAIS


REMJA-VI/doc.21/06 rev. 1

DAS AMÉRICAS






4 agosto 2006

24 a 26 de abril de 2006






Original: espanhol

São Domingos, República Dominicana

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

(Aprovadas na quinta sessão plenária, realizada em 26 de abril de 2006,

e revisadas pela Comissão de Estilo, em suas sessões realizadas 

em 19 e 21 de julho e 3 de agosto de 2006)

NOTA EXPLICATIVA DA COMISSÃO DE ESTILO

Estas “Conclusões e Recomendações da REMJA-VI” foram revisadas pela Comissão de Estilo, em suas sessões realizadas em 19 e 21 de julho e 3 de agosto de 2006. 

A Comissão de Estilo destaca que, em relação ao Capítulo X destas Conclusões e Recomendações, o Relatório Final da REMJA-VI (REMJA-VI/doc.24/06 rev. 1) expõe as considerações expressadas sobre este tema na terceira sessão plenária e transcreve verbatim as intervenções realizadas sobre a criação de um grupo coordenador integrado pela Presidência atual da REMJA, conjuntamente com um representante do país que exerceu a presidência anterior e um representante do país anfitrião da REMJA seguinte.
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES DA REMJA-VI

Ao encerrar os debates sobre os diferentes temas constantes da sua agenda, a Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), convocada no âmbito da OEA, aprovou as seguintes conclusões e recomendações para serem transmitidas, por intermédio do Conselho Permanente, ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA:

I. PROJETO DE PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO CONTRA A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL

1. Expressar sua satisfação com os avanços realizados no processo de elaboração do Projeto de Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e instar os Estados a continuarem avançando para que as negociações em relação com o mesmo sejam concluídas o mais breve possível.

2. Que, uma vez concluído o processo de negociações, o texto acordado em relação com o Projeto de Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional seja transmitido ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA para aprovação e para que se avance em sua implementação, em conformidade com o estabelecido nas resoluções AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2116 (XXXV-O/05).

3. Que o tema da cooperação hemisférica contra a criminalidade organizada transnacional seja mantido na agenda da REMJA e se informe à REMJA-VII sobre o conteúdo do Plano de Ação acordado nesta matéria e as atividades concretas realizadas no desenvolvimento do referido plano.

4. Que se dispense atenção especial a que não sejam duplicados esforços com outras instâncias internacionais que tratam do tema, especialmente das Nações Unidas. Neste sentido, instar os Estados membros a que participem de forma coordenada do próximo período de sessões da Conferência das Partes na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, em cumprimento aos parágrafos g e h da Decisão 2/2 de seu segundo período de sessões.

II. POLÍTICAS PENITENCIÁRIAS E CARCERÁRIAS

1. Que se continue a fortalecer o intercâmbio de informações e a cooperação entre as autoridades responsáveis pelas políticas penitenciárias e carcerárias dos Estados membros da OEA. Além disso, que se fortaleça o intercâmbio de informações sobre os programas, metodologias e sistemas de capacitação das Escolas de Ciências Criminológicas e Penitenciárias dos Estados membros, a fim de facilitar a coordenação de atividades entre estas e planejar atividades conjuntas de capacitação.
2. Que se convoque, com a maior brevidade possível e antes da REMJA-VII, a Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados Membros da OEA.

3. Que no âmbito da próxima reunião entre essas autoridades seja aprofundado o intercâmbio de informações e experiências, bem como o fortalecimento da cooperação mútua a respeito de soluções práticas para os problemas dos Estados no tocante, entre outras, às seguintes matérias acordadas na Primeira Reunião (Recomendação 3):  superpopulação carcerária; participação do setor privado na construção e manutenção de centros de detenção, bem como desse setor e de organizações não-governamentais no fornecimento de bens e serviços; programas de treinamento, reabilitação e ressocialização dos detentos; treinamento e regime de trabalho dos funcionários dos sistemas penitenciários e carcerários, com ênfase na transparência, na observância do Estado de Direito e no respeito aos direitos humanos; criminalidade nos centros de detenção; alternativas à prisão; e integração da política penitenciária na política criminal do Estado.  Além disso, que, em conformidade com o previsto na Recomendação 4 da Primeira Reunião, considere e formule recomendações para a consolidação e o aperfeiçoamento do sistema de informação por meio da Internet neste campo.

4. Que também no âmbito da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, os Estados membros comecem a considerar, entre outros, os seguintes temas:

a) Com o apoio da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, por meio de seu Relator Especial para as Pessoas Privadas de Liberdade, iniciar uma análise da realidade penitenciária e realizar coordenações sobre as melhores práticas e os padrões mínimos de reclusão;

b) A viabilidade de elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tendo como base as regras mínimas das Nações Unidas para o tratamento dos detentos;

c) Ações para promover o aproveitamento, por parte dos detentos estrangeiros que cumpram uma pena em seus recintos, dos direitos e benefícios reconhecidos em virtude de tratados bilaterais e multilaterais em matéria de transporte de pessoas condenadas, especialmente a Convenção Interamericana para o Cumprimento de Sentenças Penais no Exterior e a Convenção do Conselho da Europa Relativa à Transferência de Pessoas Condenadas, bem como realizar um estudo sobre a melhor forma de estender o cumprimento da pena em seu país de origem ou residência habitual de sentenças penais que não impliquem privação da liberdade;

d) Os direitos, deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a considerar uma eventual declaração interamericana na matéria;

e) A avaliação do papel dos juízes de execução de penas.

5. Tomar nota da apresentação do Relator Especial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para as Pessoas Privadas de Liberdade sobre melhores práticas e reforma penitenciária no Hemisfério para ser considerada pela mencionada reunião.

6. Levando em conta os respectivos sistemas jurídicos e as estruturas constitucionais, solicitar às autoridades judiciais em assuntos penais que, na medida do possível, examinem as práticas atuais em matéria de prisão preventiva e penas privativas da liberdade.

III. DELITO CIBERNÉTICO

1. Expressar sua satisfação pelos resultados da Quarta Reunião do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético, realizada na sede da OEA, em 27 e 28 de fevereiro de 2006, em cumprimento do acordado na REMJA-V.

2. Aprovar as recomendações formuladas pelo Grupo de Peritos Governamentais (OEA/Ser.K/XXXIV.6, REMJA-VI/doc.10/06) e solicitar-lhe que, por meio de sua Presidência, informe a próxima REMJA sobre os avanços alcançados em relação com as mesmas.

3. Que, levando em consideração as recomendações aprovadas pelo Grupo de Peritos Governamentais e pela REMJA-V e os avanços alcançados entre esta e a presente reunião, se continue fortalecendo a cooperação com o Conselho da Europa a fim de facilitar que os Estados membros da OEA considerem a aplicação dos princípios da Convenção do Conselho da Europa sobre o Delito Cibernético e a adesão à mesma, bem como a adoção das medidas legais e de outra natureza que forem necessárias para sua implementação. Além disso, que se continuem fortalecendo os mecanismos que permitam o intercâmbio de informações e a cooperação com outras organizações e instâncias internacionais em matéria de delito cibernético, tais como as Nações Unidas, União Européia, Foro de Cooperação Econômica do Pacífico Asiático, Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), G-8, Commonwealth e INTERPOL, de maneira que os Estados membros da OEA possam aproveitar os desenvolvimentos ocorridos nesses âmbitos.

4. Que os Estados membros criem unidades especializadas de investigação dos delitos cibernéticos, identifiquem as autoridades que atuarão como pontos de contato na matéria e agilizem o intercâmbio de informações e a obtenção de provas. Além disso, promover a cooperação nos esforços entre as autoridades governamentais e os prestadores de serviços de Internet e outras empresas do setor privado que prestem serviço de transmissão de dados, para combater os delitos cibernéticos.

IV. ASSISTÊNCIA MÚTUA EM MATÉRIA PENAL E EXTRADIÇÃO

1. Expressar sua satisfação com os resultados alcançados na Segunda Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, realizada em Brasília, Brasil, de 1° a 3 de setembro de 2005, bem como nas reuniões do Grupo de Trabalho da OEA/REMJA sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, realizadas na sede da OEA em 5 e 6 de maio e em 9 e 10 de novembro de 2005 e em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, em 5 e 6 de abril de 2006.  Recomendar, na medida em que as Conclusões e Recomendações específicas da Segunda Reunião não hajam sido superadas pelos trabalhos das reuniões subseqüentes de Grupo de Trabalho sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, a aprovação das Conclusões e Recomendações da referida Reunião e, a este respeito, em particular, recomendar:

a) Que os Estados membros que ainda não o fizeram tomem as medidas pertinentes para a efetiva aplicação das recomendações aprovadas na Primeira Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência  Mútua Jurídica em Matéria Penal, tendo como objetivo a implementação integral das mesmas antes da Terceira Reunião e que nesta os Estados membros informem sobre as decisões que tiverem tomado na matéria;

b) Aceitar a oferta do Canadá de continuar a coordenar o trabalho do Grupo de Trabalho até a próxima reunião das Autoridades Centrais ou até ser nomeado um novo coordenador;

c) Que os Estados membros, coordenados pela Delegação da Argentina, continuem as discussões e concluam a elaboração de legislação modelo em assistência mútua em matéria penal, inclusive os aspectos relacionados com a utilização neste campo da videoconferência; e que os Estados membros participantes da referida iniciativa analisem a proposta de legislação modelo e cheguem a um acordo sobre esta na Terceira Reunião, para sua apresentação à REMJA-VII, para consideração;

d) Que os Estados membros continuem a avançar nos trabalhos coordenados pelas Delegações do Brasil e do México no que se refere a estudos e diretrizes destinados a fortalecer a cooperação hemisférica em matéria de extradição; e que a Terceira Reunião receba um relatório e sua Presidência informe a REMJA-VII sobre os avanços neste projeto;

e) Que os Estados membros coordenados pela Delegação de Trinidad e Tobago continuem as discussões sobre a proposta relacionada com a elaboração de legislação modelo sobre as ordens de detenção (backing of warrants) na área de extradição; e que a Presidência da Terceira Reunião informe a REMJA-VII sobre os avanços neste projeto;

f) Que os Estados membros, coordenados pela Delegação do Canadá, continuem as discussões e concluam a elaboração de um Guia de Melhores Práticas em Assistência Mútua em Matéria Penal;  que a proposta seja considerada na Terceira Reunião; e que a Presidência da Reunião informe à REMJA-VII sobre os avanços alcançados neste projeto; 

g) Que os Estados membros que ainda não o fizeram, antes da Terceira Reunião, forneçam à Secretaria Técnica as informações sobre os termos jurídicos de uso comum neles relacionados com a assistência mútua em matéria penal e extradição e que a Secretaria Técnica continue a sistematizá-los e os divulgue por meio da página privada da Rede Hemisférica de Intercâmbio de Informações para a Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição na Internet, e que a REMJA-VII seja informada a respeito dos desenvolvimentos nesta matéria;

h) Agradecer e aceitar o oferecimento da Delegação da Colômbia para sediar a Terceira Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição.

2. Que se continue consolidando e fortalecendo a Rede Hemisférica de Intercâmbio de Informações para a Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, em seus componentes público, privado e do sistema de comunicação eletrônica seguro e, neste sentido:

a) Expressar seu reconhecimento ao Canadá pela liderança exercida para que esta Rede seja uma realidade e pelo apoio e financiamento oferecidos para seu estabelecimento e funcionamento;

b) Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, em coordenação com o Grupo de Trabalho, continue prestando os serviços para completar e atualizar as informações da Rede em seus componentes público e privado, bem como prestando assistência técnica e capacitação em relação com o sistema de comunicação eletrônica seguro;

c) Recomendar que a Secretaria-Geral da OEA identifique meios de financiar e manter a Rede e explorar fontes adicionais de financiamento permanente, bem como instar os Estados membros a considerarem fazer contribuições para assegurar a continuidade e a melhoria dessa iniciativa importante e útil;

d) Incentivar a Terceira Reunião para que considere a formulação de recomendações para desenvolver cooperação recíproca entre a Rede e outras redes de intercâmbio de informações, incluindo a “IberRED”.

V. DESENVOLVIMENTO E FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS DE JUSTIÇA NA REGIÃO

A REMJA-VI expressa sua satisfação com o Relatório sobre a Justiça das Américas 2004-2005, realizado e apresentado pelo Centro de Estudos da Justiça nas Américas (CEJA) e recomenda que continue a contribuir com pesquisas, avaliação, divulgação, capacitação e apoio técnico aos processos de reforma e melhoria dos sistemas de justiça penal dos Estados membros.  Neste sentido, insta-se ao Centro que continue a publicação do referido Relatório.

VI. CENTRO DE ESTUDOS DA JUSTIÇA DAS AMÉRICAS (CEJA)

1.
Expressar seu reconhecimento pelos esforços e trabalhos do CEJA refletidos em seu Relatório de Atividades e incentivar o Centro a continuar seu trabalho valioso.

2.
Reconhecer que o Plano de Financiamento apresentado a pedido da REMJA-V inclui um plano de contribuições voluntárias sugeridas para serem feitas pelos Estados membros.

3.
Recomendar que o plano de contribuições voluntárias proposto seja encaminhado para ser considerado no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, levando em conta que as contribuições voluntárias dos Estados membros são indispensáveis para financiar as despesas básicas de funcionamento do Centro.

4. 
Solicitar ao Centro que inclua em seu plano de trabalho as atividades adicionais previstas pelas REMJA, na medida em que recursos adicionais sejam proporcionados para tais atividades. 

VII. COOPERAÇÃO HEMISFÉRICA CONTRA O DELITO DO TRÁFICO DE PESSOAS

1. Expressar sua satisfação pela realização da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada em Isla Margarita, República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006, em cumprimento da recomendação da REMJA-V e dos mandatos da Assembléia Geral da OEA, constantes das resoluções AG/RES. 2019, (XXXIV-O/04), AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2118 (XXXV-O/05).  Expressar seu agradecimento ao Governo da República Bolivariana da Venezuela por haver sediado essa reunião e acolher suas Conclusões e Recomendações, conforme estipulado no documento OEA/Ser.K/XXXIV.6, REMJA-VI/doc.8/06.  Os órgãos, organismos, entidades e mecanismos que executam as diversas recomendações deveriam adotar um enfoque integral e transversal a respeito do tema do tráfico de pessoas, bem como no tocante a outras manifestações da criminalidade organizada transnacional.

2. Manter o tema do tráfico de pessoas na agenda da REMJA e solicitar que se informe a REMJA-VII sobre o progresso alcançado no tocante às Conclusões e Recomendações da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas.

3. Que os Estados que ainda não o fizeram considerem a assinatura e ratificação dos instrumentos internacionais relacionados com a luta contra o tráfico de pessoas ou a adesão aos mesmos, conforme o caso, particularmente o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças e que, como um primeiro passo para sua implementação, tipifiquem o delito do tráfico de pessoas em sua legislação interna e em conformidade com as mesmas. 

VIII. COOPERAÇÃO HEMISFÉRICA EM MATÉRIA DE INVESTIGAÇÃO FORENSE

1. Exortar a Secretaria-Geral da OEA a que coordene as atividades de capacitação, formação profissional e cooperação em matéria de investigação forense, quando for solicitada oportunamente pelos Estados membros. Entre outros temas relacionados com esta área, os Estados membros poderão concentrar a atenção no seguinte:

a) Temática de gestão, práticas e necessidades relacionadas com a investigação forense.

b) Estabelecer mecanismos de cooperação interinstitucional na área da ciência forense, inclusive o intercâmbio, entre os Estados membros, de provas forenses e capacidades técnicas adquiridas.

c) Capacitação e formação profissional em diversos campos da ciência forense, inclusive a química, a tecnologia das informações, a análise e a medicina forenses.

d) Convocar, com a brevidade possível e antes da REMJA-VII, uma reunião de especialistas forenses com o objetivo de avaliar, entre outros temas, os avanços registrados na ciência forense no Hemisfério, com o propósito de promover o intercâmbio de informações e a cooperação de práticas neste campo e a possível preparação de um banco de dados sobre indústrias especializadas na venda de equipamento de laboratório forense, a fim de aproveitar as opções de compra mais favoráveis.

IX. COOPERAÇÃO JURÍDICA HEMISFÉRICA EM MATÉRIA CIVIL, COMERCIAL E DE FAMÍLIA:  O PAPEL DAS AUTORIDADES CENTRAIS

1. Considerar promover o intercâmbio de experiências nacionais e a cooperação jurídica e judicial no âmbito do Sistema Interamericano para os Estados membros que são partes das diversas convenções interamericanas em matéria de direito civil, comercial e de família.

2. Recomendar aos Estados membros a designação de autoridades centrais em relação com as diversas convenções do Sistema Interamericano que assim o requeiram e das que sejam parte.

3. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA a compilação e divulgação dessa informação na página da OEA na Internet.

X.
PROCESSO DAS REMJAS

A REMJA-VI recomenda que se continue avançando na consolidação dos processos de cooperação hemisférica que se desenvolveram no âmbito das REMJAs e, para este efeito, acorda o seguinte:

1. Entre as sucessivas REMJAs o Presidente da REMJA mais recente continuaria a atuar nessa capacidade até a eleição de seu sucessor na REMJA subseqüente.  As REMJAs realizarão reuniões bienais.

2. A Presidência da REMJA convocará, juntamente com o país que exerceu a presidência anterior, uma reunião técnica, de composição aberta a todos os Estados membros, com o apoio da Secretaria-Geral da OEA, que elaborará um projeto de documento integral sobre o processo das REMJAs e o submeterá à consideração da REMJA-VII.  Esse projeto deverá referir-se, entre outros, aos seguintes aspectos:

a) Organização e funcionamento da REMJA, bem como mecanismos e procedimentos para o estabelecimento de sua agenda e acompanhamento de suas recomendações.

b) Relações entre a REMJA e os diversos grupos que haja criado, possa criar ou elimine, conforme o caso.  A regulamentação de cada grupo levará em conta, inter alia, as respectivas esferas de competência.

c) Relações de coordenação e/ou cooperação com os órgãos, organismos, entidades e mecanismos pertinentes da OEA.

d) Relações de coordenação e/ou cooperação com outros processos de cooperação correlatos, tais como os que se desenvolvem entre as autoridades dos poderes judiciais, bem como os que são implementados nos níveis sub-regional ou no âmbito de outras organizações internacionais.

e) Relação entre a REMJA e o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA).

f) Apoio de secretaria técnica e administrativa da REMJA por meio da Secretaria-Geral da OEA.

3. Aceitar o oferecimento da Delegação do Canadá de convocar uma Reunião Extraordinária do Grupo de Trabalho da OEA/REMJA sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição para considerar a forma de organizar o trabalho da REMJA relacionado com o fortalecimento da assistência mútua e extradição nas Américas, reconhecendo como fonte de discussão as recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, e que informe a reunião técnica mencionada no parágrafo 2 ou a REMJA-VII, dependendo da que se realizar primeiro.

4. Sujeito aos recursos existentes e fontes extra-orçamentárias, que o apoio técnico e administrativo às reuniões mencionadas nos parágrafos 2 e 3 sejam proporcionados pela Secretaria-Geral da OEA.

XI. AGRADECIMENTOS

Agradecer as autoridades da República Dominicana pelos esforços extraordinários e pelo trabalho eficiente realizado pela Presidência do plenário, bem como pela Presidência do Grupo de Trabalho de Redação, Embaixador Roberto Álvarez, ambas diligentemente desempenhadas pelo país anfitrião como fundamental para o êxito desta reunião.

AG/RES. 2229 (XXXVI-O/06)
DESLOCADOS INTERNOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), “A proteção de refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas”, AG/RES. 774 (XV-O/85), AG/RES. 838 (XVI-O/86), AG/RES. 951 (XVIII-O/88), AG/RES. 1021 (XIX-O/89), AG/RES. 1039 (XX-O/90), AG/RES. 1040 (XX-O/90), AG/RES. 1103 (XXI-O/91), AG/RES. 1170 (XXII-O/92), AG/RES. 1214 (XXIII-O/93), AG/RES. 1273 (XXIV-O/94), AG/RES. 1336 (XXV-O/95), AG/RES. 1416 (XXVI-O/96), AG/RES. 1504 (XXVII-O/97), AG/RES. 1602 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), AG/RES. 2055 (XXXIV-O/04) e, em particular, sua resolução, AG/RES. 2140 (XXXV-O/05), “Deslocados internos”;


REITERANDO os princípios estabelecidos na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta Democrática Interamericana, especialmente aqueles mencionados em seu Capítulo III, “Democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza”;


RECORDANDO a normativa internacional pertinente sobre direitos humanos, que inclui o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados, e reconhecendo que a proteção dos deslocados internos tem sido reforçada mediante a determinação, a reafirmação e a reunião das normas específicas de proteção, em particular por meio dos Princípios Diretores dos Deslocamentos Internos elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas para as pessoas internamente deslocadas;


RECORDANDO TAMBÉM que, de acordo com aqueles princípios diretores, se entende por deslocados internos “as pessoas ou grupos de pessoas que foram forçadas ou obrigadas a escapar ou fugir de seu lar ou de seu lugar de residência habitual, em particular como resultado de um conflito armado ou para evitar seus efeitos, de situações de violência generalizada, de violações dos direitos humanos ou de catástrofes naturais ou provocadas pelo ser humano e que não cruzaram uma fronteira estatal internacionalmente reconhecida”;


RESSALTANDO que os Estados têm a responsabilidade fundamental de proporcionar proteção e assistência às pessoas internamente deslocadas dentro de sua jurisdição, bem como abordar, conforme o caso, as causas da problemática do deslocamento interno e, quando for requerido, em cooperação com a comunidade internacional;


TOMANDO NOTA de que diversos países do Hemisfério estão utilizando os Princípios Diretores dos Deslocamentos Internos e incluindo-os no desenvolvimento de políticas e estratégias nacionais;


LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas internamente deslocadas é de grandes dimensões e que suas necessidades, em particular quanto à proteção e assistência, requerem atenção imediata;


DESTACANDO a importância da implementação de políticas efetivas para prevenir e evitar o deslocamento forçado interno e para a proteção e assistência dos deslocados durante o deslocamento e no retorno ou no reassentamento e na reintegração; e


RESSALTANDO que, para promover uma melhor proteção às pessoas internamente deslocadas, são necessárias estratégias integrais e soluções duradouras que incluam, entre outros aspectos, o retorno seguro, digno e voluntário das pessoas internamente deslocadas, a promoção e proteção de seus direitos humanos, seu reassentamento e reintegração, seja em seu lugar de origem ou na comunidade receptora e, neste contexto, reafirmando a importância da cooperação internacional,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que, quando for o caso, incluam em seus planos, políticas e programas setoriais as necessidades especiais dos deslocados internos, em particular na elaboração de programas de desenvolvimento e de combate à pobreza.

2.
Instar os Estados membros a que considerem a utilização dos Princípios Diretores dos Deslocamentos Internos, elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas para as pessoas internamente deslocadas, como base para seus planos, políticas e programas em apoio a essas pessoas e, de acordo com o Direito Internacional, às comunidades indígenas e afrodescendentes, entre outras, e às necessidades específicas das crianças, mulheres, idosos e pessoas portadoras de deficiência. 


3.
Incentivar os Estados membros a que, a fim de evitar os deslocamentos internos, atendam às causas que lhes deram origem e estabeleçam políticas de prevenção, tal como o alerta antecipado, levando em consideração que o diálogo com todos os atores envolvidos é essencial para alcançar soluções duradouras.


4.
Instar os Estados membros a que, em atenção à sua responsabilidade frente aos deslocados internos, com base em estratégias integrais, se comprometam a oferecer proteção e assistência no deslocamento, por meio das instituições nacionais competentes; bem como convidá-los a que assumam o compromisso de buscar soluções duradouras, que incluam o retorno seguro e voluntário das pessoas internamente deslocadas, seu reassentamento e reintegração, tanto em seu lugar de origem como na comunidade receptora.

5.
Fazer um apelo aos Estados a que protejam os direitos dos deslocados internos em situações de desastres tanto os naturais como os provocados pelo ser humano e a que utilizem um enfoque para o socorro nos casos de desastres e de reconstrução, em conformidade com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o direito interno, e levando em conta os Princípios Diretores dos Deslocamentos Internos e as melhores práticas.


6.
Fazer um apelo aos organismos das Nações Unidas e do Sistema Interamericano pertinentes, a outras organizações humanitárias e à comunidade internacional para que ofereçam o apoio e/ou a assistência que os Estados solicitarem, a fim de atender às diversas causas que dão origem ao deslocamento interno, bem como às pessoas por ele afetadas em todas as suas etapas, nas quais, sendo necessária a assistência humanitária de emergência, levem em conta os Princípios Diretores sobre o Fortalecimento da Coordenação da Assistência Humanitária de Emergência (Resolução 46/182 da Assembléia Geral das Nações Unidas).


7.
Instar os Estados a que cooperem completamente com a comunidade internacional no atendimento da situação dos deslocados internos, em particular com o Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos das Pessoas Internamente Deslocadas, o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados e a Divisão Interinstitucional de Deslocados Internos do Escritório de Coordenação de Assuntos Humanitários. 


8.
Instar os Estados membros a que considerem a adoção e implementação em sua ordem interna dos Princípios Diretores dos Deslocamentos Internos que reflitam aspectos das normas internacionais de direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário.
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9.
Encarregar o Conselho Permanente de dar o acompanhamento que considerar apropriado a esta resolução.
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PROGRAMA DE AÇÃO PARA A DÉCADA DAS AMÉRICAS PELOS DIREITOS 
E PELA DIGNIDADE DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA (2006-16)

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1249 (XXIII-O/93) e AG/RES. 1356 (XXV-O/95), “Situação das pessoas portadoras de deficiência no continente americano”; e AG/RES. 1369 (XXVI-O/96), “Compromisso do Panamá com as Pessoas Portadoras de Deficiência no Continente Americano”;


LEVANDO EM CONTA que, no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, 5 de novembro de 2005), os Chefes de Estado e de Governo instruíram a Organização dos Estados Americanos (OEA) a “considerar no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, a realizar-se na República Dominicana, uma Declaração da Década das Américas das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16), com um Programa de Ação”;


REITERANDO a constante necessidade de promover o direito das pessoas portadoras de deficiência a participar plenamente na vida social e no desenvolvimento de suas sociedades e a desfrutar de condições de vida em pé de igualdade com os demais, bem como da melhoria das condições de vida resultantes do desenvolvimento econômico e social, respeitando suas necessidades especiais;


RECONHECENDO que nossa região tem elaborado instrumentos e políticas e normas regionais tais como a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência e a Declaração do Ano Ibero-Americano da Deficiência, que precisam ser promovidas e concretizadas num programa de ação de alcance e dimensões regionais, o que contribuirá também para combater o problema da desigualdade na região;


RECORDANDO outros instrumentos internacionais de importância, tais como, a Declaração dos Direitos do Retardado Mental [Resolução 2856 (XXVI), da Assembléia Geral das Nações Unidas, de 20 de dezembro de 1971]; a Declaração dos Direitos dos Deficientes [Resolução 3447 (XXX), da Assembléia Geral das Nações Unidas, de 9 de dezembro de 1975]; o Programa de Ação Mundial para as Pessoas Portadoras de Deficiência, (Resolução 37/52, da Assembléia Geral das Nações Unidas, de 3 de dezembro de 1982); o Convênio sobre a Readaptação Profissional e o Emprego de Pessoas Inválidas da Organização Internacional do Trabalho (Convênio Nº 159); a Recomendação Nº 168 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) (1983); os Princípios para a Proteção dos Doentes Mentais e para a Melhoria do Atendimento de Saúde Mental (Resolução 46/119, da Assembléia Geral das Nações Unidas, de 17 de dezembro de 1991); as Normas Uniformes sobre Igualdade de Oportunidades para as Pessoas Portadoras de Deficiência (Resolução 48/96, da Assembléia Geral das Nações Unidas, de 20 de dezembro de 1993), e recordando o trabalho em andamento da Comissão Especial encarregada de preparar uma Convenção Internacional Ampla e Integral para Proteger e Promover os Direitos e a Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2001), todos os quais proporcionam também bases de trabalho para o longo prazo, num horizonte de desenvolvimento inclusivo e com um enfoque de direitos;

TENDO PRESENTE a “Declaração da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência 2006-2016” [AG/DEC. 50 (XXXVI-O/06)], aprovada neste período ordinário de sessões da Assembléia Geral, a qual dará um impulso genuíno e significativo às atividades relacionadas com a igualdade de oportunidades para as pessoas portadoras de deficiência, bem como à prevenção de deficiências e à reabilitação destas pessoas em todos seus níveis; e


TOMANDO NOTA do documento “Projeto de Programa de Ação para a Década das Américas das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16)”, apresentado pelo Peru (CP/CAJP-2362/06),

RESOLVE:


1.
Solicitar ao Conselho Permanente que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, estabeleça um Grupo de Trabalho encarregado de elaborar um Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16), levando em conta o documento “Projeto de Programa de Ação para a Década das Américas das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16)” (CP/CAJP-2362/06), apresentado pelo Peru, bem como as contribuições que forem recebidas na Sessão Especial a que se refere o parágrafo dispositivo 3 desta resolução.  O documento final será apresentado para sua adoção no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

2.
Agradecer o Peru pela apresentação do documento “Projeto de Programa de Ação para a Década das Américas das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16)”.


3.
Solicitar ao Grupo de Trabalho que, no segundo semestre de 2006, realize uma Sessão Especial para receber contribuições sobre o Projeto de Programa de Ação por parte dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), dos órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, bem como de outros organismos regionais e internacionais e das organizações da sociedade civil, incluindo as organizações das pessoas portadoras de deficiências e de suas famílias.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, preste o mais amplo apoio aos trabalhos do Grupo de Trabalho.

5.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
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AG/RES. 2231 (XXXVI-O/06)
AS PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1904 (XXXII-O/02), AG/RES. 1944 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2052 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2127 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2134 (XXXV-O/05);


LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares são abordados tanto pelo Direito Internacional Humanitário como pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos a partir de seus respectivos âmbitos de aplicação, sendo estruturas jurídicas diversas;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA pelos sofrimentos ocasionados tanto pelos desaparecimentos de pessoas em decorrência de um conflito armado ou de outras situações de violência armada quanto pelos desaparecimentos forçados;


RECONHECENDO a necessidade de aliviar a ansiedade e a incerteza que sofrem os familiares das pessoas dadas por desaparecidas;


CONSCIENTE da necessidade de prevenir o desaparecimento de pessoas, de averiguar a sorte dos que desapareceram e de atender às necessidades de seus familiares, tanto em situações de conflito armado ou em outras situações de violência armada quanto no caso de desaparecimento forçado;


LEVANDO EM CONTA a Resolução 59/189, “As pessoas desaparecidas”, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 20 de dezembro de 2004; a resolução 2005/66, “Direito à Verdade”, aprovada pela Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas em 20 de abril de 2005; a resolução 2005/26, “Os direitos humanos e a ciência forense”, aprovada pela Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas em 19 de abril de 2005; e os Princípios e Diretrizes Básicos sobre o Direito das Vítimas de Violações Flagrantes das Normas Internacionais de Direitos Humanos e de Violações Graves do Direito Internacional Humanitário a Interpor Recursos e Obter Reparações, que a Assembléia Geral das Nações Unidas aprovou em 16 de dezembro de 2005;


RECORDANDO a Declaração e o Programa de Ação Humanitária adotados pela Resolução 1 da Vigésima Oitava Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, realizada em Genebra, Suíça, de 2 a 6 de dezembro de 2003, os quais abordam a questão das pessoas desaparecidas devido a conflitos armados ou outras situações de violência armada;


RECORDANDO TAMBÉM a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, adotada em 9 de junho de 1994;


CONVENCIDA de que o cumprimento do Direito Internacional Humanitário por todas as partes em conflito armado seria muito importante para prevenir os desaparecimentos e igualmente convencida de que os Estados membros têm a obrigação de respeitar e proteger os direitos humanos para evitar os desaparecimentos forçados; e


CONVENCIDA TAMBÉM de que é necessário continuar ou desenvolver a aplicação de mecanismos nacionais efetivos destinados à prevenção e punição do desaparecimento de pessoas e à busca e localização dos desaparecidos,

RESOLVE:


1.
Instar todas as partes em situações de conflito armado ou outras situações de violência armada a que previnam o desaparecimento de pessoas, em conformidade com as disposições aplicáveis do Direito Internacional Humanitário, e instar também os Estados membros a que respeitem e protejam os direitos humanos para evitar os desaparecimentos forçados.


2.
Incentivar os Estados membros a que continuem avançando na prevenção dos desaparecimentos forçados de pessoas, considerando, conforme cabível, a adoção de leis, regulamentos e/ou instruções que exijam o estabelecimento de registros oficiais para o controle das pessoas que tenham sido objeto de detenção, entre outras razões, a fim de permitir, conforme o caso, aos seus familiares, a outras pessoas interessadas, bem como ao Poder Judiciário e/ou a organismos que tenham um mandato reconhecido para a proteção das pessoas privadas de liberdade, tomar conhecimento, em um período curto, de qualquer detenção que tiver ocorrido, tudo isto sem prejuízo da comunicação adequada das pessoas privadas de liberdade com seus familiares.

3.
Exortar os Estados membros a que esclareçam a sorte das pessoas desaparecidas e estabeleçam um sistema de registro que compile e centralize as informações sobre as pessoas dadas por desaparecidas, tomem as medidas adequadas para assegurar uma investigação imparcial ante as instâncias competentes, bem como a que envolvam os familiares das pessoas dadas por desaparecidas nos esforços para esclarecer o ocorrido.


4.
Incentivar os Estados membros a que atendam, da maneira mais completa possível, às necessidades psicológicas, sociais, legais e materiais dos familiares de pessoas dadas por desaparecidas por meio de medidas que incluam, conforme cabível, transmitir informações periódicas aos familiares sobre os esforços envidados para esclarecer a sorte das pessoas desaparecidas e sobre seu paradeiro.


5.
Incentivar os Estados membros a que considerem promulgar, conforme o caso, legislação nacional que reconheça a situação dos familiares das pessoas desaparecidas, levando em conta as necessidades específicas e os interesses particulares das mulheres chefes de família e das crianças, inclusive no que se refere às conseqüências do desaparecimento em nível da administração de bens, tutela, pátrio poder ou estado civil, bem como elaborar programas de reparação adequada. 


6.
Instar os Estados membros a que os restos humanos sejam tratados adequadamente, de acordo com as normas jurídicas e a ética profissional aplicáveis ao tratamento e à exumação para se conseguir sua identificação e expedição de atestados de óbito.


7.
Instar os Estados membros a que punam os responsáveis pelas violações das normas do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário aplicáveis ao desaparecimento de pessoas, em particular o desaparecimento forçado.


8.
Instar os Estados membros a que garantam a adequada proteção dos dados pessoais compilados em relação a pessoas desaparecidas, de acordo com a lei.


9.
Exortar os Estados membros a que cooperem entre si para abordar o problema do desaparecimento das pessoas.


10.
Incentivar os Estados membros a solicitar o apoio das organizações internacionais e organizações da sociedade civil, para abordar este problema.


11.
Convidar os Estados membros a que continuem cooperando com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, reconhecida instituição humanitária, em seus diferentes âmbitos de responsabilidade e facilitem seu trabalho.


12.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, ou aderir a ela, conforme o caso.


13.
Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução.
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AG/RES. 2232 (XXXVI-O/06)
PROTEÇÃO DE SOLICITANTES DE REFÚGIO, REFUGIADOS E

REPATRIADOS NAS AMÉRICAS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO sua resolução AG/RES. 2047 (XXXIV-O/04), “A proteção dos solicitantes da condição de refugiados, dos refugiados, repatriados e apátridas nas Américas”, bem como suas resoluções AG/RES. 1762 (XXX-O/00), AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), AG/RES. 1892 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03);


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos aderiram à Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e 30 ao seu Protocolo de 1967; e que a Bolívia, El Salvador e Venezuela adotaram novas normas internas para a proteção dos refugiados e que a Argentina, México, Nicarágua e Uruguai estão no processo de adoção de nova legislação interna sobre refugiados;

RECONHECENDO o compromisso assumido pelos Estados membros da OEA de continuar oferecendo proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados e repatriados, com base na Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e seu Protocolo de 1967, bem como a busca de soluções duradouras para a sua situação;

RECONHECENDO TAMBÉM que os esforços para proporcionar proteção, assistência e encontrar soluções duradouras para os refugiados na região estão inspirados em princípios humanitários, são coerentes com o Direito Internacional dos Refugiados e guiados pelo espírito de solidariedade internacional e responsabilidade compartilhada e, quando apropriado, com o apoio da cooperação internacional;


RECONHECENDO ADEMAIS os esforços que os países de origem têm realizado, com o apoio da comunidade internacional, para atender às circunstâncias que geram fluxos de pessoas que buscam refúgio e a importância de dar-lhes continuidade;


RESSALTANDO os esforços que, embora em circunstâncias socioeconômicas difíceis, alguns países recebedores da região realizam, fiéis à sua generosa tradição de asilo, para continuar oferecendo proteção a solicitantes da condição de refugiado e a refugiados;


DESTACANDO a apresentação realizada pelo Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em 17 de fevereiro de 2005, intitulada “A Proteção Internacional dos Refugiados nas Américas: Desenvolvimentos Recentes”, sobre a complexidade e dimensão do deslocamento forçado nas Américas, principalmente na América Latina e no Caribe;


SUBLINHANDO a importância do processo consultivo levado a cabo pelo ACNUR, co-patrocinado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos e pelo Conselho Norueguês para os Refugiados, por ocasião da comemoração do Vigésimo Aniversário da Declaração de Cartagena sobre os Refugiados de 1984, a qual permitiu aos governos da América Latina, aos organismos internacionais, aos especialistas regionais e aos representantes da sociedade civil analisar e discutir os atuais desafios e oportunidades para fortalecer a proteção internacional de solicitantes da condição de refúgio, refugiados e repatriados na região;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a adoção por parte de 20 países latino-americanos da Declaração e Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional de Refugiados na América Latina, na Cidade do México, em 16 de novembro de 2004, cujo Plano de Ação propõe medidas concretas para fortalecer a proteção dos refugiados e alcançar soluções duradouras na América Latina; 


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO TAMBÉM as iniciativas adotadas em consonância com esse Plano de Ação pela Argentina e Brasil para estabelecer e desenvolver o “Programa Regional de Reassentamento Solidário”; e


RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de oferecer proteção internacional aos refugiados, bem como a necessária cooperação internacional técnica e financeira para encontrar soluções duradouras, dentro de uma estrutura de compromisso com a consolidação do Estado de Direito nos países da América Latina, o respeito universal dos direitos humanos e os princípios de solidariedade internacional e responsabilidade compartilhada,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o seu apoio e destacar a relevância e importância fundamental da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e/ou seu Protocolo de 1967, como os principais instrumentos universais para a proteção dos refugiados e instar os Estados membros que são partes a que continuem cumprindo de maneira plena e efetiva suas obrigações.

2. Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem, conforme o caso, a assinatura, ratificação ou adesão dos instrumentos mencionados, além de promover a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para a sua implementação efetiva, em conformidade com eles.

3. Apoiar a Declaração e o Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina e continuar a implementação de maneira plena e efetiva, com o apoio, quando apropriado, da comunidade internacional e do Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR).
4. Exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que colaborem e apóiem a consolidação e o estabelecimento do Programa Regional de Reassentamento Solidário, proposto no Plano de Ação do México e que constitui uma solução regional inovadora, baseada nos princípios de solidariedade internacional e responsabilidade compartilhada e de cooperação internacional.
5. Fazer um apelo aos Estados membros e à comunidade internacional a que aumentem a cooperação técnica e econômica com os países do Hemisfério recebedores de refugiados que assim o requeiram e a que trabalhem em cooperação com o ACNUR para oferecer proteção efetiva a solicitantes da condição de refugiado e a refugiados dentro da região.
6. Instar os Estados membros a que continuem aplicando os mecanismos de proteção, respeitosos dos princípios internacionais de proteção dos refugiados, incluindo, entre outros, aqueles de non-refoulement, unidade familiar e confidencialidade em casos de asilo.
7. Reconhecer os esforços e avanços positivos que os países de origem conseguiram e incentivá-los a que, na medida de suas possibilidades, com o apoio do ACNUR e da comunidade internacional, continuem realizando esforços para atender às circunstâncias que geram fluxos de pessoas que buscam refúgio.
8. Reconhecer os esforços e avanços positivos que os Estados recebedores de refugiados na região conseguiram na aplicação dos mecanismos de proteção, de acordo com o Direito Internacional dos Refugiados, e dos princípios internacionais de proteção dos refugiados.
9. Destacar a importância da cooperação entre os órgãos do Sistema Interamericano e o ACNUR, em um esforço para assegurar a aplicação de enfoques regionais inovadores para a questão dos refugiados nas Américas.
AG/RES. 2233 (XXXVI-O/06)
ESTUDO SOBRE OS DIREITOS E O ATENDIMENTO DAS PESSOAS

SUBMETIDAS A QUALQUER FORMA DE DETENÇÃO E RECLUSÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o capítulo sobre este tema constante do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4548/06 add. 6), bem como suas resoluções AG/RES. 1897 (XXXII-O/02), AG/RES. 1927 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2037 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2125 (XXXV-O/05);

LEVANDO EM CONTA:


Que, no Sistema Interamericano, os Estados membros da OEA se comprometem a respeitar e proteger os direitos humanos das pessoas que foram privadas da liberdade, incluindo todos os direitos aplicáveis estabelecidos na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, bem como os estabelecidos em todos os outros instrumentos de direitos humanos dos quais sejam parte;


Que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), continuaram as consultas aos Estados membros sobre o tema e que vários deles responderam ao questionário elaborado para esse efeito (CP/CAJP-1853/01 rev. 1);


As Conclusões e Recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), constantes de seu Relatório Final (REMJA-V/doc.9/04) e, em particular, a recomendação aos Estados de incentivar “a modernização da infra-estrutura carcerária e o aprofundamento das funções de reabilitação e reinserção social do indivíduo, por meio do melhoramento das condições de privação da liberdade e do estudo de novos padrões penitenciários”;

As Conclusões e Recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), incluindo as relativas a uma possível declaração interamericana sobre os direitos, deveres e atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão e as relativas à viabilidade de elaborar um manual hemisfério sobre direitos penitenciários, tendo como base as normas mínimas das Nações Unidas para o tratamento de reclusos (REMJA-VI/doc.21/06 rev. 1, parágrafos 4, d e b); e


As recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados Membros da OEA (GAPECA/doc.4/03), realizada em Washington, D.C., em 16 e 17 de outubro de 2003; 

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da apresentação do Relator Especial da Comissão Interamericana sobre Direitos Humanos sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas, no tocante às atividades realizadas pela Relatoria (CP/CAJP/INF.25/06); e

OBSERVANDO COM PREOCUPAÇÃO a crítica situação de violência e aglomeração nos lugares de privação de liberdade nas Américas e ressaltando a necessidade de tomar medidas concretas para remediar essa situação, a fim de garantir o respeito dos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade,
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RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a que cumpram, em qualquer circunstância, todas as obrigações internacionais aplicáveis de respeitar os direitos humanos das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, incluindo os direitos estabelecidos na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, bem como os estabelecidos em todos os outros instrumentos de direitos humanos dos quais sejam parte. 

2.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a estudar o tema relativo aos direitos e atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as Conclusões e Recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas constantes do Relatório Final da Reunião (REMJA-VI/doc.24/06 rev. 1), bem como o Relatório da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.4/03).


3.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue a informar sobre a situação em que se encontram as pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério e que, com base em seus trabalhos sobre o tema, continue a avançar na compilação dos parâmetros regionais e universais sobre políticas de detenção e reclusão nos Estados membros, referindo-se aos problemas e boas práticas observados.

4.
Expressar felicitações e reconhecimento aos Estados membros que convidaram o Relator Especial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas a visitar seus países, inclusive seus centros de detenção, e incentivar todos os Estados membros a que facilitem essas visitas.


5.
Fazer um apelo aos Estados membros para que considerem alocar maiores recursos à CIDH, a fim de que apóie o eficaz cumprimento do mandato de sua Relatoria Especial sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas.


6.
Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre outros, as contribuições da CIDH, e nos resultados da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias a realizar-se por decisão da REMJA-VI, considere a possibilidade de elaborar uma declaração interamericana sobre os direitos, deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer os padrões internacionais já existentes na matéria, bem como a viabilidade de elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tendo como base as normas mínimas das Nações Unidas para o tratamento de reclusos.
/

7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06)
DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1022 (XIX-O/89), AG/RES. 1479 (XXVII-O/97), AG/RES. 1549 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), AG/RES. 1708 (XXX-O/00), AG/RES. 1780 (XXXI-O/01), AG/RES. 1851 (XXXII-O/02), AG/RES. 1919 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2029 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2073 (XXXV-O/05);


LEVANDO EM CONTA que, desde 1989, a Assembléia Geral, por meio de sua resolução AG/RES. 1022 (XIX-O/89), encarregou a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) da “preparação de um instrumento jurídico relativo aos direitos das populações indígenas” e que, por meio de sua resolução AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), estabeleceu em 1999 um Grupo de Trabalho do Conselho Permanente para considerar o “Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” apresentado pela CIDH (CP/doc.2878/97);


CONSIDERANDO os compromissos assumidos pelos Chefes de Estado e de Governo na Declaração e no Plano de Ação das últimas Cúpulas das Américas, realizadas na Cidade de Québec, em Nuevo León e em Mar del Plata, a favor de uma pronta e bem-sucedida conclusão das negociações do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas;


OBSERVANDO COM ATENÇÃO o processo paralelo que ocorre nas Nações Unidas para a redação de uma Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas;


RECONHECENDO as importantes contribuições recebidas pelo Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, bem como o eficiente trabalho dos membros da Junta de Seleção no processo de seleção dos representantes dos povos indígenas que foram financiados por este Fundo Específico;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização da Sexta e Sétima Reuniões de Negociação para a Busca de Consensos do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, entre representantes dos Estados membros e representantes dos povos indígenas, que permitiram a revisão das Seções I a VI do Texto Consolidado da Presidência do Projeto de Declaração, ficando pendente a consideração de sua Seção Preambular;

TENDO PRESENTE que o Grupo de Trabalho começou a revisão do novo texto de base para as negociações conforme o documento “Registro da situação atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.260/06);


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o oferecimento do Governo da Bolívia para ser a sede de uma das próximas Reuniões de Negociação para a Busca de Consenso do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, a realizar-se na Cidade de La Paz, em março de 2007 (GT/DADIN/doc.264/06); e


TENDO VISTO o relatório da Presidência do Grupo de Trabalho sobre as atividades realizadas no período 2005-06 (AG/doc.4548/06 add. 6, Anexo I),
RESOLVE:


1.
Reafirmar que continua sendo prioridade da Organização dos Estados Americanos (OEA) a adoção da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, destacando a importância da participação plena e efetiva dos povos indígenas no processo de elaboração do Projeto de Declaração.


2.
Felicitar o Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas por haver terminado a revisão das Seções I a VI do Texto Consolidado da Presidência (GT/DADIN/doc.139/03), e instá-lo a envidar todos os esforços possíveis no sentido de conseguir consenso sobre os textos pendentes do Projeto de Declaração.


3.
Renovar o mandato do Grupo de Trabalho para que continue realizando suas Reuniões de Negociação para a Busca de Consensos, a fim de terminar a elaboração do Projeto de Declaração com base no documento “Registro da situação atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.260/06 rev. 1), e ressaltando a consideração das propostas formuladas pelas delegações dos Estados membros e pelos representantes dos povos indígenas, registradas nos documentos GT/DADIN/doc.255/06 rev. 1 e GT/DADIN/doc.259/06 rev. 1.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a que:

a)
no período de julho de 2006 a abril de 2007, realize até três reuniões de negociação de cinco dias de duração cada uma, pelo menos uma das quais seja realizada na sede da OEA;

b)
continue tomando as medidas pertinentes para assegurar a continuidade na transparência e na participação efetiva de representantes dos povos indígenas nas reuniões de negociação para a busca de consensos;

c)
ressalte a necessidade de conseguir soluções de compromisso que abordem as preocupações mais urgentes dos povos indígenas, bem como as necessidades de todos os Estados membros no processo de elaboração do Projeto de Declaração;
d)
adote por consenso, antes da próxima reunião de negociação, no Grupo de Trabalho, uma metodologia com base no documento GT/DADIN/doc.246/06 rev. 2, “Proposta de Metodologia para a Pronta Conclusão das Negociações para a Busca de Consensos do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, ressaltando a consideração das propostas dos Estados membros e dos povos indígenas.

5.
Agradecer aos Governos do Brasil, Canadá, Estados Unidos, Guatemala e Nicarágua e da Finlândia, por suas valiosas contribuições ao Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e instar os demais Estados membros, Observadores Permanentes e instituições a que contribuam para os objetivos desse Fundo.

6. Solicitar ao Secretário-Geral que continue apoiando os trabalhos do Grupo de Trabalho e empreenda as gestões pertinentes ante organizações multilaterais, entidades e bancos de desenvolvimento, entidades especializadas multilaterais e outras fontes de financiamento com o objetivo de obter os recursos necessários para que o Fundo Específico cumpra seus objetivos.

7. Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico que continue trabalhando de acordo com os princípios estabelecidos na resolução CP/RES. 873 (1459/04), “Emendas ao Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, a fim de assegurar uma maior transparência e que explique em seu relatório as razões específicas para a escolha de cada beneficiário.

8.
Agradecer também aos Governos da Guatemala e do Brasil pela bem-sucedida organização da Sexta e Sétima Reuniões de Negociação para a Busca de Consensos do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.


9.
Agradecer o oferecimento do Governo da Bolívia para que seu país seja sede de uma das próximas Reuniões de Negociação para a Busca de Consenso e encarregar o Conselho Permanente de considerar a convocação dessa reunião para reunir-se na Cidade de La Paz, Bolívia, em março de 2007.

10.
Felicitar os governos que consultaram os respectivos povos indígenas com relação ao Projeto de Declaração e convidar todos os Estados membros a que continuem fazendo tais consultas.


11.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e à sua Relatoria Especial sobre os Direitos dos Povos Indígenas, bem como à Secretaria-Geral da Organização que continuem prestando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes sua permanente contribuição para o mesmo.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que faça o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2235 (XXXVI-O/06)
SEDE E DATA DO TRIGÉSIMO OITAVO PERÍODO ORDINÁRIO

DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA os artigos 43 e 44 do Regulamento da Assembléia Geral relativos à realização de períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral e a fixação de sede dos mesmos; 

CONSIDERANDO:

Que, mediante a resolução AG/RES. 939 (XVIII-O/88), se recomendou que se fixe a primeira segunda-feira de junho de cada ano como data de início dos períodos ordinários de sessões; e

Que em 5 de junho de 2006, por ocasião da segunda sessão plenária do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o Governo da República da Colômbia ofereceu ser sede do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em 2008, 

RESOLVE:

1.
Agradecer e aceitar o generoso oferecimento do Governo da República da Colômbia para ser sede do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

2.
Determinar que o Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral tenha início na primeira segunda-feira de junho de 2008 na República da Colômbia, em lugar a ser oportunamente determinado.

AG/RES. 2236 (XXXVI-O/06)

SEDE E DATA DO TRIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO

DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA os artigos 43 e 44 do Regulamento da Assembléia Geral relativos à realização de períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral e a fixação de sede dos mesmos; 

CONSIDERANDO:

Que, mediante a resolução AG/RES. 939 (XVIII-O/88), se recomendou que se fixe a primeira segunda-feira de junho de cada ano como data de início dos períodos ordinários de sessões; e

Que, atendendo ao oferecimento de sede apresentado pelo Governo de Honduras para o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em 2009, 

RESOLVE:

1.
Agradecer e aceitar o generoso oferecimento do Governo de Honduras para ser sede do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

2.
Determinar que o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral tenha início na primeira segunda-feira de junho de 2009 em Honduras, em lugar a ser oportunamente determinado.

AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06)

DIREITO À LIBERDADE DE PENSAMENTO E EXPRESSÃO

E A IMPORTÂNCIA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4548/06 add. 6);

TOMANDO em conta a resolução AG/RES. 2149 (XXXV-O/05), “Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação”;

RECORDANDO que o direito à liberdade de pensamento e expressão, que compreende a liberdade de buscar, receber e divulgar informações e idéias de toda natureza, está reconhecido na Declaração Americana sobre os Direitos e Deveres do Homem (artigo IV) e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (artigo 13), na Carta Democrática Interamericana (inclusive o artigo 4), na Declaração Universal de Direitos Humanos, no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, em outros instrumentos internacionais e constituições nacionais, bem como na Resolução 59 (I) da Assembléia Geral das Nações Unidas e na Resolução 104 aprovada pela Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO);

RECORDANDO TAMBÉM que o artigo IV da Declaração Americana sobre Direitos e Deveres do Homem declara que “toda pessoa tem direito à liberdade de investigação, de opinião e de expressão e difusão do pensamento, por qualquer meio”;

RECORDANDO IGUALMENTE que o artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos declara que:
1.
Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão.  Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha.



2.
O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito a censura prévia, mas a responsabilidades ulteriores, que devem ser expressamente fixadas pela lei e ser necessárias para assegurar:




a)
o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas; ou




b)
a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral públicas.



3.
Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou meios indiretos, tais como o abuso de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, de freqüências radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na difusão de informação, nem por quaisquer outros meios destinados a obstar a comunicação e a circulação de idéias e opiniões.



4.
A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura prévia, com o objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção moral da infância e da adolescência, sem prejuízo do disposto no inciso 2.



5.
A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação à violência ou qualquer outra ação ilegal semelhante contra qualquer pessoa ou grupo de pessoas, por nenhum motivo, inclusive os de raça, cor, religião, idioma ou origem nacional;


RECORDANDO ADEMAIS os volumes relevantes dos Relatórios Anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos correspondentes aos anos 2004 e 2005 sobre liberdade de expressão;

LEVANDO EM CONTA as Resoluções 2004/42 e 2005/38, “O direito à liberdade de opinião e de expressão”, da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas; e
RECORDANDO o valor dos estudos e contribuições aprovados pela UNESCO em relação à contribuição dos meios de comunicação para o fortalecimento da paz, da tolerância e da compreensão internacional, promoção dos direitos humanos e luta contra o racismo e incitação à guerra,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o direito à liberdade de expressão e fazer um apelo aos Estados membros a respeitar e assegurar o respeito a este direito, em conformidade com os instrumentos internacionais de direitos humanos de que sejam parte, como a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, entre outros.


2.
Reafirmar que a liberdade de expressão e divulgação de idéias são fundamentais para o exercício da democracia.

3.
Instar os Estados membros a que assegurem, no âmbito dos instrumentos internacionais de que sejam parte, o respeito à liberdade de expressão nos meios de comunicação, incluindo rádio e televisão e, em particular, o respeito à independência e à liberdade editorial dos meios de comunicação.

4.
Instar os Estados membros que ainda não tenham feito a que considerem assinar e ratificar ou ratificar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou a ela aderir, conforme o caso.


5.
Reafirmar que os meios de comunicação são fundamentais para a democracia, a promoção do pluralismo, a tolerância e a liberdade de pensamento e expressão, e para a facilitação de um diálogo e um debate livre e aberto entre todos os setores da sociedade, sem discriminação de nenhum tipo.

6.
Instar os Estados membros a promover um enfoque pluralista das informações e múltiplos pontos de vista mediante fomento do pleno exercício da liberdade de expressão e pensamento, do acesso aos meios de comunicação e da diversidade de proprietários de meios de comunicação e fontes de informações por meio de, entre outros, sistemas transparentes de concessão de licenças e, conforme apropriado, regulamentos eficazes que impeçam a concentração indevida da propriedade dos meios de comunicação.


7.
Instar os Estados membros a que considerem a importância de incluir, no âmbito de seus respectivos ordenamentos jurídicos, normas sobre a criação de meios de comunicação alternativos ou comunitários para garantir que eles possam operar com independência, como uma maneira de ampliar a divulgação das informações e opiniões, fortalecendo assim a liberdade de expressão.

8.
Fazer um apelo aos Estados membros a que adotem todas as medidas necessárias para evitar as violações ao direito à liberdade de pensamento e expressão e criem as condições necessárias para impedi-las, inclusive assegurando que a legislação nacional pertinente se ajuste a suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e seja aplicada com eficácia.


9.
Instar os Estados membros a que examinem seus procedimentos, práticas e legislação, conforme necessário, para assegurar que toda limitação imposta ao direito à liberdade de opinião e de expressão esteja expressamente fixada pela lei e seja necessária para assegurar o respeito dos direitos ou reputações dos demais ou para a proteção da segurança nacional ou da ordem pública ou da saúde ou moral públicas.

10.
Reconhecer a valiosa contribuição das tecnologias da informação e da comunicação, tais como a Internet, no exercício do direito à liberdade de expressão, bem como à habilidade das pessoas de buscar, receber e divulgar informação e as contribuições que possam oferecer na luta contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as formas conexas e contemporâneas de intolerância, bem como na prevenção dos abusos contra os direitos humanos.


11.
Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tanto o acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos volumes relevantes de seus Relatórios Anuais de 2004 e 2005 sobre o tema da liberdade de expressão, tomando como base, entre outros, as contribuições recebidas sobre a matéria dos Estados membros.

12.
Reiterar ao Conselho Permanente que, por meio da sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial de dois dias para analisar a fundo a jurisprudência internacional existente sobre o tema tratado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e incluir os seguintes temas na agenda dessa reunião:



i.
Demonstrações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão.



ii.
O tema do artigo 11 da Convenção Americana de Direitos Humanos.

Entre os convidados para a mencionada sessão deverão estar os membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, inclusive o Relator Especial sobre Liberdade de Expressão, e peritos dos Estados membros, todos com o propósito de compartilhar suas experiências nesta questão.

13.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2238 (XXXVI-O/06)

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DAS

LIBERDADES FUNDAMENTAIS NO COMBATE AO TERRORISMO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1840 (XXXII-O/02), AG/RES. 1906 (XXXII-O/02), AG/RES. 1931 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2035 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2143 (XXXV-O/05), bem como o Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (OEA/Ser.L/V/II.116, Doc.5 rev. 1);


REAFIRMANDO os princípios e propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;


RESSALTANDO que todas as pessoas nascem livres e têm os direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos, sem distinção alguma de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra natureza e que isso é válido em todas as circunstâncias em conformidade com o Direito Internacional;


REITERANDO que todas as pessoas são iguais diante da lei e têm os direitos e deveres consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, sem distinção de raça, sexo, idioma, credo nem outra qualquer;


Considerando que o terrorismo constitui uma grave ameaça à segurança, às instituições, aos valores democráticos dos Estados e ao bem-estar de nossos povos e afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos;

LEVANDO EM CONTA:


Que, na Declaração de San Carlos sobre a Cooperação Hemisférica para Enfrentar de Maneira Integral o Terrorismo, adotada em 24 de março de 2006, os Estados membros reafirmaram que o terrorismo em todas suas formas e manifestações, seja qual for sua origem e motivação, não tem justificação alguma, afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos e constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, às instituições e aos valores democráticos, bem como à estabilidade e à prosperidade dos países da região;


Que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados do Hemisfério ratificaram seu compromisso, reiterado na Declaração de San Carlos, de lutar contra o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, à Convenção Interamericana contra o Terrorismo e à Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas;


Que, na Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas, e na Declaração de Nuevo León, da Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo decidiram tomar todas as medidas necessárias para prevenir e combater o terrorismo e seu financiamento, em pleno cumprimento de seus compromissos no âmbito do Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que a Convenção Interamericana contra o Terrorismo entrou em vigor em 10 de julho de 2003, que Antígua e Barbuda, Canadá, Chile, Dominica, El Salvador, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru e Venezuela se tornaram Estados Partes dessa Convenção antes de 2005 e que a Argentina, Brasil, Estados Unidos, Guatemala, Trinidad e Tobago se tornaram Estados Partes da Convenção em 2005 e 2006, com o qual a Convenção já foi ratificada por 17 países;


CONSIDERANDO o Relatório da Reunião de Peritos Governamentais sobre as melhores práticas e experiências nacionais na adoção de medidas contra o terrorismo, sob a perspectiva dos direitos humanos, realizada em 12 e 13 de fevereiro de 2004 (CP/CAJP-2140/04);


TENDO RECEBIDO o documento “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo” (CP/doc.4117/06), elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos;


REAFIRMANDO que na luta contra o terrorismo qualquer pessoa detida que esteja supostamente envolvida em um ato terrorista gozará dos direitos e garantias concedidas pelo Direito Internacional aplicável, em particular o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário;


REAFIRMANDO TAMBÉM que os meios que o Estado pode utilizar para proteger sua segurança ou a de seus cidadãos na luta contra o terrorismo devem estar, em todas as circunstâncias, em conformidade com o Direito Internacional aplicável, em particular o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados; e

RECORDANDO que, em conformidade com o artigo 27 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e com o artigo 4 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, se reconhece que alguns direitos não são derrogáveis em nenhuma circunstância e que, no tocante aos direitos que possam estar sujeitos à derrogação, os Estados podem tomar medidas que derroguem suas obrigações nos termos das referidas Convenções na medida estritamente requerida pelas exigências da situação e, no caso da Convenção Americana, pelo período de tais exigências, contanto que tais medidas não sejam incoerentes com outros direitos e obrigações impostos pelo Direito Internacional; e enfatizando que, no Sistema Interamericano, a proteção de direitos inderrogáveis inclui garantias judiciais essenciais para a sua proteção,

RESOLVE:


1.
Reafirmar que o combate ao terrorismo deve ser feito com pleno respeito à lei, incluindo o cumprimento do devido processo, e aos direitos humanos que abrangem os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como as instituições democráticas para preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério.


2.
Reafirmar que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas para combater o terrorismo se ajustem às suas obrigações em conformidade com o Direito Internacional, especialmente o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário.

3.
Exortar todos os Estados membros a que, a fim de cumprir os compromissos assumidos nesta resolução, considerem assinar e ratificar, ratificar o mais breve possível, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ou aderir a elas, conforme o caso, e os Estados Partes a que adotem as medidas pertinentes a fim de implementar as disposições destes tratados.

4.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue promovendo o respeito e a defesa dos direitos humanos e facilitando os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente seus compromissos internacionais em matéria de direitos humanos ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, incluindo os direitos das pessoas que poderiam estar em desvantagem, em situação de discriminação e de vulnerabilidade como resultado da violência terrorista ou iniciativas antiterroristas, e que informe o Conselho Permanente sobre a conveniência de fazer um estudo de acompanhamento.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que, tendo recebido o documento  “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo” (CP/doc.4117/06), elaborado pela CIDH consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e com os Estados membros, com a finalidade de concluir o processo de elaboração das recomendações previsto no parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2143 (XXXV-O/05).


6.
Com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo” , elaboradas pela CIDH e nos resultados das consultas com o CICTE e com os Estados membros, o Conselho Permanente poderá considerar a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo, que compile os padrões internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como nas melhores práticas, para ser considerado pela Assembléia Geral.


7.
Reiterar a importância de intensificar o diálogo entre o CICTE, a CIDH e outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e fortalecer sua colaboração permanente no tema da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.


8.
Instar os Estados membros a que, no âmbito de suas obrigações, respeitem os direitos humanos de todas as pessoas privadas de liberdade nos centros de detenção de controle efetivo, de maneira particular, a observância do devido processo.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um relatório sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2239 (XXXVI-O/06)

LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a sua resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, mediante a qual encarregou a Comissão Jurídica Interamericana de realizar um estudo sobre o tema;

RECONHECENDO o parecer da Comissão Jurídica Interamericana (CJI/RES. II-14/96) no qual se afirma que a Comissão concluiu unanimemente que “os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto deste parecer, nas áreas significativas anteriormente descritas, não estão em conformidade com o Direito Internacional”;


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1447 (XXVII-O/97), AG/RES. 1532 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1614 (XXIX-O/99), AG/RES. 1700 (XXX-O/00), AG/RES. 1826 (XXXI-O/01), AG/RES. 1884 (XXXII-O/02), AG/RES. 1914 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1976 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2063 (XXXV-O/05); e

CONSIDERANDO o relatório do Conselho Permanente sobre liberdade de comércio e investimento no Hemisfério (AG/doc.4588/06),

RESOLVE:

1.
Tomar nota do relatório do Conselho Permanente sobre liberdade de comércio e investimento no Hemisfério, em cumprimento da resolução AG/RES. 2063 (XXXV-O/05).

2.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre os desenvolvimentos relativos a este assunto.

AG/RES. 2240 (XXXVI-O/06)
COMBATE À EXPLORAÇÃO SEXUAL COMERCIAL, CONTRABANDO
E TRÁFICO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO a importância de assegurar uma proteção integral e efetiva de crianças e adolescentes por meio de mecanismos adequados que permitam garantir o respeito de seus direitos;


RECONHECENDO que hoje em dia a exploração sexual comercial, inclusive a divulgação de pornografia infantil por meio da Internet e outros meios de divulgação de massa, e o contrabando e o tráfico de crianças e adolescentes constitui uma preocupação nos níveis tanto regional como universal e que se trata de um fenômeno que atenta contra os direitos da criança e adolescentes consagrados em diversos instrumentos internacionais;


LEVANDO EM CONTA a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, especialmente as disposições relativas à proteção da criança e dos adolescentes, e a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, mediante a qual os Estados Partes, entre outras coisas, se comprometem a proteger a criança e adolescentes contra todas as formas de exploração e abuso sexuais (artigo 34 da Convenção);


LEVANDO EM CONTA IGUALMENTE outros instrumentos internacionais que mantêm relação com o combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e a luta contra o contrabando e o tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério, entre os quais figuram o Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Utilização de Crianças na Pornografia (adotado em 2000); a Convenção sobre os Aspectos Civis da Subtração Internacional de Menores (adotada em 1980); a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores (adotada em 1994); a Convenção Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores (adotada em 1989); o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir a Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, e o Protocolo contra o Contrabando de Migrantes por Terra, Mar e Ar à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; e o Convênio 182 da Organização Internacional do Trabalho sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil;


LEVANDO EM CONTA ADEMAIS as Conclusões e Recomendações aprovadas na Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas realizada em Isla Margarita, República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006;


TENDO PRESENTE os esforços sobre a matéria envidados em diversos órgãos, organismos e entidades da Organização e outras instâncias, especialmente a consideração do tema por parte da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) em 2000, que concluiu na necessidade de dispor do maior número de informações possível antes de considerar a necessidade de uma convenção interamericana para a repressão extraterritorial dos delitos sexuais contra crianças e adolescentes; a estratégia de coordenação que vem sendo desenvolvida pelo Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública, em coordenação com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), sobre o tráfico de mulheres e crianças para fins de exploração sexual nas Américas; e os workshops sub-regionais organizados pelo Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) sobre tráfico de crianças e adolescentes com fins de exploração sexual e pornografia infantil; e


RECONHECENDO que, para assegurar o êxito no combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e na luta contra o contrabando e o tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério, é necessário adotar um enfoque global que permita enfrentar todos os fatores que contribuem para essa problemática, entre os quais figuram a pobreza e a exclusão social, bem como medidas que facilitem a cooperação internacional tanto jurídica como judicial para assegurar uma eficaz proteção dos direitos da criança e adolescentes,

RESOLVE:


1.
Reafirmar que os princípios e normas consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos revestem particular relevância em relação à proteção dos direitos da criança e adolescentes.


2.
Instar os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação ou ratificação, conforme o caso, dos instrumentos internacionais que mantêm relação com o combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e a luta contra o contrabando e o tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério, entre eles, a Convenção sobre os Direitos da Criança (adotada em 1989); o Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Utilização de Crianças na Pornografia (adotado em 2000); a Convenção sobre os Aspectos Civis da Subtração Internacional de Menores (adotada em 1980); a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores (adotada em 1994); e a Convenção Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores (adotada em 1989), ou a adesão a eles; e instar os Estados Partes a que tomem as medidas necessárias para garantir os direitos constantes desses instrumentos.


3.
Solicitar ao Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública que, em coordenação com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e com o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), continue trabalhando nesta matéria e no projeto sobre o contrabando e o tráfico de mulheres, crianças e adolescentes para fins de exploração sexual nas Américas.


4.
Reconhecer e agradecer o IIN e as contribuições dos Estados membros na preparação do relatório sobre o tráfico de pessoas apresentado ao Conselho Permanente em 2005.


5.
Solicitar ao Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) que remeta ao Conselho Permanente, por meio do Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública, o mais tardar até o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral de 2007, para sua consideração e na medida em que houver financiamento disponível, um relatório sobre a capacidade atual dos sistemas judiciais dos Estados membros para atender aos problemas relativos à exploração sexual comercial, contrabando e tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério, bem como a aplicação por parte dos mesmos das normas internas e internacionais.


6.
Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar apoiando os avanços nesta importante matéria, em conformidade com o Parecer Consultivo OC-17/02, “A Condição Jurídica e Direitos Humanos da Criança”, emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em 28 de agosto de 2002, com vistas a elaborar um estudo sobre os alcances das conclusões desse Parecer Consultivo para o sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos.


7.
Solicitar à CIM, ao IIN, ao CEJA, à CIDH e ao Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública que cooperem na elaboração desses estudos.


8.
Encarregar o Conselho Permanente de, em uma sessão no período 2006-07, considerar os documentos encaminhados pela CIM, IIN, CEJA, Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e CIDH e formular as recomendações de ações futuras a serem adotadas com relação a este tema, levando em consideração os resultados da reunião de autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas, a fim de analisar o tema sob uma perspectiva integral e transversal no âmbito da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; e convidar as organizações e instituições pertinentes que trabalham nestas áreas, como a Organização Internacional para as Migrações (OIM), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Relatoria Especial de Direitos da Criança da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e outras, a participarem da referida reunião.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2241 (XXXVI-O/06)

CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS: RENOVAÇÃO DO COMPROMISSO

HEMISFÉRICO DO COMBATE À POBREZA EXTREMA NA REGIÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As resoluções AG/RES. 2139 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), “Projeto de Carta Social das Américas:  Renovação do Compromisso Hemisférico do Combate à Pobreza Extrema na Região”;

O relatório sobre a implementação da resolução AG/RES. 2139 (XXXV-O/05) (GTC/CASA/doc.29/06 rev. 1);


CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabelece, como um de seus propósitos essenciais, erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério;

TENDO PRESENTE:

Que a Carta Democrática Interamericana afirma que a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas;


Que a Carta Democrática Interamericana também assinala que a pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente sobre a consolidação da democracia; e


Que a promoção e observância dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral e ao crescimento econômico com eqüidade;


RECORDANDO as Declarações das Cúpulas das Américas, a Declaração de Margarita sobre pobreza, eqüidade e inclusão social, o Consenso de Monterrey e outros documentos relevantes da Organização dos Estados Americanos;


LEVANDO EM CONTA que a eliminação da pobreza crítica é parte essencial da promoção e consolidação da estrutura democrática e é responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos;

TENDO PRESENTE que os Chefes de Estado e de Governo das Américas, mediante a Declaração de Mar del Plata, adotada na Quarta Cúpula das Américas, incentivam os trabalhos da OEA na elaboração da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, “cujos princípios e objetivos estarão voltados a que os Estados membros alcancem sociedades que ofereçam a todos os nossos cidadãos mais oportunidades para beneficiar-se do desenvolvimento sustentável com eqüidade e inclusão social”; 


TOMANDO NOTA da proposta da República Bolivariana da Venezuela de que, ao concluir-se os trabalhos da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação, seja realizada um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral para aprová-los;

RECEBENDO com apreciação o oferecimento da República Bolivariana da Venezuela para sediar o período extraordinário de sessões acima mencionado; e

CONSIDERANDO:


Que a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), encarregou o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de elaborar em conjunto um projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação, que inclua os princípios de desenvolvimento social e estabeleça metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na OEA sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza e de apresentar os resultados à consideração da Assembléia Geral, em seu próximo período de sessões; e


Que o Conselho Permanente e a CEPCIDI estabeleceram o Grupo de Trabalho Conjunto para implementar o mandato constante da resolução mencionada anteriormente e que esse Grupo concluiu uma primeira leitura do projeto de preâmbulo da Carta Social das Américas, documento (GTC/CASA/doc.24/06 rev. 11),
RESOLVE:

1. Tomar nota do Relatório sobre a implementação da resolução AG/RES. 2139 (XXXV-O/05), “Projeto de Carta Social das Américas: Renovação do Compromisso Hemisférico do Combate à Pobreza Extrema na Região” e do trabalho realizado pelo Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), em cumprimento do mandato constante dessa resolução.


2.
Reiterar o mandato conferido ao Conselho Permanente e à CEPCIDI de preparar em conjunto um projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação, que inclua os princípios do desenvolvimento social e estabeleça metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na Organização dos Estados Americanos sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza.


3.
Encarregar o Grupo de Trabalho de desenvolver uma metodologia que lhe permita avançar rapidamente na consideração do Projeto de Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação.

4.
Encarregar o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas de trabalhar intensamente para concluir as negociações desses documentos e expressar a sincera vontade política de todos os nossos países de concluir e adotar a Carta Social das Américas e o seu Plano de Ação antes do final de 2007.

5.
Solicitar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que apresentem os resultados de seus trabalhos à Assembléia Geral para consideração e aprovação.

AG/RES. 2242 (XXXVI-O/06)

GRIPE AVIÁRIA:  COOPERAÇÃO INTERAMERICANA

PARA ENFRENTAR UMA AMEAÇA MUNDIAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4548/06);

RECORDANDO:


Que, na Quarta Cúpula das Américas em novembro de 2005, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu compromisso de fortalecer a cooperação e os intercâmbios de informações na luta contra doenças crônicas, bem como doenças emergentes e reemergentes; e

Que na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, México, em outubro de 2003, os Estados membros identificaram as pandemias como um desafio à estabilidade de muitos dos Estados do Hemisfério e solicitaram que fossem tomadas medidas de cooperação para enfrentar este desafio;


RECONHECENDO o risco potencial que uma pandemia devida a novos vírus de gripe, como a cepa altamente patogênica H5N1 da gripe aviária, representaria para nossas sociedades e cidadãos e as possíveis conseqüências graves para a saúde animal e humano, bem como a economia e a estabilidade mundiais;


CIENTE das dificuldades que as autoridades da saúde pública encontraram no passado para enfrentar as pandemias de gripe;


EXTREMAMENTE PREOCUPADA com a vulnerabilidade dos Estados membros e de seus povos perante uma possível pandemia de gripe;


CONSIDERANDO a Conferência Hemisférica de Vigilância e Prevenção da Gripe Aviária, realizada em 2 de dezembro de 2005, em Brasília, Brasil, que centrou sua atenção nesta ameaça emergente e na necessidade de apoiar o compromisso político, técnico e financeiro necessário para a preparação, prevenção e resposta ante uma pandemia de gripe aviária; bem como a Declaração dos Países Sul-Americanos que procura apoio internacional e de doadores para a região, adotada na reunião de doadores realizada em Genebra, Suíça, de 7 a 9 de novembro de 2005;


CONSIDERANDO TAMBÉM a reunião da Associação Internacional sobre Gripe Aviária e Pandêmica, realizada em Washington, D.C., em 6 e 7 de outubro de 2005, e a Reunião Internacional de Ministros da Saúde sobre Preparação ante uma Pandemia Mundial de Gripe, realizada em Ottawa, Canadá, em 24 e 25 de outubro de 2005;


RECORDANDO que a LIX Assembléia Mundial da Saúde considerou que a aplicação do regulamento Sanitário Internacional (2005) é um mecanismo que estabelece procedimentos para o fortalecimento de ações para a preparação e resposta ante uma gripe aviária;


CIENTE da sessão informativa para Representantes Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), feita pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e pelo Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) sobre a gripe aviária e a gripe pandêmica, realizada em Washington, D.C., em 31 de março de 2006, e da reunião sobre gripe aviária e a gripe pandêmica realizada pelo Conselho Permanente da OEA em 15 de dezembro de 2005;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO os esforços envidados pelo Canadá, México e Estados Unidos para fazer frente à ameaça da gripe aviária e pandêmica por meio da Parceria para a Segurança e a Prosperidade da América do Norte; e


TOMANDO NOTA da Resolução XVII aprovada pela Organização de Saúde Andina Hipólito Unanue, mediante a qual aprovou a proposta de um Plano Andino de Prontidão e Resposta ante a Pandemia da Gripe Aviária (Bogotá, Colômbia, março de 2006);


TOMANDO NOTA TAMBÉM do Consenso de Buenos Aires (2005) sobre o Regulamento Sanitário Internacional e as “Estratégias Conjuntas para o Fortalecimento de Ações para Enfrentar os Riscos de uma Pandemia de Gripe Aviária”, adotadas na Reunião Ministerial do MERCOSUL e Estados Associados (Montevidéu, Uruguai, novembro de 2005); e


ELOGIANDO os recentes esforços envidados pela OPAS e pelo IICA para preparar uma resposta interamericana ante uma possível pandemia de gripe aviária,

RESOLVE:

1. Afirmar o compromisso dos Estados membros de trabalhar de forma conjunta na luta contra a gripe aviária e pandêmica e de identificar áreas prioritárias de ação.

2. Instar os Estados membros a que respondam ao risco de uma pandemia de gripe mediante a adoção das seguintes medidas:

a)
Apoiar os órgãos internacionais e regionais, como a Organização Mundial da Saúde (OMS) e seu ramo regional, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO), o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e a Organização Mundial para a Saúde Animal (OIE) em seus esforços para coordenar a resposta mundial e regional ante uma pandemia de gripe;

b)
Desenvolver e pôr em prática, de acordo com as capacidades nacionais, planos nacionais, sub-regionais e regionais de prontidão e resposta em caso de gripe aviária e gripe pandêmica;

c) Apoiar os Estados membros em seus esforços para enfocar os desafios relacionados com a infra-estrutura de saúde pública e animal para enfrentar uma possível pandemia de gripe, bem como considerar e fortalecer, conforme apropriado, as capacidades nacionais para a implementação do Regulamento Sanitário Internacional; e

d)
Promover a cooperação técnica e financeira entre os Estados membros a fim de fortalecer as capacidades de prontidão e resposta ante uma gripe aviária regional e pandêmica.

3. Manifestar sua satisfação pelo trabalho realizado pela OPAS e pelo IICA em seu apoio aos Estados membros na preparação, prevenção e resposta ante uma possível pandemia de gripe, bem como pelo apoio continuado prestado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Mundial, Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID), Agência Canadense para o Desenvolvimento Internacional (CIDA), FAO, OIE e outros parceiros.

4. Encarregar a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


5.
Solicitar à OPAS e ao IICA que apresentem um relatório ao Conselho Permanente da OEA sobre o cumprimento desta resolução.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução. MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 
AG/RES. 2243 (XXXVI-O/06)

APOIO À IMPLEMENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE SÃO DOMINGOS 

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

REITERANDO os compromissos assumidos na Declaração de São Domingos: Governabilidade e Desenvolvimento na Sociedade do Conhecimento;

RECORDANDO os compromissos assumidos por nossos países no processo da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI) e levando em conta o Plano de Ação para a Sociedade da Informação na América Latina e Caribe (eLAC 2007), aprovado na conferência ministerial preparatória para a América Latina e o Caribe da segunda fase da CMSI, realizada no Rio de Janeiro, de 8 a 10 de junho de 2003;

CONSIDERANDO que a importância de integrar as tecnologias da informação e da comunicação (TICs) nos esforços de desenvolvimento político, econômico e social da região foi apoiada no contexto das Cúpulas das Américas desde Miami, em 1994, enfatizada pela declaração de conectividade da Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, em 2001, e reafirmada na Quarta Cúpula das Américas em Mar del Plata, Argentina, em novembro de 2005;

REITERANDO o estabelecido em resoluções da Assembléia Geral, tais como as resoluções AG/RES. 2119 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2135 (XXXV-O/05), sobre o papel das TICs e a participação da OEA no processo da CMSI;

TOMANDO NOTA dos programas e iniciativas realizadas pela Secretaria-Geral da OEA que contribuem para o progresso da Sociedade do Conhecimento nas Américas;

CONVENCIDOS de que, para evitar duplicações de esforços e facilitar complementaridades e sinergias em um contexto de recursos limitados, é necessário conseguir melhor coordenação entre os distintos atores, regionais e internacionais, tais como o Instituto para a Conectividade nas Américas (ICA), as instituições financeiras internacionais, como o BID, e os organismos do Sistema das Nações Unidas; e
TOMANDO NOTA das experiências existentes na região e reiterando seu interesse em aproveitá-las,

RESOLVE:

1. Instar as autoridades dos Governos dos Estados membros a que continuem a promover o desenvolvimento, a incorporação e o uso das tecnologias da informação e da comunicação (TICs) tanto no nível das instituições públicas como da sociedade em geral, e solicitar à Secretaria-Geral da OEA que apóie tais esforços. 

2. Exortar os governos a que identifiquem nos seus orçamentos nacionais mecanismos e fontes de financiamento apropriadas para, aproveitando as sinergias setoriais, desenvolver e implementar estratégias que promovam o desenvolvimento da Sociedade do Conhecimento, dando prioridade a programas e projetos que melhorem a capacidade dos cidadãos para enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades da referida Sociedade.

3. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que continue a apoiar ativamente, com o Instituto para a Conectividade nas Américas (ICA), as atividades da Rede de Líderes de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe (Rede GEALC), com o apoio dos organismos internacionais de cooperação e financiamento, e promova a ativa participação de todos os países nas diversas atividades da Rede.

4. Reiterar seu apoio e vontade de cooperar para o fortalecimento e a expansão da infra-estrutura de redes avançadas para a ciência, tecnologia, educação e inovação, bem como trabalhar com vistas à sua estabilidade, tanto no nível regional, como a Cooperação Latino-Americana de Redes Avançadas (CLARA), promovendo a inclusão do Caribe nesta última, quanto no nível interno dos países, em conformidade com o estabelecido em eLAC 2007 e com o recomendado pela Primeira Reunião de Ministros de Ciência e Tecnologia, realizada em Lima, em novembro de 2004.

5. Instar os Estados membros a intensificar seu apoio à Rede de Portais Educacionais das Américas (RELPE), envidando os esforços necessários para incorporar de forma efetiva e plena os países do Caribe nesta iniciativa regional, reconhecendo, assim, a importância do acesso ao conteúdo educacional atualizado e inovador para a educação de primeiro e segundo grau e reforçando os compromissos adotados na Quarta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, realizada em agosto de 2005 em Scarborough, Trinidad e Tobago.

6. Instar os Estados membros, com o apoio da Secretaria-Geral e a fim de fechar o hiato digital, a que identifiquem e apóiem iniciativas e programas de alfabetização digital que apóiem a educação formal, a educação contínua e de adultos, em conformidade com a respectiva legislação nacional e com ênfase especial nas populações com maiores limitações de acesso e uso das TICs.

7. Instar os Estados membros a que priorizem e continuem a execução da segunda fase da Agenda de Conectividade para as Américas e o Plano de Ação de Quito (ACAPAQ) e, em conformidade com o conteúdo desse documento, continuem a adotar políticas e normas que promovam o desenvolvimento e a expansão e o acesso da infra-estrutura, especialmente nas zonas rurais, remotas e menos favorecidas.

8. Instar os Estados membros a que, no âmbito dos princípios da universalidade, eqüidade e exeqüibilidade, adotem políticas e normas que promovam e facilitem o acesso e a prestação de informação e serviços públicos online, o desenvolvimento e lançamento de tecnologias de banda larga e outros serviços novos e inovadores.

9. Incumbir a Secretaria-Geral da OEA de promover, em coordenação com outros organismos internacionais que constituem a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e outras instituições regionais, como a Associação de Estados do Caribe (AEC), o estabelecimento de sistemas nacionais e regionais de alerta antecipado e de prevenção de desastres, que aproveitem as possibilidades oferecidas pelas TICs.

10. Solicitar à Secretaria-Geral que, em cooperação, colaboração e coordenação com outros organismos sub-regionais, regionais e multilaterais e com outros organismos internacionais, apóie e incentive parcerias estratégicas entre o governo, o setor privado e a sociedade civil, que promovam a adoção das TIC para melhorar e fortalecer a competitividade dos setores produtivos, particularmente da micro, pequena e média empresa e de outras unidades de produção.

11. Solicitar à Secretaria-Geral que, no intuito de promover a inclusão digital, desenvolva programas e identifique fontes de financiamento para a implementação de iniciativas relacionadas com a Declaração de São Domingos e esta resolução, atribuindo ênfase especial ao impulso da responsabilidade social das empresas em prol do desenvolvimento de uma Sociedade do Conhecimento mais justa, democrática, inclusiva e eqüitativa.

12. Recomendar ao Secretário-Geral que tome as medidas pertinentes para fortalecer a coordenação dos programas e das políticas da OEA em matéria de Sociedade do Conhecimento.

13. Solicitar ao Secretário-Geral que apresente propostas e iniciativas ao Conselho Permanente, levando em consideração os insumos e recursos da Secretaria-Geral, bem como os pontos de vista de todas as partes interessadas, incluindo o setor privado, a sociedade civil e as instituições regionais e internacionais, bem como instituições financeiras, para a implementação efetiva dos compromissos da Declaração de São Domingos.

14. Solicitar ao Conselho Permanente, levando em conta as propostas e iniciativas do Secretário-Geral nesta área, que considere a convocação de uma reunião especializada, com a participação de autoridades nacionais, peritos governamentais e todos os atores relevantes, com o propósito de facilitar a cooperação regional para o cumprimento dos objetivos da Declaração de São Domingos.

15. Encarregar a Secretaria-Geral de envidar todos os esforços possíveis para melhorar o uso das TICs em suas operações diárias, com a finalidade de promover uma gestão mais ágil e eficiente de suas responsabilidades e, dessa maneira, facilitar o trabalho da OEA e de seus Estados membros.

16. Recomendar à Secretaria-Geral que continue melhorando a página da OEA na Internet e desenvolva espaços e ferramentas dedicadas aos cidadãos das Américas, facilitando seu acesso e usabilidade.
17. Solicitar à Secretaria-Geral que implemente esta resolução com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e que informe o Conselho Permanente sobre o seu cumprimento para que este, por sua vez, informe o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

AG/RES. 2244 (XXXVI-O/06)
PROMOÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO SETOR PRIVADO

NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que, na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), os Estados membros convieram que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral e que, para alcançá-los, acordaram dedicar seus máximos esforços para cumprir uma série de metas básicas, incluindo, entre outras, a promoção da iniciativa e do investimento privado em harmonia com a ação do setor público;


CONSIDERANDO que, na Cúpula Extraordinária de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo das Américas declararam que incentivariam a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas, propondo-se especificamente a institucionalizar os encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado, e levando em conta também os conteúdos da Declaração de Nuevo León, sob o título “Governabilidade democrática”, especialmente o disposto nos parágrafos 49 a 52, relacionados com o combate à corrupção;


LEVANDO EM CONTA que, na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo coincidiram na importância da participação do setor empresarial na realização de seus objetivos;


CONSIDERANDO TAMBÉM que, no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, resolveu-se solicitar à Secretaria-Geral da OEA que apresente, para a consideração dos órgãos políticos da Organização, antes de 2007, um programa interamericano de intercâmbio de experiências e melhores práticas para fortalecer e aperfeiçoar em nossos países os mecanismos de participação e colaboração das organizações da sociedade civil, do setor privado e da cidadania em geral na gestão do Estado, em particular no desenvolvimento de políticas públicas para a geração de emprego e combate à pobreza, incluindo os governos locais, em uma estrutura de diálogo social inclusivo que leve em conta a vulnerabilidade dos setores mais excluídos de nossas sociedades;


LEVANDO EM CONTA as deliberações e conclusões do Segundo Foro do Setor Privado das Américas, organizado pela OEA e reunido em Buenos Aires em novembro de 2005, por ocasião da realização da Quarta Cúpula das Américas, com o propósito de formular recomendações que contribuam para melhorar as condições de investimento, competitividade, geração de emprego e consolidação da democracia no Hemisfério, bem como as deliberações e conclusões do Terceiro Foro do Setor Privado, reunido em São Domingos em 2 e 3 de junho de 2006, por ocasião do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral; e

TENDO PRESENTE que a Secretaria-Geral da OEA assinou, em 11 de abril de 2006, um acordo de cooperação com representantes do setor privado,

RESOLVE:


1.
Convidar os Estados membros a continuar o diálogo com o setor privado e fortalecer as instâncias de diálogo com esse setor, tanto no nível nacional como nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e no processo de Cúpulas das Américas.

2. Continuar apoiando o Diálogo com os Ministros das Relações Exteriores antes das sessões de abertura da Assembléia Geral da OEA e das Cúpulas das Américas, a fim de que o setor privado formule recomendações, incluindo propostas de iniciativas relacionadas com o tema da Assembléia ou Cúpula e dirigidas aos Estados membros e à OEA.

3. Continuar explorando as formas como a vinculação com o setor privado pode contribuir para se alcançar os propósitos essenciais da Organização, em particular aqueles relacionados com o desenvolvimento integral, incluindo atividades relacionadas com o desenvolvimento das micro, pequenas e médias empresas.

4. Agradecer os Estados Unidos por haver sediado a reunião de abertura do primeiro Foro do Setor Privado das Américas, realizado em Fort Lauderdale, Estados Unidos, em junho de 2005, por ocasião do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, e tomar nota com satisfação da realização do Terceiro Foro do Setor Privado das Américas, em São Domingos, República Dominicana, em 2 e 3 de junho de 2006, agradecendo também os esforços da República Dominicana, como anfitriã da reunião, para facilitá-la e organizá-la.

5.
Tomar nota também de que o Quarto Foro do Setor Privado das Américas será realizado na Cidade do Panamá, em junho de 2007, por ocasião do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

6.
Encarregar a Secretaria-Geral de, conforme cabível, prestar apoio técnico nas atividades relacionadas com a participação do setor privado em ações e iniciativas no âmbito da OEA.

7.
Instar os Estados membros a que promovam programas e iniciativas sobre responsabilidade social das empresas, de aplicação voluntária, e em conformidade com as características próprias de cada país.

8.
Fortalecer especialmente os programas e iniciativas no âmbito da OEA que, com a participação do setor privado, contribuam para o desenvolvimento integral dos Estados do Hemisfério, bem como para promover práticas éticas que evitem possíveis efeitos prejudicais para suas economias.

9.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe ao Conselho Permanente da Organização antes do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2245 (XXXVI-O/06)

CONSOLIDAÇÃO DO REGIME ESTABELECIDO NO TRATADO PARA A

PROSCRIÇÃO DAS ARMAS NUCLEARES NA AMÉRICA LATINA

E NO CARIBE (TRATADO DE TLATELOLCO)

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção que se refere à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc. 4548/06 add. 2);


RECORDANDO suas resoluções anteriores sobre o tema, em particular as resoluções AG/RES. 1499 (XXVII-O/97), AG/RES. 1571 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1622 (XXIX-O/99), AG/RES. 1748 (XXX-O/00), AG/RES. 1798 (XXXI-O/01), AG/RES. 1903 (XXXII-O/02), AG/RES. 1937 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2009 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2104 (XXXV-O/05);


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do pronunciamento emitido pelos Estados do Hemisfério na Declaração sobre Segurança nas Américas, na qual afirmaram que a consolidação da primeira zona livre de armas nucleares em uma área densamente povoada, por meio do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) e seus Protocolos, constitui uma contribuição substancial para a paz, a segurança e a estabilidade internacionais;

AFIRMANDO que a consolidação da Zona Livre de Armas Nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco constitui uma firme demonstração do compromisso da América Latina e do Caribe com 

a causa do desarmamento nuclear completo e verificável e a não-proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas;


CONSIDERANDO que, no artigo 1 do Tratado de Tlatelolco “as Partes Contratantes comprometem-se a utilizar, exclusivamente com fins pacíficos, o material e as instalações nucleares submetidos à sua jurisdição, a proibir e a impedir nos respectivos territórios: a) o ensaio, uso, fabricação, produção ou aquisição, por qualquer meio, de toda arma nuclear, por si mesmas, direta ou indiretamente, por mandato de terceiros ou em qualquer outra forma; e b) a recepção, armazenamento, instalação, colocação ou qualquer forma de posse de qualquer arma nuclear, direta ou indiretamente, por si mesmas, por mandato a terceiros, ou de qualquer outro modo” e que “as Partes Contratantes comprometem-se, igualmente, a abster-se de realizar, fomentar ou autorizar, direta ou indiretamente, o ensaio, o uso, a fabricação, a produção, a posse ou o domínio de qualquer arma nuclear, ou de participar nisso por qualquer maneira”;

CONSIDERANDO TAMBÉM que o artigo 17 do mencionado Tratado indica que nenhuma de suas disposições “restringe os direitos das Partes Contratantes para usar, em conformidade com este instrumento, a energia nuclear para fins pacíficos, particularmente para o seu desenvolvimento econômico e progresso social”;


TOMANDO NOTA do diálogo iniciado pelo Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL) com os Estados possuidores de armas nucleares que são parte dos Protocolos Adicionais I e II do Tratado de Tlatelolco, com relação à solicitação de que modifiquem ou retirem suas declarações aos referidos Protocolos Adicionais;


CONSIDERANDO a Declaração de Santiago do Chile, adotada pelo XIX Período Ordinário de Sessões da Conferência Geral do OPANAL (Santiago do Chile, 7 e 8 de novembro de 2005).

TOMANDO NOTA dos trabalhos de coordenação que realiza o OPANAL com outras zonas desnuclearizadas em conformidade com os acordos da Declaração da Conferência dos Estados Partes e Signatários dos Tratados que Estabelecem Zonas Livres de Armas Nucleares, na Cidade do México, de 26 a 28 de abril de 2005;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO que a República do Haiti depositou o instrumento de ratificação correspondente aos Acordos de Salvaguardas da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA), com o qual os 33 Estados Partes do Tratado de Tlatelolco estão sujeitos a verificação internacional;

CONVENCIDA:


De que a criação de zonas livres de armas nucleares que cumpram os critérios internacionais constitui importante medida que fortalece consideravelmente o regime internacional de não-proliferação em todos os seus aspectos, contribuindo para a manutenção da paz e da segurança internacionais; e

De que, tal como estabelece o Tratado de Tlatelolco em seu preâmbulo, as zonas de desnuclearização militar não constituem um fim em si mesmas, mas um meio para alcançar numa etapa posterior o desarmamento geral e completo;


RECONHECENDO que o Tratado de Tlatelolco se constituiu no modelo para o estabelecimento de outras zonas livres de armas nucleares em diversas regiões do mundo, como a do Pacífico Sul (Tratado de Rarotonga), a do Sudeste Asiático (Tratado de Bangkok) e a da África (Tratado de Pelindaba), as quais, uma vez em vigor, abrangerão mais da metade dos países do mundo e todos os territórios do Hemisfério Sul; e


ENFATIZANDO seu decidido apoio a todas as ações empreendidas pelos Estados Partes, pelos Estados vinculados e pelo OPANAL orientadas para fortalecer o regime de desnuclearização previsto no Tratado de Tlatelolco,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados da região que ainda não o tenham feito a assinarem ou ratificarem as emendas ao Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), aprovadas pela Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), mediante suas resoluções 267 (E-V), 268 (XII) e 290 (E-VII).


2.
Reafirmar a importância de que o OPANAL se fortaleça como o foro jurídico-político idôneo para assegurar o irrestrito respeito do Tratado de Tlatelolco em sua zona de aplicação e promover a cooperação com os organismos estabelecidos no âmbito de outras zonas livres de armas nucleares.


3.
Reafirmar seu compromisso de continuar promovendo a busca de um regime universal, genuíno e não-discriminatório de desarmamento e não-proliferação em todos os seus aspectos.


4.
Exortar o OPANAL a que, na esfera de sua competência, continue mantendo ligação apropriada ou comunicação com a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) da Organização dos Estados Americanos e informe esta periodicamente a respeito do cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região nesta resolução e na Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular no seu parágrafo 11, relativos à não-proliferação de armas nucleares.

5.
Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da CSH, realizar uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.


6.
Reconhecer o trabalho desempenhado pelo OPANAL ao assegurar o cumprimento das obrigações do Tratado de Tlatelolco.


7.
Apoiar os mecanismos de cooperação e coordenação que realiza o OPANAL com os Tratados de Rarotonga, Bangkok e Pelindaba e com a Mongólia, e com os que forem estabelecidos no futuro, bem como com seus respectivos organismos, a fim de acelerar a realização dos objetivos comuns, conforme acordado pela Conferência dos Estados Partes e Signatários de Tratados que estabelecem Zonas Livres de Armas Nucleares, realizada na Cidade do México em abril de 2005.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


9.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário-Geral do OPANAL.

AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06)

COOPERAÇÃO EM ALGUNS TEMAS DE SEGURANÇA NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre as atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4548/06 add. 2);


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2107 (XXXV-O/05), “As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas”; AG/RES. 2108 (XXXV-O/05), “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos”; AG/RES. 2110 (XXXV-O/05), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”; AG/RES. 2113 (XXXV-O/05), “Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”; e AG/RES. 2145 (XXXV-O/05), “Negar MANPADS a terroristas:  Controle e segurança dos Sistemas Portáteis de Defesa Aéreas”;


REAFIRMANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidos nas mencionadas resoluções são necessários para alcançar o propósito essencial da Organização consagrado na Carta de fortalecer a paz e a segurança no Hemisfério e que a cooperação entre os Estados membros é fundamental para garantir este objetivo; 


REITERANDO o artigo 2 da Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Cidade do México em outubro de 2003, que afirma que a “nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”;


REITERANDO, TAMBÉM, o artigo 4, alínea a, da Declaração sobre Segurança nas Américas, que expressa que “Cada Estado tem o direito soberano de identificar suas próprias prioridades nacionais de segurança e definir as estratégias, planos e ações para fazer frente às ameaças à sua segurança, em conformidade com seu ordenamento jurídico e com pleno respeito do Direito Internacional e das normas e princípios da Carta das Nações Unidas e da Carta da OEA”; e
RECORDANDO TAMBÉM:


Que, na Quarta Cúpula das Américas, em novembro de 2005, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu compromisso com os objetivos e propósitos constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas e instaram à continuada implementação da Declaração; e


A importância da implementação pelos Estados membros, na maneira que julgarem mais apropriada, das recomendações constantes da Declaração de Santiago e da Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança; do Consenso de Miami:  Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança:  Recomendações à Conferência Especial sobre Segurança Disposta pela Cúpula; e das seções pertinentes da Declaração de Kingstown sobre Segurança nos Pequenos Estados Insulares,

RESOLVE:


1.
Reiterar seus mandatos ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral constantes das seguintes resoluções e instar os Estados membros a que continuem a contribuir para alcançar os objetivos estabelecidos nessas resoluções mediante o desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio e compartilhamento de informação, adoção de medidas e políticas, e cooperação, apoio e assistência mútua:

a)
AG/RES. 2107 (XXXV-O/05), “As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas”;

b) AG/RES. 2108 (XXXV-O/05), “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos”;

c)
AG/RES. 2110 (XXXV-O/05), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”;

d) AG/RES. 2113 (XXXV-O/05), “Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”; e

e) AG/RES. 2145 (XXXV-O/05), “Negar MANPADS a terroristas:  Controle e segurança dos Sistemas Portáteis de Defesa Aéreas”.


2.
Instar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que contribuam para o novo fundo estabelecido pela Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, dedicado a canalizar recursos financeiros para os Estados membros para a coleta e destruição de armas pequenas e armamento leve e programas de treinamento correlatos.


3.
Considerar todos os aspectos relacionados com a proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve e, com esse fim, solicitar à Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) que informe a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) sobre o resultado da Conferência de Revisão das Nações Unidas sobre o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos, programada para 2006.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que convoque uma reunião para 12 de fevereiro de 2007, no âmbito da CSH e em coordenação com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da CIFTA, sobre estratégias eficazes para reduzir a ameaça representada pelos MANPADS, no âmbito da resolução AG/RES. 2145 (XXXV-O/05).


5.
Cumprir cabalmente o compromisso comum dos Estados membros de tornar as Américas uma região livre de armas biológicas e químicas e, com esse fim:

a)
realizar, em 11 de dezembro de 2006, no âmbito da CSH, uma reunião especial dedicada a promover a adesão universal à Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso de Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo e o intercâmbio de informação sobre  experiências no que se refere a medidas legislativas e administrativas requeridas para a plena implementação dessa Convenção e sobre os esforços empreendidos pelos Estados membros para cumprir seu compromisso de estabelecer uma região livre de armas biológicas e químicas; e

b)
realizar, em 12 de dezembro de 2006, no âmbito da CSH, uma reunião especial dedicada a combater a proliferação das armas nucleares, químicas e biológicas, de seus sistemas vetores e dos materiais correlatos, no âmbito da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança da ONU.

6.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CSH, continuar participando, realizando consultas e intercambiando experiências e informação com outros foros regionais e internacionais, entre os quais figura a Conferência de Ministros da Defesa das Américas, conforme indicado na resolução AG/RES. 2113 (XXXV-O/05), e de realizar, por intermédio da Comissão, a próxima rodada de intercâmbio de experiências entre a OEA e a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e de procurar estabelecer um intercâmbio de experiências com o Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) em 2007.


7.
Incumbir o Conselho Permanente de convocar o Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para reunir-se em 29 de novembro de 2006, a fim de avaliar a aplicação da Lista Ilustrativa de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, adotada na Reunião de Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Miami, em fevereiro de 2003.


8.
Continuar a promover a confiança mútua mediante a convocação, até 2008, de uma reunião de alto nível sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança para considerar os próximos passos a tomar para consolidar a confiança mútua.


9.
Encarregar a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


11.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2247 (XXXVI-O/06)

PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO HEMISFÉRICA PARA O TRATAMENTO DAS QUADRILHAS RELACIONADAS COM ATIVIDADES CRIMINOSAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO os resultados dos estudos realizados por diferentes organismos internacionais e por alguns Estados membros sobre o tema das quadrilhas, os quais concluem que se trata de um tema muito complexo a ser abordado de um ponto de vista integral que inclua, entre outros, a prevenção, o apoio social, o respeito e a proteção dos direitos humanos e a assistência legal mútua em matéria internacional;


RECONHECENDO que as quadrilhas constituem um fenômeno compartilhado por muitos países do Hemisfério e que exige uma análise profunda, uma vez que representa um desafio que requer o reconhecimento, acima de tudo, da conveniência e urgência de aumentar o conhecimento sobre o tema;


PREOCUPADA com os problemas sociais contemporâneos que têm incidência na segurança do cidadão, os quais afetam negativamente as comunidades e a qualidade de vida de seus habitantes;


RECORDANDO sua resolução AG/RES. 2144 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação hemisférica para o tratamento das quadrilhas”;


DESTACANDO que, na Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo enfatizaram sua preocupação com o problema das quadrilhas criminosas e com os aspectos a elas relacionados, bem como seus efeitos sobre o ambiente econômico e social que põem em risco os progressos alcançados por nossas sociedades no processo de estabilidade, democratização e desenvolvimento sustentável, situação que requer ação complementar e urgente para promover a prevenção de atos criminosos, processar as pessoas que os cometerem, reabilitá-las e reintegrá-las, bem como criar oportunidades para facilitar o acesso dos jovens ao trabalho decente, conforme expressaram nos artigos 2 e 3 do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas;


TENDO VISTO as conclusões e recomendações emanadas da  “Reunião sobre quadrilhas criminosas transnacionais: Características, importância e políticas públicas e sua relação com o problema das drogas no contexto da criminalidade organizada transnacional”, realizada em Tapachula, Chiapas, México, em junho de 2005, por iniciativa da Secretaria-Geral; e do “Primeiro fórum regional sobre prevenção social da violência, reabilitação e reinserção de jovens em situação de risco ou em conflito com a lei”, realizado em San Salvador em setembro do mesmo ano, por iniciativa de El Salvador, para contribuir para a busca de soluções para esse fenômeno, sob a perspectiva social e humana do mesmo; e


TOMANDO NOTA da criação da Subsecretaria de Segurança Multidimensional e, dentro dela, do Departamento de Prevenção de Ameaças contra a de Segurança Pública, responsável, entre outros, pela coordenação dos esforços da Secretaria-Geral em temas relacionados com a segurança cidadã,

RESOLVE:


1.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio  dos órgãos da Organização dos Estados Americanos competentes no tema:



a)
apoiar os Estados membros que compartilhem o problema das quadrilhas relacionadas com atividades criminosas na organização de reuniões que possam realizar nos âmbitos regional, sub-regional e nacional sobre os diferentes aspectos dessas quadrilhas com um enfoque transversal e integral; consolidar e divulgar seus resultados; e acompanhar, segundo pertinente, as suas conclusões;



b)
coordenar seus trabalhos sobre quadrilhas relacionadas com atividades criminosas com os de outros organismos internacionais, organismos de direitos humanos e organizações da sociedade civil organizada, incluindo nestas últimas a empresa privada para promover a prevenção de atos criminosos, processar as pessoas que os cometerem, reabilitá-las e reinseri-las, bem como criar oportunidade para facilitar o acesso dos jovens ao trabalho decente.


2.
Encarregar a Secretaria-Geral de realizar, conforme o caso, as atividades mencionadas nesta resolução em coordenação com os países que compartilhem o problema das quadrilhas relacionadas com atividades criminosas, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de acompanhar esta resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

AG/RES. 2248 (XXXVI-O/06)

POPULAÇÕES MIGRANTES E FLUXOS MIGRANTES NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO o importante trabalho que a Organização dos Estados Americanos (OEA) realiza na promoção e proteção dos direitos humanos de trabalhadores migrantes e suas famílias, com base, entre outras, nas seguintes resoluções: AG/RES. 1717 (XXX-O/00), AG/RES. 1775 (XXXI-O/01), AG/RES. 1898 (XXXII-O/02), AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2130 (XXXV-O/05); 

RECORDANDO TAMBÉM a adoção do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, mediante a resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05);

CONSIDERANDO a importância de ampliar a discussão e a análise sobre migração humana, tanto regular quanto irregular, e fluxos migrantes nas Américas, suas causas e o impacto dos mesmos em todos os Estados membros da OEA;


RECONHECENDO que a migração é também um reflexo integral dos processos de integração e globalização, bem como uma conseqüência da diminuição das barreiras tradicionais à mobilização das populações, tais como o tempo de viagem e as longas distâncias;


LEVANDO EM CONTA o significado social e econômico das migrações nos países de origem, de trânsito e nos países de destino de migrantes; e


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que estes fluxos migrantes muito provavelmente aumentarão como resultado de diversos fatores sociais, econômicos e demográficos, inclusive os esforços de integração sub-regional,
RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente de realizar uma sessão especial no segundo semestre de 2006 para considerar, analisar e discutir os fluxos da migração humana e as tendências migratórias, seu impacto nos Estados membros e sua relação com os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias com a participação de todas as partes relevantes, incluindo o Relator Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).

2. Solicitar ao Conselho Permanente que procure estabelecer uma Comissão Especial de Assuntos Migrantes como uma comissão especializada do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, para analisar temas e fluxos de migração sob uma perspectiva integral, levando em conta as disposições pertinentes do Direito Internacional, em particular o Direito Internacional dos Direitos Humanos.

3. Instar os Estados membros a fazerem contribuições voluntárias para as atividades do Relator Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias da CIDH e do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias.

4. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2249 (XXXVI-O/06)
A EXTRADIÇÃO E A DENEGAÇÃO DE REFÚGIO AOS TERRORISTAS:

MECANISMOS DE COOPERAÇÃO NA LUTA CONTRA O TERRORISMO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO, com satisfação, os instrumentos adotados no âmbito da Organização dos Estados Americanos, como expressão da vontade política dos Estados membros para fortalecer a cooperação recíproca na luta contra o terrorismo;


RECORDANDO a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, a resolução RC.23/RES.1/01 rev. 1 corr. 1, “Fortalecimento da cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, aprovada na Vigésima Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores,  realizada em Washington, D.C., em 21 de setembro de 2001, e a Resolução 1373 (2001), aprovada pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas, em 28 de setembro de 2001;


REITERANDO o compromisso estabelecido no parágrafo 23 da Declaração sobre Segurança nas Américas de “no quadro jurídico a que se refere o parágrafo anterior [parágrafo 22], fomentaremos, nos países do Hemisfério, a capacidade de prevenir, punir e eliminar o terrorismo.  Fortaleceremos o Comitê Interamericano contra o Terrorismo e a cooperação bilateral, sub-regional e hemisférica, por meio do intercâmbio de informações e a mais ampla assistência jurídica mútua para prevenir e reprimir o financiamento do terrorismo, impedir a circulação internacional de terroristas, sem prejuízo dos compromissos internacionais aplicáveis à livre movimentação de pessoas e à facilitação do comércio, bem como assegurar que sejam submetidos a processo, de acordo com o direito interno, toda pessoa que participe do planejamento, preparação ou perpetração de atos de terrorismo e aqueles que, direta ou indiretamente, proporcionem ou coletem fundos com a intenção de que sejam utilizados, ou cientes de que serão utilizados, para cometer atos de terrorismo.  Comprometemo-nos a identificar e combater as ameaças terroristas emergentes, qualquer que seja sua origem ou motivação, tais como ameaças à segurança cibernética, o terrorismo biológico e ameaças à infra-estrutura crítica”;


RESSALTANDO a importância da cooperação entre autoridades encarregadas da execução da lei e da cooperação internacional em matéria penal, incluídas a assistência jurídica mútua e a extradição no combate ao terrorismo, bem como a importância de observar os instrumentos internacionais adotados pelos Estados membros, em particular a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e os instrumentos mencionados em seu artigo 2;


RECORDANDO que a REMJA-V afirmou que “o dano que causam e a ameaça que representam as diversas manifestações da criminalidade organizada transnacional e o terrorismo para nossos cidadãos, para nossas democracias e para o desenvolvimento econômico e social de nossos Estados tornam necessário e urgente continuar a fortalecer e aperfeiçoar a cooperação jurídica e judicial mútua no nível hemisférico, bem como, se ainda não o fizeram, adotar legislação, procedimentos e mecanismos novos que lhes permitam combater esses delitos de modo eficaz”;


Reafirmando que a luta contra o Terrorismo deve realizar-se com pleno respeito à lei, aos direitos humanos, ao devido processo e às instituições democráticas para preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério; e


Reafirmando TAMBÉM que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas para lutar contra o terrorismo, incluindo a extradição, se ajustem a suas obrigações do Direito Internacional, em particular o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário,
RESOLVE:


1.
Instar todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) a que cumpram plenamente as suas obrigações estabelecidas nos instrumentos relevantes dos quais sejam parte, adotados para o combate ao terrorismo, especialmente as disposições aplicáveis no que se refere à prestação de assistência jurídica mútua e extradição de qualquer pessoa que participe do planejamento, preparação, financiamento ou perpetração de atos terroristas e, quando for o caso, na tentativa de comissão desses delitos.


2.
Exortar todos os Estados membros a que julguem e, quando for o caso, extraditem, em conformidade com a sua legislação interna e os tratados e convenções relevantes, toda pessoa que participe no planejamento, preparação, comissão, financiamento de atos de terrorismo e, quando for o caso, na tentativa desses delitos.


3.
Exortar os Estados membros, de acordo com os artigos 12 e 13 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, segundo seja aplicável, a que tomem as medidas cabíveis, em conformidade com as disposições pertinentes do Direito Interno e Internacional, para assegurar que a condição de refugiado e asilado não seja reconhecida para pessoas com relação às quais existam motivos fundados para se considerar que tenham cometido um delito estabelecido nos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2 da mencionada convenção.


4.
Exortar também os Estados membros, de acordo com a Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, a que neguem refúgio às pessoas que financiem, planejem ou cometam atos de terrorismo ou prestem apoio a tais atos ou proporcionem refúgio.


5.
No cumprimento desta resolução, os Estados membros terão em consideração o disposto no artigo 15.2 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, que afirma:  “Nada do disposto nesta Convenção será interpretado no sentido de prejudicar os direitos e obrigações dos Estados membros e das pessoas em conformidade com o Direito Internacional, em particular a Carta das Nações Unidas, a Carta da OEA, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados.”


6.
Apoiar o esforço e o trabalho realizado pelos Estados membros e pelos órgãos, organismos e entidades e da OEA em concordância com os mecanismos criados para combater o terrorismo.


7.
Ratificar as recomendações formuladas na Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), no sentido de continuar a consideração de ações para fortalecer a cooperação jurídica hemisférica em matéria de extradição, incluindo a extradição temporal, quando for o caso, de acordo com a legislação nacional, e proceder à preparação das seções relativas à cooperação jurídica e judicial mútua de um plano de ação hemisférico para o combate à criminalidade transnacional organizada e contra o terrorismo, incluindo medidas de administração de casos por Estado requerente para não sobrecarregar o Estado requerido.


8.
Acolher as recomendações em matéria de extradição da Segunda Reunião das Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, realizada em Brasília, Brasil, de 1º a 3 de setembro de 2005, endossadas pela REMJA-VI, em particular que a cooperação nesse campo seja efetiva, eficiente e diligente.


9.
Instar os Estados membros a que garantam que nenhuma pessoa recebida em extradição seja submetida a violações de direitos humanos ou a penas cruéis, desumanas e degradantes, no âmbito de seus compromissos internacionais.
AG/RES. 2250 (XXXVI-O/06)

OBRIGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DE RESPEITAR AS NORMAS E OS PRINCÍPIOS DO DIREITO INTERNACIONAL CONTIDOS NA CARTA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS PARA PRESERVAR E FORTALECER A PAZ CONTINENTAL
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO que os fundamentos históricos, jurídicos e políticos da Organização dos Estados Americanos têm entre seus antecedentes a União Pan-Americana que surgiu do Congresso Anfictiônico do Panamá, cujo objetivo foi preservar a independência das repúblicas americanas, promover a paz, a solidariedade, garantir a soberania e promover o desenvolvimento econômico, social e cultural dos povos do continente americano;

RECORDANDO IGUALMENTE princípios enunciados na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta das Nações Unidas;

REAFIRMANDO, nos termos da Carta da OEA, que o Direito Internacional é norma de conduta dos Estados em suas relações recíprocas e que o ordenamento jurídico internacional está essencialmente constituído pelo pleno respeito à igualdade jurídica dos Estados, à soberania, à não-intervenção, à independência e ao fiel cumprimento das obrigações emanadas dos tratados e de outras fontes do Direito Internacional, bem como ao cumprimento de boa-fé das obrigações internacionais;


REAFIRMANDO TAMBÉM que a devida observância dos seguintes propósitos essenciais contidos na Carta da OEA constitui um meio eficaz para garantir a paz e a segurança do Hemisfério: procurar a solução dos problemas políticos, jurídicos e econômicos que se suscitem entre os Estados; prevenir as possíveis causas de dificuldades; e assegurar a solução pacífica de controvérsias que surjam entre os Estados membros; 

AFIRMANDO que uma das normas de cumprimento obrigatório para a preservação da paz regional nas quais se fundamenta a existência jurídica da Organização dos Estados Americanos é que todo Estado tem direito de eleger, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social e de organizar-se na forma que mais lhe convier e tem o dever de não intervir nos assuntos de outros Estados; e

DESTACANDO os princípios de cooperação e solidariedade, fomento da amizade entre os Estados, 

RESOLVE:

1. Reiterar o conteúdo do artigo 3 da Carta da OEA, no qual são mencionados, entre outros, os seguintes princípios que garantem a paz regional e constituem os fundamentos da Organização dos Estados Americanos: o pleno respeito à igualdade jurídica dos Estados, à soberania, à independência política, à integridade territorial e à não-intervenção.

2. Exortar os Estados membros a continuar seus esforços para promover a solidariedade, a cooperação e a participação em condições de igualdade a fim de alcançar a justiça social.

3.
Reiterar o mandato ao Conselho Permanente de que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial sobre os princípios de Direito Internacional constantes da Carta da OEA.

4.
Solicitar ao Secretário-Geral que ofereça apoio para o cumprimento desta resolução e que apresente um relatório ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 
AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06)

PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO REGIONAL PARA A APLICAÇÃO DA CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA POR OCASIÃO DE SEU QUINTO ANIVERSÁRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana”, e a “Declaração da Flórida: Concretização dos Benefícios da Democracia” [AG/DEC. 41 (XXXV-O/05)], ambas aprovadas pela Assembléia Geral da OEA, reunida em Fort Lauderdale, Estados Unidos;

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabelece a importância de promover e consolidar a democracia representativa dentro do respeito do princípio de não-intervenção;


Que a Carta Democrática Interamericana declara que os povos da América têm direito à democracia e seus governos a obrigação de promovê-la e defendê-la e que a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas;


Que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região; e


Que no ano 2006 se cumpre o quinto aniversário da aprovação da Carta Democrática Interamericana;

REITERANDO:


Que a democracia, a inclusão social, a mobilidade social e o desenvolvimento econômico são interdependentes e se reforçam mutuamente;


Que a cooperação multilateral desempenha um papel importante no apoio aos esforços nacionais para promover a governabilidade e os princípios da democracia e facilita o diálogo nos âmbitos político, econômico, social e cultural;


Que a democracia representativa se reforça e aprofunda com a participação permanente, ética e responsável da cidadania num marco de legalidade em conformidade com a respectiva ordem constitucional;


RECONHECENDO o trabalho de outras instituições regionais e sub-regionais e a necessidade de trabalhar em coordenação com as mesmas;


RECONHECENDO TAMBÉM a importância da participação das organizações da sociedade civil;


CONSCIENTE de que os povos do Hemisfério têm direito às liberdades fundamentais, aos direitos humanos, ao respeito pela dignidade e pelo valor da pessoa humana, à igualdade de direitos de homens e mulheres e à promoção da justiça social e de melhores padrões de vida;


CONSCIENTE TAMBÉM da necessidade de dotar a Organização de procedimentos que facilitem a cooperação para o cumprimento das normas e princípios constantes da Carta Democrática Interamericana, de modo que contribua efetivamente para a preservação e consolidação da democracia nos países do Hemisfério;


RECONHECENDO que o cumprimento efetivo da Carta Democrática Interamericana constitui um objetivo permanente para os povos e governos das Américas; e

RECORDANDO que a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia nos Estados do Hemisfério;

TENDO PRESENTE:


Que, na “Declaração de Mar del Plata” da Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo das Américas reiteraram seu compromisso com a Carta da OEA e a Carta Democrática Interamericana e reafirmaram sua resolução de fortalecer sua plena e efetiva implementação; e


Que, em Mar del Plata, os Chefes de Estado e de Governo das Américas respaldaram também os compromissos assumidos na “Declaração da Flórida: Concretização dos Benefícios da Democracia” [AG/DEC. 41 (XXXV-O/05)], adotada pela Assembléia Geral da OEA reunida em Fort Lauderdale, Estados Unidos, e solicitaram aos órgãos políticos e à Secretaria-Geral da OEA que continuem avançando na efetiva implementação dessa Declaração,

RESOLVE:


1.
Reiterar a vigência dos mandatos constantes da resolução AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana”.


2.
Reafirmar que o Secretário-Geral, no exercício das funções que lhe confere a Carta da OEA e em aplicação da Carta Democrática Interamericana, poderá levar à atenção do Conselho Permanente as situações que possam requerer ação em conformidade com os mencionados instrumentos.


3.
Encarregar o Secretário-Geral de, mediante solicitação dos Estados membros, facilitar e reforçar atividades que incluam capacitação e cooperação técnica e contribuam para o fortalecimento democrático institucional na região.  Com esse fim, poderão ser compartilhadas informações e experiências com outros organismos.


4.
Encarregar o Conselho Permanente de convocar uma sessão especial para comemorar o quinto aniversário da aprovação da Carta Democrática Interamericana.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a situação do cumprimento desta resolução.

AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06)

ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA: FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4548 /06 add. 6) sobre a implementação da resolução AG/RES. 2121 (XXXV-O/05), “Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia”;


CONSIDERANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece, em seu artigo 13, que “toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão.  Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha”;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos inclui o direito “de procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras”;


RECORDANDO que, no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec em 2001, os governos se propõem a assegurar que as leis nacionais sejam aplicadas a todos de maneira eqüitativa, respeitando a liberdade de expressão e o acesso de todos os cidadãos à informação pública;


RESSALTANDO que a Carta Democrática Interamericana estipula, em seu artigo 4, que são componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa;


CONSTATANDO que os Chefes de Estado e de Governo manifestaram na Declaração de Nuevo León que o acesso à informação em poder do Estado, com o devido respeito às normas constitucionais e legais, incluindo aquelas sobre privacidade e confidencialidade, é condição indispensável para a participação do cidadão e promove o respeito efetivo dos direitos humanos e que, neste sentido, se comprometeram também a dispor de marcos jurídicos e normativos, bem como das estruturas e condições necessárias para garantir o direito ao acesso à informação pública;


LEVANDO EM CONTA a adoção da Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso de Governança para as Américas [AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)], bem como a resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), “Programa de Governança Democrática nas Américas”;


CONSIDERANDO que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) vem identificando e facilitando o acesso dos Estados membros às práticas do governo eletrônico, que facilitam a aplicação das tecnologias da informação e das comunicações aos processos governamentais;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o Escritório para a Promoção da Democracia (OPD) vem apoiando os Governos dos Estados membros no tratamento do tema do acesso à informação pública;


TOMANDO NOTA dos trabalhos realizados pela Comissão Jurídica Interamericana (CJI) sobre esse tema, em particular o documento “Direito à informação: acesso e proteção das informações e dados pessoais em formato eletrônico” (CJI/doc.25/00 rev. 1);


RECONHECENDO que a meta de conseguir uma cidadania bem informada deve ser compatibilizada com outros objetivos do bem comum, como a segurança nacional, a ordem pública e a proteção da privacidade das pessoas, segundo as leis para tal fim aprovadas;


RECONHECENDO TAMBÉM que a democracia se fortalece com o pleno respeito à liberdade de expressão, ao acesso à informação pública e à livre divulgação das idéias e que todos os setores da sociedade, incluindo os meios de comunicação mediante a informação pública que divulgam aos cidadãos, podem contribuir para um ambiente de tolerância de todas as opiniões, propiciar uma cultura de paz e fortalecer a governabilidade democrática;


LEVANDO EM CONTA o importante papel que a sociedade civil pode desempenhar na promoção de um amplo acesso à informação pública;


TOMANDO NOTA da Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como da Declaração Conjunta sobre Acesso à Informação do Relator Especial das Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão, do Representante da Organização de Segurança e Cooperação na Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação e do Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), adotada em 2005;


TOMANDO NOTA TAMBÉM dos Relatórios apresentados pelo Relator Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH sobre a situação do acesso à informação no Hemisfério de 2003, 2004 e 2005;

RECORDANDO as iniciativas adotadas pela sociedade civil no tocante ao acesso à informação pública, em particular a Declaração de Chapultepec, os Princípios de Johanesburgo, os Princípios de Lima e a Declaração do SOCIUS Peru 2003:  Acesso à Informação, bem como o Fórum Regional Acesso à Informação Pública: Desafios ao Direito à Informação Pública no Continente, realizado na cidade de Lima em 20 e 21 de janeiro de 2004;
RECORDANDO TAMBÉM que os meios de comunicação, o setor privado e os partidos políticos também podem desempenhar um importante papel na facilitação do acesso dos cidadãos às informações em poder do Estado; e
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o relatório do Presidente do Conselho Permanente sobre a implementação da resolução AG/RES. 2121 (XXXV-O/05), “Acesso à informação pública: fortalecimento da democracia”,
RESOLVE:


1.
Reafirmar que toda pessoa tem a liberdade de buscar, receber, acessar e divulgar informações e que o acesso à informação pública é requisito indispensável ao próprio funcionamento da democracia.


2.
Instar os Estados membros a que respeitem e façam respeitar o acesso à informação pública para todas as pessoas e a que promovam a adoção de disposições legislativas e de outra natureza que forem necessárias para garantir seu reconhecimento e aplicação efetiva.


3.
Incentivar os Estados membros a que, de acordo com o compromisso assumido na Declaração de Nuevo León e com o devido respeito às normas constitucionais e legais, elaborem e/ou adaptem, se for o caso, os respectivos marcos jurídicos e normativos para proporcionar aos cidadãos amplo acesso à informação pública.


4.
Incentivar também os Estados membros a que, ao elaborarem ou adaptarem, conforme o caso, as respectivas estruturas jurídicas normativas, dêem à sociedade civil a oportunidade de participar nesse processo e instar os Estados membros a que, no momento de elaborar ou adaptar sua legislação nacional, levem em conta critérios de exceção claros e transparentes.


5.
Incentivar os Estados membros a que tomem as medidas necessárias, por meio das respectivas legislações nacionais e outros meios apropriados, para facilitar a disponibilidade dessas informações por meios eletrônicos ou por quaisquer outros meios que permitam um fácil acesso à informação pública.


6.
Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e o Departamento para a Promoção da Governabilidade de:



a)
apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem na elaboração de legislação e mecanismos sobre o assunto do acesso à informação pública e da participação civil;

b)
prestar assistência ao Conselho Permanente nos trabalhos da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) mencionados no parágrafo dispositivo 13, a.
7.
Encarregar o Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais de:


a) 
elaborar um estudo com recomendações sobre o tema do acesso à informação e a proteção de dados pessoais com base nas contribuições dos órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil, bem como nos trabalhos preparatórios realizados durante a sessão extraordinária da CAJP sobre a matéria; e

b)
prestar assistência ao Conselho Permanente nos trabalhos da CAJP mencionados no parágrafo dispositivo 13, a.

8.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue realizando estudos sobre a proteção dos dados pessoais, com base na legislação comparada, e que faça uma atualização do estudo “Direito à informação: acesso e proteção das informações e dados pessoais em formato eletrônico” de 2000, levando em conta os diversos pontos de vista sobre o tema, para o qual elaborará e distribuirá, com o devido apoio da Secretaria, um novo questionário sobre o tema entre os Estados membros.
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9.
Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão de continuar a incluir no Relatório Anual da CIDH um relatório sobre a situação do acesso à informação pública na região.


10.
Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de realizar um estudo sobre como o Estado pode garantir a todos os cidadãos a liberdade de buscar, receber e divulgar informação pública, com base no princípio de liberdade de expressão.


11.
Encarregar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento de identificar novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros tendentes a facilitar o acesso à informação pública.

12.
Tomar nota do Relatório da Secretaria da Sessão Especial da CAJP destinado a promover, divulgar e intercambiar experiências e conhecimentos relativos ao acesso à informação pública e sua relação com a participação do cidadão, com a participação de peritos dos Estados e representantes da sociedade civil, realizada na sede da OEA, em 28 de abril de 2006 (CP/CAJP-2320/05 add. 2).

13.
Recomendar ao Conselho Permanente que:

a) solicite à CAJP que, a partir do relatório da mencionada sessão especial e levando em consideração o relatório do Presidente do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2121 (XXXV-O/05) e, levando em conta as contribuições das delegações dos Estados membros, da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH, da Comissão Jurídica Interamericana, do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, de órgãos, organismos e entidades interessadas desta Organização, bem como de representantes da sociedade civil, elabore um documento de base sobre as melhores práticas e o desenvolvimento de aproximações comuns ou diretrizes para aumentar o acesso à informação pública; e

b) solicite à Secretaria-Geral que promova a realização de seminários, workshops e outros eventos destinados a prover à cidadania e à administração pública o acesso à informação pública.

14. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, que será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2253 (XXXVI-O/06)

APOIO À UTILIZAÇÃO DE FONTES DE ENERGIA NOVAS E RENOVÁVEIS 

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECONHECENDO que o Plano de Ação da Quarta Cúpula das América incentiva o desenvolvimento e uso de fontes de energia renovável e eficiente como uma estratégia que promove o desenvolvimento sustentável;

RECORDANDO:

Que o Plano de Ação da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável promove o uso dos meios de produção, transformação e uso de energia mais eficiente em termos econômicos e ambientais, incluindo a introdução de alternativas de combustíveis limpos para o transporte; e

Que a resolução CIDI/CIDS/RES. 2 (III-O/02) ressalta a necessidade urgente de todos os Estados membros de estabelecer medidas de adaptação e redução dos efeitos da mudança climática nas Américas, incluindo a promoção da gestão de riscos, energia renovável e alternativas de energia eficiente;

LEVANDO EM CONTA as disposições do Protocolo de Kyoto aplicáveis aos Estados Partes do mesmo;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO os avanços tecnológicos que resultaram na confiabilidade e nos preços reduzidos da energia renovável e dos sistemas energéticos alternativos;

DESTACANDO que o uso moderno de biocombustível e outras formas de energia renovável proporciona oportunidades para responder aos requisitos de energia locais com alternativas renováveis limpas, ao mesmo tempo em que geram produtos com grande potencial de exportação;

RECONHECENDO os esforços do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da OEA, por meio de sua Iniciativa de Energia Renovável nas Américas (EREA), de apoiar o desenvolvimento e uso de energia sustentável na América Latina e no Caribe, ajudando os Estados membros nas áreas de política energética e reformas regulatórias, desenvolvimento de capacidade humana e institucional, criação de mecanismos de financiamento inovadores e estabelecimento de redes regionais de energia limpa; e

RECONHECENDO os esforços realizados pelo Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), como um foro para intercambiar experiências na área de agroenergia, 

RESOLVE:
1.
Solicitar à Secretaria-General que, de acordo com os recursos existentes, apóie os Estados membros no desenvolvimento de planos energéticos sustentáveis e na implementação de medidas que fomentem um maior uso de energia convencional limpa e de energia renovável comercialmente viável, como eólica, geotérmica, de biocombustível, hidroelétrica e solar, bem como na adoção de políticas destinadas a lograr maior eficiência energética, como ações para abordar de melhor forma os desafios relacionados com o crescimento econômico e o meio ambiente.

2. Incrementar a cooperação entre a Organização dos Estados Americanos, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e outras organizações internacionais e regionais, para: 


a)
implementar ações em matéria de energia renovável e projetos de eficiência energética que reduzam a dependência de combustíveis fósseis, promovendo ao mesmo tempo o desenvolvimento e uso eficiente de recursos naturais locais para a produção de combustíveis para eletricidade e transporte; e


b)
promover o aumento da prestação de serviços inovadores de energia a comunidades desatendidas, principalmente as comunidades rurais e indígenas, como uma medida para promover o desenvolvimento econômico, a gestão sustentável dos recursos naturais e a capacidade de entrega de serviços comunitários, incluindo educação, saúde e serviços de extensão agrícola.
AG/RES. 2254 (XXXVI-O/06)

MODERNIZAÇÃO E USO DAS TECNOLOGIAS ELEITORAIS NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO PRESENTE a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a qual consigna em seu preâmbulo que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região, ao mesmo tempo em que estabelece que um dos propósitos essenciais da Organização é promover e consolidar a democracia representativa, respeitando o princípio da não-intervenção;


GUIADA pela Carta Democrática Interamericana, a qual, entre os elementos essenciais da democracia representativa, inclui, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito e a realização de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo;


RECORDANDO que, no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo dos países democráticos do Hemisfério, afirmaram que “continuarão aprimorando os mecanismos eleitorais, valendo-se, quando possível, da tecnologia da informação e da comunicação, para garantir efetivamente a imparcialidade, a presteza e ação independente dos órgãos, tribunais e outros agentes responsáveis pela condução, supervisão e verificação das eleições nos níveis nacionais e locais”;


TOMANDO NOTA da criação da Subsecretaria de Assuntos Políticos na Secretaria-Geral da OEA e da sua contribuição para a execução dos mandatos relacionados com os assuntos eleitorais emanados tanto das Cúpulas das Américas como da Organização;


CONSIDERANDO os relatórios das diferentes missões de observação e assistência técnica eleitorais, em particular de suas diversas recomendações referentes à necessidade de aperfeiçoar os processos eleitorais, o que representa um importante apoio ao fortalecimento da institucionalidade democrática;


RESSALTANDO a conveniência de aprofundar, para esses propósitos, a cooperação hemisférica e o intercâmbio de experiências em matéria de tecnologia eleitoral e legislação referente às tecnologias eleitorais, com o apoio da OEA; e


DESTACANDO o diálogo de Chefes de Delegação no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o tema “Governabilidade e Desenvolvimento na Sociedade do Conhecimento”,

RESOLVE:

1. Destacar os esforços que as autoridades eleitorais dos Estados membros levam a cabo na organização e administração eleitorais, a fim de aumentar a qualidade e transparência de seus processos eleitorais, incluindo a incorporação de novas tecnologias eleitorais.

2. Destacar a contribuição decisiva da Organização dos Estados Americanos (OEA), por meio das missões de observação eleitoral, assessoramento e assistência, para a realização de eleições e o fortalecimento e desenvolvimento das instituições e dos processos eleitorais dos Estados membros.

3. Instar a Secretaria-Geral a que apóie os Estados membros que o solicitarem a fim de que os organismos eleitorais possam integrar-se em um esforço de cooperação horizontal na incorporação de novas tecnologias eleitorais sob os auspícios da OEA, no contexto dos recursos disponíveis.

4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Subsecretaria de Assuntos Políticos, estimular mais intensamente a geração de mecanismos de cooperação horizontal em matéria de organização de processos eleitorais, incluindo a incorporação de novas tecnologias, para assistir aos Estados membros que o solicitarem.

5. Encarregar a Secretaria-Geral de colaborar com os Estados membros que o solicitarem na formação de recursos humanos para a observação eleitoral internacional.

6. Destacar a conveniência de promover, para essas finalidades, a cooperação e o intercâmbio de experiências nas áreas da legislação eleitoral e da tecnologia com outras organizações internacionais e regionais.

7. Destacar a importância da realização de reuniões no âmbito do Programa Interamericano de Tecnologia Eleitoral (PITE) e sugerir à Secretaria-Geral que, para a próxima reunião, prevista para o segundo semestre do ano em curso, convide autoridades de alto nível, a fim de motivar um intercâmbio eficaz de práticas e tecnologias bem-sucedidas em matéria eleitoral.

8. Fazer um apelo aos Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que efetuem contribuições voluntárias para as atividades propostas em cumprimento e acompanhamento desta resolução.

9. Encarregar a Secretaria-Geral de incluir em seus relatórios de atividades sobre promoção da democracia os avanços sobre o presente mandato.

AG/RES. 2255 (XXXVI-O/06)

USO DAS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO NAS COMPRAS GOVERNAMENTAIS 
PARA PROMOVER A TRANSPARÊNCIA E A PARTICIPAÇÃO DA MICRO, PEQUENA
E MÉDIA EMPRESA E OUTRAS ORGANIZAÇÕES PRODUTIVAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)
A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:

Que, na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas (2004), os Chefes de Estado e de Governo das Américas se comprometeram a promover a transparência nas transações governamentais de acordo com a legislação interna para, entre outras coisas, prevenir os abusos e manter a confiança pública;

Que na mesma Declaração os Chefes de Estado e de Governo indicaram que apoiarão as micro, pequenas e médias empresas por meio de políticas e programas que, entre outros aspectos, “permitam seu efetivo acesso aos mercados e às licitações do setor público”.  Também indicaram que promoverão “a intensificação da cooperação internacional a fim de promover a transferência de melhores práticas destinadas ao desenvolvimento das micro, pequenas e médias empresas”;

Que, no Plano de Ação de Mar del Plata da Quarta Cúpula das Américas (2005), os Chefes de Estado e de Governo acordaram “Incentivar o intercâmbio de experiências sobre o papel das micro, pequenas e médias empresas e do acesso aos programas de compras governamentais na criação de empregos produtivos, no desenvolvimento de capacidades competitivas, na redução do setor informal e no combate à pobreza”;

Que a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), mediante sua resolução AG/RES. 2083 (XXXV-O/05), “Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas” (MPME), encarregou a Secretaria-Geral de, de acordo com suas capacidades, “apoiar os esforços dos Estados membros destinados a fortalecer a competitividade das MPMEs para o comércio e o desenvolvimento mediante”, entre outros, “o fortalecimento do marco institucional que apóia as MPMEs, buscando em particular facilitar seu acesso aos mercados e às licitações do setor público pelo uso de meios eletrônicos, a fim de lograr uma difusão mais ampla das oportunidades para elas existentes”;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO:

Que a Secretaria-Geral está colaborando com os Estados membros da OEA no fortalecimento das capacidades institucionais requeridas para desenvolver estratégias e programas que melhorem as práticas de compras, incluindo o uso de sistemas baseados na Internet e práticas que facilitem a participação, em melhores condições de competitividade e de produtividade para a MPME, em compras governamentais, incluindo organizações produtivas, tais como as cooperativas;

Que as atividades em compras governamentais apoiadas pela OEA proporcionam aos responsáveis por estratégias e gerentes de projetos oportunidades para intercambiar informações e experiências sobre lições aprendidas e melhores práticas atuais, acesso a peritos com ampla experiência e mecanismos para sua cooperação institucional no desenvolvimento de estratégias e desenho de programas;

Que um dos resultados das atividades de cooperação da OEA foi o estabelecimento da Rede Interamericana de Compras Governamentais, que reúne os mais altos executivos de compras governamentais, associações de empresas, instituições técnicas e outros atores da sociedade civil; e

Que as instituições nacionais de compras governamentais do Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, El Salvador, Estados Unidos México e Peru foram sede e têm apoiado atividades sobre compras governamentais patrocinadas pela OEA,

RESOLVE

1. Ressaltar a importância da eficácia, eficiência e transparência nas compras governamentais para conseguir o melhor valor nas compras, reduzir os custos de transação, apoiar a execução de programas de desenvolvimento econômico e social, promover a participação em melhores condições de competitividade e produtividade para a micro, pequena e média empresa (MPME) e outras organizações produtivas, tais como as cooperativas, nas compras governamentais em cada país e apoiar o desenvolvimento de E-Compras, E-Comércio e E-MPME, com vistas a gerar emprego, reduzir a pobreza, inibir a corrupção e fortalecer a governabilidade democrática.

2. Ressaltar a importância da participação em melhores condições de competitividade e produtividade para a MPME e outras organizações produtivas tais como as cooperativas, em compras governamentais para promover a sua formalização e associação e a identificação de oportunidades para concatenar etapas de produção, gerar emprego, diversificar a atividade econômica e aumentar a oferta competitiva de bens e serviços para o Estado.

3. Destacar a importância do uso da Internet e de outros meios digitais nas compras governamentais como um meio para aumentar a eficácia, eficiência e transparência nas operações de compras e facilitar a participação da MPME em melhores condições de competitividade e produtividade para a MPME e outras organizações produtivas tais como as cooperativas nas compras governamentais.

4. Instar os Estados membros a continuarem a apoiar as atividades de cooperação sobre compras governamentais no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA) e delas participar, a fim de colaborar no fortalecimento das capacidades de cada país para elaborar e executar estratégias e programas que aumentem a eficácia, eficiência e transparência das compras governamentais.

5. Instar os Estados membros a continuarem a apoiar os programas e atividades de cooperação patrocinados pela OEA, orientados para promover e facilitar a participação em melhores condições de competitividade e produtividade para a MPME e outras organizações produtivas, tais como as cooperativas, nas compras governamentais, e deles participar.

6. Encarregar a Secretaria-Geral de trabalhar na expansão da Rede Interamericana de Compras Governamentais e apoiar, no maior grau possível e dentro dos recursos existentes, as atividades dessa Rede estabelecida pelos mais altos diretores de compras governamentais dos Estados membros para melhorar suas operações com base no intercâmbio de informações e experiências sobre lições aprendidas e melhores práticas, prestação de apoio mútuo e organização e execução de atividades conjuntas.

7. Incentivar um diálogo entre a OEA, a Rede Interamericana de Compras Governamentais, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e outras entidades pertinentes para coordenar atividades em matéria de compras governamentais, incluindo a consideração de estratégias destinadas a melhorar a conexão entre sistemas eletrônicos de compras governamentais, bem como divulgar oportunidades e facilitar contatos entre as MPMEs do Hemisfério, de modo que possam participar efetivamente de oportunidades de compra associadas a programas dos bancos de desenvolvimento.

8. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a respeito a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

AG/RES. 2256 (XXXVI-O/06)
ESFORÇOS HEMISFÉRIOS PARA COMBATER O TRÁFICO DE PESSOAS:

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES DA PRIMEIRA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO PRESENTE as resoluções AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2118 (XXXV-O/05), bem como as Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada em Isla Margarita, Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006, e as recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), realizada em São Domingos, República Dominicana, de 24 a 26 de abril de 2006; 


TENDO VISTO o Relatório Anual de Atividades realizadas pela Seção contra o Tráfico de Pessoas da Organização dos Estados Americanos (CP/doc.4105/06);
CONSIDERANDO:


O aumento do delito do tráfico de pessoas no Hemisfério, bem como das repercussões econômicas, sociais e humanas que gera;

Que a pobreza, a desigualdade e a exclusão social no Hemisfério são fatores que aumentam a vulnerabilidade das pessoas, especialmente de mulheres e crianças, para convertê-las em vítimas dos traficantes que em numerosas ocasiões fazem parte de grupos criminosos organizados, que operam tanto em nível interno como transnacional; 


O compromisso assumido pelos Estados membros de melhorar a capacidade para identificar, investigar, processar e punir os responsáveis pelo tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, e prestar a devida assistência e proteção a suas vítimas, no âmbito do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; 


Que o tráfico de pessoas viola os direitos humanos das vítimas e afeta a sociedade em geral, pode provocar a ruptura de famílias e comunidades e facilita o crescimento da criminalidade organizada e outras atividades ilícitas; priva os países de capital humano e impede, desse modo, o desenvolvimento; aumenta os custos de saúde pública e solapa o cumprimento da lei, o que é agravado pela falta de recursos e nos casos em que há corrupção:


Que o tráfico de pessoas ocorre dentro e através das fronteiras nacionais;


Também a necessidade de fortalecer a resposta, em nível interno e hemisférico, contra o tráfico de pessoas, incluindo, quando necessário, a emenda de leis e políticas internas, com vistas a desenvolver ações de prevenção e combate eficazes ao tráfico, especialmente de mulheres e crianças, e prestar uma proteção e assistência adequada às vítimas, respeitando os direitos humanos e a dignidade do ser humano e no âmbito do Protocolo; 


RECONHECENDO os esforços realizados pelos Estados membros no combate ao tráfico de pessoas e recordando o compromisso de nossos governos de fortalecer a cooperação regional e internacional para combater este delito grave que, na maioria das vezes, é uma expressão da criminalidade organizada transnacional; 


TENDO PRESENTE o compromisso assumido pelos Estados membros na Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada na Venezuela de 14 a 17 de março de 2006, de considerar a assinatura e ratificação, a ratificação, conforme o caso, e de implementar, o quanto antes possível, o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, bem como outros instrumentos internacionais relevantes na matéria, ou a ele aderir; e


LEVANDO EM CONTA também a necessidade de que, como primeiro passo na implementação das obrigações internacionais assumidas ao ratificar o mencionado Protocolo, os Estados Partes tipifiquem em sua legislação interna o delito do tráfico de pessoas, em conformidade com as suas disposições, 

RESOLVE:


1.
Reiterar o compromisso de combater o delito do tráfico de pessoas, com base em um enfoque integral que leve em conta a prevenção do tráfico, o processo judicial de seus autores, a proteção, a assistência e o respeito dos direitos humanos das vítimas, bem como o fortalecimento da cooperação internacional na matéria e a implementação do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizada Transnacional e outros instrumentos internacionais relevantes.

2.
Acolher as Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas dos Estados membros da OEA, realizada em Isla Margarita, Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006, as quais fazem parte desta resolução e constituem uma contribuição fundamental para a elaboração de uma estratégia de cooperação internacional, bem como para a identificação de ações nacionais e hemisféricas, e de medidas para reforçar o combate ao tráfico de pessoas.

3.
Incentivar os Estados membros a tomar as medidas necessárias para implementar, conforme apropriado, as Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas.


4.
Exortar também os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem  ratificar ou aceitar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, bem como as demais iniciativas e ações destinadas à prevenção do tráfico de pessoas, ao processo de seus autores e à prestação de assistência e proteção a suas vítimas, ou a eles aderir.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, continue abordando este tema, levando em consideração o seu caráter integral e transversal.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, tome as medidas necessárias, conforme apropriado, para implementar as Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas.


7.
Solicitar aos órgãos, organismos, entidades da OEA e mecanismos executores dessas Recomendações que adotem um enfoque integral e transversal com respeito ao tema do tráfico de pessoas.


8.
Reconhecer o importante papel da sociedade civil no combate a todos os aspectos do tráfico de pessoas e recomendar que os Estados membros continuem o diálogo com as organizações da sociedade civil em seus esforços contra o tráfico de pessoas.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

ANEXO
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

DA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS

EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS

PREÂMBULO


Nós, as Autoridades Nacionais dos países membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) responsáveis pela luta contra o Tráfico de Pessoas, reunidas pela primeira vez para tratar deste tema em Isla Margarita, Estado Nova Esparta, República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006, 


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO a recomendação da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, (REMJA-V), bem como os mandatos da Assembléia Geral da OEA em suas resoluções AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2118 (XXXV-O/05), destacamos a importância deste evento que busca intercambiar informações e compartilhar experiências que reforçarão nossa cooperação na abolição deste flagelo; 

PREOCUPADOS com o aumento do delito do tráfico de pessoas no Hemisfério, bem como das repercussões econômicas, sociais e humanas que gera;


CONSCIENTES de que a pobreza, a desigualdade e a exclusão social no Hemisfério são fatores que aumentam a vulnerabilidade das pessoas, especialmente de mulheres e crianças, para converter-se em vítimas dos traficantes que muitas vezes fazem parte de grupos criminosos organizados, que operam tanto em nível nacional como transnacional; 


PREOCUPADOS TAMBÉM com os diversos delitos correlatos do tráfico de pessoas, como a corrupção e a lavagem de ativos, entre outros, enquanto fatores que exacerbam ou facilitam o problema do tráfico; 


RECORDANDO o compromisso dos governos de melhorar a capacidade para identificar, investigar, julgar e punir os responsáveis pelo tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, e de oferecer a devida assistência e proteção a suas vítimas, no âmbito do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional;

RECONHECENDO a necessidade de fortalecer a resposta, em nível interno e hemisférico, contra o tráfico de pessoas, incluindo, quando necessário, a emenda de leis e políticas internas, com vistas a desenvolver ações de prevenção e combate eficazes ao tráfico, especialmente de mulheres e crianças, e de prestar uma proteção e assistência adequada às vítimas, respeitando os direitos humanos e a dignidade do ser humano e no âmbito do Protocolo; 


LEVANDO EM CONTA a necessidade de dar um enfoque integral ao tema, mantivemos um amplo diálogo, no qual analisamos a implementação dos instrumentos jurídicos internacionais, incluindo a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, a proteção e assistência às vítimas de tráfico de pessoas, a prevenção desse delito, a ação judicial contra seus autores, a cooperação entre países de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas, bem como o estabelecimento ou a melhoria de registros estatísticos; 

RECORDANDO o compromisso assumido pelos Estados membros de considerar a assinatura e ratificação, a ratificação ou adesão, conforme o caso, e de implementar o quanto antes possível o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir a Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e outros instrumentos internacionais relevantes na matéria; 


RECONHECENDO TAMBÉM os esforços realizados pelos Estados membros na luta contra o tráfico de pessoas e recordando o compromisso de nossos governos de fortalecer a cooperação regional e internacional para combater este delito grave que, na maioria das vezes, é uma expressão da criminalidade organizada transnacional; e

ACOLHENDO com satisfação as contribuições recebidas de peritos, organismos internacionais, organizações da sociedade civil e observadores que participaram da Reunião; 

ENCAMINHAMOS à Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI) as seguintes Conclusões e Recomendações:

TEMA I
IMPLEMENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS INTERNACIONAIS SOBRE A MATÉRIA

1.
Que os Estados que ainda não o fizeram, considerem a assinatura ou ratificação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, ou a eles adiram, conforme o caso, e apliquem suas disposições.
2.
Que os Estados que ainda não o fizeram, considerem a assinatura ou ratificação da Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores, o Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à Venda, Prostituição Infantil e Utilização de Crianças na Pornografia e o Convênio 182 da Organização Internacional do Trabalho sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, ou a eles adiram, conforme o caso, e apliquem suas disposições.
3. Que, como primeiro passo na implementação das obrigações internacionais assumidas ao ratificarem o Protocolo relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, os Estados partes tipifiquem em sua legislação interna o delito do tráfico de pessoas, em conformidade com suas disposições.  Quanto aos Estados que não hajam ratificado o citado instrumento, que considerem, igualmente, a tipificação do delito de tráfico, em conformidade com sua definição e com os elementos contidos no seu artigo 3.

4.
Que, ademais, os Estados membros considerem a implementação de todas as medidas legislativas destinadas a tipificar, no plano interno, as condutas delitivas que guardem relação com o tráfico de pessoas, tais como a participação em um grupo delitivo organizado, o suborno, a obstrução da justiça e a lavagem de ativos, o tráfico ilícito de armas e o tráfico ilícito de drogas, entre outras, em conformidade com as obrigações estabelecidas na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e em outros instrumentos multilaterais de combate à criminalidade organizada. 

TEMA II
A PREVENÇÃO DO DELITO DE TRÁFICO DE PESSOAS

1. Realização, no âmbito da OEA, de iniciativas e campanhas de esclarecimento no Hemisfério, com base nas experiências existentes.  Essas campanhas poderiam ser realizadas em cada país, levando em conta suas especificidades culturais.  Adicionalmente, deveria considerar-se a estigmatização, no estrangeiro, de cidadãos de regiões menos desenvolvidas.

2. Que a OEA e seus Estados membros elaborem estudos e diagnósticos multidisciplinares necessários para analisar e compreender as causas e conseqüências, tanto sociais como econômicas, relacionadas com o fenômeno do tráfico de pessoas, que incluam as forças de demanda, modus operandi das redes criminais, o movimento dos ganhos auferidos com o tráfico e a maneira pela qual se relaciona com outras atividades econômicas lícitas ou ilícitas, o circuito da renda e os impactos negativos, sociais, psicológicos, físicos, emocionais, entre outros, sobre as vítimas.

3.
Que os Estados membros deverão trabalhar para promover o pleno gozo dos direitos humanos dos povos das Américas, na criação de condições de igualdade para prevenir o delito de tráfico de pessoas.

4.
Reconhecendo que a pobreza é uma das causas fundamentais que propicia condições para o tráfico de pessoas, os Estados membros se comprometem a fortalecer suas políticas públicas com alto conteúdo social orientadas para proteção dos grupos em situação de vulnerabilidade, em especial mulheres, crianças, adolescentes e migrantes, recorrendo em particular à cooperação bilateral ou multilateral.

5. Estudar o estabelecimento, nos Estados membros em que ainda não exista, de uma entidade interinstitucional encarregada da coordenação das ações para prevenir e combater o delito do tráfico de pessoas e garantir a proteção e o atendimento às vítimas.

6.
Que os Estados membros considerem, em harmonia com sua legislação nacional, o desenvolvimento de planos e programas de divulgação do conhecimento da problemática do tráfico de pessoas nas instituições educacionais em todos os níveis, dando ênfase à educação como um dos fatores primordiais e fundamentais na prevenção deste delito.  Com essa finalidade, estudarão a possibilidade de incluir nos programas de estudos dos diferentes níveis acadêmicos o tema do tráfico de pessoas.
7. Desenvolver campanhas informativas de massa voltadas para a conscientização da sociedade na prevenção e combate do tráfico de pessoas, para o que é fundamental a contribuição dos meios de comunicação.

8. Reconhecer o papel dos meios de comunicação na promoção de imagens que valorizem as mulheres e erradiquem os estereótipos de gênero, e na divulgação destinada a prevenir o tráfico de pessoas.
9.
Promover a realização de programas de capacitação e sensibilização para as autoridades nacionais, especialmente as migratórias, consulares e sanitárias e policiais, em matéria de tráfico de pessoas, levando em conta um enfoque de gênero e de combate à discriminação.

10. Fomentar mecanismos interinstitucionais para a supervisão e o controle nos centros de trabalho, formais e informais, com a finalidade de evitar a exploração trabalhista e proteger os direitos dos trabalhadores incluídos em grupos vulneráveis, tais como os trabalhadores migrantes.

11. Fortalecer a proteção jurídica dos trabalhadores de toda a região, instando todos os setores sociais, inclusive o setor privado, a assumir sua responsabilidade social e rechaçar as práticas que envolvem a exploração de seres humanos em todas suas manifestações.

12.
Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à livre circulação de pessoas, os Estados membros reforçarão, na medida do possível, os controles fronteiriços que sejam necessários para prevenir e detectar o tráfico de pessoas.

13.
Que os Estados membros ofereçam aos funcionários encarregados de fazer cumprir a lei, bem como aos de imigração e outros funcionários pertinentes, capacitação em prevenção do tráfico de pessoas, ou a reforcem, conforme pertinente.  Essa capacitação deverá focalizar os métodos aplicados para prevenir o tráfico, processar os traficantes e proteger os direitos das vítimas, incluída a proteção das vítimas em face dos traficantes.

14.
Solicitar ao Departamento de Segurança Multidimensional da Secretaria-Geral da OEA a compilação de melhores práticas sobre o tema do tráfico de pessoas no âmbito do controle migratório, que não representem barreiras à imigração.

15.
Identificar e elaborar, se ainda não houver sido feito, mapas de rotas e cidades mais afetadas pelo fenômeno do tráfico, a fim de tornar prioritárias, quando possível, ações preventivas nas zonas de maior vulnerabilidade, incluídas as fronteiras terrestres.  Nesse sentido, a colaboração de organizações da sociedade civil na identificação da realidade é fundamental para futuras campanhas, ações e políticas de prevenção.

16.
Promover a integração de uma perspectiva de gênero em todas as políticas, programas e projetos, inclusive os destinados à proteção de mulheres vítimas de violência, discriminação, maus tratos, exploração, tráfico e abuso.

17.
Reconhecendo que a desigualdade e a exclusão social podem contribuir para que as pessoas se tornem vulneráveis, os Estados membros deverão promover a igualdade de gênero e os direitos humanos das mulheres, fortalecendo e promovendo sua participação justa e igualitária na vida política dos respectivos países e no processo decisório em todos os níveis e assegurando o acesso eqüitativo das mulheres a oportunidades de trabalho.

18. Os Estados membros adotarão as medidas para combater a corrupção, direta ou indireta, relativa a tráfico de pessoas, entre os funcionários governamentais de todos os setores e níveis, mesmo quando desempenhem cargos em território nacional e estrangeiro nos países de origem, trânsito e destino.

19. Fortalecer as medidas de verificação e controle em relação ao transporte comercial, tais como agências de viagem e recrutadores de emprego nos países de origem, trânsito e destino, para impedir que estes sejam utilizados no tráfico de pessoas, levando em conta os compromissos internacionais sobre a livre circulação de pessoas.

TEMA III
PROCESSO PENAL DOS AUTORES DO DELITO DE TRÁFICO DE PESSOAS

1. Inclusão de um amplo currículo sobre o delito de tráfico de pessoas, em conformidade com o ordenamento jurídico interno e com normas internacionais, para todas as autoridades judiciárias encarregadas de fazer cumprir a lei e os operadores de justiça no Hemisfério.

2. Integrar esforços dos Estados membros na luta contra o tráfico de pessoas com outras frentes de combate à criminalidade organizada transnacional, que inclua, em particular, medidas para combater a lavagem de dinheiro.

3. Exortar os Estados membros no sentido de que considerem a implementação de medidas tais como o rastreamento, a apreensão e o confisco dos bens gerados pelo delito, como instrumentos essenciais de uma política regional de repressão ao tráfico de pessoas, na medida do permitido pelo seu ordenamento jurídico interno.

4. Que os Estados membros zelem pelo estabelecimento, em suas legislações, de provisões que cominem sanções civis, penais ou administrativas tanto a pessoas físicas, atuando individualmente, como a grupos de criminalidade organizada e a pessoas jurídicas.  Em especial, os Estados membros deverão estudar a possibilidade de estabelecer em seus ordenamentos jurídicos internos a responsabilidade penal das pessoas jurídicas que participem de atividades relacionadas com tráfico de pessoas.

5. Os Estados membros estudarão a possibilidade de estabelecer acordos bilaterais e multilaterais para o intercâmbio de informação sobre antecedentes penais de pessoas que hajam sido condenadas pelo delito de tráfico de pessoas e por delitos que guardem relação com o tráfico, em conformidade com o ordenamento jurídico de cada país.

6. Fortalecer mecanismos expeditos de cooperação entre os Estados membros em investigação judicial e assistência jurídica mútua, e solicitar à Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Matéria Penal e Extradição, e ao seu Grupo de Trabalho, que estudem fórmulas e procedimentos para fortalecer essa cooperação.

TEMA IV
PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA ÀS VITIMAS DO TRÁFICO DE PESSOAS

1. Os Estados membros deverão desenvolver um enfoque convergente mediante, por exemplo, a harmonização de normas de tratamento de vítimas com padrões mínimos de atenção, por meio de regulamentos modelo ou guias de melhores práticas para a assistência integral, psicológica, médica, legal e social das vítimas de tráfico de pessoas no exterior, pelos consulados e, no país de origem, após o seu retorno.

2. Em conformidade com os instrumentos internacionais e as normas internas, os Estados membros procurarão desenvolver uma estratégia nacional de proteção às vítimas de toda forma de tráfico de pessoas, que inclua a identificação das vítimas, políticas de resgate e sua reintegração social, e atendimento integral para sua recuperação física, psicológica, social e emocional e sua segurança individual.  Na prestação dessa assistência, levar-se-á em conta a perspectiva de idade e gênero para evitar maior exploração e dano.  Dever-se-á incluir também assistência médica, psicológica, social e legal.

3. Que os Estados membros se comprometam a criar e fortalecer os mecanismos necessários para garantir a assistência consular às vítimas, em consonância com os acordos internacionais, incluindo – na medida de suas possibilidades – os fundos necessários para tornar efetiva essa assistência, e a realização de campanhas de informação nacionais e hemisféricas destinadas a orientar as vítimas em potencial sobre a assistência a que têm direito em suas respectivas representações consulares e diplomáticas. Igualmente, as autoridades do país anfitrião devem trabalhar em estreita coordenação com as autoridades consulares acreditadas.

4.
Que os Estados membros se comprometam a estudar mecanismos de cooperação que permitam a repatriação das vítimas de tráfico de pessoas, quando pertinente, em conformidade com o Protocolo relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, garantindo sua segurança e integridade.

5.
Que a OEA prepare um indicador de autoridades nacionais tanto de assistência como de investigação, e de pontos de contato nos países do Hemisfério para fins de assistência às vítimas do tráfico de pessoas.

6.
Em conformidade com as obrigações internacionais, os Estados membros deverão oferecer a devida proteção e assistência às vítimas do tráfico de pessoas e a necessária atenção aos seus direitos humanos, e que essa assistência seja prestada, quando procedente, em cooperação com organizações da sociedade civil, organismos e agências de cooperação especializadas e demais setores da sociedade.

7. Que os Estados membros assegurem, na medida do possível e em conformidade com sua legislação interna, que as vítimas do tráfico não sejam punidas penalmente por sua participação em atividades ilícitas, desde que esta tenha sido conseqüência direta da situação de tráfico a que estiveram sujeitas.

8. Que os Estados membros procurem, em conformidade com sua legislação interna, assegurar a possibilidade de que os culpados reparem os danos infligidos às vítimas de tráfico de pessoas.

9. Que os Estados membros se comprometam, em conformidade com os instrumentos internacionais, a assegurar o direito a efetivo acesso à justiça, propiciando, entre outros, a implementação de mecanismos que permitam que as vítimas de tráfico permaneçam em seu território para que possam, se necessário, participar dos processos penais e civis, e tenham acesso aos tribunais para que possam obter reparação do dano, garantindo durante este lapso o pleno respeito das obrigações de proteção das vítimas.

10. Que os Estados membros se comprometam a garantir às vítimas de tráfico, a partir do próprio momento de sua detenção, programas integrais de atendimento que possibilitem sua efetiva participação nos processos judiciais, sua recuperação e sua inserção social, em conformidade com os acordos internacionais subscritos sobre a matéria e com sua legislação interna.

11. Que, levando em conta o interesse superior da criança, os Estados membros se comprometam a assegurar, no caso de as vítimas serem meninas e meninos, as medidas especiais de proteção imediata, inclusive abrigo, educação e cuidado adequados e, quando procedente, seu traslado, sob a supervisão de uma autoridade competente.

12. Os Estados membros procurarão, na medida do possível, estabelecer mecanismos de financiamento para a criação e o fortalecimento de programas pertinentes e efetivos de assistência e proteção a vítimas do delito de tráfico de pessoas.

TEMA V
O INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES E EXPERIÊNCIAS, O DIÁLOGO POLÍTICO E A COOPERAÇÃO ENTRE OS PAÍSES DE ORIGEM, TRÂNSITO E DESTINO DO TRÁFICO DE PESSOAS, E O ESTABELECIMENTO OU A MELHORIA DE REGISTROS ESTATÍSTICOS SOBRE A MATÉRIA


Que os Estados membros adotem o princípio de co-responsabilidade entre os países de origem, trânsito e destino para a cooperação internacional.

Cooperação entre os Estados membros
1. Com o espírito de compartilhar a responsabilidade, os Estados membros deverão fortalecer a cooperação hemisférica dentro de um enfoque multidisciplinar que inclua medidas preventivas e, em especial, medidas para desestimular a demanda, prestar assistência às vítimas e respeitar seus direitos humanos e liberdades fundamentais.

2. Que os Estados membros instituam, de acordo com o seu ordenamento jurídico interno, mecanismos expeditos que facilitem o intercâmbio de informações e experiências, fortaleçam o diálogo político entre países de origem, trânsito e destino hemisférico e extra-regional de tráfico de pessoas, constituindo redes de cooperação regional e internacional, que permitam às autoridades competentes, tanto judiciais como policiais, fazer frente ao delito de tráfico de pessoas.  Com este propósito, serão realizadas, no âmbito da Organização, reuniões sobre tráfico de pessoas com periodicidade bienal.

3. Fortalecer mecanismos expeditos de intercâmbio de informação entre os Estados membros, que contribuam para identificar a passagem de traficantes do país de origem para outro país de trânsito ou destino.

4. Cooperação entre os Estados membros em capacitação de administradores de justiça, para a substanciação dos processos judiciais relativos a delitos de tráfico de pessoas.

Cooperação de organismos internacionais
5.
Que a OEA estabeleça alianças estratégicas com outros organismos e agências de cooperação internacional para o combate ao tráfico de pessoas, principalmente com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Delito, entre outras, para uma efetiva aplicação do artigo 30 da Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional, referente a medidas de desenvolvimento econômico e assistência técnica.

6.
Recomendar à OEA que preste assistência técnica e coordene com outros organismos internacionais a cooperação financeira, para que o Estado membro que assim o solicite implemente programas de prevenção e treinamento, campanhas de sensibilização, programas de combate ao tráfico de pessoas e mecanismos de proteção e assistência às vítimas.

7.
Manter a luta contra o tráfico de pessoas como tema transversal e permanente na agenda da Organização.

8.
Que a OEA, com o insumo dos Estados membros, compile um glossário hemisférico de termos ligados ao tráfico de pessoas, que permita situar os países em um mesmo cenário, para evitar que se incorra em erros de interpretação e aplicação das medidas adotadas.

9.
Como medida para prevenir o tráfico de pessoas, a OEA e os demais organismos internacionais deverão desenvolver e acelerar a cooperação internacional para combater a pobreza, a desigualdade e a exclusão social e demais causas que possam facilitar, permitir e fomentar o tráfico de pessoas e o tráfico ilícito de migrantes.
/
10.
Do mesmo modo, a OEA deverá desenvolver e intensificar a cooperação internacional para combater a corrupção e a lavagem de ativos, bem como outros fatores que possam exacerbar o tráfico de pessoas.

11.
Nesse sentido, insta-se os Estados a que apóiem os esforços do Grupo de Trabalho para a Negociação da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, no âmbito da OEA.
/
Registros e estatísticas
12. Recomendar a utilização da página na Web da Seção contra o Tráfico de Pessoas da OEA para divulgar registros estatísticos e avanços na matéria, inclusive informações sobre eventos e iniciativas específicas sub-regionais, hemisféricas e internacionais relacionados com o combate ao tráfico de pessoas.  Criação e publicação, nessa página na Web, de um banco hemisférico de dados no âmbito da OEA, interconectado com os bancos de dados de outros organismos internacionais e de autoridades competentes que disponham de informação sobre a matéria, o qual ofereceria um panorama geral da situação do tráfico na região.

Sociedade civil

13. Reconhecendo o importante papel da sociedade civil no combate a todos os aspectos do tráfico de pessoas, recomenda-se que os Estados membros continuem o diálogo com as organizações da sociedade civil em seus esforços contra o tráfico de pessoas.


Nesse sentido, convidam-se os Estados membros a levar na devida consideração, se possível, as propostas contidas no documento RTP/doc.10/06 rev. 1, “Documento declarativo de recomendações gerais e específicas para prevenir, combater e punir o tráfico de pessoas e para a proteção integral de suas vítimas”.

CONCLUSÕES

1. As autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas dos Estados membros da OEA valorizam o enriquecedor intercâmbio de experiências sobre o assunto, ocorrido ao longo desta primeira reunião, realizada em Isla Margarita, República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006.  Esse diálogo respondeu cabalmente ao mandato do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da OEA e à recomendação da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas.  Reconhecem que, graças a esta reunião, os Estados membros avançaram substancialmente no desenho de uma estratégia de cooperação internacional e na identificação de ações nacionais e hemisféricas e de medidas para reforçar o combate ao tráfico de pessoas.


Adicionalmente, as autoridades reconhecem os valiosos insumos oferecidos pelos peritos na matéria que participaram desta reunião e contribuíram para o bom desenvolvimento da mesma.

2. Os Estados membros reconhecem e valorizam a participação da sociedade civil na primeira reunião de autoridades nacionais responsáveis sobre o tema do tráfico de pessoas e, a propósito, gostariam de destacar o importante papel que esta desempenha ao dotar o tratamento do fenômeno do tráfico de pessoas de um enfoque mais integral, participativo e abrangente.

3. As autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas dos Estados membros da OEA agradecem de modo muito especial ao Governo da República Bolivariana da Venezuela pela cálida acolhida e amável hospitalidade de que foram alvo, e pela excelente organização deste evento.
4. As autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas dos Estados membros da OEA decidem elevar estas conclusões e recomendações ao Conselho Permanente da OEA, para que sejam encaminhadas ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, em conformidade com a resolução AG/RES. 2118 (XXXV-O/05).
AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06)
ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2007;

COTAS E CONTRIBUIÇÕES PARA O FEMCIDI PARA 2007

(Aprovada na quarta sessão plenária realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O projeto de orçamento-programa da Organização para o ano fiscal 2007, apresentado em 12 de abril de 2006 pelo Secretário-Geral (AG/CP/doc.707/06);


O relatório da Comissão Preparatória sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2007 (AG/CP/doc.716/06); e


O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (JAE/doc.36/06), apresentado ao Conselho Permanente em 10 de maio de 2006;

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06), se encarregou a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de orçamento-programa para o Fundo Ordinário para 2007 por uma quantia para a qual o Secretário-Geral possa demonstrar que exista financiamento, porém que não exceda US$81,5 milhões;


Que, de acordo com os artigos 54 e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a Assembléia Geral deve aprovar o orçamento-programa da Organização e estabelecer as bases para a determinação da cota com que cada governo deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento de cada país e a sua determinação de contribuir de forma eqüitativa;


Que a Organização tem o mandato de dar preferência às prioridades definidas por seus membros, dentro dos limites de sua disponibilidade de recursos;


Que, em conformidade com a política salarial de paridade com as Nações Unidas estabelecida na resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95) e no artigo 40 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais), o Secretário-Geral fez ajustes, em 2006, nas escalas de salários básicos líquidos da Secretaria-Geral, aumentou o ajuste por lugar de exercício para Washington, D.C.; e

TOMANDO NOTA:

De que existe muita documentação com respeito a política de pessoal da OEA e da política de paridade salarial com as Nações Unidas; e

De que um aumento nas despesas do Objeto 1, junto com outros aumentos obrigatórios nas despesas de outros objetos de despesa, tendo presente a necessidade de demonstrar a disponibilidade de recursos, poderá exigir que o orçamento-programa de 2007 seja revisado, para assegurar que as necessidades da Organização sejam atendidas;

TENDO PRESENTE:


Que, em 14 de dezembro de 2005, o Secretário-Geral José Miguel Insulza emitiu a Ordem Executiva N( 05-13, “Reestruturação da Secretaria-Geral”, que foi posteriormente revisada em 14 de fevereiro de 2006 (Ordem Executiva N( 05-13 rev. 1);


Que o artigo 120 da Carta da Organização dos Estados Americanos estipula que, na seleção do pessoal da Secretaria-Geral, serão levadas em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade; mas, ao mesmo tempo, será dada importância à necessidade de ser o pessoal escolhido, em todas as hierarquias, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível;

Que se insta o Secretário-Geral a que continue com o trabalho de estabelecer políticas de igualdade de gênero no local de trabalho e assegurar a responsabilidade de cada chefe de prestar contas da aplicação destas políticas; e

Que o artigo 72, b das Normas Gerais estipula que o montante do Subfundo de Reserva deve corresponder a 30% do total das cotas anuais dos Estados membros, que este monto será constituído creditando-se a este Subfundo a receita anual excedente das obrigações e despesas do Subfundo de Operações e, à medida que o Subfundo exceder 30% do total das cotas anuais dos Estados membros, o excedente ficará disponível nos anos posteriores para qualquer fim aprovado pela Assembléia Geral;


TENDO VISTO a Auditoria de Contas e Demonstrativos Financeiros correspondentes aos anos terminados em 31 de dezembro de 2005 e 2004 preparados pela Junta de Auditores Externos, o Relatório preliminar da Inspetora-Geral da OEA aos Estados membros sobre a investigação de auditoria interna do Escritório de Bolsas de Estudo, Treinamento e Tecnologia da Informação para o Desenvolvimento Humano, bem como o Relatório do Grupo de Trabalho sobre Bolsas de Estudo (CEPCIDI/doc.727/06) e os relatórios apresentados pela Diretora do Departamento de Desenvolvimento Humano (CP/CAAP-2838/06 corr. 2 e CP/CAAP-2840/06);

CONSIDERANDO:


Que a Junta de Auditores Externos, em seu Relatório Anual, recomendou à Secretaria Geral da OEA verificar que as políticas e procedimentos internos relacionados com a concessão de bolsas de estudo sejam adequados, com o desenvolvimento e aplicação de um processo destinado a garantir o cumprimento e a adequada documentação de todas as políticas internas relacionadas com a seleção e aprovação das bolsas de estudo;


Que o Secretário-Geral se comprometeu a restaurar a transparência e a credibilidade dos procedimentos de seleção e concessão de bolsas de estudo, bem como a restabelecer um controle rigoroso dos assuntos financeiros, orçamentários e administrativos, bem como a resgatar um dos melhores e mais reconhecidos programas de bolsas de estudo no Hemisfério; e

TOMANDO NOTA:


De que a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Primeiro Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06), adotou a escala de cotas de transição do Fundo Ordinário para financiar o orçamento-programa de 2007 e 2008; e


Que, por meio dessa resolução, se encarregou o Conselho Permanente de continuar a considerar uma proposta de metodologia para fixar as cotas aos Estados membros, que leve em conta os critérios estabelecidos no artigo 55 da Carta da OEA e os dados atualizados sobre a capacidade de pagamento dos Estados membros, e de apresentar suas conclusões e recomendações ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral para a adoção de uma escala de cotas revisada e definitiva para 2009 e anos posteriores,

RESOLVE:

I.  DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS


1.
Aprovar e autorizar o orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o exercício fiscal de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2007, financiado pelos seguintes fundos nos correspondentes níveis:

	
	
	
	2007
(US$1.000)

	a)
	Fundo Ordinário
	
	81.500,0

	b)
	Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI)
	
	 1.270,1

	
	
	
	82.770,1



2.
Aprovar os níveis específicos de dotação, por capítulo, programa e subprograma, com as recomendações, instruções ou mandatos especificados a seguir:

	
	
	2007

(US$1.000)

	
	
	

	CAPÍTULO 1
	SECRETÁRIO-GERAL
	7.678,0

	
	
	

	11A
	Escritório do Secretário-Geral
	1.936,3

	11B
	Departamento de Assessoramento Jurídico
	1.154,9

	11C
	Departamento de Planejamento, Controle e Avaliação
	709,0

	11D
	Departamento de Relações Exteriores
	936,4

	11E
	Departamento de Imprensa e Comunicações 
	1.894,7

	11F
	Escritório do Cerimonial
	533,1

	11G
	Secretaria de Cúpulas
	513,6

	
	
	

	CAPÍTULO 2
	SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO
	18.911,2

	
	
	

	21A
	Escritório do Secretário-Geral Adjunto
	991,8

	21B
	Escritório de Conferências e Reuniões
	5.832,1

	21C
	Reuniões Não-Programadas da OEA
	277,5

	21D
	Escritório de Serviços Culturais
	1.487,8

	21E
	Escritório de Coordenação dos Escritórios e Unidades da
Secretaria-Geral nos Estados Membros
	6.415,7

	21F
	Escritório da Secretaria da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta, do Conselho Permanente e de Órgãos Subsidiários
	1.194,2

	21G
	Assembléia Geral
	157,9

	21H
	Escritório de Coordenação de Unidades Especializadas
	-

	21I
	Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)
/
	880,2

	21J
	Secretaria da Comissão Interamericana de Portos
	161,3

	21K
	Direção-Geral do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente
/
	906,8

	21L
	Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações
	506,9

	
	
	

	CAPÍTULO 3
	ORGANISMOS AUTÔNOMOS E DESCENTRALIZADOS
	16.597,7

	
	
	

	31A
	Corte Interamericana de Direitos Humanos
	1.656,3

	31B
	Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos
	3.677,7

	31C
	Secretaria do Tribunal Administrativo 
	182,8

	31D
	Escritório do Inspetor-Geral
	967,6

	31E
	Comissão para o Fundo de Desenvolvimento Humano
	8.392,6

	31F
	Junta de Auditores Externos
	154,5

	31G
	Junta Interamericana de Defesa
/
	1.436,2

	31H
	Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento
	130,0

	
	
	

	CAPÍTULO 4
	DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS JURÍDICOS INTERNACIONAIS
	2.214,5

	
	
	

	41B
	Escritório do Diretor, Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais
	645,2

	41D
	Escritório de Direito Internacional
	993,2

	41E
	Escritório de Cooperação Jurídica
	576,1

	
	
	

	CAPÍTULO 5
	SUBSECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL
	2.911,8

	
	
	

	51B
	Subsecretaria de Segurança Multidimensional
/
	240,9

	51C
	Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)
	1.613,5

	51D
	Seção do Mecanismo de Avaliação Multilateral
	335,3

	51E
	Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
	65,3

	51F
	Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública
/
	656,8

	
	
	

	CAPÍTULO 6
	SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS POLÍTICOS
	3.324,7

	
	
	

	61A
	Subsecretaria de Assuntos Políticos
	1.075,1

	61C
	Departamento para a Promoção da Democracia
	842,8

	61D
	Departamento para a Promoção da Governabilidade
	635,8

	61E
	Departamento de Prevenção de Crises e Missões Especiais
	771,0

	
	
	

	CAPÍTULO 7
	SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
	8.107,8

	
	
	

	71A
	Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral
	1.233,2

	71B
	Departamento de Acompanhamento, Políticas e Programas
	911,6

	71C
	Reuniões do CIDI, Reuniões Ministeriais e de Comissões Interamericanas
	142,7

	71D
	Departamento de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia
	1.712,8

	71E
	Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade
	2.320,4

	71F
	Departamento de Desenvolvimento Sustentável
	1.337,3

	71G
	Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego
	449,8

	
	
	

	CAPÍTULO 8
	SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	10.295,6

	
	
	

	81A
	Subsecretaria de Administração e Finanças
	275,6

	81B
	Departamento de Recursos Humanos
	1.742,6

	81C
	Departamento de Serviços Orçamentários e Financeiros
	3.041,4

	81D
	Escritório de Serviços de Informação e Tecnologia
	2.369,1

	81E
	Escritório de Serviços de Compras
	1.021,7

	81F
	Escritório de Serviços Gerais
	1.845,2

	
	
	

	CAPÍTULO 9
	INFRA-ESTRUTURA BÁSICA E DESPESAS COMUNS
	11.458,7

	
	
	

	91A
	Equipamento e materiais de informática
	455,9

	91B
	Material de escritório e equipamento
	28,0

	91C
	Sistema OASES
	425,9

	91D
	Administração e manutenção de edifícios
	5.180,8

	91E
	Seguros gerais
	350,0

	91F
	Auditoria de cargos
	18,3

	91G
	Recrutamentos e transferências
	50,7

	91H
	Cessações de serviço e repatriações
	1.178,9

	91I
	Viagem ao país de origem
	187,7

	91J
	Subsídio de educação e idiomas e exames médicos
	62,3

	91K
	Pensões de executivos aposentados e seguros médico e de vida de funcionários aposentados 
	3.235,6

	91L
	Desenvolvimento de recursos humanos
	280,4

	91M
	Contribuição para a Associação do Pessoal
	4,2


II.  FINANCIAMENTO DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS


1.
Fixar as cotas com que os Estados membros financiarão o orçamento-programa da Organização para 2007 na parte referente ao Fundo Ordinário, de acordo com a resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06) e com a decisão de 19 de janeiro de 1955 (doc.C-i-269) sobre reembolso de imposto de renda, tomando-se por base a escala e os montantes que figuram no Quadro B, “Fundo Ordinário – Cotas fixadas para 2007”.


2.
Fixar o nível previsto do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2007 em US$81,5 milhões, em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06), e financiá-lo da seguinte maneira:

i.
contribuições dos Estados membros a título de pagamentos de cotas ao Fundo Ordinário no total de US$75.894.000, fixadas de acordo com a escala de cotas adotada na resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06);



ii.
compromissos assumidos pelos Estados membros que, não obstante a redução de suas cotas percentuais em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06), decidiram não reduzir o montante efetivo das cotas fixadas para 2006;

iii. contribuição do FEMCIDI de US$190.500 ao Fundo Ordinário a título de direção técnica e apoio administrativo, em conformidade com o artigo 80 das Normas Gerais, que, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, será de até 15% do montante aprovado para a programação de 2007 a ser executada em 2008;
/ 
iv. renda de US$2.532.300 a título de direção técnica e apoio administrativo proveniente de fundos fiduciários e específicos; e
v. outras rendas de US$1.500.000, incluindo, inter alia, juros, aluguel e reembolsos.

3.
As cifras constantes desta resolução relacionadas com os fundos específicos são estimadas e não constituem obrigação alguma para os doadores.

4.
Autoriza-se à Secretaria-Geral uma dotação de até US$5.492.800 para gastos recorrentes associados com a administração e manutenção de edifícios.  Esta dotação é financiada pelo Fundo Ordinário no montante de US$5.180.800 sob o Subprograma 91D, “Administração e Manutenção de Edifícios”, e de US$312.000 com recursos do Fundo de Capital para Imóveis, a fim de compensar aumentos em outros subprogramas.

III.  DISPOSIÇÕES GERAIS

A.
ORÇAMENTÁRIAS


1.
Recursos humanos


a)
Solicitar à Secretaria-Geral que designe, re-designe ou restitua, conforme o caso, os cargos indicados a seguir, dentro do mesmo capítulo e sem incorrer em gastos orçamentários adicionais, com pessoal que reúna os requisitos de experiência, conhecimentos e qualificações para desempenhar as respectivas funções:

P4 – Diretor do Escritório da Secretaria-Geral na Costa Rica (Subprograma 21E)

P4 – Diretor do Escritório da Secretaria-Geral no Paraguai (Subprograma 21E)

P4 – Apoio à Presidência do Conselho Permanente (Subprograma 21A)

P3 – Cargo na CIM (Subprograma 21I)

P4 – Apoio à Subsecretaria de Segurança Multidimensional (Subprograma 51B)

G6 – Apoio à Secretaria do CICTE (Subprograma 51E)

P4 –
Cargo no Departamento para a Promoção da Democracia (Subprograma 61C)

P5 –
Especialista em Turismo, no Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade (Subprograma 71E)

P4 –
Departamento de Desenvolvimento Sustentável (Subprograma 71F)



b)
Contratos por tarefa (CPRs)



i.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente relatórios semestrais sobre todos os contratos por tarefas, em conformidade com o artigo 130 das Normas Gerais.




ii.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, examine o relatório da Inspetora-Geral sobre contratos por tarefa e formule as recomendações correspondentes ao Secretário-Geral.



c)
Cargos de confiança




Prorrogar os mandatos conferidos na resolução AG/RES. 1839 (XXXI-O/01) para que o Secretário-Geral estude as políticas da Secretaria-Geral sobre cargos de confiança e para que o Conselho Permanente considere recomendações de qualquer modificação que for necessário fazer às Normas Gerais.



d)
Representação geográfica




Instar o Secretário-Geral a formular, com o apoio técnico do Departamento de Recursos Humanos e de todas as pessoas que trabalham no processo de contratação e seleção de pessoas, uma política de recursos humanos na qual esteja plenamente integrado o princípio de representação geográfica, em conformidade com o artigo 120 da Carta da Organização dos Estados Americanos e de apresentar um relatório ao Conselho Permanente o mais tardar em 30 de janeiro de 2007.



e)
Igualdade de gênero




Instar o Secretário-Geral a intensificar os esforços para alcançar, como uma questão de prioridade, o objetivo de que as mulheres, incluindo as mulheres indígenas, ocupem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, em particular de nível P-5 e superiores, a fim de lograr um equilíbrio de gênero em todos os níveis na OEA, tendo presente o critério de representação geográfica nos cargos profissionais.

Instar o Secretário-Geral a que continue com a tarefa de estabelecer políticas de igualdade de gênero no local de trabalho e assegurar a responsabilidade de cada chefe de prestar contas sobre a aplicação destas políticas.


f)
Avaliação do desempenho



Solicitar ao Secretário-Geral que, com o propósito de melhorar a avaliação e prestação de contas na administração do pessoal da Secretaria-Geral e em conformidade com o artigo 39 das Normas Gerais e a Norma 105.9 do Regulamento do Pessoal, ponha em prática um sistema eficaz de gestão do desempenho que inclua o estabelecimento de metas e padrões de desempenho, a facilitação e promoção de maior eficiência no cumprimento de funções e a sistematização da avaliação do desempenho.



g)
Plano de recursos humanos




Encarregar o Secretário-Geral de analisar as necessidades de dotação de pessoal a longo prazo (por exemplo, três a cinco anos) da Secretaria-Geral, tendo em vista a visão programática dos atuais mandatos, a nova estrutura da Secretaria-Geral e as aposentadorias previstas e outras saídas do pessoal atual, e de elaborar um plano de recursos humanos que permita à Secretaria-Geral identificar:




i.
deficiências e excedentes de habilidades;




ii.
os instrumentos mais apropriados de recrutamento e contratação para atender às necessidades previstas (contratos a longo prazo versus contratos a curto prazo, CPR, etc.); e




iii.
possíveis mecanismos para fazer face aos excedentes e deficiências de pessoal de acordo com as prioridades programáticas e a visão da Organização.




Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar um relatório o mais tardar em 31 de outubro de 2006.



h)
Auditoria de cargos




Encarregar a Secretaria-Geral de submeter a auditoria todo cargo cujo financiamento seja transferido de um fundo específico ao Fundo Ordinário.  Esta auditoria deverá ser realizada por pessoal do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria-Geral antes de o Fundo Ordinário assumir a responsabilidade pelo pagamento do salário correspondente.  A auditoria do cargo determinará o pagamento de acordo com o nível, competência e funções atribuídas ao novo cargo, independentemente dos deveres, título e salário que tiver o cargo anterior.  Esta prática deverá ser implementada o mais tardar em setembro de 2006.



i)
Políticas de pessoal




Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar:  i. os antecedentes legais da política de paridade salarial;  e ii. recomendações com respeito à política de pessoal e sua sustentabilidade, tendo em vista os novos mandatos, a recente reestruturação da Secretaria-Geral e a situação financeira da OEA.


2.
Escala de cotas


a)
Prorrogar o mandato conferido pela Assembléia Geral, em seu Trigésimo Primeiro Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06), pelo qual se encarregou o Conselho Permanente de continuar a considerar uma proposta de metodologia para fixar as cotas dos Estados membros, que leve em conta os critérios estabelecidos no artigo 55 da Carta da OEA e os dados atualizados sobre a capacidade de pagamento dos Estados membros, e de apresentar suas conclusões e recomendações ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, para a adoção de uma escala de cotas revisada e definitiva para 2009 e anos posteriores.


b)
Solicitar ao Secretário-Geral que convoque, no segundo semestre de 2006, o grupo de peritos que iniciará a consideração da metodologia para definir a nova escala de cotas dos Estados membros e que presente um relatório ao Conselho Permanente.

3.
Fundo para Benfeitorias de Imóveis, Serviços de Manutenção e Outras Necessidades Urgentes


a)
Encarregar o Secretário-Geral de apresentar uma estratégia de obtenção de fundos para o Fundo para Benfeitorias de Imóveis, Serviços de Manutenção e Outras Necessidades Urgentes, o mais tardar em dezembro de 2006.



b)
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores, conforme definidos no artigo 74 das Normas Gerais,  a que contribuam para o “Fundo para Benfeitorias de Imóveis, Serviços de Manutenção e Outras Necessidades Urgentes”, estabelecido mediante a resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05).



c)
Encarregar o Secretário-Geral de informar trimestralmente o Conselho Permanente sobre as receitas e as despesas desse fundo especial.



d)
Encarregar a Secretaria-Geral de examinar a condição e o inventário do acervo do Museu de Arte das Américas e de informar a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, o mais tardar em fevereiro de 2007, com sugestões para realçar o futuro papel do Museu no âmbito da OEA.


4.
Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros


a)
Solicitar ao Secretário-Geral que assegure que cada Escritório da Secretaria-Geral nos Estados membros seja dotado de pessoal e financiamento adequados e que informe o Conselho Permanente sobre o progresso alcançado e as limitações sofridas na consecução deste objetivo.



b)
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente, até 1º de dezembro de cada ano, um relatório do qual constem uma estratégia e um plano de trabalho anual para cada Escritório.  Esse relatório deverá seguir as diretrizes uniformes estabelecidas pelo Secretário-Geral e deverá informar sobre o progresso alcançado na consecução dos objetivos do ano anterior.  Além disso, deverá indicar os objetivos estabelecidos para o ano seguinte.  Quando cabível, o relatório deverá abordar as oportunidades de atividades de cooperação que possam existir no país sede e que propiciariam os objetivos da OEA.



c)
Autorizar a Secretaria-Geral da OEA a examinar a viabilidade de celebrar acordos de associação com outras organizações internacionais que permitiria que os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros possam oferecer serviços e realizar atividades de cooperação com essas organizações internacionais e que lhes permita cobrar pelos serviços prestados.


5.
Bolsas de estudo


1.
i.
Estabelecer una pausa imediata e temporária na concessão de novas bolsas em 2006 para estudos de pós-graduação (PRA) e de graduação (SPECAF).  Esta pausa temporária permanecerá vigente até que o CIDI e o Conselho Permanente tenham aprovado, em reunião conjunta, aprovado o novo mecanismo de concessão de bolsas de estudo.

ii. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria da Comissão do Fundo de Desenvolvimento Humano, apresentar à consideração da CEPCIDI, com a brevidade possível, porém o mais tardar em 15 de agosto de 2006, uma proposta para que a administração do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento seja realizada dentro da mais estrita observância das normas de competência, transparência e ética, e recomendar à CEPCIDI que considere e aprove as modificações necessárias ao Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, inclusive o estabelecimento de um teto máximo anual por bolsa, para gastos de matrícula e mensalidades. 

iii. Encarregar a Secretaria-Geral de considerar medidas e critérios objetivos para a administração e operação do Programa de Bolsas de Estudo da OEA desenhados com vistas a uma maior transparência e responsabilidade na operação do Programa, em particular apresentando aos órgãos dirigentes da OEA relatórios semestrais com informação completa e detalhada sobre as bolsas de estudo concedidas, incluindo, inter alia, o nome completo do beneficiário da bolsa, sua nacionalidade, o tipo de bolsa de estudo, custos, o nome  e o país da instituição; 

iv. Recomendar que a CEPCIDI examine e aprove mecanismos melhores que garantam a aplicação de critérios objetivos no processo de seleção, levando em conta as recomendações que figuram em anexo a esta resolução; e

v. Autorizar a Secretaria-Geral a utilizar toda dotação não-comprometida e não-utilizada em 2006 para novas bolsas de estudo de pós-graduação e graduação em 2007 e anos posteriores, uma vez que se tenha levantado a pausa disposta nesta resolução.



2.
Autorizar a Secretaria-Geral a depositar no Fundo de Capital de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, de acordo com o artigo 18 do Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), quaisquer recursos não-utilizados ou descomprometidos das bolsas de estudo sob o Objeto 3, na medida permitida em conformidade com o disposto no artigo 99 das Normas Gerais, com exceção dos recursos não-comprometidos de acordo com o inciso v acima.  Na implementação deste mandato, a Secretaria-Geral consultará a Junta Diretora da AICD e a CEPCIDI e apresentará um relatório trimestral à CEPCIDI e ao Conselho Permanente.


6.
Pagamento de cotas



a)
Incentivar os Governos dos Estados membros a que continuem a pagar suas cotas e suas cotas em mora em conformidade com a resolução AG/RES. 1757 XXX-O/00), “Medidas para incentivar o pagamento oportuno de cotas”, modificada pela resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05).

b)
Prorrogar o mandato conferido ao Conselho Permanente para que avalie as medidas existentes e considere novas medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno de cotas, e conclua o relatório para o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


7.
Recuperação de custos indiretos


1.
Prorrogar o mandato conferido à Inspetora-Geral mediante a resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) para que:


i.
examine se o método de cobrar por direção técnica e apoio administrativo é coerente e razoável em todas as dependências da Secretaria-Geral com relação aos serviços prestados, levando em consideração os juros produzidos pelos fundos específicos;


ii.
determine se há uma forma mais rentável de estabelecer custos cobrados contra projetos financiados por fundos específicos; e




iii.
conclua sua auditoria sobre a recuperação de custos indiretos até o fim de 2006.


2.
Solicitar ao Secretário-Geral que:




a)
levando em conta a auditoria sobre a recuperação de custos indiretos,  analise a política de recuperação de custos de direção técnica e apoio administrativos de todos os fundos administrados pela Secretaria-Geral e que apresente um relatório à consideração do Conselho Permanente até 30 de setembro de 2006, no qual se proponham as modificações que forem necessárias às Normas Gerais que correspondam a uma nova política coerente, consistente e razoável de recuperação de custos;




b)
apresente relatórios semestrais ao Conselho Permanente sobre projetos financiados por fundos específicos, dos quais constem a seguinte informação: 



i.
renda da recuperação de custos de despesas gerais (custos de direção técnica e apoio administrativo);



ii.
renda proveniente de juros obtidos; e





iii.
a percentagem da renda de juros obtidos e aplicados em despesas gerais.

8.
Relatórios Diretos de Entidades Financiadas pelo Fundo Ordinário da OEA

Encarregar a Secretaria-Geral de facilitar o acesso à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários para todas as dependências da Secretaria-Geral, incluindo as que se encontram sob a jurisdição das Subsecretarias, a fim de facilitar o diálogo entre a CAAP e as dependências.


9.
Obtenção de recursos


a)
Reconhecer o esforço empreendido pelo Secretário-Geral para centralizar a coordenação das atividades de obtenção de fundos.



b)
Encarregar a Secretaria-Geral de preparar e apresentar ao Conselho Permanente uma estratégia global de obtenção de fundos para a Organização que responda aos mandatos e prioridades da Organização.



c)
Incumbir a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente, até 31 de janeiro de 2007, um relatório pormenorizado das quantias obtidas por cada dependência da Secretaria-Geral e por todos os órgãos e entidades financiados no todo ou em parte pelo Fundo Ordinário.  Esse relatório deverá abranger o período de 12 meses que termina em 31 de dezembro de 2006 e deverá incluir as seguintes informações:




i.
uma lista de todas as dependências e entidades envolvidas nas atividades de obtenção de fundos, incluindo qualquer fundação que estiver angariando fundos em nome da OEA e de seus programas;




ii.
os montantes recebidos, em dinheiro e em bens;




iii.
as fontes dos fundos obtidos; e




iv.
a discriminação das despesas incorridas pelo Fundo Ordinário, em termos de pessoal e de outras despesas, nas atividades de captação de fundos e na execução dos programas financiados pelos fundos obtidos.



d)
Considerar, na estratégia de obtenção de fundos, a viabilidade de que os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros identifiquem recursos externos e oportunidades para administrar programas de outras organizações internacionais ou de Observadores Permanentes, como meio de obter taxas administrativas, ou outras oportunidades de gerar receitas.



e)
Reconhecer o apoio prestado pelos Observadores Permanentes e outros doadores e incentivá-los a continuar a proporcionar contribuições em efetivo e em bens aos programas, projetos e outras atividades da Organização.

10.
Modificação às Normas Gerais

Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente as propostas de modificação que considere necessário fazer às Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e autorizar o Conselho Permanente a, por intermédio da CAAP, considerá-las e, se for necessário, aprová-las ad referendum da Assembléia Geral.


11.
Fundações


a)
Encarregar a Secretaria-Geral de proporcionar ao Conselho Permanente uma lista das fundações, organizações não-governamentais (ONGs) e outras entidades privadas criadas pela Secretaria-Geral, até 30 de junho de 2006;



b)
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a CAAP sobre a participação da Secretaria-Geral na criação de qualquer nova fundação, ONG e outras entidades privadas; e



c)
Solicitar à Secretaria-Geral que examine os procedimentos vigentes em matéria de criação e apoio de fundações, ONGs e outras entidades dessa natureza, e que faça as modificações pertinentes, se for necessário, para os procedimentos de supervisão das atividades da Secretaria-Geral com essas fundações, especialmente em matéria de obtenção de fundos em nome da OEA, e que apresente um relatório ao Conselho Permanente, antes do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


12.
Viagens


a)
Solicitar à Secretaria-Geral que elabore e implemente medidas destinadas a melhor racionalizar os recursos destinados a gastos de viagens de todas as pessoas cujas viagens são financiadas pelo Fundo Ordinário, FEMCIDI, fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela Secretaria-Geral e que apresente um relatório à CAAP, o mais tardar em novembro de 2006;



b)
Encarregar a Secretaria-Geral de implementar mecanismos de controle mais eficazes para assegurar o cumprimento da norma vigente estabelecida pelo Conselho Permanente, que requer que todas as passagens financiadas pelo Fundo Ordinário, FEMCIDI, fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela Secretaria-Geral, sejam compradas em classe econômica, salvo no caso do Secretário-Geral, Secretário-Geral Adjunto e Presidente do Conselho Permanente, e apresentar relatórios trimestrais ao Conselho Permanente sobre qualquer caso de não-cumprimento dessas normas; e



c)
Encarregar todo escritório ou unidade que viaje com fundos específicos de apresentar um registro trimestral aos doadores.


13.
Avaliação e controle de resultados


a)
Encarregar o Secretário-Geral de, com o propósito de melhorar a transparência e eficiência das operações da Secretaria-Geral, prosseguir em seus esforços no sentido de estabelecer sistemas adequados de planejamento, controle e avaliação, que permitam aos Estados membros dar seguimento à programação e controle orçamentário; e



b)
Encarregar a Secretaria-Geral de elaborar, em consulta com os Estados membros,  uma estrutura de avaliação de programas e projetos que responda aos mandatos estabelecidos pelos órgãos políticos e às vantagens comparativas da Organização, com exceção dos financiados com o FEMCIDI, e de informar o Conselho Permanente.


14.
Serviços de interpretação e tradução



Solicitar à Secretaria-Geral que identifique as medidas mais custo-eficientes para proporcionar serviços de interpretação e tradução às conferências e reuniões da OEA e que apresente um relatório, o mais tardar em outubro de 2006.


15.
Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)



Encarregar a Secretaria-Geral de realizar um exame das operações do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente, com vistas a examinar suas atividades com o propósito de beneficiar a todos os Estados membros e, se for o caso, conseguir poupanças nos custos administrativos, e de informar o Conselho Permanente, antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

B.
OUTRAS DISPOSIÇÕES


1.
Honorários


Manter o montante de US$150 por dia como honorários pagos aos membros dos seguintes órgãos autorizados a receber tal remuneração:  Tribunal Administrativo, Junta de Auditores Externos, Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Comissão Jurídica Interamericana e Corte Interamericana de Direitos Humanos.


2.
Orçamento-Programa para 2008


a)
Encarregar a Secretaria-Geral de submeter à Comissão Preparatória um projeto de orçamento-programa para 2008, com um limite orçamentário de US$81,5 milhões. A renda incluirá somente o seguinte:  renda das cotas; juros e renda de aluguéis; contribuições para direção técnica e apoio administrativo por parte do FEMCIDI e de fundos fiduciários e específicos; e todas as outras rendas diversas;


b)
A despesa total do Objeto 1 não deverá exceder 64,38% da cifra indicativa para o orçamento-programa do Fundo Ordinário de 2008, incluindo qualquer aumento estatutário que seja necessário; e


c)
Reiterar que toda resolução submetida à Assembléia Geral que implique financiamento do Fundo Ordinário deverá ser acompanhada de um parecer da CAAP ou da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral sobre a disponibilidade de recursos.  As resoluções apresentadas depois de concluído o trabalho da Comissão Preparatória poderão ser aprovadas, mas não poderão ser executadas enquanto não se receber o parecer requerido da CAAP e a confirmação pelo Conselho Permanente.

	QUADRO A.1

	ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA O ANO 2007

	COTAS E CONTRIBUIÇÕES AO FUNDO VOLUNTÁRIO 2007

	(US$1.000)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
	TOTAL
	
	FUNDO ORDINÁRIO
	
	FUNDOS a/ ESPECÍFICOS
	
	REVISTA AMÉRICAS
	
	FEMCIDI

	1 -
	SECRETÁRIO-GERAL
	10.009,0
	
	7.678,0 
	
	1.998,0 
	
	333,0 
	
	

	2 -
	SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO
	20.426,0 
	
	18.911,2 
	
	1.515,3 
	
	
	
	

	3 -
	ORGANISMOS AUTÔNOMOS E/OU DESCENTRALIZADOS
	19.977,7 
	
	16.597,7 
	
	3.380,0 
	
	
	
	

	4 -
	DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS JURÍDICOS INTERNACIONAIS 
	2.799,5 
	
	2.214,5 
	
	585,0 
	
	
	
	

	5 -
	SUBSECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL 
	24.937,6 
	
	2.911,8 
	
	22.025,8 
	
	
	
	

	6 -
	SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS POLÍTICOS 
	24.584,7 
	
	3.324,7 
	
	21.260,0 
	
	
	
	

	7 -
	SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 
	34.534,4 
	
	8.107,8 
	
	25.156,5 
	
	
	
	1.270,1 

	8 -
	SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
	11.375,6 
	
	10.295,6 
	
	1.080,0 
	
	
	
	

	9 -
	INFRA-ESTRUTURA BÁSICA E DESPESAS COMUNS 
	11.458,7 
	
	11.458,7 
	
	 
	
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DAS DOTAÇÕES
	160.103,7 
	
	81.500,0 
	
	77.000,6 
	
	333,0 
	
	1.270,1 

	a.  Cifras estimativas que não representam compromisso dos doadores.
	
	
	
	
	
	
	
	


	QUADRO A.2

	ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA O ANO 2007

	FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO DA ORGANIZAÇÃO PARA 2007

	(US$1.000)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	Fundo
	Fundos
	Revista
	

	
	
	
	
	
	
	Total
	Ordinário
	Específicos
	Américas
	FEMCIDI

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.
	Fundo Ordinário
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	a.
	Cotas
	
	
	
	75.894,0
	75.894,0 
	
	
	

	
	b.
	Montantes das cotas acima da percentagem fixada
	
	1.383,2
	1.383,2 
	
	
	

	
	c.
	Contribuição a título direção técnica e apoio administrativo (15% de contribuições do FEMCIDI)
	
	190,5 
	
	
	(190,5)

	
	d.
	Contribuição a título de direção técnica e apoio administrativo para fundos específicos
	
	2.532,3 
	(2.532,3)
	
	

	
	e.
	Outras receitas
	
	
	78.833,6 
	1.500,0 
	77.000,6 
	333,0
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.
	FEMCIDI 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	a.
	Oferecimentos recebidos
	
	
	
	
	
	

	
	b.
	Oferecimentos pendentes
	
	1.270,1
	
	
	
	1.270,1

	
	
	
	
	
	
	157,380.9 
	81.500,0 
	74.468,3 
	333,0
	1.079, 6


	
	QUADRO B

	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

	
	FUNDO ORDINÁRIO

	
	COTAS FIXADAS ANO 2007

	
	(US$)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Cotas do ano
	
	
	
	

	
	
	
	Percentagem
	Cotas
	
	Montantes das cotas
	
	Reembolso de
	
	a


	
	

	
	Estados membros
	
	fixada
	fixadas
	
	acima da percentagem
	
	Impostos
	
	Créditos
	
	Total

	
	 
	
	 
	 
	
	fixada
	
	 
	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Antígua e Barbuda
	
	0,024%
	18.500
	
	0
	
	
	
	
	
	18.500

	
	Argentina
	
	4,282%
	3.292.400
	
	365.600
	
	
	
	
	
	3.658.000

	
	Bahamas
	
	0,084%
	64.300
	*
	0
	
	
	
	1.569
	
	62.731

	
	Barbados
	
	0,080%
	61.500
	
	0
	
	8.500
	  c
	
	
	70.000

	
	Belize
	
	0,026%
	20.000
	
	2.400
	
	
	
	672
	
	21,728

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Bolívia
	
	0,060%
	45.900
	
	6.400
	
	
	
	
	
	52.300

	
	Brasil
	
	7.626%
	5.863.900
	
	518.900
	
	
	
	
	
	6.382.800

	
	Canadá
	
	13.761%
	10.581.400
	
	0
	
	
	
	207.610
	
	10.373.790

	
	Chile
	
	1.141%
	877.300
	
	0
	
	
	
	8.062
	
	869.238

	
	Colômbia
	
	0.807%
	620.500
	
	81.200
	
	
	
	14.034
	
	687.666

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Costa Rica
	
	0.150%
	115.100
	
	0
	
	
	
	
	
	115.100

	
	Dominica
	
	0.017%
	13.100
	
	1.800
	
	
	
	
	
	14.900

	
	El Salvador
	
	0.084%
	64.600
	
	0
	
	
	
	
	
	64.600

	
	Equador
	
	0.165%
	127.200
	***
	7.200
	
	
	
	
	
	134.400

	
	Estados Unidos
	
	59.470%
	45.727.900
	
	0
	
	10.000.000
	  c
	
	
	55.727.900

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Grenada
	
	0.022%
	16.900
	
	5.500
	
	
	
	
	
	22.400

	
	Guatemala
	
	0.150%
	115.100
	
	0
	
	
	
	
	
	115.100

	
	Guiana
	
	0.022%
	16.900
	
	0
	
	
	
	298
	
	16.602

	
	Haiti
	
	0.060%
	45.900
	
	6.400
	
	
	
	
	
	52.300

	
	Honduras
	
	0.060%
	45.900
	
	6.400
	
	
	
	
	
	52.300

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Jamaica
	
	0.163%
	125.600
	
	8.800
	
	
	
	
	
	134.400

	
	México
	
	6.262%
	4.815.000
	
	0
	
	
	
	
	
	4.815.000

	
	Nicarágua
	
	0.060%
	45.900
	
	6.400
	
	
	
	
	
	52.300

	
	Panamá
	
	0.130%
	100.100
	
	0
	
	
	
	
	
	100.100

	
	Paraguai
	
	0.165%
	127.200
	***
	7.200
	
	
	
	
	
	134.400

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Peru
	
	0.443%
	340.300
	
	0
	
	
	
	
	
	340.300

	
	República Dominicana
	
	0.165%
	126.900
	**
	7.500
	
	
	
	
	
	134.400

	
	Saint Kitts e Nevis
	
	0.022%
	16.900
	
	0
	
	
	
	298
	
	16.602

	
	Santa Lúcia
	
	0.024%
	18.500
	
	3.900
	
	
	
	672
	
	21.728

	
	São Vicente e Granadinas
	0.022%
	16.900
	
	0
	
	
	
	
	
	16.900

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Suriname
	
	0.060%
	45.900
	
	6.400
	
	
	
	
	
	52.300

	
	Trinidad e Tobago
	
	0.180%
	138.700
	
	0
	
	
	
	
	
	138.700

	
	Uruguai
	
	0.223%
	171.700
	
	22.400
	
	
	
	
	
	194.100

	
	Venezuela
	
	2.692%
	2.070.100
	
	318.800
	
	 
	
	 
	 
	2.388.900

	
	Subtotal

	
	98.702%
	75.894.000
	
	1.383.200
	
	10.008.500
	
	233.215
	
	87.052.485

	
	Cuba        b
	
	1.0210%
	785.300
	
	140.400
	
	
	
	
	
	925.700

	
	TOTAL
	
	99.723%
	76.679.400
	
	1.523.600
	
	10.008.500
	
	233.215
	 
	87.978.185

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	a. Representa 2% da cota de 2005 quando o pagamento completo da cota de 2006 foi recebido até 30 de abril de 2006, mais 3% de qualquer pagamento recebido antes de 31 de janeiro de 2005.

	
	b. Mostrado apenas para se estabelecer a percentagem correspondente a cada Estado membro.
	
	
	
	

	
	c. Esta cifra é uma estimativa e pode variar da quantia real cobrada.
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	* Estimado com base em 0.083619 e arredondado à próxima centena de dólares.
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	** Estimado com base em 0.0165086 e arredondado à próxima centena de dólares.
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	*** Estimado com base em 0.0165402 e arredondado à próxima centena de dólares.
	
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO 

RECOMENDAÇÕES DE

PARÂMETROS PARA A SELEÇÃO E CONCESSÃO DE BOLSAS

PARA ESTUDOS ACADÊMICOS DE PÓS-GRADUAÇÃO E GRADUAÇÃO EM 2006


Encarregar a Secretaria-Geral de considerar, entre as medidas e critérios objetivos para a administração e operação do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA que apresente à CEPCIDI, os seguintes:


a)
Estabelecer um limite na concessão de bolsas “auto-colocadas”;


b)
Estabelecer um teto máximo individual por ano para cobertura de gastos de matrícula e mensalidades;


c)
Incluir uma disposição no Manual de Procedimentos emendado que declare os casos de inabilitação para receber bolsas de estudo de pós-graduação e/ou graduação, entre outros, de todos os funcionários da Secretaria-Geral e todos os membros das Missões Permanentes junto à OEA e todos os seus parentes;


d)
Elaborar uma estratégia de investimento para o Fundo de Capital de Bolsas de Estudo, com vistas a conseguir que o programa seja auto-suficiente a longo prazo;


e)
Melhorar mecanismos para o planejamento e supervisão institucional; 


f)
Estabelecer e implementar um banco de dados de acompanhamento do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento;


g)
Apresentar relatórios semestrais sobre a concessão de bolsas de estudo, que deverão conter informação detalhada sobre as bolsas concedidas, incluindo o nome completo e a nacionalidade do beneficiário da bolsa, o nome completo e o país da instituição acadêmica em que esteja estudando o beneficiário da bolsa, o programa de estudos em que participe e a data prevista de graduação, o período de duração da bolsa, o montante da bolsa e outras informações pertinentes; e


h)
Estabelecer o processo de seleção de bolsas de estudo com a brevidade possível.
AG/RES. 2258 (XXXVI-O/06)

VOTO DE AGRADECIMENTO AO POVO E AO GOVERNO DA REPÚBLICA DOMINICANA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que, graças à hospitalidade do povo e do Governo da República Dominicana, foi possível realizar o Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos em São Domingos, República Dominicana, de 4 a 6 de junho de 2006;


Que as delegações tiveram oportunidade de manter um diálogo frutífero e produtivo em torno da governabilidade e do desenvolvimento na sociedade do conhecimento, bem como de temas de grande importância para o Hemisfério; e 

Que no transcurso da Assembléia Geral, as delegações destacaram seu profundo reconhecimento ao Excelentíssimo Senhor Carlos Morales Troncoso, Secretário de Estado das Relações Exteriores da República Dominicana, pela correta condução dos debates, que culminaram com a adoção de importantes declarações e resoluções sobre temas de alta prioridade para a agenda hemisférica,

RESOLVE:

1. Expressar seu agradecimento ao povo e ao Governo da República Dominicana por sua cálida e generosa hospitalidade e por sua contribuição para o êxito do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA).

2. Expressar seu reconhecimento e suas felicitações ao Secretário de Estado das Relações Exteriores, Excelentíssimo Senhor Carlos Morales Troncoso, pelo destacado trabalho que cumpriu como Presidente do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

3. Expressar seu reconhecimento e gratidão ao Embaixador Roberto Álvarez Gil, Representante Permanente da República Dominicana junto à OEA, e à Secretaria de Relações Exteriores e aos membros da Delegação da República Dominicana, os quais, com grande eficiência, dedicação e profissionalismo contribuíram para o exitoso desenvolvimento do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


A Organização dos Estados Americanos (OEA) é a mais antiga organização regional, remontando à Primeira Conferência Internacional dos Estados Americanos, realizada em Washington, D.C. de outubro de 1889 a abril de 1890.  A Carta da OEA foi assinada em Bogotá em 1948 e entrou em vigor em dezembro de 1951.  A Carta foi subseqüentemente emendada pelo Protocolo de Buenos Aires, assinado em 1967 e que entrou em vigor em fevereiro de 1970; pelo Protocolo de Cartagena das Índias, assinado em 1985, que entrou em vigor em novembro de 1988; pelo Protocolo de Manágua, assinado em 1993, que entrou em vigor em 29 de janeiro de 1996; e pelo Protocolo de Washington, assinado em 1992, que entrou em vigor em 25 de setembro de 1997.  A OEA tem atualmente 35 Estados membros.  Além disso, a Organização concedeu a condição de Observador Permanente a 59 Estados e à União Européia.


Os propósitos essenciais da OEA são os seguintes: garantir a paz e a segurança continentais; promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção; prevenir as possíveis causas de dificuldades e assegurar a solução pacífica das controvérsias que surjam entre seus membros; organizar a ação solidária destes em caso de agressão; procurar a solução dos problemas políticos, jurídicos e econômicos que surgirem entre os Estados membros; promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural; e alcançar uma efetiva limitação de armamentos convencionais que permita dedicar a maior soma de recursos ao desenvolvimento econômico-social dos Estados membros.


A OEA realiza os seus fins por intermédio dos seguintes órgãos: Assembléia Geral; Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores; Conselhos (Conselho Permanente e Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral); Comissão Jurídica Interamericana; Comissão Interamericana de Direitos Humanos; Secretaria-Geral; Conferências Especializadas; Organismos Especializados e outras entidades estabelecidas pela Assembléia Geral.


A Assembléia Geral realiza períodos ordinários de sessões uma vez por ano.  Em circunstâncias especiais reúne-se em períodos extraordinários de sessões.  A Reunião de Consulta é convocada a fim de considerar problemas de natureza urgente e de interesse comum e para servir de Órgão de Consulta na aplicação do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), o principal instrumento de ação solidária em caso de agressão.  O Conselho Permanente toma conhecimento dos assuntos de que o encarreguem a Assembléia Geral ou a Reunião de Consulta e executa as decisões de ambas, quando seu cumprimento não haja sido confiado a nenhuma outra entidade; vela pela manutenção das relações de amizade entre os Estados membros, bem como pela observância das normas que regulam o funcionamento da Secretaria-Geral e, ademais, atua provisoriamente como Órgão de Consulta para a aplicação do TIAR.  A Secretaria-Geral é o órgão central e permanente da OEA. A sede, tanto do Conselho Permanente como da Secretaria-Geral, é a cidade de Washington, D.C.

ESTADOS MEMBROS:  Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas (Commonwealth das), Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica (Commonwealth da), El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.
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�.	Os Estados Unidos apresentam reservas sobre todas as referências ao projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância, porque acreditam que o Grupo de Trabalho não deveria envolver-se em negociações sobre uma nova convenção contra racismo.  Como já existe um regime global robusto de tratados sobre este tema, sendo o mais notável a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da qual cerca de 170 países são Estados Partes, um instrumento regional não é necessário e corre o risco de criar inconsistências com este regime global.  Os Estados Unidos acreditam que o Grupo de Trabalho deve ser mais orientado para a ação no tratamento do flagelo do racismo e da discriminação.  Por exemplo, o Grupo de Trabalho poderia analisar as formas e as fontes de racismo e discriminação no Hemisfério e identificar medidas práticas que os governos nas Américas possam adotar para combater o racismo e outras formas de discriminação, inclusive as melhores práticas na forma de legislação nacional e o aprimoramento da implementação dos instrumentos nacionais e internacionais existentes. Isso se destinaria a produzir proteção imediata e no mundo real contra a discriminação.


	�. 	A Delegação de El Salvador apresentou uma declaração a respeito desta resolução.  O texto da declaração consta das atas do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.


�.	Reserva dos Estados Unidos: Os Estados Unidos há muito se preocupam com as persistentes violações do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos em todo o mundo.  Os Estados Unidos continuarão a ser um defensor vigoroso do princípio de responsabilidades por crimes de guerra, genocídio e crimes de lesa-humanidade, mas não podem apoiar um Tribunal Penal Internacional com deficiências.  Portanto, os Estados Unidos não ratificaram o Estatuto de Roma e não têm intenção de fazê-lo.  À luz desta posição, os Estados Unidos não podem unir-se ao consenso em uma resolução da OEA que promova o Tribunal.


	�.	A “transformação das Américas em zona livre de minas terrestres antipessoal” é incompatível com a política vigente dos Estados Unidos a respeito de minas terrestres, que afirma claramente que não nos tornaremos parte da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa).  Os Estados Unidos continuam comprometidos com a ação humanitária contra minas e com a cooperação mediante medidas práticas para pôr fim ao legado prejudicial de minas terrestres.  Os Estados Unidos continuarão a apoiar os esforços da OEA para eliminar a ameaça humanitária de todas as minas terrestres subsistentes e certificar países como “livres do impacto de minas”.


�.	Os Estados Unidos não apóiam o CTBT e não têm a intenção de ser parte do mesmo.  Os Estados Unidos continuarão trabalhando, conforme cabível, com grupos de trabalho da Comissão Preparatória da OCTBT e com sua Secretaria Técnica Provisória do Sistema de Monitoração Internacional e em atividades conexas.  Os Estados Unidos continuam observando a moratória de testes nucleares e não têm planos de realizar nenhum teste de explosivos nucleares.


	�.	A Colômbia deseja fazer a seguinte declaração com relação ao parágrafo dispositivo 1 da resolução “Luta contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério”.


		A Colômbia ratificou a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo Adicional para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças e está plenamente comprometida com sua aplicação.


		No entanto, a Colômbia indicou que não ratificará os Protocolos contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições e relativo ao Combate ao Tráfico  de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea.


		A Colômbia não compartilha a formulação do parágrafo 2 do artigo 4 do Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições no que diz respeito a seu âmbito de aplicação.  A Colômbia teria preferido que o Protocolo se aplicasse a todas as transferências de armas de fogo, suas peças e componentes e munições, a fim de contribuir realmente para prevenir e combater seu tráfico ilícito e para que as transferências entre Estados, da mesma forma que qualquer outra transferência, ficassem sujeitas aos mecanismos de controle previstos no Protocolo.


		É preciso levar em conta a definição de “tráfico ilícito” constante da alínea e do artigo 3 do Protocolo, segundo a qual para que uma transferência seja lícita se requer a autorização de todos os Estados Partes nela envolvidos.  Uma cláusula de ressalva como a constante do artigo 4 contradiz esta definição ao implicar que um Estado pode transferir armas sem a autorização ou consentimento de algum dos Estados envolvidos.  Isso não só faria dessa transferência um ato ilícito, mas abriria a possibilidade de que fossem transferidas armas a atores não-estatais.


		A Colômbia, país gravemente afetado pelo “tráfico ilícito” de armas, não pode aceitar que se excluam das medidas de controle do Protocolo certas transferências de armas como as transferências a atores não-estatais, as quais constituem, a nosso juízo, um grave delito, bem como as transferências entre Estados e, por isso, de acordo com a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, tomou soberanamente a decisão de não ratificar este Protocolo.


� 	A Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas (parágrafo 15 da Declaração de Québec e parágrafo 6-A do Plano de Ação; e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas” e anteriores resoluções com o mesmo título.


�.	A Assembléia Geral encarregou a Comissão de Reuniões e Organismos, mediante a resolução AG/RES. 1531 (XXVII-O/97), de estudar os custos das reuniões e formular políticas de divisão de custos que especifiquem com clareza o montante a ser financiado pela Organização, quando um Estado membro ou organização se oferecer para sediar uma reunião.


�.	A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 457 (IX-O/79), encarregou a Secretaria-Geral de basear seus cálculos de custos das conferências no custo de sua realização na sede.


�.	“3.  Determinar que o oferecimento oficial para sediar para uma reunião da OEA deverá ser feito formalmente pelo país sede e recebido pela Secretaria-Geral antes da assinatura do acordo entre o país sede e a Secretaria-Geral, em conformidade com o parágrafo dispositivo 4 desta resolução.”


	“4.  Instruir a Secretaria-Geral, ao preparar os acordos para a realização de reuniões da OEA fora da sede a:  a) verificar o cumprimento dos requisitos estabelecidos nas resoluções AG/RES. 457 (IX-O/79), AG/RES. 1531 (XXVII-O/97), AG/RES. 1757 (XXX-O/00), AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2059 (XXXIV-O/04);  b) especificar claramente os compromissos financeiros a serem assumidos pela Organização, pelo país sede e/ou, quando cabível, os que serão cobertos por fundos específicos; e c) assegurar-se de que os acordos sejam assinados pelas partes com antecedência de pelo menos 60 dias ao início da reunião.”


�.	“6.  Determinar que todos os recursos para as reuniões depositados na Secretaria-Geral pelo país sede e, quando cabível, por outros doadores, em conformidade com o acordo, sejam administrados pela Secretaria-Geral e sejam depositados na Secretaria-Geral com pelo menos 60 dias de antecedência ao início da reunião e que, se esses recursos não forem depositados na Secretaria-Geral dentro do prazo estabelecido no acordo, a Secretaria-Geral informe automaticamente o Conselho Permanente para que programe a realização da reunião na sede.”


�.	A Venezuela reitera o conteúdo da reserva formulada no parágrafo 15 da Declaração de Québec e ao parágrafo 6-A do Plano de Ação quanto à entrada em vigor da ALCA em 2005.


	A Venezuela reafirma o conteúdo da reserva formulada ao parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León, cujo conteúdo é o seguinte:  “A Venezuela faz reserva ao parágrafo relativo à ALCA, por motivos de princípio e diferenças profundas no tocante ao conceito e à filosofia constantes do modelo proposto, bem como pelo tratamento dispensado às matérias específicas e aos prazos estabelecidos.  Ratificamos nosso compromisso com a consolidação de um bloco regional e de comércio justo, como base para fortalecer os níveis de integração.  Este processo deve considerar as especificidades culturais, sociais e políticas de cada país; a soberania e constitucionalidade; o nível e o tamanho de suas economias para garantir um tratamento justo.”


	A Venezuela reitera que as negociações para a constituição de qualquer organismo de integração regional devem levar em conta a ampla agenda social dos povos das Américas, com o objetivo de contribuir para erradicar a pobreza, elevar os níveis de vida dos setores excluídos de nossas populações, aumentar o emprego, melhorar as condições de trabalho, promover a inclusão social, fortalecer o diálogo social e a proteção social, melhorar os níveis de saúde e educação e proteger melhor o meio ambiente, bem como respeitar a diversidade cultural e valorizar a diversidade cultural consagrada na Declaração e no Plano de Ação da Cúpula das Américas de 2001.


�.	� HYPERLINK "http://www.oas.org/dil/esp/derecho_internacional_privado_foros.asp" ��www.oas.org/dil/esp/direito_internacional_privado_foros.asp�


	�.	A Delegação dos Estados Unidos não se associa ao consenso sobre o parágrafo dispositivo 6 desta resolução.  Os Ministros da Justiça e Procuradores-Gerais do Hemisfério, reunidos na República Dominicana, solicitaram outra reunião, a Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, para examinar a mesma matéria que este parágrafo pede ao Conselho Permanente para examinar.  Os Estados Unidos acreditam que a solicitação ao Conselho Permanente é inapropriada, por se tratar de uma duplicação de mandato.


�.	Os Estados Unidos entendem que esta será uma declaração com força política e moral e participam do trabalho importante deste Grupo de Trabalho na base desse entendimento.  O Canadá compartilha esse entendimento.


�.	A República Bolivariana da Venezuela considera de suma importância a Declaração da Quarta Cúpula da América Latina e do Caribe e da União Européia, adotada pelos Chefes de Estado e de Governo na reunião realizada em Viena, em maio de 2006, mediante a qual rejeitaram com firmeza todas as medidas coercitivas de caráter unilateral e efeito extraterritorial contrárias ao direito internacional e às normas geralmente aceitas de livre comércio e coincidiram em que este tipo de práticas representa um ameaça grave para o multilateralismo. Por isto consideramos também que, sendo um tema do Conselho Permanente, deve ser realizada uma sessão para abordar essa problemática.


	�.	Os Estados Unidos observam que esta resolução inclui parcialmente caracterizações inexatas da Carta da OEA e do Direito Internacional, em seu terceiro, quarto e quinto parágrafos preambulares e em seu primeiro parágrafo dispositivo.  Os Estados Unidos são Parte da Carta e aceitam as declarações da Carta sobre os temas desses parágrafos.  No entanto, os Estados Unidos não podem associar-se ao consenso nesta resolução na medida em que esses parágrafos passam a apresentar caracterizações inexatas da Carta e do Direito Internacional.


�.	A República Bolivariana da Venezuela reitera a declaração formulada na nota de rodapé da resolução AG/RES. 2121 (XXXV-O/05) no sentido de que a CIDH inclua, no estudo que lhe foi confiado no parágrafo dispositivo 9 dessa resolução, levando em conta o direito de todos os cidadãos a buscar, receber e divulgar informação, os meios pelos quais o Estado pode garantir esse direito às populações social e economicamente excluídas, no âmbito dos princípios da transparência da informação, quando esta é divulgada mediante os meios de comunicação e com base no direito de igualdade das pessoas diante da lei.


	Nesta ordem de idéias, destacamos as importantes Conclusões e Reflexões da Sessão Especial sobre Direito à Informação Pública, realizada em 28 de abril de 2006, no âmbito da OEA, nas quais se reconhece que os meios de comunicação têm responsabilidade por garantir que os cidadãos recebam, sem distorção de natureza alguma, a informação que o Estado proporciona.


	�. 	O México observa incoerência entre a resolução AG/RES. 2240 (XXXVI-O/06), “Combate à exploração sexual comercial, contrabando e tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério”, e a resolução AG/RES. 2256 (XXXVI-O/06), “Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas: Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas”, no que se refere ao foro competente para abordar o fenômeno do tráfico de pessoas na OEA.  O México considera que o tráfico de pessoas deve ser abordado com um enfoque transversal e integral, pelo que destaca que o foro apropriado para fazê-lo é o Conselho Permanente, enquanto a Organização não dispuser de um foro idôneo.





�.	A Delegação dos Estados Unidos opõe-se a este parágrafo.


�.	A Delegação dos Estados Unidos opõe-se a este parágrafo.


�.	Incluindo, porém não limitado à, implementação dos mandatos para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher US$100.000.


�.	Incluindo a implementação do Plano Estratégico do IIN e do Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por parte de Um de Seus Progenitores US$100.000.


	�.	Inclui a quantia adicional de US$20.000 para traduções.


	�.	Inclui a quantia de US$32.000 para gastos operacionais.


	�.	Inclui a quantia de US$60.000 para gastos operacionais.


�.	A Comissão de Estilo, em sua sessão realizada em 9 de novembro de 2006, solicitou à Secretaria-Geral que o parágrafo seja interpretado em conformidade com o expressamente estabelecido no artigo 80, a e b, das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral; e que o entendimento das delegações é que os 15% são calculados sobre o montante contribuído para o FEMCIDI em 2006, para ser executado em 2007.





